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São Paulo, I LI re—cg &.1r) °roc 
I 

_ GABINETE DO PREFEITO 

0/icto _A. _7.1). no 1O4 
 

Adehna Cicest - 

Senhor Presidente 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, a fim de 

ser submetido ao exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei 

que visa dispor sobre a criação do incentivo fiscal denominado IPTU Verde. 

Originado da Secretaria Municipal de Finanças e 

Desenvolvimento Econômico, a proposta almeja conceder desconto de até 12% (doze 

por cento) no valor do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana — IPTU 

incidente sobre imóveis do Tipo 2 - Residencial Vertical e Tipo 4 - Comercial Vertical, 

previstos na Tabela V, anexa à Lei n° 10.235, de 16 de dezembro de 1986, com as 

alterações da Lei n° 15.044, de 3 de dezembro de 2009, aos quais tenham sido 

comprovadamente incorporadas medidas de sustentabilidade ambiental. 

Tal medida se coaduna com o compromisso público 

assumido pela atual gestão por meio do Programa de Metas 2013-2016, o qual, em sua 

Meta n° 85, prevê a criação e a  efetivação  de "um programa de incentivos fiscais para 

prédios verdes". 

A propositura objetiva concretizar, ainda, diretriz trazida 

pela Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014 — Plano Diretor Estratégico — PDE, que, no 

âmbito da Política Ambiental, possibilita a  criação, por lei especí fica, de incentivos 

fiscais, a exemplo do IPTU Verde, destinados a apoiar a  adoção  de técnicas 

construtivas voltadas à racionalização do uso de energia e água, gestão  sustentável de 

resíduos sólidos, aumento da permeabilidade do solo, entre outras  práticas (artigo 195, 

inciso XV e parágrafo único). 

A par disso, esse benefício  tributário deve ser pensado 

como parte integrante de um Programa de Incentivo a Construções  Sustentáveis  no 

Município, o qual, por meio do conjunto normativo composto pelo Plano Diretor 

Estratégico, pela nova Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo (LPUOS), pela 
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r  
Folha n°  O   doeoc 

eicoffl - 	r 
revisão do Código de Obras e Edificações e, agora, pela criação doe4PTM arde, 

pretende envolver as diferentes etapas pelas quais passam as construções e reformas 

substanciais, tratando de incluir, em todas elas, medidas dessa natureza. 

Nesses termos, de acordo com a projeto de lei ora 

apresentado, o desconto abarcará os imóveis dos tipos Residencial Vertical (Tipo 2) e 

Comercial Vertical (Tipo 4), conforme legislação municipal do IPTU, e será limitado ao 

percentual de 12% (doze por cento), dividido em 3 (três) faixas, seja porque são essas 

as edificações que exercem maior impacto ambiental, seja para estimular a busca por 

indices cada vez maiores de sustentabilidade. 

Além disso, o abatimento no valor do IPTU  será aplicável 

não só para os novos empreendimentos, mas principalmente para aqueles submetidos 

ao chamado "retrofit" (reformas substanciais feitas nos imóveis em uso para a 

implantação de critérios sustentáveis), tendo em vista sua representatividade numa 

cidade já consolidada como São Paulo. 

Insta destacar, outrossim, que um dos aspectos mais 

importantes para garantir a efetividade da proposta está  no mecanismo de comprovação 

da implementação dessas ações, consubstanciada na Certificação Ambiental para 

Edificações, conferida por instituições públicas ou privadas, de credibilidade técnico-

científica reconhecida. 

Com efeito, essa opção visa sanar as dificuldades 

observadas em programas de outros municípios, que em sua maioria adotaram modelo 

de internalização desse processo, o qual, porém, dado o porte de nossa Cidade, traria 

obstáculos significativos à  obtenção  dos resultados perseguidos pela política pública em 

questão. 

Para a escolha do prazo de vigência do incentivo fiscal, de 

8 (oito) anos, foram sopesados, por sua vez, a evolução tecnológica das práticas 

construtivas e o tempo médio de  revisão  dos critérios verdes realizados pelas 

instituições públicas e privadas atuantes na área de  certificação  de edificações 

sustentáveis. 

Por fim, sob o aspecto orçamentário e financeiro, na 

conformidade do pronunciamento da Secretaria Municipal de Finanças e 

Desenvolvimento Económico, restaram cumpridas todas as exigências impostas pela Lei 

de Responsabilidade Fiscal, em especial as consignadas no seu artigo 14, porquanto o 

impacto da perda arrecadatória foi considerado na estimativa de receita da Lei 

Orçamentária e, assim,  não afetará  as metas de resultados fiscais previstas na Lei de 

Diretrizes Orçamentárias. 
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P/Dc  
N°_JD 	 5.7 

kdena CtCO 	Pita4ernentar 

Nessas condições, evidenciadas as razõesequée6mbasam 

a iniciativa e demonstrado o seu relevante interesse público, submeto-a à apreciação 

dessa Colenda Casa de Leis, que certamente lhe darà o indispensável  aval. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

FERNANDO HADDAD 
Prefeito 

Anexos: cópia da Nota Técnica SF/COAEC n° 02, de 5 de agosto de 2015, do estudo de impacto 
financeiro e do pronunciamento da Secretaria Municipal de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico. 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/M /Icgs 
IPTU Verde OF (versão 2) 
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PROJETO DE LEI 
PL 

568/2015 

Adeiina Cicoi4e - 	Peeellientar 

iO3.406 

Dispõe sobre a  criação  do incentivo fiscal 

denominado IPTU Verde. 

A Câmara Municipal de São Paulo 

DECRETA: 

9, 
Art. 1° Fica instituído o incentivo fiscal denominado IPTU Verde, a ser administradoe 

pela Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico, com o objetivo ' 

de estimular construções sustentáveis, mediante a  adoção  de práticas queg 

contemplem técnicas voltadas à redução de consumo de recursos naturais e des 

impactos ambientais no Município de São Paulo, em atendimento ao disposto non 

parágrafo único do artigo 195 da Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014 — Plano Diretor*.  

Estratégico. 

Art. 2° Para os fins do disposto no artigo 1° desta lei, o Poder Executivo poderá 

conceder redução de até 12% (doze por cento) no valor do Imposto sobre a 

Propriedade Predial e Territorial Urbana — IPTU incidente sobre imóveis do Tipo 2 - 

Residencial Vertical e Tipo 4 - Comercial Vertical, nos termos da Tabela V, anexa à Lei 

n° 10.235, de 16 de dezembro de 1986, com as alterações qa :kç:ti n°.-1 5.044, de .330 .  

dezembro de 2009, aos quais tenham sido comprovadame te incorporadas medidas 

de sustentabilidade ambiental. 

Art. 3° Para os efeitos desta lei,  são consideradas medidas de sustentabilidade 

ambiental as técnicas construtivas voltadas a: 

2 7 OUÏ 2015 

Paragrafo único. A  redução  a que se refere o "caput" der artigo será aplicada às 

novas construções, bem como às edificações existentes em que  sejam. realizadas 

ampliações ou reformas, mediante apresentação, pelo interessado, de Etiqueta, Selo 

ou  Certificação Ambiental para Edificações, após a conclusão da obra. 
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Adelina Cicoffl -  A. Pe.e..e.raeiltat 
RF OS 4t3f.; 

I - maior eficiência na utilização de recursos naturais; 

II -  ampliação  da área permeável; 

III - gerenciamento de resíduos sólidos; 

IV - controle de emissão de gases poluentes; 

V - utilização de materiais sustentáveis; 

VI - uso de inovações que promovam a preservação dos recursos naturais. 

Art. 4° Para os fins desta lei, entende-se como Etiqueta, Selo ou Certificação 

Ambiental para Edificações, ou simplesmente Certificação Ambiental, a declaração 

formal, emitida por instituição de credibilidade técnico-científica reconhecida, de que o 

imóvel construído ou reformado possui qualidades ambientais que contribuem para a 

sustentabilidade, atestando o melhor desempenho ambiental. 

Art. 5° As Certificações Ambientais serão enquadradas em 3 (três) níveis crescentes 

de faixas de desconto no valor do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 

Urbana — IPTU, correspondendo cada nível aos seguintes percentuais: 

Níveis Desconto 

Nível I Até 4% 

Nive! II Acima de 4% até 8% 

Nível III Acima de 8% até 12% 

Art. 6° Qualquer instituição, pública ou privada, com atuação  no território nacional e de 

credibilidade técnico-científica reconhecida nos termos do decreto regulamentar 

poderá requerer o enquadramento ou reenquadramento de sua Certificação Ambiental 

de Edificações nos níveis dispostos no artigo 5° desta lei. 

§ 1° Para os fins de enquadramento da Certificação,  será exigida equivalência dos 

requisitos de eficiência energética de sua Certificação aos critérios de desempenho 

conferidos, no mínimo, pela Etiqueta B do Programa Brasileiro de Etiquetagem — PBE 

Edifica, conforme os parâmetros de desempenho energético das edificações presentes 

no Regulamento Técnico da Qualidade para o Nível de Eficiência Energética de 

Edifícios Comerciais, de Serviços e Públicos (RTQ-C) e no Regulamento Técnico da 

Qualidade para o Nível de Eficiência Energética de  Edificações Residenciais (RTQ-R), 
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6  

do Programa Brasileiro de Etiquetagem — PBE Edi fica, ou nos regulamentos que os 

substituírem. 

§ 2° As Certi ficações deverão demonstrar adaptação  dos parâmetros avaliados de 

sustentabilidade ambiental em sua metodologia às características e especificidades da 

Cidade de São Paulo, considerando clima, demografia, oferta de recursos naturais, 

entre outros. 

§ 3° As instituições certificadoras, cujas Certificações tenham sido enquadradas nos 

termos do artigo 5° desta lei, ficam obrigadas a fornecer a relação dos certificados 

emitidos para as  edificações beneficiadas pelo IPTU Verde, bem como as demais 

informações necessárias à comprovação do cumprimento dos requisitos estabelecidos 

nesta lei, conforme dispuser o regulamento. 

§ 4° A  instituição certificadora poderá ser excluída do enquadramento de que trata o 

"caput" deste artigo na hipótese de dolo, fraude ou simulação em relação às 

informações prestadas, sem prejuízo das demais ações cabíveis. 

Art. 7° 0 incentivo fiscal decorrente desta lei  será concedido por um período de 8 

(oito) anos consecutivos, observado o disposto no parágrafo único do artigo 8° desta 

lei, e não poderá ser acumulado com outros incentivos relativos ao IPTU, com exceção 

do desconto sobre a pore) do valor venal do imóvel, apurado nos termos do artigo 7° 

da Lei n° 15.889, de 5 de novembro de 2013. 

Parágrafo  único. Para fins de  concessão  do incentivo fiscal,  serão consideradas as 

Certificações Ambientais para  Edificações emitidas a partir da data de  publicação  do 

decreto regulamentar desta lei. 

Art. 8° A  concessão  do incentivo fiscal a que se refere esta lei dependerá de 

requerimento do interessado, na forma que dispuser o regulamento, sendo obrigatória: 

I - a  apresentação  de Etiqueta, Selo ou Certificação Ambiental para Edi ficações, 

enquadrada nos termos do artigo 6° desta lei; 

Il - a  realização  da Declaração  Tributária  de  Conclusão  de Obra a que se refere o 

artigo 8° da Lei n° 15.406, de 8 de julho de 2011. 

Parágrafo  único. Atendidos os requisitos do "caput" deste artigo, o incentivo fiscal 

será aplicado ao imóvel a partir do exercício seguinte ao do requerimento. 

Art. 9° Nos termos da Lei n° 14.094, de 6 de dezembro de 2005,  não serão 

concedidos incentivos fiscais aos contribuintes ou aos imóveis com registro no 

Cadastro Informativo Municipal - CADIN MUNICIPAL. 
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Art. 10. 0 contribuinte incentivado perderà o benefício diante da inobservância de 

qualquer das exigências estabelecidas nesta lei, bem como na ocorrência de uma das 

seguintes hipóteses: 

I - comprovação de dolo, fraude ou simulação em relação às informações prestadas, 

ficando o contribuinte incentivado impedido de solicitar novo benefício nos 5 (cinco) 

exercícios seguintes ao de sua  exclusão;  

II - ações ou interferências com o intuito de reduzir o grau de sustentabilidade da 

edificação avaliada pela Certificação Ambiental. 

§ 1° Na hipótese de dolo, fraude ou simulação em relação às informações prestadas, 

com o intuito de usufruir do incentivo fiscal, o tributo deverá ser recolhido com os 

devidos acréscimos legais previstos na legislação municipal, como se o benefício 

nunca tivesse sido concedido. 

§ 2° Na hipótese a que se refere o § 1° deste artigo, independentemente das medidas 

administrativas e judiciais cabíveis, a falta ou o recolhimento a menor do imposto 

sujeitará o infrator à multa fixada em 100% (cem por cento) do valor do imposto devido 

e não recolhido ou pago a menor, correspondente ao valor do benefício usufruído 

indevidamente. 

§ 30  Ressalvado o disposto no inciso I do "caput" deste artigo, a perda do benefício 

ocorrerá  no exercício seguinte àquele em que ocorreu a hipótese de exclusão. 

Art. 11. 0 beneficiário do incentivo e a instituição certificadora  deverão comunicar à 

Administração Tributária qualquer fato que implique desatendimento das condições 

para manutenção do incentivo. 

Art. 12. A Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico poderá 

utilizar comunicação eletrônica para, no âmbito do IPTU Verde, entre outras 

finalidades: 

I - cientificar o contribuinte incentivado de quaisquer tipos de atos administrativos; 

II - encaminhar notificações e intimações; 

III - expedir avisos em geral. 

Art. 13. Esta lei  entrará em vigor na data de sua  publicação.  

JAM/e/bam 
IPTU Verde PL  (versão  2) 
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Folim n°  o 	do proc 

Nota  Técnica Técnica SF/COAEC n° 02, de 05 de agosto de 2015 

Assunto: Instituição do  benefício  fiscal 

denominado IPTU Verde 

1- lntroduçâo 

A minuta de Projeto de Lei que ora se apresenta pretende instituir o benefício 

fiscal denominado "IPTU Verde" com o objetivo de estimular construções sustentáveis, 

com a  adoção  de praticas que contemplem técnicas voltadas à  redução  de consumo de 
recursos naturais e de impactos ambientais no Município de São Paulo, em atendimento 

ao disposto no  parágrafo único do artigo 195 da Lei n 2  16.050, de 31 de julho de 2014 — 
Piano Diretor Estratégico. 

A proposta também se coaduna com o compromisso público assumido por meio 

do Programa de Metas 2013-2016 do governo Municipal, que em seu Objetivo 14 previu 

"Proteger os 'recursos naturais da cidade, conservando as  áreas  de mananciais, 

ampliando o sistema de areas.verdes, preservando os recursos hídricos e monitorando 

as  áreas  de risco" ao que, em sua Meta 85 prevê a seguinte ação: Criar e efetivar um 

programa de incentivos fiscais para prédios verdes. 

Histórico e Contextualizaçâo 

A Conferência de Estocolmo de 1972 1  elevou a questão ambiental ao nível global, 

inserindo esse tema de forma definitiva na agenda da política mundial. 

Por sua vez, em 1987, a Comissão Mundial da ONU sobre o Meio Ambiente 

(UNCED) produziu relatório conhecido como "Nosso Futuro Comum" 2  ou "Relatório de 

Bruntland", no qual foram apresentados estudos baseados no equilíbrio entre o 

desenvolvimento e a preservação dos meio ambiente que apontam para a 

incompatibilidade entre o desenvolvimento sustentável e os padrões de produção e 

consumo vigentes. Foi neste documento que surgiu o conceito de "desenvolvimento 

sustentável", baseado na  proteção ambiental, estabilidade econômica e 

responsabilidade social, tendo como definição de desenvolvimento sustentável o "... 

desenvolvimento que satisfaz as necessidade atuais sem comprometer a habilidade 

das futuras gerações de encontrar as suas." (Relatório de Bruntland) 

1  http://www.mudancasclimaticas.andi.org.br/node/90  

2  http://www.mudancasclimaticas.andi.org.br/node/91  
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Os anos 90 testemunharam mais fortemente a  discussão  sobre impacto 

ambiental, tendo como marco a realização da Conferência das Nações Unidas sobre o 

Meio Ambiente e Desenvolvimento (CNUMAD), também chamada de Eco-92 3, evento 

responsável pela  consagração  do conceito de desenvolvimento sustentável e pela 
geração  dos seguintes documentos oficiais: Carta da Terra4, Declaração sobre Florestass, 

Convenção sobre a Diversidade Biológica 6, Convenção-Quadro sobre Mudanças 

Climáticas' e a Agenda 219, esta útima especificamente dirigida para a  construção 

sustentável. 

Em Novembro de 1994, foi efetuada a Primeira Conferência Mundial sobre 

Construção Sustentável (First World Conference for Sustainable Construction, Tampa, 

Florida). Durante essa primeira conferência, foram sugeridos os seguintes princípios 

(KIBERT, C., 1994) para a sustentabilidade na construção: 

1. Minimizar o consuma de recursos; 

2. Maximizar a  reutilização  dos recursos; 

3. Utilizar recursos renováveis e recicláveis; 

Le Le ; 
4. Proteger o ambiente natural; 

5. Criar um ambiente saudável e não tóxico; 

6. Fomentar a qualidade ao criar o ambiente construido. 9  

Esses  princípios foram a essência da operacionalizaçâo da perspectiva da 

construção sustentável e da identificação das áreas  de desenvolvimento tecnológico. 

Em dezembro de 1997, durante a  Convenção das Nações Unidas sobre Mudanças 

do Clima, foi apresentado o "Protocolo de Kyoto", que representou o ponto de partida 

para a redefinição dos padrões de crescimento mundial, definindo oficialmente, pela 

primeira vez, o conceito de desenvolvimento sustentável. 

Esses arcabouços legal e institucional servem de apoio a mudança de 

pensamento e ação em relação à  utilização  de recursos naturais e à  concretização e 

efetivação dos conceitos relacionados ao desenvolvimento sustentável. 

3  httP://WWW.MMa.g0V.brireSpOnSabilidade -SOCiOaMbientaliagenda-21/agenda-21-glObal  

4  http://www.cartadaterrabrasilorg/prt/text.html  

5  http://www.meioambiente.pr.gov.t3r/arquivos/Filefagenda21/Declaracao  de_Principios_sobre_Florestas.pdf 

6  http://www.mma.gov.br/biodiversidade/convencao-da-diversidade-biologica  

7  http://www.mma.gov.br/clima/convencao-das-nacoes-unidas  

http://www.mma.gov.briresponsabilidade-socioambiental/agenda-21  

9  https://fenix.tecnico.ulisboa.pt/downloadFile/3779571242058/PaperAPEA_ConstrucaoSustentavel.pdf  
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11.1 Construção Civil e Construção Sustentável"  

A construção civil é hoje um dos importantes setores da economia e seu 

crescimento traz consigo toda uma cadeia de empresas ligadas a  produção  dos insumo 	  

e serviços. Consequentemente, seu macrosetor é responsável por um grande consumcl C eó p , 

, 

Além dos impactos relacionados ao consuma de matéria e energia, há aqueles 

"associados à geração de resíduos sólidos, líquidos e gasosos. Estima-se que mais de 50% 

dos resíduos sólidos gerados pelo conjunto das atividades humanas sejam provenientes 

da construção. Tais aspectos ambientais, somados à qualidade de vida que o ambiente 

construído proporciona, sintetizam as relações entre construção e meio ambiente. 

Uma edificação vista em todo o seu ciclo de vida gera resíduos, consome energia, 

materiais e produtos, emite gás carbônico na atmosfera, emprega, gera renda e 

impostos. Dessa forma, é enorme a potencialidade de racionalização e ganhos de 

produtividade relacionados com a economia de recursos naturais no setor de 

construção civil. 

Na busca de minimizar os impactos ambientais provocados pela construção, 

surge o paradigma da  construção sustentável, entendida como "um processo holístico 

que aspira a restauração e manutenção da harmonia entre os ambientes natural e 

construído, e a  criação  de assentamentos que afirmem a dignidade humana e encorajem 

a equidade econômica", nos dizeres da Agenda 21 para a  Construção Sustentável em 

Países em Desenvolvimento. 

Assim, no contexto do desenvolvimento sustentável, o conceito transcende a 

sustentabilidade ambiental, para abraçar a sustentabilidade econômica e social, que 

enfatiza a adição de valor à qualidade de vida dos indivíduos e das comunidades. É 

preciso pensar a construção no que diz respeito a sua questão econômica, social e 

ambiental  de forma conjunta, só assim se atinge de fato a sustentabilidade. 

Construir sustentavelmente significa reduzir o impacto ambiental, diminuir o 

retrabalho e desperdício, garantir a qualidade do produto com conforto para o usuário 

final, favorecer a redução do consumo de energia e água, contratação de  mão  de obra 

e uso de materiais produzidos formalmente, reduzir, reciclar e reutilizar os materiais. É 

fazer mais com menos e encontrar eficiências nos sistemas e nos materiais, que 

10  http://www.mma.gov.bricidades-sustentaveis/urbanismo-sustentavel/constru%C3%A7%C3%A3o-

sustent%C3%Alvel  

insmvoi.Z,'"" çA" 
de S, 'porte Iècn\co 

Assistente.  
sr, - co FI CC,  

de materiais, emissão  de gases, uso de energia e água. 

De acordo com o Conselho Internacional da Construção — dB, a indústria da 

construção é o setor de atividades humanas que mais consome recursos naturais e 

utiliza energia de forma intensiva, gerando consideráveis impactos ambientais. Estima-

se que os processos de construção e manutenção de edifícios consumam 40% da energia 

mundial. 
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resultem em menores utilizações de energia e que também aumentem a vida dos 

edifícios, para além dos tradicionais 50 anos de vida'. 

Os desafios para o setor da  construção são diversos, porém, em síntese, 

consistem na  redução e otimização  do consuma de materiais e energia, na redução dos 

resíduos gerados, na  preservação  do ambiente natural e na melhoria da qualidade do 

ambiente construído. Para tanto, recomenda-se: 

- mudança dos conceitos da arquitetura convencional na  direção  de projetos 

flexíveis com possibilidade de readequaçâo para futuras mudanças de uso e 

atendimento de novas necessidades, reduzindo as demolições; 

- busca de soluções que potencializem o uso racional de energia ou de energias 

renováveis; 

- gestão ecológica da  água; 

- redução  do uso de materiais com alto impacto ambiental; 

-  redução  dos resíduos da construção com modulação de componentes para 

diminuir perdas e especificações que permitam a  reutilização  de materiais. 

Nesse contexto, vale destacar que os governos municipais possuem grande 

potencial de atuação na tematica das construções sustentáveis,  na medida em  que 

podem induzir e fomentar boas praticas por meio da legislação urbanística e código de 

edificações, incentivos tributários e convênios com as concessionárias dos serviços 

públicos de  água, esgotos e energia. 

II. 2 Green Building / Construção  Sustentável / Edifício Verde 

0 termo "Green Building" ou Edificio Verde é utilizado para denominar 

edifícios que foram construídos dentro dos padrões  sustentáveis.  Tais edifícios têm 

como objetivo atender a desempenho ambiental relativo a cinco grandes temas: local 

sustentável, eficiência de agua, eficiência de energia, conservação dos materiais e dos 

recursos, e qualidade ambiental interna. 

Assim, um edifício verde organiza suas ações dentro destas cinco áreas, 

buscando a  redução  dos impactos ambientais na fase de concepção, execução do 

edifício,  operação, manutenção e demolição, traduzidas no planejamento da 

implementação  de tecnologias e práticas sustentáveis na gestão da obra, no melhor 

aproveitamento dos recursos naturais, na eficiência energética, na  gestão e economia 

de água, na gestão dos resíduos gerados na construção e operação,  na qualidade do ar 

e ambiente interior, e no conforto termoacústico. 
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As certificações ambientais são instrumentos de incentivo à busca pela 

sustentabilidade por meio do desenvolvimento de metodologias de aferição do nível de 

sustentabilidade que um empreendimento pode alcançar, conferindo certificados às 

construções que atinjam metas previstas relacionadas a impactos no meio urbano, 

eficiência energética, saúde e conforto do ambiente interno e usuários, uso de energias 

renováveis, uso racional de  água e captação da água da chuva, escolha de materiais de   

construção e resíduos, poluição e incômodos. 	 i  r 
(
4.) P 1 t ~-1  

Os sistemas de certificação ambiental têm as seguintes características: 

a) As avaliações do uso de recursos naturais, da carga ecológica e da 

qualidade do ambiente interno são objetivas; 

b) Os critérios de  desempenho' são organizados e classificados por 

meio de listas de verificação que  são subdivididas por temas; 

c) A  atribuição  de pontuação técnica é feita em função do grau de 

atendimento dos critérios de desempenho; 

d) Os certificados são emitidos em diferentes níveis, de acordo com 

a pontuação obtida ao final da  avaliação. 

De acordo com estudo do Green Building Council, os empreendimentos 

certificados no mundo gastam até 30% menos energia, emitem 35% menos Co2, 

reduzem o consumo de água entre 30% e 50% e diminuem a produção' de resíduos em 

até 60%. 11  

Importante apontar que a maioria dos projetos dos estádios da Copa do 

Mundo de 2014 buscou certificação ambiental e, para as  Olimpíadas  de 2016, muitos 

projetos também estão sendo construídos com metodologias de certificações 

ambientais para edificações. 

Vale ressaltar que as certificações ambientais são concedidas por instituições 

independentes, que fazem uma espécie de auditoria nos empreendimentos, verificando 

os aspectos de sustentabilidade das edificações. Desse modo, as certificações podem 

11 http://pt.slideshare.net/ larabse/fe rramentas-de-cert ificao-amb iental-na -construo-civil  

A  certificação ambiental é um instrumento interessante que possui grande 

potencial para se implementar as melhores práticas sustentáveis  no setor, pois cria e 

cobra condições dos empreendimentos, tornando-os mais eficientes e sustentáveis, 

além  de produzirem efeitos nos setores que lhes servem de apoio. 

O  .Conselho Brasileiro de Construção Sustentável (CBCS), criado em 2007 com o 

objetivo de difundir a utilização de praticas sustentáveis  no setor da  construção  civil, 

reconhece a certificação como meio de  contribuição  para o desenvolvimento 

sustentável no setor da construção civil. 
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c.  
dar  maior maior credibilidade às construções verdes, além de oferecer mais um componente 

de "accountability" para os projetos das construções. 

Em reconhecimento às suas vantagens, as certificações ambientais têm 

ganhado espaça como um instrumento importante de avaliar e reconhecer uma 

construção sustentável tornando-se cada vez mais presentes em diferentes países, 

destacando-se no Reino Unido o sistema com o acrônimo de BREEAM (Building Research 

Establishment Environmental Assessment Method), nos Estados Unidos da América o 

LEED (Leadership in Energy & Environmental Design do USGB), na Australie o NABERS 

(National Australian Buildings Environmental Rating System), no Canadà o BEPAC 

(Building Environmental Performance Assessment Criteria), na França o HQE (Haute 

Qualité Environnementale dês bâtiments), entre outros. 

No Brasil, é possível afirmar que o mercado de normatizaçâo e certificação 

ambiental para construções também já  esta estruturado, existindo pelo menos 4 

instituições que emitem certificação ambiental para edificações, quais sejam: Selo Caixa 

Azul, Green Building Concil Brasil, AQUA e Procel Edifica. 

Em nível nacional, a CAIXA criou um selo de sustentabilidade, o SELO AZUL DA 

CAIXA, destinado a empreendimentos imobiliários financiados pelo banco, exigindo que 

a construção seja aprovada a partir da analise de 53 critérios, entre obrigatórios e de 

livre escolha. 

Por sua vez, o Green Building Council Brasil, criado em 2007, surgiu para 

auxiliar o desenvolvimento da indústria da construção sustentável no país na adoção de 

praticas de Green Building em um processo integrado de concepção,  construção e 

operação  de edificações e espaços construídos. Cabe ao GBCB a  promoção  da  

certificação LEED (Leadership in Energy and Environmental Design) no Brasil. Em 2004, 

o selo recebeu o primeiro pedido de um empreendimento brasileiro. Atualmente, o 

Brasil é o quarto pais no ranking mundial de construções verdes, atras apenas dos 

Estados Unidos, Emirados Árabes Unidos e China. 

Já o Processo AQUA é um "Processo de Gestão Total do Projeta para obter a 

Alta Qualidade Ambiental do Empreendimento de Construção", demonstrada para seus 

clientes, investidores e demais partes interessadas por meio da certificação, concedida 

pela Fundação Vanzolini, com base em auditorias presenciais independentes: Ele é uma 

adaptação do HQE ao contexto brasileiro. 

Finalmente, o Programa Nacional de Conservação de Energia Elétrica (Procel), 

instituído pela Portaria Interministerial N." 1.877, de 30 de Dezembro de 1.985, no 

âmbito da Lei 10.295/2001, tem o objetivo de medir e informar os níveis de eficiência 

energética de equipamentos comercializados e edificações construídas no País. Em 

relação às edificações, foi desenvolvido o Procel Edifica, subprograma do Procel, cujo 

objetivo é desenvolver atividades de divulgaçâõ e estímulo à aplicação dos conceitos de 

Santos 
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eficiência energética em edificações. A metodologia para aferição dos níveis de 

eficiência energética das construções é definida pelo Programa Brasileiro de 

Etiquetagem — PBE Edifica, regulamentado e fiscalizado pelo Inmetro, em parceria 

técnica da Eletrobras/Prócel Edifica. 

O PBE Edifica, subdivisão do Programa Brasileiro de Etiquetagem, criado 

especificamente para o mercado de  construção  civil, foi regulamentado pela Portaria 

Inmetro n° 163/2009 - Regulamento Técnico da Qualidade para o Nível de Eficiência 

Energética de Edifícios Càmerciais, de Serviços e Públicos; e pela Portaria Inmetro n° 

185/2009 - Requisitos de Avaliação da Conformidade do Nível de Eficiência Energética 

de Edifícios Comerciais, de Serviços e Públicos12 . As etiquetas do PBE Edifica podem ser 

obtidas para edificações comerciais, de serviços e públicas e edificações residenciais. 

Ill - Embasamento legal 

Para a ,elaboração do Projeto de Lei referente a instituição do benefício 

denominado IPTU Verde, buscou-se amparo na legislação federal e municipal que 

tratam de construções  sustentáveis e redução de impacto ambiental. 

A Constituição Federal, no art.170, incisa VI, determina que a ordem econômica 

deve observar, dentre outros, o princípio da "defesa do meio ambiente, inclusive 

mediante tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental dos produtos e 

serviços e de seus processos de elaboração e prestação". 

Ainda no âmbito federal, o Estatuto das Cidades, no art.2°, inciso XVII, define 

como uma das diretrizes para o desenvolvimento das funções sociais da cidade e da 

propriedade urbana o "estímulo à utilização, nos parcelamentos do solo e nas 

edificações urbanas, de sistemas operacionais, padrões construtivos e aportes 

tecnológicos que objetivem a reduçâo de impactos ambientais e a economia de recursos 

naturais". 

No que se refere à legislação municipal, a lei n° 14.933, de 5 de junho de 2009, 

instituiu a política de mudança do clima no município de São Paulo, que abordou o 

tema em diferentes artigos: 

Art. 14 As edificações novas a serem construídas no Município  deverão obedecer 

critérios de eficiência energética, , sustentabilidade ambiental, qualidade e 

eficiência de materiais, conforme definição em regulamentos específicos. 

Art. 15 As construções existentes, quando submetidas a projetos de reforma e 

ampliação, deverão obedecer critérios de eficiência energética,  arquitetura' 

'Tais portarias foram atualizadas e substituídas pelas portarias Inmetro n° 372/2010 e n° 50/2013, 

respectivamente. As edificações residenciais foram incluídas no PBE Edifica através das portarias 

Inmetro  n°449/2010  e n° 122/2011, atualmente substituídas pelas portarias Inmetro n°18/2012 e n° 
50/2013, respectivamente. 
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Art. 30 0 Poder Executivo poderá reduzir alíquotas de tributos ou promoverLL.,_ 
renúncia fiscal para a consecução dos objetivos desta lei, mediante aprovação de 
lei específica. 

Além disso, o Programa de Metas 2013-2016 do Município de São Paulo, em seu 

objetivo 14 busca "Proteger os recursos naturais da cidade, conservando as áreas de 

mananciais, ampliando o sistema de  áreas verdes, preservando os recursos hídricos e 

monitorando áreas de risco" e, em especial na Meta 85 trata de "Criar e efetivar um 

programa de incentivos fiscais para prédios verdes." 

0 Piano Diretor Estratégico  da Cidade de São Paulo, em seu art. 195, inciso XV, 

busca definir uma das diretrizes da Política Ambiental: 

XV - criar, por lei especifica, incentivos fiscais e urbanísticos às construções 
sustentáveis, inclusive na reforma de edificações existentes; 

Parágrafo único. Para estimular as construções sustentáveis, lei especifica 
poderá criar incentivos fiscais, tais como o IPTU Verde, destinados a apoiar a 
adoção de técnicas construtivas voltadas à racionalização do uso de energia e 
água, gestão sustentável de resíduos sólidos, aumento da permeabilidade do 
solo, entre outras práticas. 

Por sua vez, a minuta da nova Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo 

(LPUOS) prevê, em seu Art. 38, que: 

Art. 38. Poderá ser concedido Incentivo de Certificação, sob a forma de desconto 

na contrapartida financeira de Outorga Onerosa do Direito de Construir, para 

novas edificacões que obtiverem certificacão específica de sustentabilidade que 

seja reconhecida no âmbito nacional ou internacional. 

Adicionalmente, a revisão do Código de Obras e Edificações incluiu, na Parte 3 

do Capítulo 3: "DAS CONDIÇÕES AMBIENTAIS", novos instrumentas para que as 

contruções se tornem mais sustentáveis,tais como: 

- Execução de reservatório de retardamento do escoamento das águas pluviais 

ligado a sistema de drenagem (áreas impermeabilizadas > 500m 2 ). 

- Edificação nova maior que 1.500,00m 2  deve conter  instalação  para sistema de 

aquecimento solar (atender, no mínimo, 40% da demánda anual de energia para o 

aquecimento de água). 

- Edificação  nova deve dispor de sistema de  captação  da água de chuva 

(construção > 1.500m2). 

13021 
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sustentável e sustentabilidade de materiais, conforme• definições em 
regulamentos especificos. 

CÔPIA 
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- Obrigatoriedade de sistema de  medição individualizada do consuma de água, 

energia e gás. 

Nesse sentido, a instituição de um benefício fiscal para construções sustentáveis 

pode ser pensado como parte integrante de um Programa de Incentivo a Construções 

Sustentáveis no Município, com o objetivo de instituir um novo paradigma para as 

construções em busca de maior sustentabilidade na cidade de São Paulo. Por meio -do 

conjunto de normativos, composto pelo PDE, Lei de Pareelamento, Uso e Ocupação do 

Solo (LPUOS), Código de Obras e IPTU Verde, busca-se envolver as diferentes etapas 

pelas quais as construções e réformas substanciais passam, tratando de incluir medidas 

de sustentabilidade em todas estas etapas. 

Quadro: Ilustração do Programa de Construções Sustentáveis e interação  entre os 

instrumentos legislativos 

IPTU Verde 

Desconto no IPTU para as Edificações 
certificadas 

Código de Obras 
Obrigatoriedade de Aquecimento solar, 

captação  de água de chuva,  medição  
individualizada de água 

"Lei de Parcelamento, Uso e 
Ocupação  do Solo - LPUOS 

Quota  Ambiental e desconto de Outorga 
Onerosa  - novas  edificações 

Plano Diretor Estrategico 
Previsão  da possibilidade de 

Incentivos fiscais e urbanísticos às construções 
sustentáveis, inclusive na reforma de 

edificações existentes 

IV - Embasamento técnico 

Com o intuito de encontrar as melhores práticas e políticas vigentes, que tratam 

de temas relacionados às construções sustentáveis, uma série de estudos foi realizada 

pela Coordenadoria Assuntos Econômicos. Esses estudos abordaram pesquisas de 

legislações nacionais, municipais e internacionais, pesquisas bibliográficas relacionadas 

ao tema e o trabalho realizado por entidades públicas e privadas. 
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Foram analisadas leis, projetos de leis, bem como outros normativos 

relacionadas ao tema já existentes neste município e leis de outros municípios para 

identificação das melhores práticas e obstáculos observados nas experiências 

estudadas. 

No caso das legislações internacionais, foram feitos levantamentos das principais 

práticas adotadas em diversas cidades do mundo e estudados algum programas 

específicos, como o da cidade de Nova York, por exemplo. 

Foram ainda realizados levantamentos junto a diversos atores públicos e 

privados com conhecimento e experiência no tema, com intuito de conhecer a realidade 

brasileira, tanto em termos de  práticas quanto em termos de tecnologias disponíveis, e 

colher subsídios técnicos para o desenho do PL ora apresentado. 

Ao longo do processo de pesquisa e análise, os estudos relativos à legislação em 

território nacional mostraram que há uma grande dificuldade por parte dos municípios 

em tornar efetiva uma legislação que verse e abarque práticas sustentáveis. 

0 primeiro entrave está na definição de quais critérios de sustentabilidade  serão  

avaliados, tendendo ou para simplificações exageradas (plantar uma árvore já daria 

direito a descontos no I PTU) ou exageros nos detalhamentos (exigência de tratamento 

de águas negras para ser elegível a descontos no IPTU), considerando ainda que há 

alterações nos padrões de requisitos sustentáveis tanto em caráter  periódico quanta 

regional (as necessidades na  região  Nordeste  são diferentes das necessidades na  região  

Sul). 

Outro ponto a se considerar é a  absorção  da competência de fiscalizar a 

implantação e manutenção dos critérios sustentáveis, tornando a política trabalhosa, 

custosa e por vezes ineficaz. 

Os estudos internacionais e de legislação internacional, por sua vez, revelaram 

que na maior parte dos programas sustentáveis  a  concessão  do benefício é vinculada a 

uma certificação concedida por pessoas ou institutos acreditados pelo poder público. 

Tal prática  facilita a definição de critérios sustentáveis, bem como a  fiscalização  dos 

imóveis que os implantaram 

As certificações, portanto, por apresentarem um conjunto de requisitos, com 

critérios de  pontuação e pesos para os dispositivos, com atualização periódica e 

metodologia para avaliar, mensurar e acompanhar os projetas até sua conclusão, têm 

sida reconhecidas como instrumento adequado para apoiar e assegurar que os 

empreendimentos, de fato, implementaram mecanismos de  construção  sustentável. 

As instituições certificadoras têm em seu "core business" a necessidade de 

constante atualização e previsão de novos equipamentos, instrumentos e processos 

sustentáveis, para que seus sistemas de  certificação estejam sempre atualizados e em 

sintonia com as novas tecnologias e processos. 
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V — Características do Incentivo Fiscal 

0 PL ora apresentado é fruto dos estudos técnicos sobre construções 
sustentáveis e dos modelos implementados em outras  municípios brasileiro e no 
exterior. Sua elaboração foi pautada por três pilares: (a) complementaridade com o 
conjunto de instrumentos normativos que orientam a  ocupação e urbanização do 
Munícipio ( PDE, LPUOS e COE); (b)  simplificação  do processo de solicitação do benefício 
fiscal e da  fiscalização  da implementação das soluções de sustentabilidade e (c) 

efetividade do benefício como um mecanismo incentivador da  adoção  práticas 
sustentáveis para além dos níveis mínimos obrigatórios. 

Definiu-se como universo passível de receber o incentivo, os bens imóveis dos 

tipos Residencial Vertical (tipo 2) ou Comercial Vertical (tipo 4), conforme legislação do 

IPTU municipal, aos quais tenham sido comprovadamente incorporadas medidas de 

sustentabilidade ambiental. 

Esse recorte se justifica pela necessidade de atuar nos imóveis que exercem 

maior impacto ambiental na cidade. Ademais, os custos envolvidos na implementação 

de requisitos de sustentabilidade fazem com que as moradias unifamiliares tenham mais 

dificuldades para aderir às práticas sustentáveis. Por sua vez, edifícios comerciais e 

residenciais possuem a vantagem da diluição dos custos de implementação e maior 

viabilidade quanto ao retorno do investimento feito na aquisição de equipamentos, 

processos e técnicas sustentáveis, em razão  da economia de recursos como água e 

energia elétrica. 

0 desconto máximo previsto para os empreendimentos é de 12% do IPTU do 

imóvel, variando em 3 faixas, conforme relevância das técnicas sustentáveis 

incorporadas à edificação, na seguinte gradação: 

Classificação de Relevância Ambiental Desconto 

Nível I Até 4% 

Nível Il Acima de 4% até 8% 

Nível III Acima de 8% até 12% 

A finalidade é que essa graduação incentive as construções a alcançarem níveis 

cada vez maiores de sustenta bilidade. 
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Como se pode observar, o desconto do IPTU é aplicável tanto para os novos 

empreendimentos quanto para àqueles que realizarem "retrofit" (imóveis em uso que 

apresentam  reformas substanciais para a implantação de critérios sustentáveis). 

A intenção no caso do retrofit/reforma é iniciar um círculo virtuoso, já que as 

práticas  sustentáveis  entre os imóveis usados é inexpressiva até o momento. Ademais, 

a inclusão destes imóveis no incentivo é um fator relevante para os fins que a política 

busca alcançar, tendo em vista a representatividade dos imóveis já existentes frente os 

imóveis novos em uma cidade já consolidada como  São Paulo. 

Um dos aspectos mais importantes para a efetividade do IPTU Verde e o 

mecanismo de comprovação de que os empreendimentos incorporaram técnicas 

sustentáveis às suas edificações. Assim, definiu-se que a forma de comprovação da 

implantação dos critérios verdes nos possíveis imóveis beneficiários deve se dar por 

meio de  Certificação Ambiental para Edificações conferida por instituições públicas ou 

privadas, de credibilidade técnico-científica reconhecida, e previamente divulgadas pelo 

Município. Em ,linha com o conceito de complementaridade já mencionado 

anteriormente, a comprovação também poderá ser realizada por meio da pontuação 

obtida pela observância dos parâmetros da Quota Ambiental, instituída pela LPUOS. 

A  opção  pela utilização das certificações objetiva sanar as dificuldades 

observadas em programas de outros municípios brasileiros, que em sua maioria 

optaram por um modelo de internalizaçâo do processo de  certificação. Nestes modelos, 

cabe aos próprios órgãos municipais os procedimentos de  verificação  da incorporação 

das medidas de sustentabiliade e a  certificação  dos imóveis para a  concessão  do 

benefício fiscal. Dado o porte da cidade de São Paulo, é bastante razoável supor que a 

reprodução  do modelo observado em outros municípios traria obstáculos significativos 

à obtenção dos resultados perseguidos pela política. 

Em relação ao prazo de vigência do benefício, definiu-se que o beneficiário 

gozará o desconto previsto em lei por 8 anos, contados a partir do ano seguinte ao de 

sua  concessão. Essa vigência do benefício considera a evolução tecnológica das práticas 

de construção sustentável, bem como os prazos médios de revisão dos critérios verdes 

realizados pelas instituições públicas e privadas que atuam na área de certificação de 

construções sustentáveis. 

VI—  Conclusão  

O  incentivo fiscal proposto tem o objetivo de estimular construções sustentáveis, 

com a adoção de práticas que contemplem técnicas voltadas à redução de consumo de 

recursos naturais e de impactos ambientais no Município de São Paulo, indo ao encontro 

da Meta 85 do Programa de Metas da Prefeitura de São Paulo, qual seja a criação e 

efetivação de um programa de incentivos fiscais para prédios verdes. 
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Nesse sentido, o benefício fiscal proposto deve ser considerado como 

A.ssistente cie 

parte  
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integrante de um conjunto de políticas de estímulo às construções sustentáveis, 

composto pelo novo Plano Diretor, pela nova Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação  do 

Solo (LPUOS) e pela  revisão  do Código de Obras e Edificações. Só assim será possível 

atingir os objetivos relacionados à  preservação  do meio ambiente e restauração e 

manutenção da harmonia entre os ambientes natural e construído. 

rèÔpip2, 

Cristina Toth Sydow 	 Diogo Tullio Vasconcelos 

Assessora Especial 	 Assessor Especial 

De acordo. 

SIA„,;ey-nz, 
Suiane Iriez da Costa Fernandes 

Coordenadora 

Coordenadoria de Assuntos Econômicos 

.SUIANE I. DA COSTA FERNANDES 
Cooidenadora 

Coorde.nradoiria de Assuntos Eonômicos 
Secretaria de Finanças e Desenvn ■vimento Econômico 
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SF/SUREM/DECAR 
Sr. Diretor, 

Sirvo-me do presente para encaminhar a minuta do Projeto de Lei que institui o 

programa de incentivos fiscais denominado "IPTU Verde" no municipio de São Paulo 

(às fls. 02 a 04), para  análise, manifestação e prosseguimento. 

0 PL é acompanhado da nota onde são apresentadas as justificativas para a 

criação do referido incentivo nos moldes propostos, às  fis 05 a 17. 

Por fim, cumpre ressaltar que o PL se coaduna com o Programa de Metas 

2013-2016 do *  governo Municipal, que em seu Objetivo 14 previu "Proteger os 

recursos naturais da cidade, conservando as áreas de mananciais, ampliando o 

sistema de áreas verdes, preservando os recursos hídricos e monitorando as áreas 

de risco" ao que, em sua Meta 85 prevê a seguinte ação: Criar e efetivar um 

programa de incentivos fiscais para prédios verdes. 

Sem mais, aproveitamos o ensejo para renovar nossos votos de estima e 

apreço. 

SF/COAEC, em 10 de agosto de 2015. 

Suiane Iriez da Costa Fernandes 
Coordenadora 

Coordenadoria de Assuntos Econômico 
Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico 

SUIANE t. DA COSTA FERNANDES 
Cof,-"r«cleni9 ,2 ■:›1-2 

Coordenaclur:a 	Le.)nérnicos 
Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Ecoribmico 
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5 (a) 	 Do processo ng 2015-0.206.263-8 	 

Processo n°: 	2015-0.206.263-8 

Interessado: 	Prefeitura do Município de São Paulo 

Assunto: 	 Projeto de Lei — Incentivo Fiscal IPTU Verde 

SGM/ATL 

Sra. Assessora Chefe 
rr7-e5Ï--D A 

Com respaldo na manifestação da Assessoria Jurídica desta Secretaria, que 
acolhemos, encaminhamos a Vossa Senhoria minuta de Projeto de Lei e a respectiva 

Exposição de Motivos que pretende instituir o incentivo fiscal denominado "IPTU 
Verde". 
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FINANÇAS E 
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OFÍCIO SF/GABSF 

São Paulo, 13 de outubro de 2015. 

Ref.: Processo Administrativo n° 2015-0.206.263-8 — PL IPTU Verde. 

Sra. Assessora Chefe, 

LtLî 
-%5-  

2k-nedit aú7o à Jqouro 
Tekràco 

Re '5.2803  

Encaminhamos o presente para alcançar o processo administrativo n° 

2015-0.206.263-8, por meio do qual sugerimos a propositura de Projeto de Lei com 

vistas à  instituição  do incentivo fiscal IPTU Verde, para que a ele sejam acostados a 

declaração da área técnica competente de que, no Projeto da Lei Orçamentária de 

2016, os impactos decorrentes do referido incentivo fiscal estão devidamente 

considerados, e o cálculo da renúncia de receita subjacente ao incentivo para os 

anos de 2017 e 2018. 

2. 	No ensejo, renovo meus protestos de elevadà estima e distinta 

consideração. 

FERNANDO leERNAf-NDES BERNARDINO 
Chefe de Gabinete Substituto 

Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
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So  Paulo, 13 de outubro de 2015. 

Memorando ne 18/201.5 - ASPLA 

SF / ASJUR 
Senhor Assessor Chefe, 

Conforme solicitado, informamos que a estimativa do impacto arrecadatório 

referente à minuta do Projeto de Lei cio "IPTLJ Verde" encontra-se no Anexo à PLOA2016 

"Demonstrativos dos efeitos decorrentes de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios 

de natureza financeira,  tributária e creditícia" com valor de R$ 5,0 milhões (destacado abaixo), ou 

seja, tal renúncia  está sendo considerada na estimativa de receita da lei orçamentária para 2016, 
nos termos do artigo 14, inciso I, da Lei Complementar ne 101, de 04/05/2000. 

Tabela 2: Renúncia do IPTU 

RS 

TRIBUTO SETORES/ PROGRAMASSENEFKLARIO 2016 COMPENSAÇÃO 

Progratna Municipal de Apoio a Projetos culturais - Pio-Mac  (LEI  N° 

15.948. DE 26 DE DEZEMBRO DE 2013i 
0.30 

Je considerada na proeçào'de  receita j 

(nos termos do art. 14, inciso I. Lei 

Complementar le 101. de 04'052000) 

IPT1.7 
Progama de Incentivos Fiscais para prestadores de serviços cm recrio  da 

Zona Leste (LEI N° 15.931. DE 20 DE DEZEMBRO DE 2013) 
1.70 

Já  considerada na projeção de  receita  
(nos terinos do art 14. incisot Lei 

Complementar if 101, de 0405:2000) 

IPTU Isençào do 1PTLT para  empresas  esta tais mnruncipsis Lei le 15.406/11 5.72 

Já  considerada mi projeçào de receita 

(nos ternes do art. 14. narrso L Lei 
Complementar if 101. de 0405 , 2000) 

IPTU "Minha casa. Minha Vida" (Lei if 15.360111) 3,06 

Já  considerada na projeçào de  receita  
(nos termos do art. 14. inciso I. Lei 

Complementar te 1°4 de (4,05:2000) 

IPTU Isençao do PU? para teatros (Lei if 16.173(15) 3,50 

Já  considerada na irojeçâo de receita 

(nos termos do art. 14, incise I, Lei 

Complernentar le in I de 0410i . /1)00) 

IPTIT IPTU Verde 5,00 
Já considerada na projeçào de  receita  
mos termos do art. 14. inciso 1. Lei 

Complementar te Lw_ de 04 05.2000) 

IPTU 
Progaina de Incentivos Fiscais para prestadores de serviços e 
estabelecimentos comercia 	na  reciso  extremo sul 

0,05 

Iii considerada mi projeçào de receita 

(nos termos do art. 1.4. inciso I. Lei 

Complementar Ir' 101, de 04.05'2000) 

TOTAL (I) 	' 19,33 

Atenciosamente, 

PsRAEoF E IpT 

SF/GABSF/ASPLA/hh mae 
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São Paulo, 13 de outubro de 2015 

i08.406 

z_ 

STA 
retor de Divi o -  DICAR  

RF n° 757.035.0 
ê›V , 

1.t „4V:ÇeTe 

aft 

Memorando SF/SUREM/DECAR/DICAR n° 131 2015 

REF.: Processo n° 2015 -0.206.263 -8 

SF/ASJUR 
Sr. Assessor, 

Em atendimento à solicitação dessa Assessoria Jurídica, complementando 
os elementos informados em fis. 21 do Processo referenciado em epígrafe, encaminhamos o 
estudo de impacto financeiro do incentivo fiscal denominado "IPTU Verde". 

, 
enano. 

Adesão  1% 
Distribuição entre as 

faixas 
Desconto Impacto para 2016 Impacto para 2017 Impacto para 2018 

60% 4%, 
584.742,99 616.553,01 644.606,18 

35% 8% 
682.200,16 719.311,85 752.040,54 

5% 12% 
146.185,75 154.138,25 161.151,54 

Total do Impacto para 2016 
1.413.128,90 1.490.003,12 1.557.798,26 

enario 2 

Adesão  3% 
Distribuição entre as 

faixas 
Desconto Impacto para 2016 Impacto para 2017 Impacto para 2018 

40% 4% 
1.169.485,99 1.233.106,03 1.289.212,35 

50% 8% 
2.923.714,97 3.082.765,07 3.223.030,88 

10% 12% 
877.114,49 924.829,52 966.909,26 

Total do Impacto para 2016 *  
4.970.315,45 5.240.700,62 5.479.152,49 

M
at

ér
ia

 P
L 

56
8/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 26



	e, 	o  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do processo n° 01 — PL 568 de 2015.., 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 (e  

	 (a) 	  

Adelma Cirone 
Asrastm.te Par!.1n .ientar 

Registro C-D 406 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES  DE: 
i 

---- 

• 

PRESIDENTE  

Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de  Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

Jader Augusto Pimenta 

Supervisor da Equipe de Controle do Processo Legislativo - SGP.22 
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11111111 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha 
Proc. 

t$sJomo  
RF 11.274 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N°568/15 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n°10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os arts. 182 e 183 da 
Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 10.235, de 16 de dezembro de 1986, que dispõe sobre a forma de 
apuração do valor venal de imóveis, para efeito de lançamento dos Impostos Predial e 
Territorial Urbano; concede descontos sobre os valores venais dos imóveis sujeitos à 
incidência desses impostos, no exercício de 1987, e dá outras providências; alterada 
pelas Leis n's 10.805/89; 10.921/90, 11.152/91; 13.250/01; 14.256/06; 15.044/09 e 
15.889/13 (alterada pela Lei n° 16.272/15); 

- Lei Municipal n° 14.094, de 6 de dezembro de 2005, que cria o Cadastro Informativo 
Municipal — CADIN Municipal; 

- Lei Municipal n° 14.933, de 5 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança do 
Clima no Município de São Paulo, arts. 14, 15 e 30; 

- Lei Municipal n° 15.406, de 8 de julho de 2011, que dispõe sobre o Programa Nota 
Fiscal Paulistana e altera dispositivos da Lei n° 14.097, de 8 de dezembro de 2005; 
autoriza a reabertura de prazo para ingresso no Programa de Parcelamento 
Incentivado - PPI; introduz alterações na legislação tributária relativa ao IPTU, ao ITBI-
IV e ao ISS; altera a Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002; autoriza, conforme 
especifica, a transferência de depósitos judiciais e administrativos, a alienação de 
participações acionárias minoritárias e a cessão de direitos creditórios; institui a 
comunicação por meio do Domicílio Eletrônico do Cidadão Paulistano — DEC; 

- Lei Municipal n° 16.050, que aprova a política de Desenvolvimento Urbano e o Plano 
Diretor Estratégico do Município de São Paulo e revoga a Lei n° 13.430/2002; 

- Decreto Municipal n° 52.884, de 28 de dezembro de 2011, que aprova o 
Regulamento do Imposto Predial e do Imposto Territorial Urbano — IPTU; 

- Decreto Municipal n° 56.235, de 3 de julho de 2015, que aprova a Consolidação das 
Leis Tributárias do Município de São Paulo; 
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Folha 	 
Proc. N°. 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Lívia Salomão Nogueira 
RF 1.274 

PROCURADORIA 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 26. 

São Paulo, 3 de novembro de 2015. 

Marc-e-IIa F o Giacaglia 
Procurado Legislativa 

OAB/SP 111.393 

ChristianSartWa Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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L10257 	 Página 1 de 18 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Folha 	 .21  
68 	1 (...ç  

Lívia Salomilo Nogueira 
PF 11.274 

Proc. N°. 

LEI N°  10.257, DE 10 DE JULHO DE 2001. 

Mensagem de Veto n° 730 
	

Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, 
estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras 

Vigência 	 providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DIRETRIZES GERAIS 

Art. 1 2  Na execução da política urbana, de que tratam os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, 
será aplicado o previsto nesta Lei. 

Parágrafo único. Para todos os efeitos, esta Lei, denominada Estatuto da Cidade, estabelece normas 
de ordem pública e interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da 
segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental. 

Art. 22,  A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da 
cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais: 

I — garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao 
saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao 
lazer, para as presentes e futuras gerações; 

II — gestão democrática por meio da participação da população e de associações representativas dos 
vários segmentos da comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e 
projetos de desenvolvimento urbano; 

III — cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da sociedade no processo 
de urbanização, em atendimento ao interesse social; 

IV — planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da população e das 
atividades econômicas do Município e do território sob sua área de influência, de modo a evitar e corrigir as 
distorções do crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente; 

V — oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços públicos adequados aos 
interesses e necessidades da população e às características locais; 

VI — ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar: 

a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos; 

b) a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes; 

c) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados em relação à infra-
estrutura urbana; 

d) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como pólos geradores de 
tráfego, sem a previsão da infra-estrutura correspondente; 

e) a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulte na sua subutilização ou não utilização; M
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olha 	  
Proc. N°. 	4f; f) a deterioração das áreas urbanizadas;  
Lfvlai alemão Nogueira g) a poluição  e a degradação ambiental; 

h) a  exposição da população a riscos de dcsast-Fcs naturais; 	(Incluído pela Medida Provisória n° 
5)17. de 2011),  

h) a exposição da população a riscos de desastres. 	(Incluído dada pela Lei n° 12.608. de 2012)  

VII — integração e complementaridade entre as atividades urbanas e rurais, tendo em vista o 
desenvolvimento socioeconômico do Município e do território sob sua área de influência; 

VIII — adoção de padrões de produção e consumo de bens e serviços e de expansão urbana 
compatíveis com os limites da sustentabilidade ambiental, social e econômica do Município e do território 
sob sua área de influência; 

IX —justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo de urbanização; 

X — adequação dos instrumentos de política econômica, tributária e financeira e dos gastos públicos 
aos objetivos do desenvolvimento urbano, de modo a privilegiar os investimentos geradores de bem-estar 
geral e a fruição dos bens pelos diferentes segmentos sociais; 

XI — recuperação dos investimentos do Poder Público de que tenha resultado a valorização de 
imóveis urbanos; 

XII — proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construído, do patrimônio 
cultural, histórico, artístico, paisagístico e arqueológico; 

XIII — audiência do Poder Público municipal e da população interessada nos processos de 
implantação de empreendimentos ou atividades com efeitos potencialmente negativos sobre o meio 
ambiente natural ou construído, o conforto ou a segurança da população; 

XIV — regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda 
mediante o estabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e ocupação do solo e edificação, 
consideradas a situação socioeconômica da população e as normas ambientais; 

XV — simplificação da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e das normas edilícias, 
com vistas a permitir a redução dos custos e o aumento da oferta dos lotes e unidades habitacionais; 

XVI — isonomia de condições para os agentes públicos e privados na promoção de empreendimentos 
e atividades relativos ao processo de urbanização, atendido o interesse social. 

XVII - estímulo à utilização, nos parcelamentos do solo e nas edificações urbanas, de sistemas 
operacionais, padrões construtivos e aportes tecnológicos que objetivem a redução de impactos 
ambientais e a economia de recursos naturais. (Incluído pela Lei n° 12.836. de 2013)  

XVIII - tratamento prioritário às obras e edificações de infraestrutura de energia, telecomunicações, 
abastecimento de água e saneamento. (Incluído pela Lei n° 13.116, de 2015)  

Art. 32  Compete à União, entre outras atribuições de interesse da política urbana: 

I — legislar sobre normas gerais de direito urbanístico; 

II — legislar sobre normas para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios em relação à política urbana, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar 
em âmbito nacional; 

III — promover, por iniciativa própria e em conjunto com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
programas de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico; 
(Vide Lei n°13146, de 2015) (Vidência)  

PF 1.274 
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Folha 
Proc. N°. 

Câmara Municipal de São Paulo 

PF 11;.274 
uelra 

15_ 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 10235 

Total de referências : 1 

Título: LEI No 10.235 16/12/1986 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a forma de apuraçao do valor venal de imoveis, para efeito de lançamento dos 

Impostos Predial e Territorial Urbano; concede descontos sobre os valores venais dos imoveis 
sujeitos a incidencia desses impostos, no exercicio de 1987, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 303/1986 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 
Notas connplem.: - Lei no 10.394/1987 - Art. 5 0  - Os valores de metro quadrado de construçao fixados de 

acordo com esta Lei, ficam atualizados em 350 por cento. 
- Lei no 11.338/1992 - Concede isençao do Imposto Territorial Urbano, incidente sobre o 
excesso de area, conforme considerado no art. 9 0  desta Lei, referente a imoveis situados na 
Area de Proteçao de Mananciais. 
- Lei no 11.711/1994 - Altera a legisiaçao relativa ao Imposto Predial e Territorial Urbano e as 
Taxas de Limpeza Publica e de Conservaçao de Vias e Logradouros Publicos. 
- Lei no 11.960/1995 - Altera a legisiaçao relativa ao Imposto Predial e Territorial Urbano e as 
Taxas de Limpeza Publica, e de Conservaçao de Vias e Logradouros Publicos, extingue a partir 
de 01/01/1996, a Unidade de Valor Fiscal do Municipio de Sao Paulo - UFM. 
- Lei no 12.288/1996 - Altera a legislaçao relativa aos Impostos Predial e Territorial Urbano e 
as Taxas de Limpeza Publica, de Conservaçao de Vias e Logradouros Publicos e de Combate a 
Sinistros. 
- Lei no 12.961/1999 - Ficam atualizados os valores unitarios de metro quadrado de 
construçao constante da tabela VI, que integra esta Lei, com a redaçao conferida pela Lei no 
11.960/1995. 

Alterações: Lei 10.805/1989 - Altera o art. 19 desta Lei (declarada parcialmente inconstitucional).; (ver 
documento) 
Lei 10.921/1990 - Altera as tabelas integrantes desta Lei (declarada parcialmente 
inconstitucional).; (ver documento) 
Lei 11.152/1991 - Altera as tabelas integrantes desta Lei (declarada parcialmente 
inconstitucional).; (ver documento) 
Lei 13.250/2001 - Atualiza os valores unitarios de metro quadrado da construçao constantes 
da tabela VI desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.256/2006 - Altera o art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.044/2009 - Atualiza os valores unitários de metro quadrado de construção e de terreno 
previstos nesta Lei; altera a Tabela V e substitui a Tabela VI.; (ver documento) 
Lei 15.889/2013 - Altera os arts. 11 e 18, o item 4 da tabela II e a tabela VI, todos desta Lei. 
(ver documento) 
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• DE 16 DE Dezembro DE 1986 

Dispõe sobre a forma de apuração do 'valor 
venal de imóveis, para efeito de lançames 
to dos Impostos Predial e Territorial Ur-
bano; concede descontos sobre os valores 
venais dos imóveis sujeitos á incidência 
desses impostos, no exercício de 1987, e 
dá outras providências. 

JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau-
lo, usando das atribuições que sio ccoferidas por lei. 
Faz saber que a amara Municipal,em sessão de 27 de no-
vembro de 1986, decretou e eu promulgo a seguinte leis 

Art. 19 - A apuração do 
fins de lançamento dos Impostos Predial 
bano, aerã feita conforme as normas e met 
dos. 

r venal, para 
Territorial Ur 
os ora fixa- 

Paragrafo único - Fazem parte integrante 
desta lei as Tabelas I a VI e a Listagem de Valores. 

Art. 29 - Os valores unitários de metro 
-quadrado de construção e de terreno serão determinados em 
função dos seguintes elementos, tomados em conjunto ou se 
paradamentet 

I - preços correntes das transações e das 
ofertas á venda no 'mercado imobiliário ,  

I/ - custos de reproduçao; 
III - locações correntes; 
IV - taracteríaticas da região em que se 

situa o imóvel; 
. V - outros dados informativos tecnicamen 

te reconhecidos. • 

Parágrafo único - Os valores unitários, 
definidos como valores médios para os-locais e constru 
ções, serio atribuídos: 

I - a faces de quadras, a quadras ou qual 
teirões, a logradouros ou a regiões determinadas, relati-
vamente aos terrenos; 

II - a cada um dos padrões previstos para 
os. tipos de edificação indicados na Tabela V, relativamen 
te ãs construções. 

Art. 39 -.Na determinação do valor venal , 
não serão considerados: 

I - o valor dos bens móveis mantidos, em 
caráter permanente ou temporário, no imóvel, para efeito 
de sua utilização, exploração, aformoseamento ou comodida 
de; 

II - as vinculações restritivas do direito 
de propriedade e o estado de comunhão. 

. Art. 49 -O valor venal do terreno e do ' 
excesso de área, definido no inciso l i do artigo 99, resul 
tarã da multiplicação de sua área tot 1 pelo corresponder 
te valor unitário de metro quadrado d erreno, constantã. 
da Listagemde Valores, e Pelos  fator de correção das 
Tabelas I, II e III, aplicáveis confo as caracterlsti 
cas do imóvel. 

Parágrafo único - Quando a área total do • 
terreno for representada por número que contenha fração de 
metro quadrado, será feito o arredondamento para a unida 
de imediatamente superior. 

Art. 59 - O valor unitário de metro qua-
drado de terreno corresponderá: • 

I - ao da face de quadra da situação do 
imóvel; 

' 	II - no caso de imóvel não construído, com 
duas ou mate esquinas ou de duas ou mais frentes, ao do 
logradouro relativo é frente indicada no título de pro- 

priedade ou, na falta deste, ao do logradouro da maior 
I valor; 

III - no caso de imóvel construído em torre 
no com as características do inciso anterior, ao do logra 
douro relativo A sua frente efetiva ou, havendo mais de 
uma, á frente principal; 

IV - no caso de terreno interno, ao do lo-
gradouro que lhe dá acesso ou, havendo mais de um logra 

douro de acesso, ao do logradouro .a que haja sido atribui 
do o maior valor; 

V - no caso de terreno encravado, ao . do 
logradouro correspondente à servidão de passagem. 

Parágrafo único - Os logradouros ou tre-
chos-de logradouros, que não constarem da Listagem de Va-
lores, terao seus valores unitários de metro quadrado de 
terreno fixado pelo Orgão competente da Secretaria das Fl 
nançan. 

Art. 69 - A profundidade equivalente do 
terreno, para aplicação do fator de - profundidade de que 
trata à Tabela I, é obtida mediante a divisão da área to-
tal pela testada ou, no caso de terrenos de duas ou mais 
frentes, pela soma das testadas, desprezando-se, no resul 
tado, a fração de'netro. 

§ 19 - Ao caso de terrenos mem una esqui-
na, será adotadas 

I - a testada correspondente ã frente era 
tiva ou principal do imóvel, quando construído: 

II - a testada corres 	ente. ã frente in- 
dicada no título de propriedade ou, ai  sua falta, a cor-
respondente ao maior valor unitário de petro quadrado de 
terreno, quando não construido. 

§ 29 - Para tus terreno' com duas ou mais 
esquinas; será aplicado o fator de profundidade-igual a 
1.0000.  

Art. 79 - Na avaliação de terrenos de es-
quina, os fatores da Tabela I/ serao aplicados sobre a 
área máxima de: 

I - 900 5 2  (novecentos metros quadrados), 
no caso de uma esquina; 

II - 1.800 e2  (um mil e oitocentos metros 
quadrados), no caso de duas esquinas; 

III - 2.700 m2  (dois mil e setecentos me-
tros quadrados), no caso de três esquinas; 

IV - 3.600 st' (três mil e seiscentos . en-
tras quadrados), nos demais casos. 

Art. 89 - Na avaliação de terrenos encra-
vados, terrenos de fundo e terrenos internos serão aplica 
dos os fatores de correção constantes da Tabela III. 

Parágrafo único - Os fatores terreno en-
cravado e terreno de fundo serão aplicados de forma singu 
lar, com exclusão dos demais fatores de correção previs-
tos para a avaliação de terrenos. 

Art. 99 - Para os efeitos do disposto nas 
ta lei, consideram-se: 

LEI N9 10.235 I - excesso de área ou área de 'terreno 
não incorporada, aquela que exceder a 3,(três) vezes 	a 	4? . 
área ocupada pelas edificações, -  no CAIOINOimóvel situa- 
do na primeira subdivisão da zona ur4ana; 5 
zes, na segunda subdivisão da zona dfédad:. 	•(dez) ln, ::/  1■ 2:z  .é., alem do perímetro desta última; 
prolongamentos de seus alinhamentos, 	 - 

II - terreno de esquina, a uele em q 

respectivas tangentes, quando . curvost- 	 I:Nogue; 
internos inferiores a 1359 (cento e trinta e ada 4141474 
e superiores a 459 (quarenta e cinco graus); 

III - terreno de duas ou mais frentes,' aque 
le que possui mais de una testada para logradouros públi-
cos, sem estar localizado na sua confluência; 

IV - terreno encravado, aquele que não se 
comunica com a via pública, exceto por servidão de passa-
gem por outro imóvel; 

V - terreno de fundo, aquele que, situado 
no interior da quadra, se comunica com a via pública por 
um corredor de acesso com largura iguai ou inferior a 4 
(quatro) metros; 

VI - terreno interno, aqzêe localizado em 
vila, passagem, travessa ou local assam4lhado, aommetrio da 
malha viária do Município ou de proprie ade de particula-
res, não relacionado na listagem de Val ea, integrante 
desta lei. 

Art. 10 - No cálculo do valor venal de ter 
rano, no qual exista prédio em condomínio, alem dos fato-
res de correção aplicáveis, será utilizada, como fator, a 
fração ideal correspondente a cada unidade autônoma. . 

Art. 11 - A construção será enquadrada em 
um dos tipos e padrões previstos na Tabela V, e seu valor 
venal resultará da multiplicação 'da área construída bruta 
pelo valor unitário de metro quadrado de construção, cons 
tanta da Tabela VI, e pelo fator de obsoleacência, cons-
tante da Tabela IV. 

Art. 12 - A área construída bruta 	serã 
obtida através da medição dos contornos externos das pare 
dee ou pilares, computando-se também a superfície das sa-
cadas, cobertas ou descobertas, de cada pavimento. 

§ 19 - No caso de coberturas-de postos de 
.serviçO e assemelhadas, será considerada como área -cone-
.trulda a sua projeção vertical sobre o terreno. 

§ 29 - No caso de piscina, a área cons-
truída será obtida através da medição dos contornos inter 
nos deeuas paredes. 

§ 39 - Quando a área construída bruta for 
representada por número que contenha fração de metro qua-
drado, será feito o arredondamento para a unidade imedia-
tamente superior. 

Art. 13 - No cálculo da área construída 
bruta das unidades autônomas de prédios-em condomínio, se 
rã acrescentada, á área privativa de cada, unidade, a par-
te correspondente nas áreas comuns em função de sua quo-
ta-parte. 

Art. 14 - Para os efeitos desta lei, as 
obras paralisadas ou em andamento, as edificações condena 
das ou em ruína, as construções de natureza temporária e 
as construções, de qualquer espécie, inadeguadas à sua si 
tuação,dimensoes, destino ou utilidade, nao serão consi-
deradas como área construída. 

Art. 15 - O valor unitário de metro qua-
drado de construção será obtido pelo enquadramento da com-
trução num dos tipos da Tabela V, em funçaà da sua área 
predominante, e no padrão de. construção. rujas caracterís-
ticas mais se assemelhem às suas. 

§ 19 -.Nos casos em pe a área predominan 
te não corresponder A destinação prin al da edificação, 
ou conjunto de edificações, poderá se adotado criterio 
diverso, a juízo da Administração. 

§ 29 - Para fins de eiIjuadramento de uni-
dades autônomas de prédio em condomínio em um dos padrões 
de construção previstos na Tabela V, serã considerada a 
área construída correspondente á área bruta da unidade au 
tônoma acrescida da respectiva área da garagem, ainda que 
esta seja objeto de lançamento separado. 

§ 39 - A unidade autônoma poderl ser en-
quadrada em padrão diverso daquele atribuído ao conjunto 
a que pertença,dsade que apresente benfeitorias que a distin 
gam, de forma significativa, das demais unidades Sutôno-
mas. 

Art. 16 - A idade de cada prédio,para aplI 
cação do fator de obaolescáncia de que trata a Tabela IV, 
corresponderá diferença entre o exercício a que se refe 
re o lançamento tributário e o ano do término da constru-
ção ou, quando anterior, o de sua efetiva ocupação. . 

§ 19 - Aidade de cada prédio será: 
I - reduzida de 20% (vinte por 	cento), 

nos casos de pequena reforma ou reforma parcial; 
II - contada a partir do-ano da conclusão 

da reforma, quando esta for substancial. 

§ 29 - Será adotada a nédia das 	Idades 
apuradas, ponderada dm acordo com as respectivas 'áreas, 
nos casos: 

I - de ampliação da área construída; -* 
II - de reconstrução parcial;'. 

III - de lançamento tributário que abranja 
dois ou mais prédios, concluídos em exercícios diversos. 

§ 39 - No Cálculo da média ponderada, a 
que se refere o parágrafo anterior, serão considerados as 
eventuais alterações na Idade doa prédios, resultantes da 
ocorrência de reformas, na-forma do § 19. 

§ 49 - Quando o acréscimo de área edifica 
da em imóvel residencial resultar da -construção de abrigo 
para veículos ou de piscina, não será alterada a idade do 
prédio. 

§ 59 - No resultado do cálculo' da idade 
da edificação será desprezada a fração de ano. 

Art. 17 - O valor venal de - imóvel cons-
truído será apurado pela soma do valor do terreno com o 
valor da construção, calculados na forma desta lei. 

Art. 18 - Nos casos singulares de imóveis 
para os quais a aplicação dos proc imantas previstos nee 
ta lei possa conduzir a tributação iaqifestaaIente injusta 
ou inadequada, poderá ser adotado, '4lffequerileento do inte 
resinado, erocesso de avaliação especia1, sujeito á apro-
vação-do orgão competente da Secreta iadasiFinanças. 

Art. 19 - Os valores unItãrIos de metro 
quadrado de terreno e de Metro quadrado de construção se-
rão expressos em cruzados e, no processo de cálculo para 
obtenção do valor venal do imóvel, o valor ,do terreno e o 
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Art. 20 - As disposições desta lei sio ex-
tensivas aos imOveis Ie.:cantados nas Arcas urbaniziveis e 
de expansão urbana, referidas pela Lei 09 9.195, de 18 de 
dezembro de 1980. 

Art. 21 - Para efeito de articulo dos Impo' 
tos Predial e Territorial Urbano incidentes sobre os ino-
veis localizados agá do perímetro da 2a. subdivido da zo 
na urbana - inclusive os localizados nas Usas urbanizi= 
veia ou da expansão urbana, definidas no artigo 19 da Lei 
n9 9.195, de 18 de dezembro de 1980 - serão concedidos dee; 
contos, no exercício de 1987, sobre o valor venal apuradoi 
de acordo com esta lei, na seguinte conformidade: -  

I - Quando se tratar de prédio: 
a) do Tipo 1, padrão A, utilizado exclue

emente como residência: 
Faixa de irem edifiéedaem 	 Desconto corcespordente 
que se enqmadra,o trõvel 

até 100 m2 fl . 	 66% 
acima de 101 m` até 150 st2 	 421 
acirrada 151 m2  até 200 m2 	 37% 
arima de 201 m2  até 250 e2 	 321 
acirrada 251 m2  até 390m2 	 26% 
acima de 300 ER 	 104 

b) de Tipo 1, padrão B ou C, utilizado ex 
alusivamente como residéncia: 

Peixada Arca edificada em 
que se enquadra o nrõvel 

até i00 m2 
acima de 101 m2  até 150 02 
:miam de 151 uR até 200 eR 
acdina de 201 m2  até 250 m2  

c) demais tipos e pacIrldee: nihil. 
II Quando se tratar de terreno: 

Faixa de terreno se que 	 Desocnto correspondente 
se empedra o bd5Vel 

até 250 m2 65% 
acima de 	

, 
e até 3005? 	 35% 

Parígrafo único - Não ser& concedido des-
conto sedara o valor venal do excesso de firma, como defini 
do no Inciso I, do artigo 99, desta lei. 

Art. 22 - São isentos do imposto os imõ-
veia construidos localizados alam do_perímetro da 2a. sub 
divisão da zona urbana, com destinaçao e uào excluaivamen 
te residenciais, cujo valor venal, apõe a aplicação doí 
descontos previstos no artigo anterior, seja igual ou in-
ferior a 27 (vinte e sete) UFM - Unidade de Valor Fiscal 
do Municiplo de Sio Paulo. 

Art. 23 - para o exercício de 1987, o va-
lor de 1 (uma) Unidade de Valor Fiscal do Município de 
São Paulo - UFM, seri de Cz$ 1.290,00 (um mil, duzentos, e 
noventa cruzados). 

Art. 24 - Fica o Executivo autorizado a 
baixar instruções eventualmente hecessirias i execução 
desta lei. 

Art. 25 - Esta lei entrar& em vigor na da 
ta de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 19 
de janeiro de 1987, revogadas as disposições em conta-
ria especialmente os artigos 89 e parágrafos, 16 e pari- 

gratos, 28 e parígraftui, 35 e o p/:agrafo único do arti-
go 195, todos da Lei n9 6.989, de 29 de dezembro de 1966, 

PREFEITURA DO MUNIC1PIO DE 550 PAULO, aos 16 de Dezembro 
de 1.986, 4339 da fundação de Sio Paulo. ' 
JANIO DA SILVA dimpuos, PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR LENDO, Secretário dos-Negõclos Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MAMÃES BARRETO, SecretArio das Finanças 
MARCO ANTONIO FRANÇA MASTROBUONO, Secretãrio Municipal 
do Planejamento 
ALEX ERMA NETTO, Secretario dos Negécios Extraordinitrioe 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de 
Dezembro de 1.986. 
JAIR CARVALHO MONTEIRO, Secreterio do Governo Municipal 

(A Listagem de Valores desta lei constari de Suplemen-
to publicado nesta data). 

TABELAS I AVI INTEGRANTES A LEI NO 10.235,0E16 DE Dezembro  

. 	DE 1.986  
TABELA I 

FATORES DE PROFUNDIDADE 

Fator 	 Profundidade 	Fator 
Equivalente 

até 	10 	'0,7071 	 69 0,7614 
• 11 	.0,7416 	 70 	0,7559 

12 	0,7746 	 71 
(7  13 	0,8062 	 72 	0) :7:7 45)  

• 14 
15 	

0,8367 
0,8660 	 74 

	

73 	 0,7402, 

16 	 0,8944 	 75 	
0,7352 
0,7303 

17 	 0,9220 	 76  0,7255 
18 	 0,9487 	 . 77  07207 

• 19 	0,9747 	 78 	0,7161 

	

79 	 0,;71160000 , de '20 a 40 	.1  
41 0,9877 	 80 	

g:NU 0,9759 	 81 c 82 42  
43 	0,9645 	 83 e 84 	0,6901 
44 	0,9535 	 85 :3.86 	0,6820 
45 	0,9428 	 87 .e 88 	0,6742 
46 	0,9325 	 89 e 90 0,6667 
47 	0,9275 	 "91 e 92  0,6591 
48 	 0,9129 	 93•  e 94 	0,6523 
49 	0,9035 	 95 e 96 	0,6455 
50. 	0,8944 	 97 e 98 
Si 	0,8856 	 99 e 100 	: ,: 2 
52 0,8771 
53 0,8687 	 106. a 110 

	

101 ali/5 	0,6172 

54 	 0,9607 	 111 8115 	
0,0030 

121 a 1 	 0,5657 

	

25 	

0,5898 
0,5774 55 	 0,8528 	 116 a 120 

57 	 0,8377 	 126 a 130 
5,6 	0,8452 

58 	 0,8305 	 131 a 735 	
0,5547 
0,1'443 

59 	 0,8234 	 136 a 140 
0,8165 	

0,5345 
60 	 141 'a 145 
61 	 0,8098 	 146 a 150 	

0,57.52 
0,5164 

62 	08032 	 151 a 160 	05000 

TABELA II 	- 

FATORES DE ESQUINA '  

1. Terrenos situados na 19 Subdivisão da lona Urbana 1.3000  

2. Terrenos situados na 28 Subdiviatio da Lona Urbana ... 1,2000 

3. Terrenos situados além do pari:metro da 21,  Subdivi 

aio da tona Urbana 	  1,1000 

TABELA- III 	• 	. 

FATORES DIVERSOS 

1. Fator terreno encravado 	  .. 0,50 .  

2.,Fater 'Cairá:: de fundo. 	 .... 	.. 0,60 

3. Fator terreno interno 	  ' 0.70 

Observaçáo: Os fatores 1 ak2, nos casos - respecti 
voa. serãoaddicaebs singularmente. 

TABELA IV 

FATORES 011.0650LASCENCIA 
(04adiCiintes de depreciação do valor dos proldies, pela Idade) 

Idade de 
	 Depreciação Física 	 Fator de 

Prédio 
	 e Funcional 	 Obsolescência 

de O até 5 anos 
de 6 até 10 anos . 
de 11, até 15 anos 
'de 16 até 20 amos 
de 21 ate 2$ anos 
de 26 até 30 anos 
de. 31 até 35 anos 
de 36 até 40 anos,  

do 41 até.  45. mios 

'de 46 até*  50 anos 
$1 anos rezeis 

• 

09 
	

1,00 

7 .  1 
	

0,93 

14 1 
	

0,86 

216 
	

17:79 
za 	 0,72 

35 1 
	

0;65 

42 
	

0,58 

49 I, 	 . 0,51 
54; t 
	

0,44 

63% 
	

0,37 ' 

TO I 
	

DJ30 
•- 

TABELA v 
TIPOS E PADROES DE comsvaucAo 

TIPO 1 Z'RESIDENC1AL imaizorm 
Residências térreas e assobradadas, com ou sm ' subsolo, 

PADRAD A 
ÁREA BRUTA,NORMALMENTÉ,ATG 60 e. - UM'PAVIDENTO 

Arquitetura modesta; rios e aberturas pequenos; esquadrias 
pequenas e simples de ferro ou* ~doira. 
Estrutura de alvenaria simples.' 
Acabamento externo: sem revestieento ou com revestimento'rés 

tico; pintura a cal. 
Acabamento interno: paredes rebocadaa; pisos de . cimento ou 
de cacos cari:micos; forro simples ou ausente; pintura a cal. 
Dependincias: máximo de dois dormitérios: abrigo externo pa 
'a tanque. 
Instalações elétricas e hidriulicsa:.minimas. 

PADRAO A 	. 
ÁREA BROTA,'NOMOURENTE,ATE 120 e. - UM OU DOIS PAVIMEXTOS 

Arquitetura-modesta; vãos e . aberturas pequenos; esquadrias .  

11  

pequenas e simples de ferro lie mad ra. 
Estrutura de alvenaria ou de contra armado revestido. 
Acabamento externo: paredes.rebocad s; pintura a cal ou lé 
tex. 
Acabamente interno: paredes rebocadas, geralmente azulejos 
até meia altura; pisos de carie:lua ou tacos; forro de laje; 
pintura a cal ou lítex.  
Dependências: mãxime de triz dereitérios; banheiro Interno 
com ate três peças, eventualmente da MC externo; obrigo ex-
terno para tanque; eventualmente.. abrigopare carro ou despe 
jo externo.' • . . 
Instalacéen elétricas e hidrEulicas: simples e reduzidas. 

PADRÃO C 
ÁREA MOTA, NORMALMENTE, ATO 300 m. - UM OU DOIS PAVIMENTOS 

Arquitetura simples; vãos médios (3 a 6 m) . ;.  esquadrias  co- 

muns de ferro. madeira ou alumínio. 

Estrutura 4e.z1venarta eu de eonereeo . armado revestsdo. 

Acabamento externa: paredes-rebocadas ou revestidas com 
pastilhas, litocarielcas ou pedras brutas, pintura- ai:1cm 
Acabamento interna: paredes rebocadas, massa corrida, aos 

• lAc.;1.1 ou carlotte., 	forro 

Descanto correspondente 

58% 
39% 
31% 
25% 

Profundidada 
Equivalente 
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Folha 
Proc. Ni'. 

MPW,  Dependências: ate triz doneiterioa; ate dois banhe' 

eventualmente WC; geralmente com 

uma vaga' de ¡aragem por apartamentà7 v18  ogueira 
Dependincias acessórias de uso comum: Salío cillOst2s1 9274  
Ião de jogos, jardins, "play:ground.% 

Elevadores: de uso comum, servindo a dois ou mais aparta -- 
mentos por andar; eventualmente sem elevador. 	" 

.Instalaçdes elítricas e hidríulicas: Compatíveis com o ta- 
manho da edificaçío. • 

PADRÃO D. 

ARDA BRUTA.NOMIMIMBRE; ATE 350 m1  ..1t1 MAL, CINCO OU MIS PAVI - 
MENTOS 

Arquitetura: preocupação com qstilo e forma; normalmente com 
sacada; eventualmenteapartimentoe Capim: ou diferenciados 
de cobertura; esquadrias de ferro, madeira; alumínio ou 
domínio anodizado. 

Estrutura: de concreto anodo,revestido ou aparente. 

Acabamento externo: paredes rebocadas, releves ou revesti-

Mentos que dispensamIlinturi; pIndpra E lótex, resinas ou 
similar... 

Acabamento interno: fino, com masst‘ Corrida, papel de pare 

de, lambris de madeira, azulejos decorados; pisos cered - 

coo ou de pedras polidas, tebuas corridas, carpete; areei - 

rios embutidos'; pintura a letex, resinas ou similaz. 

Dependóncias: tris ou mais dormitórios; trio ou mais banhei 

soa, coas louças 'e metais de.alta.qualidade, incluindo nor 

malmente suíte, eventualmente com "eloset", lavabo; depen-
da:mias para atí dois empregados; at& tres .vagas de gera _ 
gen por apartamento; eventualmente, com adega. 

Dependências acessórias do uso comum: atí quatro .das 	se- 
guintes: salão do .  festas, saião de jogos, jardins, "Nay - 

ground", piscina, sauna, quadra esportiva, sistema de se - 
gurantp, . 

Elevadores: sido!, eventualmente com "hall" privativo, o 
elevador de serviço de uso comum. • 

Instalações dletritas e hidríulicas: completas e compatí-

veis com o tamanho, da edificação. 

'PADRÃO E 

MULA BRUTA, NORMUMENIE, ACD1A 1E 350 e. MURAL, CISMO CU MAIS 

PAVUONICS CCMATEDDIS APARTMENTOS POR AMAR 

Arquitetura requintada; normalmente, com giandes vãos; pra 

sença de sacada; .oventualmente apartamentos duplex ou di-

ferenciados de cobertura; geralmente com tratamento loisa 

;Cístico; esquadrias de materiais nobres com formas e di-
mensões especiais. 

Eatrutura de concreto armado, révestido ou aparente.. 	' 
Acabamento externo: 'Paredes rebocadas, relevos ou re'vesti 

mentes que dispensam pintura; Pintura a lítex, resinas ou 
similar. • 

,Acabamento interno: esmerado, con massa corrida, papel de 

parede, lambris de madeira, azulejei decorados; pisos ce-' 

:laicas ou de pedras polidas.'ttibuos corridas, carpete ; 

arnírios embutidos; portas trabalhadas; pintura a lítcx , 

resinas ou similar. 

Dependências: quatro ou mais dormitórios; círios banhei - 
ros completos; normalmente com banheira, com louças e ne :- 

tais da Melhor.  qualidade. incluiu o Uma ou mais suítes com 

ou sem "poseis"; dependinciai Par rdois eu mais emprega-

dos .; com trás ou mais vagas de gar em por apartamenr .  ; 

eventualmente com "solarium" e/ou a 

PADRÃO A 

Arquitetura: vãos e aberturas pequenos; caixilhos simples 

de ferro ou madeira; vidros comuns; pi direito atí 3 m. 
Estrutura de alvenaria simples. 

Acabamento externo: paredes rebocadas; pintura a cal ou lã 

fox. 	• 

Acabamento interno: paredes rebocadas, barra lisa; piso ci 

montado ou cerímico; forro simples ou ausente; pintura a 

cal ou lítex. 
Instalações siniterias: mínimas. 

asa. 

1Dependencias acessórias de uso comum: quatro ou mais das 

seguintes: salão de festas, salão do jogos, jerdins, i'plax 

'ground", piscina, sauna, quadra esportiva, sistema de se-

gurança. • 

Elevadores: social, eventualmente con..."hall" privativo. c 
elevador de serviço de uso comum. 

Instalações elitricaa e hidrítmlicas: completas e compatí-

veis com o tamanho da edificação. 

TIPO 3 - COMERCIAL 1MRIZONTAL 

Imóveis comerciais, de serviços eia mistos, com ate dois pa 

cimentos, com ou som subido, 

PADRÃO D . 
AREA BRUTA, NORMALMENTE, ATE SOO a'.- UM OU MAIS pAvasmos 

Arquitetura : preocupação com estile e forma; veos grandes: 

esquadrias de madeira, ferro, alumínio ou alumínio anodi-

zado, do forma, 'acabamento ou dimensões 

Estrutura de alvenaria; concreto armado revestido ou apa - 

rente., 	. 

Acabamento externo: revestimento condicionado geralmente pc 

la arquitetura,com emprego comum de:massa fina, fedias, te 

rítmicas, revestimentos que dispensam pintura; pintura a 

lítex; resinas ou.similar. . 

Acabamento Interno: 'moia corrida, azulejos decorados,lam-
laris do madeira; 'pisos tetânicos', de pedras polidét; ti -' 

bulis corridas, carpete; forro de lae ou madeira nobre; ar 

lados embutidos; pintura'a lítex ou bailar. 

Dependindias: tias ou mais banheiros om loucas d _metais 

de boa qualidade; atí quatro das segu ates dependências:os 

critõfio; rala de TV ou som, biblioteca, ires de serviço 

abrigo para dois ou mais carros, salee de festas, salão de. 

jogos, jardim de inverno;: lareira. 

Dependencias acessórias: .atí .trís das seguintes: - jardins 

amplos, piscina, vestiírto, sauna, quadra esportiva. 

Instalações elítricas e hidríulicaS: completas e comedi .  - 

vois com o-tamanho da edificação. 

PADRÃO E 

ÁREA BRUTA, NORMALMENTE, ACIMA DE $00 ms - UM OU MAIS PAVI, 

MENTOS 

Arquitetura; prídio isolada com Projeto arquitetõnico aspe 

ciai e personalizado; vãoo grandes; osquadrias.de madeira, 

 luminio ou alumínio anedizidO, de forma, acabamen-

to ou dimensões especiais.. 

Estruture de •alvenaria, concreto armado revestido ou apa 

rente .. . 
Acabamento externo: revestimento condicionado geralmente 

pela arquitetura, com emprego.  comum do: massa fina, pedras, 

cerimicas, revestimentos que dispensam pintura; pintura a 

lítex, resinas ou similar. 

Acabamento interno: requintado, -  com massa corrida, azule - 

jos decorados lisos ou em 'relevo, lambris de madeira; pi-
sossceremitos, de pedras polidas, tíbuas corridas, carpete; 

forro de laje ou madeira nobre; araíries embutidos; portas 

. trabalhadas; pintura a leias, resinas ou similar. j  

'Dependa:cias: Círios banheiros completos com louças e me 

tais de primeira qualidade, acabamento esmerado; caracteri 

tendo-se, algumas vezes, pela suntuosidade e aspectos per-

sonalizados; quatro oU maisdits seguintes dependincias: os 

criterio, sala de TV ou som, biblioteca, írea de serviço 

abrigo pari dois ou mais carros, saldo • de restas, saião de 

jogos, jardim de inverno, lareira, adega. 

Dopendincias acessórias: reis ou m is das seguintesi. jar-

dins andes, piscina, Cestiírio, sapa, quadra esportiva .. 

instalaçOeS elítricas e hidríulicas completas e'comparí - 

Cais coro tamanho da edificação. 

TIPO 2 - RESIDENCIAL VERTICAL 

Predlos de Apartamentos 

PADRÃO 21 ,  
AREA BRUTAMIALNINTE, ATE 60 MI -.91 cum, Ari %NIRO enyucaus 

~rotura modests;vios e aberturas pequenos; esquadrias pe 
quenas e simples de ferro ou Madeira. 

Estrutura de alvenaria auto-portanto ou de concreto armado. 

Acabamento externo: sem revestimento ou coa revestimento 

simples; pintura a cal ou especial substituindo o revesti-
Cento. . 

Acabamento Interno: revestimento rústico; piso cimentadoou 

de cacos cerâmicos; pintura a cal ou similar. 

Dependincias: ausencia de quarto para empregada; ausíncia 
de garagem. 

Instalações elétricas e hidaulicas: mínimas; aparentes. 

PADRÃO B 

AREA BRUTA, m040ma05,m2 415 	nes comp PACTMENICS 

Arquitetura rodeai; cios e abertúras.pequenos; esquadrias 
pequenas e simples de tarro Ou madeira. 
Estrutura de alvenaria'auto-partante ou de concreto ando. 

Acabamento externo: paredes. rebocadas;'pintura ¡tal ou ri 
tem. 

Acabamento interno: paredes rebocada azulejos ate meia ai 
tura; . plsos de'cerimica ou tacos; pi era a caiou lítex. 

Dependincias: ate dois dormiterios; banheiro é eventual 

mente WC, eventual existencia do vagas de uso comum para 

estacionamento junto a pilotis. 

Elevadoras: existência zondicionada, em geral, pelo semana 
de Pavimentos. 

Instalações eletricas e hidrídicas: simples e reduzidas. 

PADRÃO C. 
Men Dmirn, remtworre.ATE zoo go nas cu mus P41,13E21705 

Arquiteta simples; vãos e aberturas médios; esquadrias de 
ferro, madeira ou alumínio: 

Estrutura do concreto armado, revestido ou aparento. 
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PADRÃO 11 

Arquitetura: ir.tee nédios (en torno de - 8 ii);,caixilhos 	de 
ferro du madeira, eventualmente de alumínio; vidros 	co- 
muns; pé direito'eté - Sm. 

Estrutura da alvenaria ou de concreto armado '. revestido. 
Acabamento externo: paredes rebocadas, paOlilhai, litecerá 

s ulcas; pintura a látex ou similar. 

Acabamento interno: paredes rebocadas, revestidas com gra 

milito, azulejos ate meia alturaiisos.cerâmicos, granili 
te, tacos, . borracha; forro sinal s ou ausente; pintura a 
látex ounimilar. 

Circulação: corredores de circulaçãlj, escadas e/ou rampas 

estreitos; eventualmente elevador pare carga. 

Instalações sanitírias:,banheiros.privativos ou do uso co 
mum, compatíveis com o Use da edificação. 

PADRÃO C 

Arquitetura.: preocupação com o estilo; grandes vãos; caiai 

lhos de ferro,tluminio ou madeira; vidros " . temporadas; 
te direito ate 5 m. 

Estrutura de concreto armado, revestido ou aparente. 	. 
Acabamento externo: revestimento com pedras rústicas ou po 

lidas, relevos; painéis met5lices', revestimentos que 	dia 
pensam pintura; pintura alítex,yesinas oe similar. 
Acabamento interno: preocupação com a arquitetura interna; 

massa corrida. azulejos decorados, laminados plásticos; Pi 

aos cera...ices, laminados, granilite, carpina; forros aspe 

ciais; pintura a lhes, resinas ou similar. 

Circulação: corredères de circulação, escadas e/ou 'rampas 

largos; eventualmente com escadasiolantes e/ou elevadores. 
Instalações sanitírias: Banheiros privativos ou de uso to' 

mau; louças e metais de boa qualidade. 

Dependências acessõrias: existência de garagens ou vagas 

para estacionamento; eventual existência do plataformas pa 
ra carga ou descarga. 

Instalações especiais: instalações'para equipamentos de ar 
condicionado central, de comunicação interna e de .  seguran 
ça contra roubo; Camisas frigorificas. 

PADRÃO D 

Arquitetura: projeto especifico destinação económica da 

construção, sendo, algumas vezes, de estilo inovador; cai 
ilibes de alumiara; vidros temperados. 

Estrutura da concreto armado,:reVestido ou aparente; ovan .  
tualmente de aço; algumas vezes, de concepção arrojada. - 
Acabamento externe: amprego - cle - materiais nobres condiciona 
dos pela arquitetura, de modo a formar conjunto harmônico; 

revestimentos com pedras polidas; painéis decorativos 	li 
aos ou em relevo; revestimentos quu dispensam pintura. 

Acabamento interno: requintado, nor lmentaeom projeto os 

pacifico de arquitetura interna; cv atual ocorrência 	de 
jardins; melaninos; espelhos d'Egua; emprego de materiais 

nobres: massa corrida:madeiras de lei, natais, pedras po 
lidas (no revestimento e/ou -Piso); piso romano, 	carpete; 
forros especiais:. pinturas especiais. 

Circulaçãc: corredores de circulação, escadas c/ou rampas 
largos; eventualmente com escadas rolantes e/ou 	elevado 

Instalações sanildrias: banheiros privativos ou•de uso co 
num; louças e motaisale boa qualidade. 

Dependência acessOrlas: áxistôncia da garegeaa ou 'vagas 
para - estacionamento; eventual existência de plataformas pa 
ra carga ou descarga. 

Instalações especiais: instaliçóes para equipamentos de ar 

Condicionada central, de comunicação interna e de seguran 

ça contra roubo e incêndio ("aprinklers"); captaras frigori 
ficas. 

TIPO 4 - COMERCIAL VERTICAL 

limáveis comerciais, de serviços ou mistos, cem mais de dois 
pavimentos. 

PADRÃO A 

TRÊS PAVIMENTOS 

Arquitetura: vãos e aberturas pequenos; caixilhos .simples 

de ferro ou madeira; midroshcomuns; pé direito até 3 m. - , 
Estrutura de concreto armado, revestido, ou de blocos es 

truturais de concreto, sem-revestimento. 
Acabamento externo: paredes rebocadas; pintura a cal ou 
similar. . 

Acabamento interno: paredes rebocadas; pisos cerimicos ou 

tacos; forro simples ou ausente; - pintura a cal ou látex. 
Circulação: saguões pequenos; corredores de circulação e 
escadas estreitos; ausência de elevadoras e escadas rolan 
toa: - 

Instalações sanitárias: mínimas. 

PADRÃO 

TRÊS OU MAIS PAVIMENTOS 

Arquitetura simples; vãos medios'(em torno de 6 ma caixi-

lhos de ferro,' madeira ou. eventualmente,alumInio; 'vidros 

caitetu; pá direito ate 4 e na térreo. 

Estrutura de concreto armado, revestido. 

Acabamento externo: paredes rebocadas, pastilhas, litece-

rimicas(pintura 'a látex ou similar. 

Acatamento Interno: paredes rebocadas ou azurejadai; pisos 

cerãmiées, graniliie, tacos, ... borracha; forró de Fadeis-
ra ou laje; pintura a látex ou similar. ' 
Circulação: saguões médica; corredores de circulação e ea 

veadas de largura média; elevadores.compativeia com o uso, 

tipo e tamanho da edificação. _ 
Instalações sanitárias: banheiros privativos ou de usoto 

mum, compatíveis com o uso da edificação. 

PADRÃO C • 

TRÊS OU MAIS PAVIMENTOS 

Arquitetura: preocupação com a estilo -;-  Caixilhos de ferro, 
alumínio ou madeira; vidros temperados; pé direito até 5 m 

no térreo. 
Estrutura de concreto armado, revestido ou aparente. 

Acabamento externo: revestimentos com pedras róSticas ou po 

lidas, revestimentos que dispensam pintura; pintura a látex, 

resinas ou &inflar. . . 
Acabamento interno: revestimentos com massa corrida, azule-

jos, lambris de madeira, laminados plásticos; pisos cera...i-

ces de primeira qualidade, laminados', granilite, carpete 
forres especiais; pintura a o litex, resinas ou similar.. 

Circulação:" saguões amplos; corredores de circulação o esta 

dós largos; elevadores amplos e/ou escadas rolantes; eleva-

dor para carga.. 
Instalações sanitárias: banheiros privativos ou de uso co-

mum; louças e metais da boa qualidade. 

D■penclências'acessõrias: existência de garagens ou vagas pa 

ra estacionamento; eventual eXietência de plataformas: para 

Carga ou descarga. 
instalações especiais: instalações para equipamentos de ar 

condicionado central, de comAaicação interna e de segurança 
contra roubo. 

• 
PADRÃO D 

TRÊS OU MAIS PAVIMENTOS 

Arquitetura: projeto de estilo inovador, caixilhos de aluai 

;lio; vidros temperados; pé direito até 5 n.no térreo. 	• 

Estratura,de concreto armado, revastWo ou aparente: 

Acabamento externa: revestimentos condicionados pela arqui-

tetura, formando ,conjunto harmônico COM A moina; pcdrds po-

lidas, painéis decorativos lisos ou eareleve..revestimen - 

tos que dispensam pintura; pintura a látex, resinas ou simi 

lar. 	 • 

Acabamento interno; requintade, norma-lamente com projeto es-
pecífico de arquitetura internal .  eventual ocorrência de jar 

dins, mezaninos, espelhos elgila; emprego dè materiais no-

bres: massa corrida, Madeiras do lei, metais, pedras poli - 

das (no revestimento c/ou piso); piso romano, carpete;, for-

ros especiais; piaturaS especiais.' 

Circulação: saguões amplos; corredora; de circulado e esc5 

das largos; elevadores rãpidos c amplos, eventualmente pana 
rimicos, e/ou escadas rolantes; elevador para Carga. 

Instalações sanitárias: banheiros privativos ou de uso co-

mum; louças e menti de boa qtlalidado- 
Dependências acessOrias: existência de garagens ou vagas 

para estacionamento; eventual - existõncia de plataformas pá, 

ra carga ou descarga. 
Instalações especiais: instalações para equipamentos de ar 
condicionado central, de cosunicagão interna e de ecguran-

ça contra roubo e incêndio (fsprinklers"). 

TI PO 5 .  PADA OU 

DARDACDO/TCUICIRO 
. , 

E 
. 

- - 

OFICINA A E C D - 

FOSIO ps scnvicb 	. 	. - 	• E c D ... 

ARMAZEM/DEPOSITO - E C D.  

INDOSTRIA' C D E 
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UN VAVINUNTO 

Pi direito até 4 m. 

Vãos atí . 5 a. 

Arquitetura: anapreocupação arquitetánica; fechamento late-

ral de ate 501 em alvenaria de tijolos ou blocos; normalmen 

te Sem esquadrias.; cobertura com telhas de barro ou cie fi-

brocimento de qualidade inf 

Estrutura de madeira, evont mente com pilarei dé alvena - 

ria ou concreto; cobertura a oiada sobre eetrutura simples 
de madeira. 

Revestimentos: acabamento ráskico; normalmente com ansíncia 

do revestimentos; piso em terra batida ou sidples cimentado; 
sem' forro. 

InstalaaeC hidráulicas, sanitárias e elítricas: mínimas. 

PADRAO 13 .  

UM PAVIMENTO 

Pá direito atá 

Vãos atí 10 m. 
Arquitotura:sempreocupação aiquiteriinica; fechamento iate 

ral em alvenaria do tijolos ou blocos; esquadrias de nadei 

ra ou ferro, simples e reduzidas: cobertura com telhas 'do 
barro ou de fibrocimento. 

Estrutura de pequeno porte, de alvenaria. °Venta:il.:lente com 
pilares e vigas de concreto armado ou aço; cobertura apoia 

da sobre estrutura de madeira (teseuras). 

Revestimentos: paredes rebocadas; . pisos : de'conercto simples 

ou 'cimentados; sem forro; pintura a cal. 

Instalações hidráulicas, sanitárias e elEtricas: da qualida 

de inferior,. simples e reduzidas. • 

Outras deponcláncias:sventualmente com escritOrio de ' peque.,  

nas dimensãos. 

PADRAO C. 	- 

ATE DOIS PAVIMENTOS 

Pá direito atá 6 m. 

Vãos &Sá 10 m. 

Arquitetura: projeto simples; feéhamentolateral .em alvena 

ria de tijolos, blocos ou fibrocimento; esquadrias de madoi 
ra ou forro; normalmente com cobertura de telhas de fibroci 
menti, ou de barro. 

Estrutura visível (elementbs estruturais identificáveis), 

normalmente de portd médio, de concreto armada ou metálica; 

estrutura de cobeftura.constituida por treliças simples de 
madeira ou metálicas. • • 

Revestimentos: paredes reb cadas; pisos simples ou '  modula 
dos de concreto, cimentados u cerâmicos; presença parcial 

de forro; pintura a calou ítex. 

Instalações hidráulicas', san'tárias e elátricas de qualida 

de média, adequadas às necessidades mínimas; sanitários com 

Outras dependáncias: pequenas divisões para 	escritários; 
eventualmente comrefeitário e vestiário. 

Instalações gerais: uda das seguintes: casa de força, insta 

iações hidráulicas para combate a incêndio, elevador para 
carga. 

Instalações especiais (somente para indástrias): atE 	duas 

das seguintes: reservatário enterrado ou semi-enterrado. se -
servatOrie elevado. estrutura para ponte rolans?,.fundnções 

especiais para máquinas, tubulações para vapor, ar comPrilei 
do, gás; instalações frigoríficas.. 

PADRÃO D 

UM OU MAIS PAVIMENTOS 

PE direito acima de 5 m. 

Mios acima de 8 e em pelo menos um pavimento. 

Arquitetura: preocupação com o estilo; fechamento lateral 

em.allvenaria; fibiocimento, prá-moldados; esquadrias de for 

ro ou alumínio; cobertura com telhas de fibrocimento ou alo: 
mínio. 

Estrutura de concreto armado ou eventualmente metálica; es 

trutura de cobertura constituída por treliças (tesouras) ou 

arcos metálicos *O por vigas de concreto armado. _ 

Revestimentos: paredes rebocadas. *assa fina. parcial. azule' 

jos nas áreas úmidas; pisos de'cancreto, cerâmicos'. sintéti 

nos: industriais (resistentes à abrasão e aos agentes cloral 

cds) ou modulares intertravados; eventual presença de 'or 
r41):Àbintura'à látex, resinas ou similar. 
Instalações hidráulicas, sanitárias e ' elátrieas: completas, 
compatíveis Com .e, tamanho e'o uso da edificaão. 
Outras " dependánciCs: ' instalações independefites.para . ativida 
das administrativa e com atí quatro das seguintes: almoxa 
rifado, vestiírio: . refeitiirio : recepção, portaria, platafor 
mas para carga ou descarga de etárias primas e/ou produtos 

seabados: áreas de circulação 	pessoas e/ou veículos. pá 
tios para estacionamento de ve culos comerciais e/ou de vi 
sitantos. 

Instalações gerais: até trás das seguintes: Cada de força. 

'instalações hidráulicas para combate • incándio; elevadores. 

para pessoas, elevador para carga, instalações para equipa 
mentos de ar condicionado central. • • 
Instalações especiais .(somente para indástrias): até. ' três 
das seguintes: estação de tratamento de água, estação 	de 

UM OU MAIS PAVIMENTOS 

PI direito . acima de 5 a. 

nos acima de E a em pelo monós un pavimento. 

Arquitetura: projeto arquitetônico ~plexo. ro2011115 

to da preocupação tom o estilo e forma, quanto.g, oree 
indústria. de sua conciliação harmônica com os demais proja 

tos de engenharia; projeto paisagístico; facha 

em alvenaria, fibrocimento, chapas perfiladas de 	 alomão No 
pre-meldados, concreto aparente; esquadrias do ferro. alumP F 1 '; .274 
aio' ou aluninio anodizado; cobertura com telhas de fibrocj ... 

mento ou alumínio. • 

Estrutura de grande Porte, arrojada, de concreto armado ou 

: metálica; notes'? de indústria,. resultante de proles?.  lata 

¡indo de engenharia (civil, mecânica, elétrica, - metaleirgi 

ca:•cle minaa, etc.); estrutura de cobertura constituída por 

peças de 'grandes vãos, tais como:. treliças (tesouras), ar .  
tosou arco* atr:eliçados, Vigas prf-mOldadaS do' Concreto 

pretendido' ou vigas áe concretcvarmado . moldadain-loco". 

Revestimentos: pandas rebocadas,..massa fina parcial, azulo 
jOS Alas áreas úmidas; pisos de concreto, eorinicos, aint6ti 
cos. industriais (reaistente - abrasão e aos agentes 'guia& 
cos) eu modulares intertraved : eventual presença clo .  for 
rd; pintura 1 látex, resinas- u 

Instalações hidráulicas. sanitarias e elétricas: ' completas, 

compatíveis com o taeanho e o uso da edificação: • resultas 
tes 'de projetos específicos. 

Outras dependincias: instalações independentes, de alie PE 

para atividades administrativas.* com mais de quatro 

das seguintes depencleicias: almosorifado, vestiário. rafe! 

tário, recepção, portaria—plataformas para cargo ou '  des 

carga do matérias pripas e/ou produtos acabados, áreas de' 
circulação, de pessoas e/ou veículos, pítios'para estaciona 

mento de veículos comerciais ofee do visitantes. 

Instalações gerais: mais detrás das seguintes: casa de for 
ça, inatalaçõed hidráulicas para combato a incindio; eleva 

dores para pessoas, elevador para carga, instalações 'para 

equipamentos do ar condicionado central. 

.1n5talações especiais (somente pura '  odástrias): mais 	de 

trás das seguintes: estação de tratamento de água-, estação 

de tratamento do esgostos ou.resIduos. reservatário enterra 

do ou semi enterrado, reservatério elevado. fornos, estrut9 .  

ia para ponte rolante, fundações.especials para máquinas, 

reaarvatáries cilíndricos de armazenamento, tubulações para 

vapor, ,  ar comprimido. gás; pontes para suporte de .  tubuin 

ções ("piPe-racÈ"), instalações frigoríficas. 	instalações 

para resfriamento e aeracgle ázr . balançe para caeinhoás. 

TIPO 6 PADROES 

BDIFICIO DE GARAGENS - Prédio verti- 

cal, .destinado iinica_e 	oxclusivamen 

te li liui.rda de Veículos. 	. . 	. 

. 
— 

.. 
Templo; Clube, Ginásio ou Estádio Es' . 	— 
portives; .0.10dromal Estações Forro 

viária, Rodoviária ou 	Metroviíria; 

. _ 

Aeroporto; Central de Abastecimento; —BCD 

Mercado Municipal; Teatro: 	Cinema; 

Museu; Parque de' Diversão; 	" Parque 
Zoológico; Reservatírio; e 	outras _ 
Edificações .Assemelhadas. 	. 	• 	. • 

- --■ 

PADRAO,A - 

TRÊS OU MAIS PAVIMENTOS 

Pá direireatá 3 	' 

Arquitetura funcional, sem preocupação com estile e formas 

daa' fachada; e do conjunto: au .senCia.de  esquadrias. • 

Estrutura de, concreto armado; vãos médios.' 

Cobertura em laje de concreta armado impermeabilizada, ou 

com telha: de fibrocimento. 
Revestimentos: rudimentaryparedes internase tetos sem se 
vestimento; pisos cimentados. 	. 	. 
lustálaçá';'s hidráulicas, sanitárias e elétricas: 'mínimas, 

sem instalações sanitárias na maioria dos pavimentos. 	• 

PADRAO 

NORMALMENTE UM PAVIMENTO 

PE direiro atõ 4 m. • 

Arquitetera:som'preocupação Irquftesônica. 

Estrutura de madeira, alvenaria ou metálica; pequenos vãos. 

Cobertura: constituída por tolhas -de barro eo de fibrocimen 
to; sustentada por estrutura de 'madeira. 

Revestimentos: com ou*  sem vedação lateral; '  pisos' de 	terra 

ou cimentados. 

Instalações administrativas pequenas e simples. 	• 

Instalações hidráulicas, sanitárias e clEtricas: simples o 

reduzidas. M
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PADRÃO C 	 . 
UM OU MAIS PAVIMENTOS 

Pé : direito atõ 6 m. 
Arquitetura: preocupação com a funcionalidade da edificação. 

Estrutura. de concreto armado ou metálico; váos mõdios.. - 

Cobertura: constituída por telhas de fibrocimento ou alumi 

aio; sustentada por treliças metálicas ou de madeira ou -  por 

vigas de concreto armado ou aço. 
Revestimentos: paredes rebocadas;- pisos 661 materiais 	de 

boa qualidade; -  pintura a'látex'ou similar. 
Instalações . administrativas 'de t manho prédio e com acabamen 
te de qualidade Media: 

0" 	• 	
• 

'Instalações hidráulicas, sanitár as.e.elítricas: de qualida 

dp . mádia e adequadaS.sneeessid4des mínimas para o uso da 
edificação. 

PADRÃO D 
UM OU MAIS PAVIMENTOS 

Pé Urano acima de 6 á. 

ArqUitetura: normalmente com projeto arquitetõnico específi 
co, preocupação com o estilo, forma e funcionalidade da edi 
ficeção. 

Estrutura de concreto armado ou metálica; grandes vãos. 

Cobertura: constituída por telhas de fibrocimento ou aluai'

nio; sustentada Por tfeliças planas, treliças espaciais tu 
bularcs, areeis, arcos atrençados metálicos; ou.por vigas 
de aço ou de concreto,protendido. 

Revestimentos: paredes rebocadas; pisos com materiais 	de 
qualidade; superior; pintura a látex, resinas ou similar. . 

Instalações.administrativas de Porte e com acabumeato 	de. 
boa guindada:- 	- 

Instalações hidráulicas, sanitárias e elõtricas: : ele boa ema 
lidado.  e cOmpativeis com o tamanho c o Uso da . edificação.. 

TABELA VI -.TIPOS.E PADROES DE CONSTRUO° 
VALOR-UNITÁRIO DE METRO (AMURADO DE CONSTRUÇÃO 

TIPO-PADRÃO 	- • VALOR-C2$ 
• 

1 - A 135,06 

1_E ' 	335,00 

1 - C 693,00 

1 - D 1:443,00 

1 - E 1.916,00 

2 - A 467,00 

2 - • 732,00  

2 	C 
2 - D 
2 .7 E 2.232,00 

• 

3 - A 597,00 

3-3 959,00 

3 - C 1.426,00 

3 - D 1.776,00 

4 - A '804,00 

4 - B 1.278,00 

4 - C 1.921,00 

4 	D 2.346,00 

5 - A 463,00 

- B 681,00 

5 - C 876,00 

5 - D 1.312,00  

- E 5 	. 1.762,po 
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Câmara Municipal de São Paulo Ltvlo Salomão ()guelra 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : lei AND 10921 

Total de referências : 

    

Título: LEI No 10.921 30/12/1990 (ver documento) 

Declarado(a) parcialmente inconstitucional 

Ementa: Altera a legislaçao do Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana, da Taxa de 
Limpeza Publica e da Taxa de Conservaçao de Vias e Logradouros Publicos, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 340/1990 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 

Notas complem.: - Resolução no 13/2006 - STF - Suspende execução do art. 7 0 , incisos I e II da Lei no 
6.989/1966, alterada por esta Lei, em virtude de declaração de inconstitucionalidade. 
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g 44 - O recolhrmetth imposto não im-
porta em presunçao, por parte da Prefe 
quer fins, da legitimidade da 
ou da posse do imovel. 

5 54 - Será concedido desconto de 
por cento) sobre o imposto que 
a'data de vencimento normal da 	 Nogueira 

IV - "Art. 87 - A Taxa 
5- Tratando-se de prádirrennRjr4We 

ca 

sua localização,  área construída e utilização, na seguin-
te conformidade: 

a) no caso jimovel utilizado exclusiva-
mente como residência: 
suepivi58o DA ZONA 	 VALOR ANUAL POR M' CONS- 

	

- URBANA 	 TRUIDO (% DA UFM) 

	

14 	 1,050 

	

.28 	 0,499 

	

alem da* 24 	 0,315 
b) nos demais casos: 

SUBDIVISÃO DA ZONA 	' 	VALOR ANUAL POR M' CONS- 

	

URBANA 	 TRUIDO (% DA UFM) 

LEI 24 10.921, de 30 'de dezembro de 1990 

Altera a legislação do Imposto Sobre 	a 
Propr~adesPredial a Territorial Urbana, 
da Téxa de Limpeza Publica e da Taxa de 

.Couservaçao de Vias e Logradouros PUbli-
gsm, e da outras providencias. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei:" 
Faz saber que a Camara Municipal, em sessao de 29 de de-
zembro de 1990, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

'Art. lO - Os artigos 74, 19, 39, 87 	e 
94, todos da Lei n4 6.989, de 29 de dezembro de 1966, pas 
sais a vigorar com a seguinte redação: 

I --Art. 72 -_O imposto calcula-se sobre 
o valor - venal do imóvel, à razão de: 

I - Tratando-se de imóvel utilizado exclu 
sivamente como residencia: 
ALiQUOTAS 

(%) 
	 CLASSES DE VVI 

EM UFM 
0,08 	 ate 	200 0,11 	 acima de 	200 	 ate 	450 0,15 	 acima de 	450 	 ate 	550 0,18 	 acima de 	550 	 ate 	700 0,22 	 acima de 	700 	 ate 2.800 0,30 	 acima de 2.800 	 ate 4.600 0,36 	 acima de 4.600 	 ate 8.300 0,44 	 acima de 8.300 	 ate 15.000 0,80 	 acima de 15.000 

II - Nos demais 	soe: 

ALiQUOTAS 	 CLASSES DE vvi 
(%) 	 EM UFM 

ate 	80 ' 
ate 	200 
ate 	300 
ate 	500 
ate 	800 
at9 1.200 
ate 2.600 
ate 15.000 

acima de 15.000 

4 14 - O imposto á calculado sobre a'por-
ção do valor venal do imóvel compreendida em cada uma das 
faixas estabelecidas em Unidades de Valor Fiscal do Muni-
cípio de Sao Paulo - urm, mediante a aplicação da aliquo-

. ta correspondente. 
4 24 - O valor do imposto á determinado pe 

ia soma dos valores apurados na conformidade deste arti-
go 

I/ - "Art. 19 - O pagamento do imposto po-
derá ser efetuado de uma só vez ou, eM 10 (dez) Presta 
çoes, iguais, mensais e sucessivas, na forma e prazo rego 
lamentares, respeitado o limite minimo, por prestação, de 
31. (Ires por cento) do valor da Unidade de Valor Fiscal do 
Município de Sio Paulo - UFM, vigente a 14 de janeiro do 
exerczcio a que corresponda o lançamento, ficando faculta 
do ao contribuinte a pagamento simultaneo de diversas preá 
taçoes. 

5 14 - Para efeito de pagamento, o valor 
do ,imposto será atualizado monetariamente, 'de acordo com 
o Indica de variação do valor do Sonos do Tesouro Nacio-
nal - BTN, ocorridt entre a data do fato gerador e o mes 
do vencimento de calai'. prestação, ressalvado o disposto no 
§ 22 deste artigo. 

5 24 - No caso de pagamento antecipado, a 
• prestação será atualizada monetariamente, na forma do pa-

ragrafo anterior, pela variacao ocorrida no"periodo entre 
a data do fato gerador e o 'irem do pagamento. 	• 

• 5 34 - No Caso de extinção do Bónus do Te 
.souro Nacional BTN, para efeito deste artigo será utlIT 
irado o índice que o substituir com a mesma finalidade. 

1 40 - O recolhimento do imposto riso im-
porta em presunçao, por parte da Prefeitura, para quais-
quer fins, da legitimidade da propriedade, do doadnio util 
ou da posse do imovel. 

5 5() - Será concedido desconto de 107. (dez 
por cento) sobre o imposto que for pago integralmente ate 
a data do vencimento normal da primeira prestacao". 

III - 'Art. 39 - O pagamento do imposto po-
derá ser efetuado de uma só vez ou em 10 (dez) prestaçoes 
iguais, mensais e sucessivas 1 na forma e prazo regulamen-
taras, respeitado o limite minimo,lpol',prestação, de 37, 
(ires por cento) do valor da Unidade da Valor Fiscal do 
•Unicwio de Sao Paulo - UFM, vigente a'14 de janeiro do 
exercicio a que corresponda o lançamento', ficando faculta 
do ao contribuinte o pagamento simultaneo de diversas prj 
taçoes. 

5 12 - Para efeito de pagamento, o valor 
do imposto será atualizado monetariamente, de acordo com 
o indica de variaçao do valor do Bonus do Tesouro Nacio-
nal - BTN, ocorrida entre a data do fato 'gerador e o mes 
de vencimento de cada prestaçao, ressalvado o disposto no 
4 22 deste artigo. 

5 24 - No caso de pagamento antecipado, a 
prestação será atualizada monetariamente,.na forma do pa-
ragrafo anterior, pela varina° ocorrida no período entre 
a data do fato gerador e o mas do pagamento. 

9 34 - No caso de extinção do Bónus do Te 
souro Nacional - BTN, para efeito deste artigo sera utili 

• sedo o Indica que o substituir com a mesma finalidade.  

	

14 	 5,250 
• 24 	 2,625 - 

	

alem da 24 	 1,400 
I/ - Tratando-se de terreno, em função de 

sua' localização e área, na seguinte conformidade: 

SUBDIVISÃO DA ZONA 

	

URBANA 	
VALOR ANUAL POR te .DE 

	

14 	
TERRENO (% DA UFM) 

0,788 
0 : 438 

além da 24 
Paragrafo Unico - A taxa, calculada nos 

termos deste artigo, não poderá ser inferior a 151 (quin-
ze por cento) da Unidade de Valor Fiscal do Municzpio de 
São Paulo - UFM, vigente a 14 de janeiro do exercicio a 
que corresponda o lançamento'. ' 

V - 'Art. 94 - A taxa calcula-se por me-
tro linear ou fração-em toda a extensão 80 imóvel, no seu 
limite com a via ou aogradouro publico, a razão anual de: 

I - 9,07% (nove inteiros e sete centési-
mos por cento) da Unidade de Valor Fiscal do Município de 
São Paulo - UFM, quando pavimentado no todo.ou em parte 
de sua largura:. 

	

II - 3,527. ares inteiros e.cinquenta 	e 
dois centésimos por cento) da Unidade de Valor Fiscal 'do 
Município de Oco Paulo - UFM, quando, embora não pavimen-
tado, possua essentamentb de guias e construçao de sarje-
tas e sarjetGes; 

	

II/ - 2,26% (dois inteiros e vinte e 	seis. 
ca;ntesimomor cento) da Unidade de Valor Fiscal do Muni- 

	

cipio de São Paulo - UFM, quando não compreendido 	DOS  

itens anteriores. 	, 
Parágrafo Unjo? - A taxa, calculada nos 

termos deste artigo, não podara ser inferior a 107. (dez 
por cento) da Unidadé de Valor Fiscal do Município de Sao 
Paulo - UFM, vigente a 14 de janeiro do exercício a que 
corresponda o lançamento'. 

Art. 24 - Ficam aprovadas a Tabela cone-. 
tanta do Anexo' 5, que fixa os valores unitarios de metro 
quadrado de construção correspondente aos tipos e ~me 
de construção descritos na Tabela V, anexa a Lei n4 
10.235, de 16 de dezembro de 1986, e a Listagem de valo-
res Unitarios de metro quadrado de térreno, constante do 
,nexo II, a serem considerados para lançamento do Impos-
to sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana, no 
exercício de 1991, na forma prevista na legislaçao espe-
cifica. 

5 IQ - Os valores unitários dos Anexos I 
e II, mencionados no "caput" deste artigo, referem -se a 

IQ de setembro de 1990,e, para fins desta lei, serão mo-
nitariamente atualizados com base na variação do val4r 
do BTN Fiscal (BTNF) ocorrida no período compreendido ed .  
tre 14 de setembro e 21 de dezembro deste exercício. 

5 24 - No caso de extinção do BTN Fiscal 
(DTUF), para efeito do disposto no paragrafo anterior se 
s.:a utilizado o índice que vier a substitui-lo. 

Art. 14 - Ficam isentos 00 Imposto Pre-
dial Urbano, no exerczcio de 1991, os imoveis construi-
dos, com destinaçao ''uso exclusivamente residenciais,en 
quadrados pelos criterios das Plantas Genericas de Valo- 
res nos padroes A, 13 ou C da Tabela V, anexa a Lei nQ 
10.235, de 16 de dezembro de 1986. 

Art. 44 - A isençãO referida nd . artigo 
anterior abrangera, exclusivamente, os imoveis cujo va- 
lor venal, para o exercício, seja igual ou inferior a 
380 (trezentos e oitenta) Unidades de valor Fiscal do Mu 
nicipio de Sao Paulo - UFM. . - 

Art. 52 - A isenção concedida nos termos 
desta Lei não exonera Os beneficiarios do cumprimento das 
obrigaçoes acessorias a que estao sujeitos. 

Art. 6Q - Esta Lei entrara em vigor na 
data dogma publicação, produzindo efeitos a_partir de 
14 de janeiro de 1991, revogadas as disposiçoes em con- 
•trário. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de dezembro 
de 1990, 4372 da fundação de Sio Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretario dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KRAIR, Secretario das Finanças 
LADISLAS DOWBOR, Secretario dos Negocio& Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de de 
zembro de 1990. 
JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO; Secretário do Governo Muni-
cipal 

NaRepublicação do dia 31 de dezembro de 1990. 

„ANEXO 1 DA LEI N2 .10 . 921„  DE 3 °.- DEdezerbr° -_ DE 1880 

TABELA VI 
TIPOS E PAORSES DE GONSTRUCIO 
VALOR UNITÁRIO DE METRO QUADRADO ..r ,==. 

 • 

4-A 
	

14.481,00 
4-8 
	

19.821,00 
4-G 
	

27.154,00 
,-0 
	

39.421.80 

5-A 
	

11.878,00 
• 5-8 
	

18.241,00 
5-8 
	

18.108 00 

0,13 

	

0,19 
	

acima de 	80 

	

0,32 
	

acima de 	200 

	

0,38 
	

acima de 	300 

	

0,63 
	

acima de 	500 

	

0,76 	acima de 800 

	

0,88 
	

acima de 1.200 

	

1,01 
	

acima de 2.600 
1,60 

TIPO-PADREEI VALOR-Cri 

1-A 10.802,50 
1-5 14.038,00 
1-G 17.841,80 
1-0 21.150,00 
1-E 31.784,00 
2-A 	. 11.088,00- 
2-5 14.427,00 

VALOR-CrO 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : lei AND 11152 

Total de referências : 

Título: LEI No 11.152 30/12/1991 (ver documento) 
Declarado(a) parcialmente inconstitucional 

Ementa: Altera a legislaçao relativa aos Impostos Predial e Territorial Urbano e as Taxas de Limpeza 
Publica e de Conservaçao de Vias e Logradouros Publicos, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 524/1991 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 

Revogação: Lei no 11.457/1993 - Revoga o par. 3 0  do art. 5o desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 14.125/2005 - Revoga o art. 6o desta Lei. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto no 31.088/1992 - Regulamenta artigos 17 e 37 da Lei no 6.989/1966, com a 
redaçao dada por esta Lei. 
- Lei no 11.334/1992 - Altera os arts. 7o e 27 da Lei no 6.989/1966, com a redaçao que lhe 
foi conferida por esta Lei. 
- Decreto no 33.979/1994 - Altera a redaçao do art. 2 0  do Decreto no 31.088/1992, que 
regulamenta os arts. 17 e 37 da Lei no 6.989/1966, com a redaçao dada por esta Lei. 
- Açao Direta de Inconstitucionalidade: Recurso Extraordinario no 199281 - Acordao do 
Egregio Supremo Tribunal Federal, por votaçao nnajoritaria, conheceu e deu provimento ao 
recurso extraordinario, para julgar procedente a açao direta de inconstitucionalidade a juizada 
pelo Procurador Geral de Justiça do Estado de Sao Paulo, declarando em consequencia, com 
eficacia erga omnes, a inconstitucionalidade do art. lo desta Lei. DOM 20/11/1998 p. 176 c. 
3. 

Alterações: Lei 12.782/1998 - Altera os artigos 19 e 39 da Lei no 6.989/1966, com a redaçao conferida 
pelas Leis no 11.458/1993 e por esta Lei. (ver documento) 
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ate 
até 
até 
até 
até 
até 
até 

80 
300 
500 
600 

1.200 
2.600 

10.000 

LEI N9 11.152 , DE 30 DE DEZEMBRO DE 1991 

Altera a legislação relativa aos Impostoà 
Predial e Territorial Urbano e ãs Taxes ' 
de Limpeza Pública e de Conservação de 
Vias e Logradouros Públicos, e dá outras 
providências. 

LUIZA ERuNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por IAM: 
Faz saber que a Câmara Municipal,em sessão de 30 de de 
zembro de 1991, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

• 
Art. 19 - Os artigos 79, 17, 19, 27, 37, 

39, 87 e 94 e reapectivos parágrafos, todos da Lei . n9 
6.989, de 29 de dezembro de 1966, com a redação que lhes 
foi conferida pelas tais n9 10.394, dm 20 de novembro de 
1987, 10.805, de 27 de dezembro de 1989 e 10.921, de 30 
de dezembro de 1990, passam a vigorar com a seguinte reda 
ção: 

I - "Art. 79 - O imposto calcula-se sobre 
o valor venal do imóvel, á razão de: 

e tratando-se de imóvel utilizado exclu 
siva ou predominantemente como residência: 
AL/QUOTAS 	 CLASSES DE VVI 

(4) 	 EM UFM •  

até 
	

550 
acima de 
	

550 
	

até 
	

1.400 
acima de 
	

1.400 
	

até 
	

4.600 
acima de 
	

4.600 
	

até 
	

15.000 
acima de 
	

15.000 

II - nos demais -casos: 
CLASSES DE VVI 

UPM 

acima de 	090 
acima de 	300 
acima de 	500 
acima da 	800 
acima de 	1.200 
acima de 	2.600 
acima de 10.000 

§ 19 - O imposto é calculado sobre 'a porção 
do valor venal do imóvel compreendida em cada uma das faixas 
estabelecidas em Unidade. de Valor Fiscal do 	município 	de 
São Paulo.- UFN, mediante a aplicação da aliguota correspon 
dente. 

§ 29 O valor do Imposto é determinado pela 
noma doe valores apurados na conformidade deste artigo." 

II - "Art. 17 - O lançamento considera-se re-
gularmente notificado ao sujeito passivo com a entrega da no 
tificação-recibo, pessoalmente ou pelo correio, no próprio 
local do imóvel ou no local por ele indicado, observadas as 
disposições contidas em regulamento. 

§ 19 - A autoridade administrativa podara re 
cusar o domicilio eleito pelo sujeito passivo, guando impos-
sibilite ou dificulte a arrecadação ou a fiscalização do tri 
bufo. 

§ 29 - A notificação pelo correio deverá ser 
precedida de divulgação, a cargo do Executivo, na imprensa 
oficial e no mínimo, em dois jornais de grande circulação no 

'Município, das datas de entrega nae agências postais das ao-
tificaçõeserecibo de cada região da cidade e das suas correr 
pendentes datas de vencimento. 

§ 39 - Para lodosas efeitos de direito no 
caso do parágrafo anterior o reepeitadas as suas dlapoáçfWs, 

'presume-se feita a notificação do lançamento, e regularmente 
'constituido o crédito tributário correspondente, 5 (cinco) 
dias após a entrega das notificações-recibo nas agências por 
tais. 

§ 49 - A presunção referida no parágrafo an-
terior é relativa e poderá ser ilidida pela comunicação • do 
não. recebimento da notificação-recibo protocolada pelo su-
jeito passivo junto Administração elecipal, no prazo néedmodis 
15 (quinze) dias da data de 8U4 entrega nas agências poetais. 

§ 59 -tia impossibilidade de entrega da 
notificação-recibo na forma prevista neste artigo, ou no 
caso de recusa de seu recebimento, a notificação do lança 
mento far-se-á por edital, consoante o disposto em regula 
mento." 

III - "Art. 19 - O pagamento do imposto po-
derá ser efetuado de uma eó vez ou em 10 (dez) presteees, 
iguais, mensais e sucessivas, na forma e prazo regulamen 
tares, respeitado o limite mínimo, por prestação, de 31 
(três por cento) do valor da Unidade de Valor Fiscal do 
Município de São Paulo - UFM, vigente a 19 de janeiro do 
exercício a que corresponda o lançamento, ficando faculta 
do ao contribuinte o pagamento simultâneo de diversas 
prestações. 

§ 19 - Para efeito de lançamento, o impor 
'to calculado em moeda corrente, na forma do artigo 79, se 
rã convertido em número de Unidades de Valor Fiscal do Mu-
nicípio de São Paulo - UFM, pelo valor vigente no mês de 
ocorrência do fato gerador da obrigação tributária e, pa-
ra fins de pagamento, reconvertido em moeda corrente, pe-
lo valor da Unidade de Valor Fiscal do Município de. São 
Paulo - UFM, vigente no más do vencimento. 

§ 29 - No caso de pagamento antecipado, 
o valor da prestação expresso em Unidades de Valor Fiscal 
do Município de Sao Paulo - UFM, será reconvertido em moe 
da corrente pelo valor vigente no mês do pagamento. 

§ 39 - O recolhimento do imposto não 
porta em presunção, por parte da Prefeitura, para quais-
quer fins, da legitimidade da propriedade, 	do 	domínio 
util ou da posse do imóvel. 

- § 49 - Do valor do imposto integral, oú 
do valor das prestações em que se depou a, poderão ser 
desprezadas as fraçoes de moeda." r" 

IV - *Art. 27 - aimeepepegal 
o valor venal do imóvel, A razão def-  
At/QUOTAS 	 CLASSES 

(a) 
0,75 	 Lívia S.. 
0,95 	 acima de 

50  1,30 	 acima de 	100 Itr 1'; a 
1,50 	 acima de 	200 
1,70 	 acima de 	300 
1,90 	 acima de 	600 
2,80 	 acima de 1.500 
3,70 	 acima de . 4.500 
5,00 	 acima de 	9.000 	• 

§ 19 - O imposto é calculado sobre a por-
ção do valor venal do imóvel compreendida em cada uma das 
faixas estabelecidas em Unidades de Valor Fiscal do Muni-
cípio de São Paulo - UFM, mediante a aplicação da allquo-
ta correspondente. 

§ 29 - O valor do imposto é determinado 
pela soma dos valores apurados na conformidade deste arti 
go." 

V - "Art. 37 'e O lançamento considera-se 
regularmente notificado ao sujeito passivo com a entrega 
da notificação-recibo, pessoalmente ou pelo correio, no 
local por ele indicado na forma da legislação tributária 
especifica. 

§ 19 - A autOridadmadministrativa poderã 
recusar o domicilio eleito pelo sujeito passivo, quando 
impossibilite ou dificulte a arrecadação ou a fiscaliza-
ção do tributo. • 

§ 29 - A notificação pelo correio deverá 
ser precedida de divulgaçãO, a cargo do Executivo, na is 
prensa oficial e, no mínimo, em dois jornais de grande 
circulação no Município, das datas de entrega nas ~ias 
postais das notificações-recibo de cada região da Cidade 
e das suas correspondentes datas de vencimento. 

§ 39 - Para todos os efeitos de direito, 
no caso do parágrafo anterior e respeitadas as Ruas dispo 
sições, presume-se feita a.notificaçao do lançamento, e 

regularmente constituído o crédito tributário -  Correspon-
eente, 5 (cinco) dias aleis a entrega deis notificações-r' 
-lbo nas agências postais. : 

§ 49 - A presunção referida no parágrwo 
anterior é relativa e poderá ser Ilidida pela comunicaçáo 
no neo recebimento da notificação-recibo, protocolada pe-
lo sujeito passivo junto ã Administração Municipal, no 
prazo mãximo de 15 (quinze) dias da data de sua entrega 
nas agências postais. 

§ 59 - Na impossibilidade de entrega da 
i notificação-recibo na forma prevista neete artigo, ou no 
, caso de recusa de seu recebimento, a notificação do lança 

mento far-se-á por edital consoante o disposto em regula-
mento." 

VI - "Art. 39 e O pagamento do Imposto eo-
dará ser efetuado de uma só vez ou em 10 (dez) prestaçoee 
Iguais, mensais e sucessivas, na forma e prazo regulamen- 
• ares, respeitado o limite mínimo, por prestação, de 31 
(três por cento) do valor da Unidade de Valor Fiscal do 

Município de São Paulo - UFM, vigente a 19 de janeic do 
' exercício a que corresponda o lançamento, ficando faculta 

do ao contribuinte o pagamento simultãneo de diversan 
prestações. 

§ 19 - Para efeito de lançamento, o impou 
to, calculado em moeda corrente, na forma do artigo 27, 
será convertido em número de Unidades de Valor Fiscal. do 
Município de São Paulo e UFNI, pelo valor vigente no mês 
de ocorrência do fato gerador da obrigação tributãria e, 
para fins de pagamento, 'reconvertido em moeda corrente, 
pelo valor da Unidade de Valor Fiscal do Município de São 
Paulo - UFM, vigente no mãs do vencimento. 

§ 29 - No caso de pagamento antecipado, o 
valor da prestaçao expresso em Unidade de Valor Fiscal do 
Município de São Paulo -:,UFM, será reconvertido em moeda 
corrente, pelo valor vigente no mês do pagamento. 

§ 39 - O recolhimento do Imposto nãoiwor 
ta em presunção, por parte da Prefeitura, para quaisquer 
fins, da legitimidade da propriedade, do domínio util ou 
da posse do em:Wel. 

§ 49 - Do valor do imposto integral L  ou 
do valor das prestações em que se decomponha, podara:: ser 
desprezadas as fraçoes de moeda." 

VII - "Art. 87 - A taxa calcula-se:' 
I - tratando-se de prédio, em função de 

sua lodalização, área construída e utilização, na seguin-
te conformidade: 

a) no caso de Imóvel utilizado exclusiva 
mente como residência: 
SUBDIVISÃO DA ZONA 	 VALOR ANUAL POR M2 CONS- 

	

URBANA 	 TRU/DO (f) DA UFM) 

	

la. 	 1,50 

	

2a. 	 0,70 
além da 2a. 	 0,50 

b) nos demais casos: 
SUBDIVISÃO DA ZONA 

	

URBANA 	 VALOR ANUAL FOR 142 CDNE- 
TRUIDO (5 DA UFM) 

	

la. 	 6,30 

	

2a. 	 3,20 
além da 2a. 	 1,70 

0,20 
0,40 
0,60 
0,80 
1,00 

AL/ QUOTAS 
(5) 

0,60 
0,75 
0,95 
1,15 
1,30 
1,50 
1,70 

.2,40 

até 
	

300 
ate 
	

600 
até 
	

1.500 
até 
	

4.500 
até 
	

9.000 

32 
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' § 19 - A atualização prevista neste arti-
go far-se-á mediante aplicação da fórmula: 

M(t) 
D(t)   x D (t-1) 

M(t-1) 

onde: 
D(t) = dotação orçamentãria atualizada 
D(t-1) = dotacão.orçamentãria anterior 
M(t) = multiplicador atualizado pela inflação efetiva ate 

a data da atualização e a reprojeção das taxas es-
timadas para os meses subsequentes. 

M(t-1) = multiplicador anterior. 
§ 29 - Fica o Executivo autorizado a re- • 

projetar a inflação até o fim do exercício se á inflação 
efetiva, medida pelo ICV-FIPE, afastar-se da inflação es- 
timada, enunciada no art. 16, para mais Ou para menos, do 
rante dois meses consecutivos. • 

§ 39 - A reprojeção dos Indicas inflacio- 
nários permitirá calcular o multiplicador atualizado. M(t), 
o qual, inserido na fórmula enunciada no § 19, deste arti 
go, determinará o valor atualizado da dotação orçamentã :  

ria D(t). 
§ 49 - Se a dotação atualizada for maior 

que a anterior D(t-1), o valor acrescido á dotação poderá 
ser utilizado ao longo do exercício, tendo como limite a 
efetiva arrecadação. Se a dotação atualizada for menor que 
a anterior, o Executivo congelará uma cota de regulariza- 

ção até novo ajuste ou até o final do exercício. 
§ 59 O Executivo procederá obrigatoria- 

mente á atualização de que trata este artigo sempre que o 
afastamento da inflação for para menos em relação à estima 
da, durante dois meses consecutivos, nq prazo máximo de 
(quinze) dias após a publicação do ICV-FIPE. 

§ 69 - A atualização da dotação orçamentá- 

ria, para mais ou para menos, sara feita por decreto e te 
rã como limite superior a reprojeção da receita do exercí-
cio, a ser feita com base na inflação reprojetada e nas 
tendências de evolução da receita real. O decreto de atua 
lização orçamentária deverá fundamentar devidamente as re- 
projeções tanto da inflação como das receitas. 

Art. 19 - Fica o Executivo autorizado, nos 
termos do artigo 79 da Lei Federal'n9 4.320, de 17/03/1964, 
a abrir créditos adicionais suplementares, ate o limite 
de I% (hum por Cento) do total da despesa fixada no artigo 
19, criando, se necessário, elementos de despesa dentro de 
cada projeto ou atividade. 

§ 19 - Excluem-se desse limite os créditos 
adicionais suplementares: 

- que não alterem o valor total da dota 
çao atribuída a cada projeto ou atividade: 

II - abertos com recursos da Reserva de 
Contingência, em conformidade com o disposto no Decreto 
Federal n9 1.763, de 16 de janeiro de" 1980; 

III - destinados a suprir insuficiência nas 
dotações referentes ao serviço da divida pública; 

IV - destinados a suprir insuficiência nas 
dotações referentes a precatórios judiciais: 

V - destinados a cobrir insuficiências na 
dotação do FUNAPS, decorrente da efetiva realização 	de 

operações interligadas e repasses oriundos do Governo do 
Estado de São Paulo; 

VI - destinados a cobrir insuficiências na 
dotação do FUNDES, decorrente do efetivo recebimento de 
recursos do Governo Federal; 

VII - destinados a cobrir insuficiência nas 
dotações de pessoal. 

§ 29 - Na abertura de créditos adicionais 
suplementares não poderão ser utilizados recursos prove- 
nientes da anulação das dotações vinculadas a operações 
de crédito a que se refere o art. 39. 

Art. 20 - Esta lei entrará em vigor a-, 19 
de janeiro de 1992, revogadas as disposições em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 30 DE DEZEMBRO 
DE 1991, 4389 da fundação de São Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de 
dezembro de 1991. 
JosE EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário ecA Governo Municicel 

*** Os anexos integrantes desta lei serão publicados opor 
tunamente em Suplemento. 

ANEXO I INTEGRANTE DA LEI N9 11.151 ,DE 30 DE DEZEMBRO 

DE 1991  

(em Cr$ mil) 

Sistema Viário Anhangabaú/São João 	 11.870.000 

Sistema Mini-Anel Viário 	
18.096.000 

Túnel sob o Rio Pinheiros 	
19.104.000 

Construção Viaduto Praça Jorge de Lima- 
Francisco Morato/Eusébio Matoso 	 1.000.000 

Duplicação da Estrada de Iguatemi 	
26.753.000 

Galeria do Córrego Água Espraiada 	
550.000 

Boulevar Juscelino Kubistschek 	
958.600 

Sistema Viário Jacu Pêssego 	 1.427.000 

Túnel sob o Parque do Ibirapuera 	
3.456.000 

Sistema Parque D. Pedro II/Palácio das 
Indústrias 	

8.300.000 

Pavimentação de Ruas e Avenidas 	
9.200.000 

Implantação de Aterros Sanitários 	 1.000.000 

•.,-,.-aoão de éreas Verdes 	
• 497.250  

Construção de Praças e Parques 

Construção de Pequenas Galerias 

ConstimçãO de Escadarias e Vielas 

Execução da dirias e Sarjetas 

Projetos Especiais 
Construção, Ampliação e Reforma dos Cen 
troa de Abastecimento 
Rolagem da Dívida Externa -- Operação 
Lei 4131 . 

Rolagem da Divida com a Caixa Económica 

Estadual 
Colocação de Títulos para Precatórios 
Judiciais 

TOTAL 

Retificação da publicação do dia 31/dezembro/1991 

Lei n9 11.151, de 30 de dezembro de 1991 
No Art. 49 - Leia-se como segue e não como constou: 

.... a preços- de junho de 1991, corrigidos 	 dis- 

criminadas no Anexo I desta lei, ficando autorizada 	 

No Art. 17 Leia-se como segue e não como constou: 
.... o período de junho de 1991 a dezembro de 1992 	 

No Art. 18 - Leia-se como segue e não como constou: 

§ 49 - Se a dotação orçamentária atualizada. 	  

Leia-se como segue e não COMO constou: 

Art. 19 - Fica o Poder Executivo autorizado, 	
 Lei Fe 

deral n9 4.320, de de 17 de março de 1964, 	  

VER ANEXOS 

DOM 18.01.92 - suplemento 

346.100 

1.467.400 

657.300 

750.000 

952.600 

1.001.9 45  

11.846.599  

3.701.341 

8.704.4 43  

134.151.778  
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Página 1 de 1 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : lei AND 13250 

Total de referências : 

LEI No 13.250 27/12/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Altera a Lei 6.989, de 29 de dezembro de 1966, e da outras providencias. 

Projeto de Lei No 606/2001 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Lei no 6.989/1966 - Dispoe sobre o Sistema Tributario do Municipio. (ver documento) 
Lei 13.879/2004 - Altera o par. único do art. 7 0  desta Lei. (ver documento) 
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acréscimo, calculados sobre a porção do valor venal do imóvel compreendida em cada uma 
das faixas de valor venal da tabela a seguir, sendo o total do desconto ou do acréscimo 
determinado pela soma dos valores apurados na conformidade deste artigo." 
Faixas de valor venal Desconto/Acréscimo 
até R$ 60.000 -0,3% 
acima de R$ 60.000 até R$ 120.000 -0,1% 
acima de R$ 120.000 até R$ 240.000 +0,1% 
acima de R$ 240.000 +0,3% 
"Art. 39 - O pagamento do imposto poderá ser efetuado de uma só vez ou em até 10 (dez) 
prestações, iguais, mensais e sucessivas, na forma e prazo regulamentares, respeitado o 
limite mínimo, por prestação, de R$ 20,00 (vinte reais), ficando facultado ao contribuinte o 
pagamento simultâneo de diversas prestações. 
§ 1 0  - O recolhimento do imposto não importa em presunção, por parte da Prefeitura, para 
quaisquer fins, do direito de propriedade, do domínio útil ou da posse do imóvel. 
§ 20  - Do valor do imposto integral, ou do valor das prestações em que se decomponha, 
poderão ser desprezadas as frações de moeda. 
§ 30  - Será concedido desconto de 5% (cinco por cento) sobre o imposto que for pago de 
uma só vez, até o vencimento normal da primeira prestação." 
"Art. 41 - Enquanto não vencida a última prestação, poderá ser efetuado o pagamento de 
quaisquer parcelas. 
§ 1° - Decorrido o prazo fixado para pagamento da última prestação, somente será 
admitido o pagamento integral do débito, que será considerado vencido à data da primeira 
prestação não paga. 
§ 20  - O débito vencido será encaminhado para cobrança, com inscrição na Dívida Ativa e, 
sendo o caso, ajuizamento, ainda que no mesmo exercício a que corresponda o 
lançamento." 
Art. 2 0  - Ficam atualizados, na forma do Anexo I, integrante desta lei, os valores unitários 
de metro quadrado da construção constantes da Tabela VI, que integra a Lei n 0  10.235, de 
16 de dezembro de 1986, e aprovados os valores unitários de metro quadrado de terreno, 
contidos na Listagem de Valores constantes do Anexo II, da presente lei, a serem 
considerados para o lançamento dos Impostos Predial e Territorial Urbano, relativo ao 
exercício de 2002, na forma prevista na legislação específica. 
Art. 3 0  - Ficam isentos dos Impostos Predial e Territorial Urbano, no exercício de 2002, os 
imóveis construídos, cujo valor venal correspondente, em 1 0  de janeiro de 2002, seja igual 
ou inferior a R$ 20.000,00 (vinte mil reais), exceto: 
I - as unidades autônomas de condomínio tributadas como garagem em edifícios de uso 
residencial, não residencial, misto ou em prédio de garagens; 
II - os estacionamentos comerciais. 
Art. 4 0  - Ficam isentos do Imposto Predial, no exercício de 2002, os imóveis construídos, 
utilizados exclusiva ou predominantemente como residência, de padrões A, B ou C, dos 
tipos 1 ou 2 da Tabela V, anexa à Lei n 0  10.235, de 16 de dezembro de 1986, e cujo valor 
venal correspondente, em 1 0  de janeiro de 2002, seja superior a R$ 20.000,00 (vinte mil 
reais) e igual ou inferior a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais). 
Art. 5 0  - Para fins de lançamento do Imposto Predial fica concedido, para o exercício de 
2002, desconto de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) sobre o valor venal dos imóveis 
construídos, utilizados exclusiva ou predominantemente como residência, de padrões Por 
ou C, dos tipos 1 ou 2 da Tabela V, anexa à Lei n 0  10.235, de 16 de dezembro de 198 
cujo valor venal correspondente, em 1 0  de janeiro de 2002, seja superior a R$ 50.000 
(cinqüenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais). 
Art. 6 0  - Para o exercício de 2002, os percentuais de variação nominal do crédito decor 
do lançamento dos Impostos Predial e Territorial Urbano ficam limitados a: 
I - 60% (sessenta por cento), no Imposto Predial, para os imóveis com utilização excifi 
ou predominantemente residencial; 

Nc' 13,2.50, 27 DE DEZEMBRO DL 2071 
cie Lei no 006/01, do Executivo) 

Altera a Lei 6.989, de 29 de dezembro de 1966, e dá outras providências. 

HÉLIO BICUDO, Vice-Prefeito, em exercício no cargo de Prefeito do Município de São Paulo, 
io uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 

--;essão de 22 de dezembro de 2001, decretou e eu promulgo a presente lei: 
Art. 1 0  - A Lei 6.989, de 29 de dezembro de 1966, passa a vigorar com as seguintes 
plterações: 
'Art. 7 0  - O imposto calcula-se à razão de 1,0% sobre o valor venal do imóvel, para imóveis 
Jtilizados exclusiva ou predominantemente como residência." 
'Art. 7 0-A - Ao valor do imposto, apurado na forma do artigo 7 0, adiciona-se o desconto ou 
D acréscimo, calculados sobre a porção do valor venal do imóvel compreendida em cada 
J ma das faixas de valor venal da tabela a seguir, sendo o total do desconto ou do acréscimo 
determinado pela soma dos valores apurados na conformidade deste artigo." 
aixas de valor venal Desconto/Acréscimo 

pté R$ 50.000 -0,2% 
:cima de R$ 50.000 até R$ 100.000 0,0% 
:cima de R$ 100.000 até R$ 200.000 +0,2% 
:cima de R$ 200.000 até R$ 400.000 +0,4% 
:cima de R$ 400.000 +0,6% 
'Art. 8 0  - O imposto calcula-se à razão de 1,5% sobre o valor venal do imóvel, para imóveis 
:onstruídos com utilização diversa da referida no artigo 70. ,,  

'Art. 8 0-A - Ao valor do imposto, apurado na forma do artigo 8 0 , adiciona-se o desconto ou 
-) acréscimo, calculados sobre a porção do valor venal do imóvel compreendida em cada 
ima das faixas de valor venal da tabela a seguir, sendo o total do desconto ou do acréscimo 
leterminado pela soma dos valores apurados na conformidade deste artigo." 
-aixas de valor venal Desconto/Acréscimo 
:té R$ 60.000 -0,3% 
:cima de R$60.000 até R$ 120.000 -0,1% 
:cima de R$ 120.000 até R$ 240.000 +0,1% 
:cima de R$ 240.000 +0,3% 
'Art. 19 - O pagamento do imposto poderá ser efetuado de uma só vez ou em até 10 (dez) 
)restações, iguais, mensais e sucessivas, na forma e prazo regulamentares, respeitado o 
imite mínimo, por prestação, de R$ 20,00 (vinte reais), ficando facultado ao contribuinte o 
iagamento simultâneo de diversas prestações. 
I, 1 0  - O recolhimento do imposto não importa em presunção, por parte da Prefeitura, para 
luaisquer fins, do direito de propriedade, do domínio útil ou da posse do imóvel. 
.; 2 0  - Do valor do imposto integral, ou do valor das prestações em que se decomponha, 
-:oderão ser desprezadas as frações de moeda. 
.; 3 0  - Será concedido desconto de 5% (cinco por cento) sobre o imposto que for pago de 
ima só vez, até o vencimento normal da primeira prestação." 
'Art. 21 - Enquanto não vencida a última prestação, poderá ser efetuado o pagamento de 
luaisquer parcelas. 
; 1 0  - Decorrido o prazo fixado parapagamento da última prestação, somente será admitido 
p pagamento integral do débito, que será considerado vencido à data da primeira prestação 
Ião paga. 

20  - O débito vencido será encaminhado para cobrança, com inscrição na Dívida Ativa e, 
;endo o caso, ajuizamento, ainda que no mesmo exercício a que corresponda o 
ançamento." 
'Art. 27 - O imposto calcula-se à razão de 1,5% sobre o valor venal do imóvel." 
'Art. 28 - Ao valor do imposto, apurado na forma do artigo 27, adiciona-se o desconto ou o 
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- 75% (setenta e cinco por cento), nos Impostos Predial e Territorial Urbano, para os 
mais casos. 
rágrafo único - Em qualquer hipótese, o percentual de variação será calculado em relação 
que seria lançado em 2002 se considerados a alíquota e os valores unitários de terreno e 
construção utilizados no exercício de 2001 para a apuração da base de cálculo, 

mitindo-se os valores correspondentes à porção excedente. 
t. 70  - Ficam isentos dos Impostos Predial e Territorial Urbano os imóveis utilizados como 
mplo de qualquer culto, desde que: 
comprovada a atividade religiosa no imóvel na data do fato gerador, conforme 

gulamento; 
- apresentado contrato de locação ou instrumento de cessão, comodato ou equivalente. 
rágrafo único - Esta isenção se aplica unicamente às áreas efetivamente utilizadas na 
ática de culto religioso. 
t. 80  - A partir de 2002, ficam remitidos os créditos decorrentes do lançamento dos 
ipostos Predial e Territorial Urbano com valor total igual ou inferior a R$ 10,00 (dez 
ais), sendo emitida notificação sem valor a pagar. 
t. 90  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 
• de janeiro de 2002. 
tEFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de dezembro de 2001, 448 0  da 
ndação de São Paulo. 
'LIO BICUDO, Prefeito em Exercício 
JNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
RNANDO HADDAD, Respondendo pelo Cargo de Secretário de Finanças e 
senvolvimento Econômico 

iblicado na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de dezembro de 2001. 
II GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
4EXO I DA LEI No 13.250, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2001 
-'o-padrão Valor (R$) Tipo-padrão Valor (R$) 
A 225,00 4-A 325,00 
B 275,00 4-B 425,00 
C 350,00 4-C 550,00 
D 450,00 4-D 775,00 
E 575,00 5-A 200,00 
A 250,00 5-8 250,00 
B 325,00 5-C 325,00 
C 425,00 5-D 475,00 
D 550,00 5-E 700,00 
E 750,00 6-A 225,00 
A 250,00 6-8 300,00 
B 350,00 6-C 425,00 
C 450,00 6-D 550,00 
D 550,00 
BSERVAÇÃO: O Anexo II, integrante da presente lei, está sendo publicado nesta data, em 
iplemento. 
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II - de R$ 3.000,01 (três mil reais e um centavo) a R$ 10.000,00 (dez mil reais) de 
débitos tributários incluídos no PAT: até 24 (vinte e quatro) parcelas; 
III - de R$ 10.000,01 (dez mil reais e um centavo) a R$ 30.000,00 (trinta mil reais) de 
débitos tributários incluídos no PAT: até 36 (trinta e seis) parcelas; 
IV - de R$ 30.000,01 (trinta mil reais e um centavo) a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil 
reais) de débitos tributários incluídos no PAT: até 48 (quarenta e oito) parcelas; 
V - a partir de R$ 50.000,01 (cinqüenta mil reais e um centavo) de débitos tributários 
incluídos no PAT: até 60 (sessenta) parcelas. 
§ 1 0 . O sujeito passivo procederá ao pagamento dos débitos tributários incluídos no 
PAT em parcelas mensais, iguais e sucessivas, sendo que o valor de cada parcela, por 
ocasião do seu pagamento, será acrescido de juros equivalentes à taxa referencial do 
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, mensalmente acumulada, 
calculados a partir do mês subseqüente ao da formalização até o mês anterior ao do 
pagamento, e de 1% (um por cento) sobre o valor principal, relativamente ao mês em 
que o pagamento estiver sendo efetuado. 
§ 20 . Nenhuma parcela poderá ser inferior a: 
I - R$ 100,00 (cem reais) para pessoas físicas; 
II - R$ 500,00 (quinhentos reais) para pessoas jurídicas. 
§ 30 . Os valores tratados nos incisos I a V do "caput" e no § 2 0, todos deste artigo, 
serão atualizados na forma do disposto no art. 2 0  e parágrafo único da Lei no 13.105, 
de 29 de dezembro de 2000. 
Art. 70 • O vencimento da primeira parcela dar-se-á no último dia útil da quinzena 
subseqüente à da formalização do pedido de ingresso no PAT e as demais no último dia 
útil dos meses subseqüentes. 
§ 1 0 . Caso o sujeito passivo queira antecipar o recolhimento de parcela vincenda, 
deverá fazê-lo na ordem decrescente das parcelas ainda remanescentes. 
§ 20 . O pagamento da parcela fora do prazo legal implicará cobrança da multa 
moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento), por dia de atraso sobre o 
valor da parcela devida e não paga, até o limite de 20% (vinte por cento), acrescido de 
juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - 
SELIC: 
Art. 80 . O titular da firma individual e os sócios das empresas por cotas de 
responsabilidade limitada respondem solidariamente, com seus bens pessoais, pelos 
débitos incluídos no PAT. 
Parágrafo único. Os acionistas controladores, os administradores, os gerentes e os 
diretores respondem solidariamente e subsidiariamente, com seus bens pessoais, 
quanto ao inadimplemento das obrigações incluídas no PAT. 
Art. 90 . Para os débitos tributários parcelados na forma desta lei, superiores ao valor a 
ser fixado pelo Secretário Municipal de Finanças, será exigida garantia bancária ou 
hipotecária que corresponda, no mínimo, ao valor do débito tributário consolidado, 
conforme dispuser o regulamento. 
§ 1 0 . Só poderá ser oferecido, como garantia hipotecária, imóvel localizado no Estado 
de São Paulo, que ficará sujeito a avaliação, conforme dispuser o regulamento, exceto 
quando localizado no Município de São Paulo, hipótese em que a garantia 
corresponderá ao seu valor venal. 
§ 20 . A garantia bancária deverá ser oferecida por instituição estabelecida no Município 
de São Paulo. 
Art. 10. O ingresso no PAT impõe ao sujeito passivo a aceitação plena e irretratável de 
todas as condições estabelecidas neste capítulo e constitui confissão irrevogável e 
irretratável da dívida relativa aos débitos tributários nele incluídos, com 
reconhecimento expresso da certeza e liquidez do crédito correspondente, produzindox, 
os efeitos previstos no art. 174, parágrafo único, do Código Tributário Nacional e nom — 

O art. 202, inciso VI, do Código Civil. 

LEI No 14.256, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2006 
(Projeto de Lei no 552/06, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Institui o Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT no Município de 
São Paulo e altera a legislação tributária municipal que especifica, bem como 
dispositivos das Leis no 8.645, de 21 de novembro de 1977, no 14.094, de 6 de 
dezembro de 2005, no 14.096, de 8 de dezembro de 2005, no 14.107, de 12 de 
dezembro de 2005, e no 14.133, de 24 de janeiro de 2006, e dá providências 
correlatas. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de 
dezembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
PARCELAMENTO ADMINISTRATIVO 
DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS - PAT 

Art. 1 0 . Fica instituído o Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT, 
destinado ao pagamento de débitos tributários, constituídos ou não, não inscritos na 
dívida ativa, relativos aos tributos administrados pela Secretaria Municipal de Finanças. 
§ 1o. Podem ser incluídos no PAT os débitos tributários: 
I - espontaneamente confessados ou declarados pelo sujeito passivo; 
II - originários de Autos de Infração e Intimação já lavrados. 
§ 20 . Os débitos relativos ao Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos", a qualquer 
título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos 
reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos à sua 
aquisição - ITBI-IV, somente poderão ser incluídos no PAT quando constituídos pela 
Administração. 
Art. 2 0 . O pedido de ingresso no PAT dar-se-á por opção do sujeito passivo, mediante 
requerimento, conforme dispuser o regulamento. 
§ lo. Os débitos tributários incluídos no parcelamento serão consolidados tendo por 
base a data da formalização do pedido de ingresso no PAT. 
§ 20 . Os débitos tributários não constituídos, incluídos no parcelamento por opção do 
sujeito passivo, serão declarados na data da formalização do pedido de ingresso no 
PAT. 
§ 30 . O Secretário Municipal de Finanças poderá fixar, por contribuinte, o número 
máximo de parcelamentos em aberto. 
Art. 30 . A formalização do pedido de ingresso no PAT implica o reconhecimento dos 
débitos tributários nele incluídos e a desistência automática de eventuais impugnações 
e recursos apresentados no âmbito administrativo. 
Art. 4 0 . Caso o sujeito passivo formalize o pedido de ingresso no PAT, reconhecendo a 
procedência do Auto de Infração e Intimação, o valor das multas será reduzido em: 
I - 30% (trinta por cento), se a formalização ocorrer no prazo para apresentação da 
impugnação; ou 
II - 15% (quinze por cento), se a formalização ocorrer no curso da análise da 
impugnação ou no prazo para apresentação do recurso ordinário. 
Art. 50 . Sobre os débitos tributários incluídos no parcelamento incidirão atualização 
monetária e juros de mora, na conformidade da legislação vigente, até a data da 
formalização do pedido de ingresso no PAT. 
Art. 60 . Para definição do número máximo de parcelas, serão considerados os 
seguintes parâmetros: 
I - até R$ 3.000,00 (três mil reais) de débitos tributários incluídos no PAT: até 18 
(dezoito) parcelas; 
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§ 1 0 . A homologação do ingresso no PAT dar-se-á no momento do pagamento da 
primeira parcela. 
§ 20 . O ingresso no PAT impõe ao sujeito passivo, ainda, a autorização para débito 
automático das parcelas em conta-corrente mantida por aquele em instituição bancária 
cadastrada pelo Município. 
§ 30 . Excepcionalmente, no caso de sujeitos passivos que não mantenham, 
justificadamente, conta-corrente em instituição bancária cadastrada peio Município, a 
Secretaria Municipal de Finanças poderá afastar a exigência prevista no § 2 0  deste 
artigo. 
Art. 11. O sujeito passivo será excluído do PAT, sem notificação prévia, diante da 
ocorrência de uma das seguintes hipóteses: 
I - inobservância de qualquer das exigências estabelecidas neste capítulo; 
II - estar em atraso com o pagamento de qualquer parcela há mais de 60 (sessenta) 
dias; 
III - decretação de falência ou extinção pela liquidação da pessoa jurídica, nos termos 
da Lei no 11.101, de 09 de fevereiro de 2005. 
§ lo. Caso o sujeito passivo seja excluído do PAT, sobre o débito tributário incluído no 
parcelamento incidirá a multa original sem os descontos concedidos nos termos do art. 
40  desta lei. 
§ 20 . O débito tributário excluído do parcelamento não será objeto de novo PAT, 
implicando a imediata inscrição do saldo devedor em dívida ativa. 	- - 
§ 3o. O PAT não configura a novação prevista no art. 360, inciso I, do Código Civil. 
Art. 12. A expedição da certidão prevista no art. 206 do Código Tributário Nacional 
somente ocorrerá após a homologação do -  ingresso no PAT e desde que não haja 
parcela vencida não paga. 
Art. 13. Quando o PAT incluir débitos de Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 
- ISS relativos a obra, o certificado de quitação do ISS, para fins de emissão de 
certificado de conclusão ou auto de vistoria ou de conservação de obras particulares, 
bem como no caso de pagamento de obras contratadas com o Município de São Paulo, 
somente será expedido com o pagamento integral do referido acordo de parcelamento. - 
Art. 14. Quando o PAT incluir débitos do ITBI, não serão lavrados, registrados, 
inscritos ou averbados pelos notários, oficiais de - Registro de Imóveis, ou seus 
prepostos, os atos e termos relacionados à transmissão de bens imóveis ou de direitos 
a eles relativos, sem o pagamento integral do referido acordo de parcelamento. 
Art. 15. A exclusão do PAT, pela ocorrência das hipóteses previstas no art. 11 desta 
lei, não implicará a restituição das quantias pagas. 

CAPITULO II 
DO IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO - IPTU 

Art. 16. Os arts. 14 e 34 da Lei no 6.989, de 29 de dezembro de 1966, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 14. 	  
Parágrafo único. Considera-se ocorrido o fato gerador em lo de janeiro do ano a que 
corresponda o lançamento, que se prestará somente à constituição do crédito 
tributário, vedada qualquer outra finalidade." (NR) 
"Art. 34. 	  
Parágrafo único. Considera-se ocorrido o fato gerador em 1 0  de janeiro do ano a que 
corresponda o lançamento, que se prestará somente à constituição do crédito 
tributário, vedada qualquer outra finalidade." (NR) 
Art. 17. Os arts. 19 e 39 da Lei no 6.989, de 29 de dezembro de 1966, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 19. 	  

§ 30 . Será concedido desconto de até 8,5% (oito e meio por cento) sobre o Imposto 
que for pago de uma só vez, até o vencimento normal da primeira prestação. 
	 " (NR) 
"Art. 39. 	  
§ 30 . Será concedido desconto de até 8,5% (oito e meio por cento) sobre o Imposto 
que for pago de uma só vez, até o vencimento normal da primeira prestação. 
	 " (NR) 
Art. 18. O art. 12 da Lei no 10.235, de 16 de dezembro de 1986, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 12. A área construída bruta será obtida por meio das seguintes medições da 
situação fática do imóvel: 
I - nas áreas cobertas, pelas medidas de seus contornos externos das paredes ou 
pilares; 
II - nas áreas pavimentadas descobertas de terraços, sacadas, quadras esportivas, 
helipontos e heliportos, pelas medidas de seus contornos externos; 
III - nas coberturas de postos de serviços e assemelhados, pelas medidas de sua 
projeção vertical sobre o terreno; 
IV - nas piscinas, pelas medidas dos contornos internos de suas paredes. 
Parágrafo único. Quando a área construída bruta for representada por número que 
contenha fração de metro quadrado, será feito o arredondamento para a unidade 
imediatamente superior." (NR) 
Art. 19. O art. 10  da Lei no 11.338, de 30 de dezembro de 1992, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 1 0 . Fica concedida isenção de Imposto Territorial Urbano incidente sobre o 
excesso de área conforme considerado no art. 9 0  da Lei no 10.235, de 16 de dezembro 
de 1986, referente a imóveis situados na área de proteção aos mananciais, definida 
nas Leis Estaduais no 898, de 18 de dezembro de 1975, e no 1.172, de 17 de 
novembro de 1976, bem como a imóveis localizados na Zona Especial de Preservação 
Ambiental - ZEPAM, situados na Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana 
definida na Lei no 13.430, de 13 de setembro de 2002. 
§ 1o. (VETADO) 
§ 2o. (VETADO) 
§ 3o. (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
§ 40 . (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
a) (VETADO) 
b) (VETADO) 
c) (VETADO) 
§ 50 . (VETADO)" (NR) 
Art. 20. O art. 30 da Lei no 14.125, de 29 de dezembro de 2005, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 30. O proprietário de lote fiscal resultante de área maior já desdobrada, 
englobada ou remembrada, em situação de débito, inscrito ou não na dívida ativa, 
perante a Municipalidade, não responderá solidariamente pelo débito da área maior, 
tornando-se responsável apenas pela parte da dívida correspondente à sua fração." 
Art. 21. Os créditos tributários relativos ao Imposto Predial incidente sobre os imóveis 
utilizados habitualmente para prática de turfe, não serão passíveis de remissão, exceto 
por lei específica. 
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Parágrafo único. As importâncias fixas previstas neste artigo serão atualizadas na 
forma do disposto no art. 2o e parágrafo único da Lei no 13.105, de 29 de dezembro 
de 2000." 
"Art. 23. Apurada qualquer infração à legislação relativa a este imposto, será efetuado 
lançamento complementar e/ou Auto de Infração e Intimação. 
§ 1o. Caso o contribuinte ou o autuado reconheça a procedência do Auto de Infração e 
Intimação, efetuando o pagamento das importâncias exigidas, dentro do prazo para 
apresentação de defesa, o valor das multas será reduzido em 50% (cinqüenta por 
cento). 
§ 20 . Caso reconheça a procedência do Auto de Infração e Intimação, efetuando o 
pagamento das importâncias exigidas, no curso da análise da impugnação ou no prazo 
para interposição de recurso ordinário, o valor das multas será reduzido em 25% 
(vinte e cinco por cento)." 
Art. 26. A Lei no 11.154, de 30 de dezembro de 1991, passa a vigorar acrescida dos 
arts. 70 -A e 70-B, com a seguinte redação: 
"Art. 70-A. A Secretaria Municipal de Finanças tornará públicos os valores venais 
atualizados dos imóveis inscritos no Cadastro Imobiliário Fiscal do Município de São 
Paulo. 
Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Finanças deverá estabelecer a forma de 
publicação dos valores venais a que se refere o "caput" deste artigo." (NR) 
Art. 70-B. Caso não concorde com a base de cálculo do imposto divulgada pela 
Secretaria Municipal de Finanças, nos termos de regulamentação própria, o 
contribuinte poderá requerer avaliação especial do imóvel, apresentando os dados da 
transação e os fundamentos do pedido, na forma prevista em portaria da Secretaria 
Municipal de Finanças, que poderá, inclusive, viabilizar a formulação do pedido por 
meio eletrônico." (NR) 
Art. 27. O art. 3 0  da Lei no 13.402, de 5 de agosto de 2002, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 3 0 	  
§ 40 . As importâncias fixas previstas neste artigo serão atualizadas na forma do 
disposto no art. 2o e parágrafo único da Lei no 13.105, de 29 de dezembro de 2000." 
CAPÍTULO IV 
DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - ISS 
Seção I 
Da Nota Fiscal Eletrônica de Serviços - NF-e 

Art. 28. O art. 2 0  da Lei no 14.097, de 8 de dezembro de 2005, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 20 	  
§ 1 0 	  
III - 7,5% (sete e meio por cento) para os condomínios edilícios residenciais ou 
comerciais, na forma do regulamento. 

§ 3o 	  

I - os órgãos da administração pública direta da União, dos Estados e do Município de r  
São Paulo, bem como suas autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de ,T 
economia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, 
pelos Estados ou pelo Município, exceto as instituições financeiras e assemelhadas; 
	 " (NR) 
Art. 29. O Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS não pago ou pago 
menor, relativo às Notas Fiscais Eletrônicas de Serviços - NF-e emitidas, será enviado 2 
para inscrição em dívida ativa do Município com os acréscimos legais devidos, nat 
forma do regulamento. 	 site 
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5 

Art. 22. O Imposto Predial dos imóveis utilizados habitualmente para prática de turfe, 
acompanhará, na falta de lei específica, a legislação pertinente ao IPTU. 
Art. 23. Fica o Executivo autorizado a encaminhar legislação específica para imóveis 
utilizados habitualmente para prática de turfe para o exercício de 2007. 
Art. 24. A partir do exercício de 2007, o valor unitário de metro quadrado de terreno 
aplicado para o cálculo do valor venal do terreno nos termos da Lei no 10.235, de 16 
de dezembro de 1986, fica limitado a R$ 4.000,00 (quatro mil reais) para os imóveis 
construídos utilizados exclusiva ou predominantemente como residência, de qualquer 
dos padrões do tipo 2 da Tabela V da mesma lei. 
Parágrafo único. O Executivo poderá atualizar, anualmente, o valor-limite especificado 
no "caput" deste artigo, desde que essa atualização não supere a inflação do período. 

CAPÍTULO III 
IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO "INTER VIVOS", A QUALQUER TÍTULO, POR ATO 
ONEROSO, DE BENS IMÓVEIS, POR NATUREZA OU ACESSÃO FÍSICA, E DIREITOS 
REAIS SOBRE IMÓVEIS, BEM COMO CESSÃO DE DIREITOS À SUA AQUISIÇÃO - ITBI-
IV 

Art. 25. Os arts. 7 0, 90, 16, 19, 21 e 23 da Lei no 11.154, de 30 de dezembro de 1991, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 70 . Para fins de lançamento do Imposto, a base de cálculo é o valor venal dos 
bens ou direitos transmitidos, assim considerado o valor pelo qual o bem ou direito 
seria negociado à vista, em condições normais de mercado. 
§ 10 . Não serão abatidas do valor venal quaisquer dívidas que onerem o imóvel 
transmitido. 
§ 20 . Nas cessões de direitos à aquisição, o valor ainda não pago pelo cedente será 
deduzido da base de cálculo." (NR) 
"Art. 9 0 . O valor da base de cálculo será reduzido: 
	 "(NR) 
"Art. 16. Observado o disposto no art. 15 desta lei, a falta de recolhimento ou o 
recolhimento a menor do Imposto, pelo sujeito passivo, nos prazos previstos em lei ou 
regulamento, ficam acrescidos de: 
I - multa moratória, calculada à taxa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento), 
por dia de atraso, sobre o valor do Imposto, até o limite de 20% (vinte por cento), 
desde que não iniciado o procedimento fiscal; 

§ 30 . A multa a que se refere o "caput" deste artigo será calculada a partir do primeiro 
dia subseqüente ao do vencimento do prazo previsto para o recolhimento do Imposto 
até o dia em que ocorrer o efetivo pagamento. 
§ 40 . A multa não recolhida poderá ser lançada de ofício, conjunta ou isoladamente, no 
caso de não-recolhimento do Imposto com esse acréscimo." 
"Art. 19. Para lavratura, registro, inscrição, averbação e demais atos relacionados à 
transmissão de imóveis ou de direitos a eles relativos, ficam obrigados os notários, 
oficiais de Registro de Imóveis ou seus prepostos a: 
I - verificar a existência da prova do recolhimento do Imposto ou do reconhecimento 
administrativo da não-incidência, da imunidade ou da concessão de isenção; 
II - verificar, por meio de certidão emitida pela Administração Tributária, a inexistência 
de débitos de IPTU referentes ao imóvel transacionado até a data da operação." (NR) 
"Art. 21. 	  
I - R$ 200,00 (duzentos reais), por item descumprido, pela infração ao disposto no 
parágrafo único do art. 11 desta lei; 
II - R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por item descumprido, pela infração ao disposto nos 
arts. 19 e 20 desta lei. 
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Parágrafo único. A Administração Tributária poderá efetuar cobrança amigável do valor 
apurado, previamente à inscrição em dívida ativa do Município. 

Seção II 
Das Demais Disposições do ISS 

Art. 30. Os arts. 14 e 18 da Lei no 13.476, de 30 de dezembro de 2002, com as 
alterações posteriores, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 14. 	  
XIV - infração relativa à inscrição, em cadastro simplificado, dos prestadores de 
serviços que emitem nota fiscal ou outro documento fiscal equivalente, autorizado por 
outro Município ou pelo Distrito Federal para tomadores estabelecidos no Município de 
São Paulo: multa de R$ 50,00 (cinqüenta reais), por documento fiscal recebido de 
prestador de serviços não inscrito, aos tomadores que deixarem de inscrever, em 
cadastro simplificado, prestadores de serviços que emitem nota fiscal ou outro 
documento fiscal equivalente, autorizado por outro Município ou pelo Distrito Federal, 
na conformidade do que dispõe o regulamento; 
XV - infrações relativas à apresentação das declarações de instituições financeiras e 
assemelhadas que devam conter os dados referentes aos serviços prestados, às 
informações relativas às contas contábeis e à natureza das operações realizadas e ao 
valor do Imposto: 
a) multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), por declaração, aos que a apresentarem fora 
do prazo estabelecido em regulamento; 
b) multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por declaração, aos que deixarem de 
apresentá-la; 
XVI - infrações relativas à Nota Fiscal Eletrônica de Serviços - NF-e: 
a) multa equivalente a 50% (cinqüenta por cento) do valor do Imposto devido, 
observada a imposição mínima de R$ 932,10 (novecentos e trinta e dois reais e dez 
centavos), aos prestadores de serviços que, obrigados à emissão de NF-e, deixarem de 
solicitar a autorização para emiti-la, na conformidade do regulamento; 
b) aos prestadores de serviços que substituírem RPS por NF-e após o prazo 
regulamentar, multa de 20% (vinte por cento) do valor do Imposto devido, observada 
a imposição mínima de R$ 62,14 (sessenta e dois reais e quatorze centavos), por 
documento substituído fora do prazo; 
c) aos prestadores de serviços que, em determinado mês, substituírem um ou mais 
RPS por NF-e após o prazo regulamentar, multa de R$ 62,14 (sessenta e dois reais e 
quatorze centavos) no respectivo mês, nos casos em que não houver Imposto a ser 
recolhido; 
XVII - infrações relativas ao fornecimento de informações referentes à utilização de 
cartões de crédito ou débito e congêneres em estabelecimentos prestadores de 
serviços localizados no Município de São Paulo: 
a) multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por mês, às pessoas jurídicas 
administradoras de cartão de crédito ou débito e congêneres que deixarem de 
apresentar, na conformidade do regulamento, as informações relativas à utilização de 
cartões de crédito ou débito e congêneres em estabelecimentos prestadores de 
serviços localizados no Município de São Paulo; 
b) multa de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), por mês, às pessoas jurídicas 
administradoras de cartão de crédito ou débito e congêneres que apresentarem fora do 
prazo estabelecido em regulamento, ou o fizerem com dados inexatos ou incompletos, 
as informações relativas à utilização de cartões de crédito ou débito e congêneres em 
estabelecimentos prestadores de serviços localizados no Município de São Paulo; 
XVIII - infrações para as quais não haja penalidade específica prevista na legislação do 
Imposto: multa de R$ 62,14 (sessenta e dois reais e quatorze centavos). 

§ 30 . Aplica-se o disposto no inciso X do "caput" deste artigo às declarações 
apresentadas pelas instituições financeiras e assemelhadas." (NR) 
"Art. 18. Se o autuado reconhecer a procedência do Auto de Infração e Intimação, 
efetuando o pagamento das importâncias exigidas, no curso da análise da impugnação, 
ou no prazo para apresentação de recurso ordinário, o valor das multas será reduzido 
em 25% (vinte e cinco por cento)." (NR) 
Art. 31. Os arts. 9 0, 9o-A, 13, 14 e 16 da Lei no 13.701, de 24 de dezembro de 2003, 
com as alterações posteriores, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 9 0 	  
VIII - as empresas de aviação, quando tomarem ou intermediarem os serviços 
aeroportuários, utilização de aeroporto, movimentação de passageiros, armazenagem 
de qualquer natureza, capatazia, movimentação de aeronaves, serviços de apoio 
aeroportuários, serviços acessórios, movimentação de mercadorias, logística e 
congêneres, a elas prestados dentro do território do Município de São Paulo; 
IX - as sociedades que explorem serviços de planos de medicina de grupo ou individual 
e convênios ou de outros planos de saúde, quando tomarem ou intermediarem 
serviços: 
a) dos quais resultem remunerações ou comissões, por elas pagas a seus agentes, 
corretores ou intermediários estabelecidos no Município de São Paulo, pelos 
agenciamentos, corretagens ou intermediações de planos ou convénios; 
b) de hospitais, clínicas, laboratórios de análises, de patologia, de eletricidade médica, 
ambulatórios, pronto-socorros, casas de saúde e de recuperação, bancos de sangue, 
de pele, de olhos, de sêmen e congêneres, a elas prestados por prestadores de 
serviços estabelecidos no Município de São Paulo; 
	 " (NR) 
"Art. 9o-A. O prestador de serviços que emitir nota fiscal ou outro documento fiscal 
equivalente autorizado por outro Município ou pelo Distrito Federal, para tomador 
estabelecido no Município de São Paulo, referente aos serviços descritos nos itens 1, 2, 
3 (exceto o subitem 3.04), 4 a 6, 8 a 10, 13 a 15, 17 (exceto os subitens 17.05 e 
17.09), 18, 19 e 21 a 40, bem como nos subitens 7.01, 7.03, 7.06, 7.07, 7.08, 7.13, 
7.18, 7.19, 7.20, 11.03 e 12.13, todos constantes da lista do "caput" do art. 1° desta 
lei, fica obrigado a proceder à sua inscrição em cadastro da Secretaria Municipal de 
Finanças, conforme dispuser o regulamento. 

§ 50 . A Secretaria Municipal de Finanças poderá permitir que os tomadores de serviços 
sejam responsáveis pela inscrição, em Cadastro Simplificado, dos prestadores de 
serviços tratados no § 4o." (NR) 
"Art. 13. 	  
II - a empresa administradora de sorteios na modalidade bingo, quando contratada 
para executar as atividades correspondentes aos sorteios e exploração da casa de 
bingo." (NR) 
"Art. 14. 	  
§ 10. (VETADO)"(NR) 
"Art. 16. O valor do Imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota 
de: 
I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos: 
a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 1.04, 1.05, 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01, 
12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 17.05 e 17.09 da lista do "caput" do art. 1 0 ; 
b) no subitem 7.10 da lista do "caput" do art. 1 0  relacionados a limpeza, manutenção e 
conservação de imóveis (inclusive fossas); 
c) no subitem 10.01 da lista do "caput" do art. 1 0  relacionados a corretagem de 
seguros; 
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d) no subitem 12.07 da lista do "caput" do art. 1 0  relacionados a balé, danças, óperas, 
concertos e recitais; 
e) no subitem 12.11 da lista do "caput" do art. lo relacionados à venda de ingressos 
do Grande Prêmio Brasil de Fórmula 1; 
f) no subitem 16.01 da lista do "caput" do art. 1 0  relacionados ao transporte público de 
passageiros realizado pela Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRÔ, bem 
como aqueles relacionados ao transporte de escolares e transporte por táxi (inclusive 
frota); 
g) no subitem 14.01 da lista do "caput" do art. 1 0  relacionados às atividades 
desenvolvidas por sapateiros remendões que trabalhem individualmente e por conta 
própria; 
h) nos subitens 7.10, 7.11, 11.02, 14.01, 14.09, 17.02 e 37.01 da lista do "caput" do 
art. 1 0  relacionados, respectivamente, às atividades desenvolvidas pelas seguintes 
pessoas físicas não estabelecidas: desentupidor de esgotos e fossas e faxineiro, 
jardineiro, guarda-noturno e vigilante, afiador de utensílios domésticos, afinador de 
instrumentos musicais e engraxate, alfaiate e costureiro, datilógrafo, músico e artista 
circense; 
II - 2,5% (dois e meio por cento) para o serviço descrito no subitem 15.01 da lista do 
"caput" do art. 1 0  relacionado à administração de fundos quaisquer; 
III - 5,0% (cinco por cento) para os demais serviços descritos na lista do "caput" do 
art. 1 0 ." (NR) 
Art. 32. A Administração Tributária poderá exigir das administradoras de cartões de 
crédito ou débito declaração de operações de cartões de crédito ou débito em 
estabelecimentos credenciados, prestadores de serviços, localizados no Município de 
São Paulo. 
§ 1 0 . As administradoras de cartões de crédito ou débito prestarão informações sobre 
as operações efetuadas com cartões de crédito ou débito, compreendendo os 
montantes globais por estabelecimento prestador credenciado, ficando proibida a 
identificação do tomador de serviço, salvo por decisão judicial, quando se tratar de 
pessoas físicas. 
§ 20 . Para os efeitos desta lei, considera-se administradora de cartões de crédito ou 
débito, em relação aos estabelecimentos prestadores credenciados, a pessoa jurídica 
responsável pela administração da rede de estabelecimentos, bem assim pela captura 
e transmissão das transações dos cartões de crédito ou débito. 
§ 30 . Caberá ao regulamento disciplinar a forma, os prazos e demais condições 
necessárias ao cumprimento da obrigação de que trata este artigo. 
Art. 33. As instituições financeiras e assemelhadas, obrigadas à entrega de declaração, 
poderão efetuar a compensação do Imposto quando o saldo acumulado em conta de 
receita tributável for, no mês de apuração, inferior ao saldo acumulado no mês 
anterior ao mês da apuração, na conformidade do que dispuser o regulamento. 
Art. 34. Os bilhetes, ingressos ou entradas utilizados pelos contribuintes do Imposto 
para permitir o acesso do público ao local do evento, inclusive os gratuitos, de emissão 
obrigatória pelos prestadores de serviços de diversões públicas, são considerados 
documentos fiscais para os efeitos da legislação tributária do Município, e somente 
poderão ser comercializados ou distribuídos se autorizados previamente pela 
Secretaria Municipal de Finanças, conforme dispuser o regulamento. 
Parágrafo único. A comercialização ou distribuição de bilhetes, ingressos ou entradas, 
sem a prévia autorização, equivale à não-emissão de documentos fiscais, sujeitando o 
infrator às disposições sobre infrações e penalidades previstas na legislação tributária 
do Município. 

CAPITULO V 
DA TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE ESTABELECIMENTOS - TFE 

Art. 35. O art. 26 da Lei no 13.477, de 30 de dezembro de 2002, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 26. 	  
IV - os profissionais autônomos que desenvolvam atividade que não exija formação 
específica." (NR) 
Art. 36. A descrição do item 19-A, da Seção 1 - Atividades Permanentes da tabela 
anexa à Lei n 0  13.477, de 30 de dezembro de 2002, acrescido pelo art. 23 da Lei n o 

14.125, de 29 de dezembro de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Torres, antenas e demais instalações de Estação Rádio-Base (ERB) de Serviços de 
Comunicação Móvel Celular e Especializada." (NR) 

CAPITULO VI 
DA CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DO SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA - COSIP 

Art. 37. O art. 4 0  da Lei no 13.479, de 30 de dezembro de 2002, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 40 • 	  

§ 1°. No caso de pré-venda de energia elétrica, denominada de sistema "cashpower", 
o valor da Contribuição será lançado pela Secretaria Municipal de Finanças, devendo 
ser recolhido pelo contribuinte, na conformidade do que dispuser o regulamento. 
§ 20 . O valor da Contribuição será reajustado anualmente pelo mesmo índice utilizado 
para o reajuste da tarifa de energia elétrica." (NR) 

CAPITULO VII 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL E DO CONSELHO MUNICIPAL DE TRIBUTOS 

Art. 38. Os arts. 27, 33, 36, 43, 46, 48, 49, 50, 67 e 68 da Lei no 14.107, de 12 de 
dezembro de 2005, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 27. 	  
IV - a decisão que puser fim ao processo fiscal, nos termos do art. 35 desta lei." (NR) 
"Art. 33. O sujeito passivo poderá efetuar o recolhimento parcial da obrigação 
tributária, quando lançada por meio de notificação de lançamento ou de auto de 
infração, enquanto não inscrito o crédito na dívida ativa, na forma estabelecida por 
Regulamento. 
Parágrafo único. Caso o sujeito passivo efetue o recolhimento parcial do tributo na 
forma do "caput" deste artigo, fará jus ao desconto legal proporcional da multa em 
cada fase do processo, acompanhado do pagamento proporcional da respectiva multa 
moratória e demais acréscimos legais." (NR) 
"Art. 36. O contribuinte poderá impugnar a exigência fiscal, independentemente do 
prévio depósito, mediante petição escrita, instruída com os documentos 
comprobatórios necessários, no prazo de: 
I - tratando-se de crédito constituído por auto de infração, 30 (trinta) dias, contados 
da intimação do auto; 
II - tratando-se de crédito constituído por notificação de lançamento, 90 (noventa) 
dias, contados da data de vencimento normal da ia  (primeira) prestação, ou da 
parcela única. 
Parágrafo único. A petição de que trata o "caput" poderá ser feita por meio eletrônico, 
conforme dispuser regulamentação específica." (NR) 
"Art. 43. 	  
§ 1 0 . O recorrente deverá efetuar depósito administrativo em dinheiro de valo
equivalente a 30% (trinta por cento) do saldo devedor da exigência fiscal definida n 
auto de infração ou na notificação de lançamento. 	 o 
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§ 20 . Sendo o recurso ordinário desacompanhado do depósito administrativo a que se 
refere o § 1 0  deste artigo, a autoridade recorrida o indeferirá de plano. 
§ 30 . Do despacho de não-seguimento do recurso cabe um único pedido de 
reconsideração, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da intimação da 
decisão, dirigido à mesma autoridade julgadora, versando exclusivamente sobre a 
existência ou integralidade do depósito. 
§ 40 . O valor de que trata o § 1 0  deste artigo será acrescido de juros e correção 
monetária, calculados até a data do depósito administrativo, nos termos da legislação 
própria. 
§ 50 . Provido o recurso e após o encerramento da instância administrativa, a quantia 
excedente depositada será devolvida ao sujeito passivo, corrigida monetariamente de 
acordo com os índices oficiais adotados para atualização dos débitos fiscais. 
§ 60 . Não sendo provido o recurso, a quantia depositada converter-se-á em renda, 
após o encerramento da instância administrativa, exigindo-se a parcela não 
depositada." (NR) 
"Art. 46. O relator, sempre que julgar conveniente, poderá solicitar, dos órgãos da 
Administração Municipal e dos contribuintes, as providências, diligências e informações 
necessárias ao esclarecimento da questão, na forma estabelecida no Regimento 
Interno. 
	 " (NR) 
"Art. 48. 	  
§ 30 . A decisão contrária à Fazenda Municipal deverá ser objeto de intimação pessoal 
do Chefe da Representação Fiscal e estará sujeita a pedido de reforma, com efeito 
suspensivo, nos termos do art. 50 desta lei." (NR) 
"Art. 49. 	  
§ 60 . Admitido o recurso, o sujeito passivo ou o Representante Fiscal, conforme o caso, 
terá o prazo de 30 (trinta) dias, contados da respectiva intimação, para apresentar 
contra-razões. 

§ 80 . Não poderá servir de paradigma a decisão de Câmara Julgadora que tenha sido 
reformada pelas Câmaras Reunidas." (NR) 
"Art. 50. 	  
§ 1 0 . O pedido de reforma deverá ser formulado pelo Representante Fiscal, no prazo 
de 30 (trinta) dias, contados da data da sessão de julgamento que proferiu a decisão 
reformanda, e dirigido ao Presidente do Conselho. 
§ 20 . Formulado o pedido de reforma, o Presidente do Conselho- determinará a 
intimação do sujeito passivo para que se manifeste no prazo de 30 (trinta) dias. 
5 30. Findo esse prazo, com ou sem a manifestação do sujeito passivo, o processo será 
distribuído na forma estabelecida no Regimento Interno e apreciado pelas Câmaras 
Reunidas. 
§ 40 . O extrato da decisão da Câmara Julgadora somente será publicado pela 
Secretaria do Conselho após decorrido o prazo previsto no § 10 deste artigo e desde 
que não tenha sido interposto pedido de reforma da decisão. 
§ 50 . Decorrido o prazo previsto no § 1 0  deste artigo sem que tenha havido a 
interposição do pedido de reforma da decisão, a Secretaria do Conselho intimará as 
partes para eventual interposição de recurso de revisão." (NR) 
"Art. 67. 	  
IV - interpor recurso de revisão; 
	 " (NR) 
"Art. 68. 	  
§ 1 0 . Aos Representantes Fiscais aplica-se o disposto nos §§ 4 0  e 50  do art. 55 e nos 
arts. 57, 58 e 59, todos desta lei. 
	 " (NR) 

Art. 39. Ficam transferidos, das Câmaras Julgadoras Efetivas e Suplementares do 
Conselho Municipal de Tributos para a Representação Fiscal, do Conselho Municipal de 
Tributos, os 6 (seis) cargos de Representante Fiscal, Ref. PFC-02, de livre provimento 
em comissão pelo Prefeito, dentre integrantes da carreira de Auditor-Fiscal Tributário 
Municipal, constantes do Anexo II, Tabela "A", integrante da Lei no 14.107, de 2005. 
Art. 40. Ficam criados 4 (quatro) cargos de Representante Fiscal, Ref. PFC-02, de livre 
provimento em comissão pelo Prefeito, dentre integrantes da carreira de Auditor-Fiscal 
Tributário Municipal, com lotação na Representação Fiscal, do Conselho Municipal de 
Tributos, passando a compor o Anexo II, Tabela "A", integrante da Lei no 14.107, de 
2005. 

CAPÍTULO VIII 
DO "CRÉDITO CARBONO" 

Art. 41. Fica o Executivo autorizado a alienar quaisquer créditos, certificados já 
emitidos ou a serem emitidos, resultantes de projetos de mitigação de gases que 
causam o efeito estufa na atmosfera, no âmbito do Protocolo de Kyoto e outros 
regimes, nacionais e internacionais, conforme legislação em vigor. 

CAPÍTULO IX 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 42. Os pedidos de parcelamento formulados nos termos da Lei no 13.402, de 5 de 
agosto de 2002, e do Decreto no 36.171, de 25 de junho de 1996, não deferidos até a 
data da publicação do regulamento do Parcelamento Administrativo de Débitos 
Tributários ora criado, deixarão de ser apreciados, sem prejuízo de o sujeito passivo 
optar pelo ingresso no PAT. 
§ 1 0 . O sujeito passivo que vier a ter seu pedido de parcelamento não apreciado nos 
termos do "caput" terá direito ao desconto sobre o valor das multas e à manutenção 
do valor da parcela mínima, na conformidade da legislação anterior, caso ingresse no 
programa no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data da publicação do 
regulamento do PAT. 
§ 20 . Os parcelamentos deferidos anteriormente à data da publicação do regulamento 
do PAT serão regidos pela legislação vigente por ocasião de seu deferimento. 
Art. 43. Para os Autos de Infração e Intimação relativos à confissão de débito, lavrados 
até a data da publicação desta lei, não serão concedidos os descontos sobre as multas, 
nos termos do art. 4 0 . 
Art. 44. O contribuinte que deixou de substituir Recibo Provisório de Serviços - RPS por 
Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, até a data da publicação desta lei, poderá efetuar a 
devida substituição, sem a cominação da multa prevista em lei pela não-emissão de 
documento fiscal, desde que o faça no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
publicação desta lei. 

CAPÍTULO X 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 45. O art. 19 da Lei no 8.645, de 21 de novembro de 1977, alterado por legislação 
posterior, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 19. A Gratificação de Produtividade Fiscal integrará os proventos da inatividade, 
nos casos de aposentadoria, disponibilidade ou instituição da pensão, após 5 (cinco) 
anos de recebimento, da seguinte forma: 
I - com relação à parcela de contribuição individual para as atividades da 
Administração Tributária, a que se refere o inciso 1 do art. 18, pela média aritmética 
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Fiscalização de Anúncios - TFA e à Taxa de Fiscalização de Localização, Instalação e 
Funcionamento - TLIF, bem como anistiadas as infrações relacionadas à falta de 
recolhimento de tais tributos incidentes sobre os fatos geradores ocorridos em 1999 e 
lançados por meio de Notificação-Recibo, desde que o valor do crédito, por notificação, 
atualizado até a data da publicação desta lei, não seja superior a R$ 1.200,00 (mil e 
duzentos reais), vedada a restituição de importâncias recolhidas a esse título. 
Art. 50. Ficam revogados: a alínea "1" do inciso II do art. 18 e a alínea "g" do art. 38, 
bem como o art. 61, todos da Lei no 6.989, de 29 de dezembro de 1966; a Lei no 
8.118, de 11 de setembro de 1974; a Lei no 8.973, de 19 de setembro de 1979; o art. 
1 0  da Lei no 9.156, de 26 de novembro de 1980; a Lei no 9.503, de 5 de julho de 
1982; a Lei no 10.515, de 11 de maio de 1988; o art. 11 da Lei no 10.570, de 6 de 
julho de 1988; o art. 1 0  da Lei no 10.698, de 9 de dezembro de 1988; o art. 8 0  da Lei 
no 11.154, de 30 de dezembro de 1991; a Lei no 11.483, de 1° de março de 1994; o 
art. 2o da Lei no 11.856, de 30 de agosto de 1995; a Lei no 12.122, de 5 de julho de 
1996; a Lei no 12.250, de 11 de dezembro de 1996; a Lei no 12.286, de 27 de 
dezembro de 1996; a Lei no 12.655, de 6 de maio de 1998; a Lei no 13.102, de 8 de 
dezembro de 2000; os arts. 6o, 7o e 8 0  da Lei no 13.402, de 5 de agosto de 2002; os 
§§ 1 0  e 20  do art. 17 da Lei no 13.476, de 30 de dezembro de 2002; os arts. 83, 139 e 
250, bem como os incisos II e III do art. 103, todos da Lei no 13.478, de 30 de 
dezembro de 2002; a Lei no 13.781, de 11 de fevereiro de 2004 e o art. 38 da Lei no 
14.107, de 12 de dezembro de 2005. 
Art. 51. Esta lei produzirá efeitos: 
I - a partir da publicação do decreto que regulamentar o Parcelamento Administrativo 
de Débitos Tributários - PAT, quanto ao disposto no seu capítulo I; 
II - a partir do primeiro dia do exercício seguinte ao de sua publicação, quanto ao seu 
art. 31, no que diz respeito especificamente às novas redações conferidas ao inciso 
VIII do art. 9 0  e ao inciso II do art. 13, ambos da Lei no 13.701, de 24 de dezembro 
de 2003; à revogação das isenções do ISS e do IPTU; e ao seu art. 32, observado o 
disposto na alínea "c" do inciso III do art. 150 da Constituição Federal. 
Art. 52. Observado o disposto no seu art. 51, esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de dezembro de 2006, 453° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de dezembro de 2006. 
CLÓVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

LEI No 14.256 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2006. 
(PROJETO DE LEI No 552/06) 
(EXECUTIVO) 
Institui o Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT no Município de 
São Paulo e altera a legislação tributária municipal que especifica, bem como 
dispositivos das Leis no 8.645, de 21 de novembro de 1977, no 14.094, de 6 de 	",..2s  
dezembro de 2005, no 14.096, de 8 de dezembro de 2005, no 14.107, de 12 de 	gi 
dezembro de 2005, e no 14.133, de 24 de janeiro de 2006, e dá providências 	(i) 
correlatas. 	 111 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber W6 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 3 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: ...  

• 0 1.3 
-4 z .rã o 

d) 
C 

das 60 (sessenta) maiores pontuações percebidas durante todo o tempo na carreira, 
multiplicada, para efeito de aposentadoria, disponibilidade ou instituição de pensão, 
pelo valor do ponto definido no inciso I do art. 18; 
II - com relação à parcela de contribuição ao cumprimento de metas de resultado 
global, a que se refere o inciso II do art. 18, pela média aritmética das 60 (sessenta) 
maiores pontuações percebidas durante todo o tempo na carreira, multiplicada, para 
efeito de aposentadoria, disponibilidade ou instituição de pensão, pelo valor do ponto 
definido no inciso II do art. 18. 
§ 1 0 . Nos casos de falecimento, disponibilidade ou aposentadoria por invalidez ou 
compulsória, sem que o Auditor-Fiscal Tributário Municipal tenha completado 60 
(sessenta) meses de percepção da parcela da Gratificação de Produtividade Fiscal 
referente à contribuição individual, esta incorporar-se-á aos seus proventos ou à 
pensão, pela média aritmética simples de todas as pontuações percebidas até o mês 
imediatamente anterior à aposentadoria, disponibilidade ou instituição de pensão, 
multiplicada pela proporção equivalente a 1/60 (um sessenta avos) para cada mês de 
percepção realizada. 

§ 40 . Nos casos de falecimento, disponibilidade ou aposentadoria por invalidez ou 
compulsória, sem que o Auditor-Fiscal Tributário Municipal tenha completado 60 
(sessenta) meses de percepção da parcela da Gratificação de Produtividade Fiscal 
referente à contribuição pelo cumprimento de metas de resultado global, esta 
incorporar-se-á aos seus proventos ou à pensão, pela média aritmética simples de 
todas as pontuações percebidas até o mês imediatamente anterior à aposentadoria, 
disponibilidade ou instituição de pensão, multiplicada pela proporção equivalente a 
1/60 (um sessenta avos) para cada mês de percepção realizada." (NR) 
Art. 46. O art. 17 da Lei no 8.645, de 1977, com a redação conferida pelo art. 21 da 
Lei n° 14.133, de 24 de janeiro de 2006, passa a vigorar acrescido de § 4 0, com a 
seguinte redação: 
"Art. 17. 	  
§ 40 . O Auditor-Fiscal Tributário Municipal não perderá a Gratificação de Produtividade 
Fiscal quando estiver afastado do serviço em razão de: 
I - licenças para tratamento da própria saúde, pelo prazo concedido pelo órgão 
competente; 
II - licenças por motivo de doença do cônjuge e de parentes até segundo grau, quando 
verificada, em inspeção médica, ser indispensável a sua assistência pessoal, impossível 
de ser prestada simultaneamente com o exercício do cargo; 
III - licença paternidade; 
IV - licença-adoção." (NR) 
Art. 47. O art. 3 0  da Lei no 14.094, de 6 de dezembro de 2005, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 3o 	  
V - expedição de autos de licença de funcionamento e de novos alvarás de 
funcionamento. 
	 " (NR) 
Art. 48. O art. 2o da Lei no 14.096, de 8 de dezembro de 2005, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 2 0 	  
§ 1 0 	  
I - concessão, pelo Poder Público e em favor do investidor, de Certificados de Incentivo 
ao Desenvolvimento, com valor de até: 
	 " (NR) 
Art. 49. Ficam remitidos os créditos tributários, inscritos ou não em dívida ativa, 
relativos ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, à Taxa de 
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Art. 19. ... 
§ lo As Certidões de Potencial Construtivo de Direito de Construir emitidas ou a serem 
emitidas pelo Município somente poderão ser utilizadas ou transferidas na proporção 
máxima de 10°/0 (dez por cento) a cada ano. 
§ 20  Constitui exceção às certidões obtidas na operação urbana centro quando 
utilizadas no interior da própria operação. 
§ 30  Os imóveis de propriedade particular enquadrados no sistema de áreas verdes do 
Município para atenderem a transferência gradual estabelecida no "caput" e exigências 
do art. 219 inciso IV da Lei no 13.430, de 13 de setembro de 2002, deverão cumprir os 
seguintes critérios e condições: 
I - localizar-se dentro da Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana; 
II - possuir uso não-residencial compatível com o desenvolvimento sustentável, 
conforme definido no art. 159 e no Quadro no 5 anexo à Parte III da Lei no 13.885, de 
25 de agosto de 2004, há pelo menos dez anos; 
III - preservar a vegetação da área conforme plano de preservação e manutenção 
aprovado pela SVMA; 
IV - assinar Termo de Compromisso Ambiental, averbado no Cartório de Registro do 
imóvel doador, firmado com a SEMPLA e a SVMA pelo qual o proprietário do imóvel 
assume as obrigações de manter no imóvel uso compatível com o desenvolvimento 
sustentável, a permeabilidade de pelo menos 90% (noventa por cento) da área do 
imóvel, a taxa de ocupação máxima de 0,1 e o coeficiente de aproveitamento máximo 
de 0,1. 
§ 4 0  No Termo de Compromisso Ambiental o proprietário de imóvel ficará sujeito às 
seguintes penalidades, com força de título executivo extra-judicial, se descumprir as 
obrigações descritas no § 1 0  do presente artigo: 
I - multa equivalente ao resultado da multiplicação da quantidade de metros 
quadrados transferidos pelo valor do m 2  do terreno na PGV; 
II - aplicação das seguintes restrições, enquanto durar o descumprimento das 
obrigações: 
a) suspensão de incentivos fiscais; 
b) proibição de uso não-residencial - NR; 
c) proibição de parcelamento, desdobro ou desmembramento do imóvel. 
§ 50  Na elaboração do orçamento anual, o Município deverá abater da previsão de 
recursos a serem obtidos por Outorga Onerosa, os valores estimados de transferência 
de direito de construir que podem ser comercializados a cada ano." (NR) 
Art. 31.... 
"Art. 14.... 
§ 10. (VETADO)" ... 
Câmara Municipal de São Paulo, 13 de julho de 2007. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues. 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 13 
de julho de 2007. 
A Secretária Geral Parlamentar em exercício, Karen Lima Vieira. 
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Página 1 de 1 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : lei AND 15044 

Total de referências : 

   

         

Título: LEI No 15.044 03/12/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Atualiza os valores unitários de metro quadrado de construção e de terreno previstos na Lei 
no 10.235, de 16 de dezembro de 1986; institui novos padrões de construção e dispõe sobre 
o Imposto Predial e Territorial Urbano. 

Projeto: Projeto de Lei No 720/2009 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Notas: - O Anexo III, integrante desta Lei, está disponível no site da Imprensa Oficial, na edição 
Suplemento DOC do dia 05/12/2009, em 5 Cadernos. 
- O Anexo III, integrante desta Lei, foi republicado na edição Suplemento DOC do dia 
30/12/2009, por ter saído com erro de paginação. 

Notas complenn.: - Decreto no 52.007/2010 - Atualiza, para o exercício de 2011, os valores unitários de metro 
quadrado de construção e de terreno constantes da Planta Genérica de Valores, as faixas de 
valor venal para incidência da progressividade em razão do valor venal, os valores 
estabelecidos para fins de concessão de isenção e de desconto do Imposto Predial e Territorial 
Urbano, o valor limite do metro quadrado de terreno dos imóveis residenciais verticais e os 
valores das multas relativas aos Impostos Predial e Territorial Urbano, bem como concede 
desconto para pagamento à vista do IPTU. 

Alterações: Lei 15.889/2013 - Altera o art. 10 desta Lei. (ver documento) 
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LEI No 15.044, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2009 

(Projeto de Lei n o  720/09, do Executivo, aprovado na forma de 
Substitutivo do Legislativo) 

Atualiza os valores unitários de metro quadrado de construção e de terreno 
previstos na Lei no 10.235, de 16 de dezembro dei 986; institui novos padrões de 
construção e dispõe sobre o Imposto Predial e Territorial Urbano. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 1 0  de 
dezembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1o. A Tabela V - Tipos e Padrões de Construção, que integra a Lei no 10.235, 
de 16 de dezembro de 1986, fica acrescida das descrições contidas no Anexo I 
integrante desta lei, referentes aos padrões de construção ora instituídos: 
I - padrão de construção "F" do tipo "1" - residencial horizontal; 
II - padrão de construção "F" do tipo "2" - residencial vertical; 
III - padrão de construção "E" do tipo "3" - comercial horizontal; 
IV - padrão de construção "E" do tipo "4" - comercial vertical. 
Art. 20 . Ficam aprovados os valores unitários de metro quadrado de construção 
constantes da Tabela do Anexo II integrante desta lei, em substituição à Tabela VI 
- Tipos e Padrões de Construção - Valor Unitário de Metro Quadrado de 
Construção, integrante da Lei no 10.235, de 16 de dezembro de 1986. 
Art. 30 . Ficam aprovados os valores unitários de metro quadrado de terreno 
contidos na Listagem de Valores, constante do Anexo III integrante desta lei, em 
substituição à Listagem de Valores integrante da Lei no 10.235, de 16 de dezembro 
de 1986. 
Art. 4 0 . As faixas de valores venais constantes do artigo 7 0-A da Lei no 6.989, de 
29 de dezembro de 1966, com a redação dada pela Lei no 13.475, de 30 de 
dezembro de 2002, referentes aos descontos ou acréscimos a serem adicionados ao 
valor do imposto, na forma estabelecida no "caput" do citado artigo, ficam 
substituídas pelas seguintes faixas de valores venais, ora instituídas: 

"Faixas de valor venal Desconto/Acréscimo 
até R$ 77.500,00 - 0,2% 
acima de R$ 77.500,00 até 
R$ 155.000,00 

0,0% 

acima de R$ 155.000,00 até 
R$ 310.000,00 

+ 0,2% 

acima de R$ 310.000,00 até 
R$ 620.000,00 

+ 0,4% 

acima de R$ 620.000,00 + 0,6%" 

Art. 50 . As faixas de valores venais constantes do art. 8o-A da Lei no 6.989, de 29 
de dezembro de 1966, com a redação dada pela Lei no 13.475, de 30 de dezembro 
de 2002, referentes aos descontos ou acréscimos a serem adicionados ao valor do 
imposto, na forma estabelecida no "caput" do citado artigo, ficam substituídas pelas 
seguintes faixas de valores venais, ora instituídas: 

"Faixas de valor venal Desconto/Acréscimo 
até R$ 95.000,00 - 0,3% 
acima de R$ 95.000,00 até 
R$ 190.000,00 

- 0,1% 

acima de R$ 190.000,00 até 
R$ 380.000,00 

+ 0,1% 

acima de R$ 380.000,00 até 
R$ 760.000,00 

+ 0,3% 

acima de R$ 760.000,00 + 0,5%" 

Art. 60 . As faixas de valores venais constantes do art. 28 da Lei no 6.989, de 29 de 
dezembro de 1966, com a redação dada pela Lei no 13.475, de 30 de dezembro de 
2002, referentes aos descontos ou acréscimos a serem adicionados ao valor do 
imposto, na forma estabelecida no "caput" do citado artigo, ficam substituídas pelas 
seguintes faixas de valores venais, ora instituídas: 

"Faixas de valor venal Desconto/Acréscimo 
- 0,3% até R$ 95.000,00 

acima de R$ 95.000,00 até 
R$ 190.000,00 

- 0,1% 

acima de R$ 190.000,00 até 
R$ 380.000,00 

+ 0,1% 

acima de R$ 380.000,00 até 
R$ 760.000,00 

+ 0,3% 

acima de R$ 760.000,00 + 0,5%" 

Art. 7 0 . Sem prejuízo do disposto no art. 3 0  da Lei no 14.089, de 22 de novembro 
de 2005, os art. 1 0, 20  e 30  da Lei no 13.698, de 24 de dezembro de 2003, passam 
a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 1 0. A partir do exercício de 2010, ficam isentos do Imposto Predial os imóveis 
construídos cujo valor venal correspondente, na data do fato gerador do imposto, 
seja igual ou inferior a R$ 70.000,00 (setenta mil reais), exceto: 
I - as unidades autônomas de condomínio tributadas como garagem em edifícios de 
uso residencial, não residencial, misto ou em prédio de garagens; 
II - os estacionamentos comerciais." (NR) 
"Art. 20 . A partir do exercício de 2010, ficam isentos do Imposto Predial os imóveis 
construídos, utilizados exclusiva ou predominantemente como residência, de 
Padrões A, B ou C, dos Tipos 1 ou 2 da Tabela V, anexa à Lei no 10.235, de 16 de 
dezembro de 1986, e cujo valor venal correspondente, na data do fato gerador do 
imposto, seja superior a R$ 70.000,00 (setenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 
92.500,00 (noventa e dois mil e quinhentos reais)." (NR) 
"Art. 30 . A partir do exercício de 2010, para fins de lançamento do Imposto Predial, 
fica concedido desconto de R$ 37.000,00 (trinta e sete mil reais) sobre o valor 
venal dos imóveis construídos, utilizados exclusiva ou predominantemente como 
residência, de Padrões A, B ou C, dos Tipos 1 ou 2 da Tabela V, anexa à Lei no 
10.235, de 16 de dezembro de 1986, e cujo valor venal correspondente, na data do 
fato gerador do imposto, seja superior a R$ 92.500,00 (noventa e dois mil 
quinhentos reais) e igual ou inferior a R$185.000,00 (cento e oitenta e cinco mil- 

< 
reais)." (NR) 
Art. 80 . Para lançamentos do IPTU sobre fatos geradores ocorridos nos exercícios° 
de 2010 a 2012, a diferença nominal entre o crédito tributário referente Ir 
exercício e o crédito tributário lançado no respectivo exercício anterior fic 
limitada a: 	 O 
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I - 30% (trinta por cento) do crédito tributário lançado, referente ao fato gerador 
do exercício anterior, para o imposto predial, no caso de imóveis com utilização 
exclusiva ou predominantemente residencial; 
II - 45% (quarenta e cinco por cento) do crédito tributário lançado, referente ao 
fato gerador do exercício anterior, para o imposto, para os demais casos. 
§ 1 0 . Caso haja alterações de dados cadastrais do imóvel, em algum dos exercícios 
enumerados no "caput", o valor tomado para apuração do crédito tributário, 
referente ao lançamento para o fato gerador do respectivo exercício anterior, será o 
valor que teria sido lançado, se fossem considerados os novos dados cadastrais. 
§ 20 . No caso de edificação que seja enquadrada, no exercício de 2010, em um dos 
padrões de construção ora instituídos, nos termos do art. 1 0  desta lei, considerar-
se-á como valor tomado para apuração do crédito tributário, referente ao 
lançamento para o fato gerador do respectivo exercício anterior, para apuração da 
diferença nominal, o valor unitário de construção relativo ao padrão imediatamente 
anterior do tipo de construção no qual a edificação foi enquadrada no exercício de 
2010. 
§ 30  Não serão consideradas, para fins de apuração do valor tomado para cálculo 
do crédito tributário, referente ao lançamento para o fato gerador do respectivo 
exercício anterior, para aplicação dos percentuais dos incisos I e II, as regras 
previstas nos artigos 1 0  e 20  da Lei no 13.698, de 24 de dezembro de 2003. 
Art. 90 . O "caput" do artigo 24 da Lei no 14.256, de 29 de dezembro de 2006, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 24. A partir do exercício de 2010, o valor unitário de metro quadrado de 
terreno aplicado para o cálculo do valor venal do terreno, nos termos da Lei no 
10.235, de 16 de dezembro de 1986, fica limitado a R$ 4.800,00 (quatro mil e 
oitocentos reais), para os imóveis • construídos, utilizados - exclusiva ou 
predominantemente como residência, de qualquer dos padrões do tipo 2 da Tabela 
V da mesma lei. 
	 "(NR) 
Art. 10. A partir do exercício de 2013, fica o Poder Executivo obrigado a 
encaminhar, até 15 de outubro do exercício referente ao primeiro e ao terceiro ano 
do respectivo mandato, ao Poder Legislativo, projeto de lei com proposta de 
atualização dos valores unitários de metro quadrado de construção e de terreno 
previstos na Lei no 10.235, de 16 de dezembro de 1986. 
Art. 11. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a 
partir de 1° de janeiro de 2010. 
§ 1 0 . O acréscimo de 0,5% (meio por cento), a ser adicionado no valor do imposto, 
para imóveis na faixa de valor venal acima de R$ 760.000,00 (setecentos e 
sessenta mil reais), a que se referem os artigos 5 0  e 60  desta lei, só será aplicado 
para fatos geradores ocorridos após 90 (noventa) dias da publicação desta lei. 
§ 20 . Para o exercício de 2010, mantém-se a aplicação, para imóveis na faixa de 
valor venal acima de R$ 760.000,00 (setecentos e sessenta mil reais), a que se 
referem os artigos 5 0  e 60  desta lei, do acréscimo de 0,3% (três décimos por 
cento), a ser adicionado no valor do imposto. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de dezembro de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de dezembro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

ANEXO I, INTEGRANTE DA LEI No 15.044, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2009 

DESCRIÇÃO DE NOVOS PADRÕES DE CONSTRUÇÃO A SEREM INCORPORADOS À 
TABELA V, QUE INTEGRA A LEI No 10.235, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1986 

PADRÃO DE CONSTRUÇÃO "F", A SER INCORPORADO ÀS DESCRIÇÕES DE 
PADRÕES DO TIPO "1" - RESIDENCIAL HORIZONTAL - INTEGRANTE DA TABELA V, 
ANEXA À LEI 10.235, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1986 

PADRÃO F 
ÁREA BRUTA, NORMALMENTE, ACIMA DE 700 m 2  - UM OU MAIS PAVIMENTOS 

Arquitetura: prédio isolado com projeto arquitetõnico arrojado e/ou suntuoso; vãos 
grandes; esquadrias de madeira, ferro, alumínio anodizado ou alumínio pintado, 
eventualmente com sistema de abertura e fechamento automatizado e/ou vidros 
duplos/anti-ruído, de forma, acabamento ou dimensões especiais. 
Estrutura de concreto armado revestido ou aparente, de concreto protendido ou de 
aço. 
Acabamento externo: revestimento condicionado geralmente pela arquitetura, com 
emprego comum de: massa fina, pedras, cerâmicas, revestimentos que dispensam 
pintura; pintura a látex, resinas ou similar. 
Acabamento interno: requintado, com massa corrida, papéis de parede especiais, 
azulejos especiais, mármores de dimensões especiais, pastilhas de vidro, 
laminados, resinas especiais, lambris de madeira; pisos cerâmicos especiais, pedras 
rústicas ou polidas, tábuas corridas de madeira de lei de la, carpetes especiais; 
forro de laje de gesso acartonado trabalhado ou madeira nobre; armários 
embutidos da melhor qualidade; portas trabalhadas e/ou blindadas; pintura a látex, 
resinas ou similar. 
Dependências: quatro ou mais suítes com banheiros completos com louças e metais 
da melhor qualidade, incluindo uma suíte principal com um ou mais "closets" e um 
ou mais banheiros, normalmente contendo banheira de hidromassagem, bancada 
com duas cubas, box independente e sauna; seis ou mais das seguintes 
dependências: escritório, biblioteca, sala íntima, sala de TV ou som, home theater, 
sala de jantar, sala de almoço, dependências para dois ou mais empregados, sala 
para motoristas,abrigo ou garagem para quatro ou mais carros, salão de festas, 
salão de jogos, jardim de inverno, lareira, adega climatizada, despensa, box para 
lavagem de carros, depósito para louças, cristais e baixelas, cômodo de segurança 
blindado com sistema de comunicação inviolável, elevador para pessoas, depósito 
para malas, baús e valises, quarto de hóspedes. 
Dependências acessórias: quatro ou mais das seguintes: jardins amplos com 
tratamento paisagístico, piscina eventualmente com formas especiais, vestiário, 
sauna, quadra esportiva, espaço gourmet, gazebo, guarita, churrasqueira. 
Instalações elétricas e hidráulicas: completas, eventualmente com instalações 
independentes para telefonia e informática, compatíveis com as características da 
edificação. 
Instalações especiais: eventualmente, instalações para equipamentos de ar 
condicionado central, gerador de energia, aquecimento de piscina, câmara 
frigorífica, segurança contra roubo, segurança contra incêndio, aquecimento dos 
pisos frios, iluminação de piscina com fibra ótica ou "leds". 

PADRÃO DE CONSTRUÇÃO "F", A SER INCORPORADO ÀS DESCRIÇÕES DE 
PADRÕES DO TIPO "2" - RESIDENCIAL VERTICAL - INTEGRANTE DA TABELA V, 
ANEXA À LEI 10.235, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1986 
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Estrutura de concreto armado, revestido ou aparente; eventualmente de aço; 
algumas vezes, de concepção arrojada. 
Acabamento externo: emprego de materiais nobres condicionados pela arquitetura, 
de modo a formar conjunto harmônico; pele de vidro, painéis de alumínio 
("alubond"), pastilhas de vidro, pedras apicoadas ou polidas, painéis decorativos 
lisos ou em relevo; pintura a látex, resinas ou similar. 
Acabamento interno: requintado, com projeto específico de arquitetura interna; 
eventual ocorrência de jardins, mezaninos, espelhos d'água; emprego de materiais 
nobres: massa corrida, pastilhas de vidro, madeiras de lei, metais, pedras 
apicoadas ou polidas (no revestimento e/ou piso); piso elevado para instalações; 
forros especiais; pinturas especiais. 
Circulação: corredores de circulação, escadas e/ou rampas largos; eventualmente 
com escadas rolantes e/ou elevadores. 
Instalações sanitárias: banheiros e copas de uso privativo ou comum; louças e 
metais da melhor qualidade. 
Dependências acessórias: existência de garagens ou vagas para estacionamento; 
eventual existência de plataformas para carga e descarga. 
Instalações especiais: instalações para equipamentos de ar condicionado central, de 
telecomunicações e informática, de comunicação interna, de segurança contra 
roubo e incêndio ("sprinklers"); gerador de energia; câmaras frigoríficas. 

PADRÃO DE CONSTRUÇÃO "E", A SER INCORPORADO ÀS DESCRIÇÕES DE 
PADRÕES DO TIPO "4" - COMERCIAL VERTICAL - INTEGRANTE DA TABELA V, 
ANEXA À LEI 10.235, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1986 

PADRÃO E 
TRÊS OU MAIS PAVIMENTOS 
Arquitetura: prédio isolado com projeto arquitetônico arrojado e/ou suntuoso; 
caixilhos de materiais nobres, eventualmente com sistema de abertura e 
fechamento automatizado e/ou vidros duplos anti-ruídos, com formas e dimensões 
especiais; pé-direito acima de 5 m no térreo. 
Estrutura de concreto armado, revestido ou aparente; de concreto protendido ou de 
aço: 
Acabamento externo: emprego de materiais nobres condicionados pela arquitetura, 
formando conjunto harmônico; pele de vidro, painéis de alumínio ("alubond"), 
pastilhas de vidro, pedras apicoadas ou polidas, painéis lisos ou em relevo; pintura 
a látex, resinas ou similar. 
Acabamento interno: requintado, com projeto específico de arquitetura interna; 
eventual ocorrência de jardins, mezaninos, espelhos d'água; emprego de materiais 
nobres: massa corrida, pastilhas de vidro, madeiras de lei, metais, pedras 
apicoadas ou polidas (no revestimento e/ou piso); piso elevado para instalações; 
forros especiais; pinturas especiais. 
Circulação: saguões amplos; corredores de circulação e escadas largos; elevadores 
rápidos e amplos, eventualmente panorâmicos, e/ou escadas rolantes; elevador 
para carga. 
Instalações sanitárias: banheiros e copas de uso privativo; louças e metais da 
melhor qualidade. 
Dependências acessórias: existência de garagens ou vagas para estacionamento, r 
dependências para a administração do condomínio; eventual existência de sala de < 
segurança blindada com sistema de comunicação inviolável, sala de ginástica, salão 1-  
para convenções, heliponto, plataformas para carga e descarga. 
Instalações especiais: instalações para equipamentos de ar condicionado central, Miik 
telecomunicações e informática, de comunicação interna, de segurança contrairá,-  
roubo, de segurança contra incêndio ("sprinklers"), gerador de energia, sistema de 
acesso por meio de catracas eletrônicas. 	 ta 

11 o 
R 5  

PADRÃO F 
ÁREA BRUTA, NORMALMENTE, ACIMA DE 600 m 2  - EM GERAL, CINCO OU MAIS 
PAVIMENTOS COM UM APARTAMENTO POR ANDAR 

Arquitetura arrojada e/ou suntuosa, normalmente, com grandes vãos; pé direito 
elevado no hall de entrada; presença de sacadas ou varandas eventualmente 
dotadas de churrasqueiras e/ ou piscinas; eventualmente apartamentos dúplex ou 
tríplex (cobertura); geralmente com tratamento paisagístico; esquadrias de 
materiais nobres, eventualmente com sistema de abertura e fechamento 
automatizado e/ou vidros duplos anti-ruídos, com formas e dimensões especiais. 
Estrutura de concreto armado, revestido ou aparente; de concreto protendido ou de 
aço. 
Acabamento externo: emprego de materiais nobres condicionados pela arquitetura, 
formando um conjunto harmônico; revestimentos com pedras rústicas, apicoadas 
ou polidas; pastilhas de vidro; painéis decorativos lisos ou em relevo; paredes 
rebocadas, relevos ou revestimentos que dispensam pintura; pintura a látex, 
resinas ou similar. 
Acabamento interno: requintado, com massa corrida, papel de parede especial, 
lambris de madeira, azulejos especiais decorados; pastilhas de vidro, mármores 
com dimensões especiais, laminados, resinas especiais, pisos cerâmicos especiais 
ou de pedras rústicas ou polidas, tábuas corridas de madeira de lei de la, carpetes 
especiais; forro de laje de gesso acartonado trabalhado ou madeira nobre; armários 
embutidos da melhor qualidade; portas trabalhadas e/ou blindadas; pintura a látex, 
resinas ou similar. 
Dependências: quatro ou mais suítes com banheiros completos com louças e metais 
da melhor qualidade, incluindo uma suíte principal com um ou mais "closets" e um 
ou mais banheiros, normalmente contendo banheira de hidromassagem, bancada 
com duas cubas, box independente e sauna; seis ou mais das seguintes 
dependências: escritório, biblioteca, sala íntima, sala de TV ou som, home theater, 
sala de jantar, sala de almoço, dependências para dois ou mais empregados, quatro 
ou mais vagas de garagem por apartamento, box para lavagem de carros, jardim 
de inverno, lareira, despensa, depósito para louças, cristais e baixelas, cômodo de 
segurança blindado com sistema de comunicação inviolável, depósito para malas, 
baús e valises, adega climatizada no subsolo, depósito no subsolo. 
Dependências acessórias de uso comum: cinco ou mais das seguintes: 
estacionamento para visitantes, salão de festas, salão de jogos, sala de ginástica, 
sauna, sala para motoristas, jardins amplos, "play-ground", piscina e/ou raia, 
quadra esportiva, churrasqueira, espaço gourmet, gazebo. 
Elevadores: um ou mais sociais com "hall" privativo, e um ou mais elevadores de 
serviço, eventualmente com sistema de bloqueio. 
Instalações elétricas e hidráulicas: completas, eventualmente com instalação 
independente para telefonia e informática, compatíveis com as características da 
edificação. 
Instalações especiais: eventualmente, instalação para equipamento de ar 
condicionado central, geradores de energia para a carga total do edifício, 
aquecimento de piscina, segurança contra roubo, cômodo de segurança blindado 
com sistema de comunicação inviolável no subsolo, guarita blindada com sistema 
de comunicação inviolável, aquecimento dos pisos frios. 

PADRÃO DE CONSTRUÇÃO "E", A SER INCORPORADO ÀS DESCRIÇÕES DE 
PADRÕES DO TIPO "3" - COMERCIAL HORIZONTAL - INTEGRANTE DA TABELA V, 
ANEXA À LEI 10.235, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1986 

PADRÃO E 
Arquitetura: projeto arquitetônico arrojado e/ou suntuoso; caixilhos de materiais 
nobres, eventualmente com sistema de abertura e fechamento automatizado e/ou 
vidros duplos antiruídos, com formas e dimensões especiais. 
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ANEXO II, INTEGRANTE DA LEI No 15.044, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2009 

TABELA DE VALORES UNITÁRIOS DE METRO QUADRADO DE CONSTRUÇÃO QUE 
SUBSTITUI A TABELA VI QUE INTEGRA A LEI No 10.235, DE 16 DE DEZEMBRO DE 
1986 

TABELA VI - TIPOS E PADRÕES DE CONSTRUÇÃO 

VALOR UNITÁRIO DE 
METRO QUADRADO 
DE CONSTRUÇÃO 

TIPO PADRÃO VALOR - R$ 
1 A 410,00 
1 
1  
1 

B 500,00 
C 635,00 
D 855,00 

1 E 1.050,00 
1 F 1.280,00 
2 A 455,00 
2 B 590,00 
2 C 770,00 
2 
2 

D 1.010,00 
E 1.275,00 
F 1.555,00 
A 440,00 

3 B 620,00 
C 785,00 

3 D 960,00 
3 E 1.170,00 
4 A 590,00 
4 B 770,00 
4 C 945,00 
4 D 1.210,00 
4 E 1.475,00 
5 A 315,00 
5 B 455,00 
5 C 550,00 
5 D 805,00 
5 E 1.095,00 
6 A 385,00 
6 B 505,00 
6 C 675,00 
6 D 875,00 

OBSERVAÇÃO: 
ANEXO III - LISTAGEM DE VALORES UNITÁRIOS DE METRO QUADRADO DE 
TERRENO QUE SUBSTITUI A LISTAGEM DE VALORES QUE INTEGRA A LEI No 
10.235, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1986. 

PUBLICADO NO SUPLEMENTO DOC DO DIA 05/12/2009 EM 5 CADERNOS. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : lei AND 15889 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 15.889 05/11/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Atualiza os valores unitários de metro quadrado de construção e de terreno previstos na Lei 
no 10.235, de 16 de dezembro de 1986; fixa, para efeitos fiscais, novos perímetros para a 
primeira e a segunda subdivisões da zona urbana do Município e dispõe sobre o Imposto 
Predial e Imposto Territorial Urbano - IPTU. 

Projeto: Projeto de Lei No 711/2013 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad 

Revogação: Revoga a Lei no 7.954/1973.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.275/1996.; (ver documento) 
Revoga os arts. 1 0, 20  e 3 0  da Lei no 13.698/2003.; (ver documento) 
Revoga o art. 24 da Lei no 14.256/2006. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto no 54.731/2013 - Menciona decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo que 
suspendeu, em sede de liminar, os efeitos desta Lei. 
- Lei no 16.098/2014 - Menciona reconhecimento de constitucionalidade desta Lei. 

Alterações: Lei 16.272/2015 - Acrescenta §§ 4 0  e 5 0  ao art. 9 0  desta Lei. (ver documento) 

[ Back  ] 
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Folha 	  
Proc. N°._5.4.11.45._ 

Lívia áalornea Nogueira 
FF 1.274 

PUBLICADO DOC 06/11/2013, p. 1, 3-191 c. todas 

LEI No 15.889, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2013 
(Projeto de Lei no 711/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Atualiza os valores unitários de metro quadrado de construção e de terreno 
previstos na Lei no 10.235, de 16 de dezembro de 1986; fixa, para efeitos fiscais, 
novos perímetros para a primeira e a segunda subdivisões da zona urbana do 
Município e dispõe sobre o Imposto Predial e Imposto Territorial Urbano - IPTU. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 29 
de outubro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  A Tabela VI - Tipos e Padrões de Construção — Valores Unitários de Metro 
Quadrado de Construção e a Listagem de Valores Unitários de Metro Quadrado de 
Terreno, integrantes da Lei no 10.235, de 16 de dezembro de 1986, com as 
alterações posteriores, utilizadas na apuração do valor venal, para fins de 
lançamento do Imposto Predial e do Imposto Territorial Urbano - IPTU, passam a 
vigorar na conformidade dos Anexos I e III, respectivamente, desta lei. 
Art. 2 0  A partir do exercício de 2014, a primeira e a segunda subdivisões da zona 
urbana do Município, para efeitos fiscais, passam a ter as delimitações perimétricas 
constantes do Anexo II desta lei. 
Art. 30  A tabela constante do art. 7o-A da Lei no 6.989, de 29 de dezembro de 
1966, com as alterações posteriores, utilizada no cálculo do Imposto Predial para 
imóveis de uso exclusiva ou predominantemente residencial, passa a vigorar na 
seguinte conformidade: 

Faixas de valor venal 	Desconto/Acréscimo 
até R$ 150.000,00 - 0,3% 
acima de R$ 150.000,00 até R$ 300.000,00 	- 0,1% 
acima de R$ 300.000,00 até R$ 600.000,00 	+ 0,1% 
acima de R$ 600.000,00 até R$ 1.200.000,00 + 0,3% 
acima de R$ 1.200.000,00 + 0,5%. 

Art. 4o A tabela constante do art. 8 0 -A da Lei no 6.989, de 1966, com as alterações 
posteriores, utilizada no cálculo do Imposto Predial para imóveis com utilização 
diversa da referida no art. 3 0  desta lei, passa a vigorar na seguinte conformidade: 

Faixas de valor venal 	Desconto/Acréscimo 
até R$ 150.000,00 - 0,4% 
acima de R$ 150.000,00 até R$ 300.000,00 	- 0,2% 
acima de R$ 300.000,00 até R$ 600.000,00 	0,0% 
acima de R$ 600.000,00 até R$ 1.200.000,00 + 0,2% 
acima de R$ 1.200.000,00 + 0,4%. 

Art. 5 0  A tabela constante do art. 28 da Lei no 6.989, de 1966, com as alterações 
posteriores, utilizada no cálculo do Imposto Territorial Urbano, passa a vigorar na 
seguinte conformidade: 

Faixas de valor venal 	Desconto/Acréscimo 
até R$ 150.000,00 - 0,4% 
acima de R$ 150.000,00 até R$ 300.000,00 	- 0,2% 
acima de R$ 300.000,00 até R$ 600.000,00 	0,0% 
acima de R$ 600.000,00 até R$ 1.200.000,00 + 0,2% 
acima de R$ 1.200.000,00 + 0,4%. 
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Art. 6o A partir do exercício de 2014, ressalvado o disposto no art. 8 0  desta lei, 
ficam isentos do Imposto Predial os imóveis construídos: 
I - cujo valor venal, na data do fato gerador do imposto, seja igual ou inferior a R$ 
90.000,00 (noventa mil reais); 
II - utilizados exclusiva ou predominantemente como residência, de Padrões A, B 
ou C, dos Tipos 1 ou 2 da Tabela V, anexa à Lei no 10.235, de 1986, e cujo valor 
venal, na data do fato gerador do imposto, seja superior a R$ 90.000,00 (noventa 
mil reais) e igual ou inferior a R$ 160.000,00 (cento e sessenta mil reais). 
Art. 70  A partir do exercício de 2014, ressalvado o disposto no art. 8 0  desta lei, 
para fins de lançamento do Imposto Predial, sobre o valor venal do imóvel obtido 
pela aplicação dos procedimentos previstos na Lei no 10.235, de 1986, fica 
concedido o desconto correspondente à diferença entre: 
I - R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais) e o valor venal do imóvel, para os 
imóveis construídos não referenciados no inciso II do art. 6 0  desta lei, cujo valor 
venal, na data do fato gerador do imposto, seja superior a R$ 90.000,00 (noventa 
mil reais) e igual ou inferior a R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais); 
II - R$ 320.000,00 (trezentos e vinte mil reais) e o valor venal do imóvel, para os 
imóveis construídos referenciados no inciso II do art. 6 0  desta lei, e cujo valor 
venal, na data do fato gerador do imposto, seja superior a R$ 160.000,00 (cento e 
sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 320.000,00 (trezentos e vinte mil reais). 
Art. 8 0  As isenções e os descontos previstos nos arts. 6 0  e 70  desta lei somente 
serão concedidos a um único imóvel por contribuinte e não se aplicam para as 
unidades autônomas de condomínio tributadas como garagem e para os 
estacionamentos comerciais. 
Art. 9 0  A diferença nominal entre o crédito tributário total do IPTU do exercício do 
lançamento e o do exercício anterior fica limitada: 
I - no caso de imóveis com utilização exclusiva ou predominantemente residencial, 
a 20% (vinte por cento) para fatos geradores ocorridos no exercício de 2014 e a 
10% (dez por cento) para fatos geradores ocorridos nos demais exercícios; 
II - nos demais casos, a 35% (trinta e cinco por cento) para fatos geradores 
ocorridos no exercício de 2014 e a 15% (quinze por cento) para fatos geradores 
ocorridos nos demais exercícios. 
§ 1 0  Caso haja alteração de dados cadastrais do imóvel, nos exercícios a que se 
refere o "caput" deste artigo, o valor utilizado para apuração do crédito tributário 
calculado para o exercício anterior corresponderá ao valor que seria obtido se fosse 
considerada a alteração dos dados cadastrais. 
§ 2o Na aplicação dos percentuais previstos nos incisos I e II do "caput" deste 
artigo não serão consideradas as isenções concedidas com base no valor venal do 
imóvel. 
§ 30  No caso de imóveis construídos para os quais conste excesso de área, a 
redução do Imposto Predial e do Imposto Territorial Urbano decorrente da limitação 
referida no "caput" deste artigo será distribuída proporcionalmente aos respectivos 
créditos tributários calculados para o exercício do lançamento. 
Art. 10. A partir do exercício de 2014, o valor unitário de metro quadrado de 
terreno aplicado para o cálculo do valor venal do terreno, nos termos da Lei no 
10.235, de 1986, fica limitado a R$ 9.300,00 (nove mil e trezentos reais), para os 
imóveis construídos, utilizados exclusiva ou predominantemente como residência, 
de qualquer dos padrões do tipo 2 da Tabela V da mesma lei, alterada pela Lei no 
15.044, de 3 de dezembro de 2009. 
Art. 11. Os arts. 11 e 18 da Lei no 10.235, de 1986, passam a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 11. A construção será enquadrada em um dos tipos e padrões previstos na 
Tabela V, e seu valor venal resultará da multiplicação da área construída bruta pelo 
valor unitário de metro quadrado de construção associado à subdivisão da zona 
urbana a que pertença, constante da Tabela VI, e pelo fator de obsolescência, 
constante da Tabela IV." (NR) 
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gwadr19 Lívia 	lornOo N 
"Art. 18. O contribuinte poderá impugnar a base de cálculo obtida pela apliegaçãólRe 
dos procedimentos previstos nesta lei, mediante apresentação de avaliação 
contraditória, na forma e condições estabelecidas pela Secretaria Municipal de 
Finanças e Desenvolvimento Econômico." (NR) 
Art. 12. O item 4 da Tabela II, integrante da Lei no 10.235, de 1986, acrescido pela 
Lei no 11.152, de 30 de dezembro de 1991, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"TABELA II 
FATORES DE ESQUINA 

4. Terrenos ocupados por construções enquadradas no Tipo 1, da Tabela V, quando 
localizados em Zonas Exclusivamente Residenciais (ZER) 	1,00000." (NR) 
Art. 13. O art. 10 da Lei no 15.044, de 2009, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 10. Fica o Poder Executivo obrigado a encaminhar, até 15 de outubro do 
exercício referente ao primeiro ano do respectivo mandato, ao Poder Legislativo, 
projeto de lei com proposta de atualização dos valores unitários de metro quadrado 
de construção e de terreno previstos na Lei no 10.235, de 16 de dezembro de 
1986." (NR) 
Art. 14. A partir do exercício de 2014, ficam remitidos os créditos decorrentes do 
lançamento do IPTU com valor total inferior a R$ 20,00 (vinte reais), sendo emitida 
notificação sem valor a pagar. 
Art. 15. Os arts. 1 0  e 20  da Lei no 11.614, de 13 de julho de 1994, com as 
alterações da Lei no 13.776, de 10 de fevereiro de 2004, passam a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 1 0  Fica isento do pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU o 
imóvel integrante do patrimônio do aposentado ou pensionista, bem como de 
beneficiário de renda mensal vitalícia paga pelo Instituto Nacional de Seguridade 
Social e de beneficiário do Programa de Amparo Social ao Idoso, criado pelo 
Ministério da Previdência e Assistência Social, ou outro programa que venha a 
substituí-lo, cujo valor venal, na data do fato gerador do imposto, seja igual ou 
inferior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), na seguinte proporção: 
I - 100% (cem por cento), quando o valor bruto recebido pelo interessado for de 
até 3 (três) salários mínimos; 
II - 50% (cinquenta por cento), quando o valor bruto recebido pelo interessado for 
maior que 3 (três) e até 4 (quatro) salários mínimos; 
III - 30% (trinta por cento), quando o valor bruto recebido pelo interessado for 
maior que 4 (quatro) e até 5 (cinco) salários mínimos. 
§ 1 0  O valor bruto recebido pelo interessado refere-se ao do mês de janeiro do 
exercício de incidência do IPTU. 
§ 20  A importância fixa prevista no "caput" deste artigo será atualizada na forma do 
disposto no art. 2 0  da Lei no 13.105, de 29 de dezembro de 2000." (NR) 
"Art. 20  A isenção de que cuida o art. 1 0  desta lei dependerá de requerimento, na 
forma, prazo e condições que dispuser o regulamento, onde o interessado deverá 
comprovar que: 
I - não possui outro imóvel neste Município; 
II - utiliza o imóvel como sua residência; 
III - recebeu, relativo ao mês de janeiro do exercício de incidência do IPTU, valor 
bruto de até 5 (cinco) salários mínimos." (NR) 
Art. 16. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a 
partir de 1 0  de janeiro de 2014, revogadas a Lei no 7.954, de 20 de novembro de 
1973, a Lei no 12.275, de 19 de dezembro de 1996, os arts. 1 0 , 20  e 30  da Lei no 
13.698, de 24 de dezembro de 2003, e o art. 24 da Lei no 14.256, de 29 de 
dezembro de 2006. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de novembro de 2013, 
4600  da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
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Anexo I integrante da Lei n° 15.889, de 5 de novembro de 2013 

(Substitui a Tabela VI que integra a Lei n° 10.235, de 16 de dezembro de 1986) 
TABELA VI - TIPOS E PADRÕES DE CONSTRUÇÃO 

VALORES UNITÁRIOS DE METRO QUADRADO DE CONSTRUÇÃO 

TIPO PADRÃO 

VALOR - R$ 

Subdivisão da Zona Urbana 

ia 2a  Além da 2a  

1 A 920,00 700,00 480,00 

1 B 1.120,00 840,00 560,00 

1 C 1.420,00 1.070,00 710,00 

1 D 1.920,00 1.370,00 960,00 

1 E 2.210,00 1.580,00 1.180,00 

1 F 2.550,00 1.820,00 1.440,00 

2 A 1.020,00 790,00 570,00 

2 B 1.320,00 1.040,00 750,00 

2 C 1.730,00 1.300,00 990,00 

2 D 2.020,00 1.500,00 1.200,00 

2 E 2.500,00 1.790,00 1.430,00 

2 F 2.910,00 2.150,00 1.750,00 

3 A 980,00 750,00 520,00 

3 B 1.350,00 1.050,00 730,00 

3 C 1.760,00 1.310,00 1.020,00 

3 D 2.110,00 1.600,00 1.300,00 

3 E 2.630,00 1.930,00 1.560,00 

4 A 1.320,00 1.090,00 850,00 

4 B 1.730,00 1.410,00 1.100,00 

4 C 2.090,00 1.620,00 1.290,00 

4 D 2.710,00 1.960,00 1.500,00 

4 E 3.320,00 2.530,00 1.750,00 

5 A 650,00 520,00 380,00 

5 B 840,00 680,00 510,00 

5 C 930,00 770,00 620,00 

5 D 1.270,00 1.070,00 860,00 

5 E 1.670,00 1.435,00 1.200,00 

6 A 820,00 700,00 570,00 

6 B 1.130,00 940,00 750,00 

6 C 1.510,00 1.250,00 980,00 

6 D 1.890,00 1.590,00 1.300,00 

JAM/MNS/drs 
IPTU PL Anexo I 
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Anexo II integrante da Lei n° 15.889, de 5 de novembro de 2013 
Lívia Saio 

RF 1 
Nogualrp 

1.274 

PERÍMETROS DA PRIMEIRA E SEGUNDA SUBDIVISÃO DA ZONA URBANA DO 
MUNICÍPIO PARA EFEITOS FISCAIS 

Integram a primeira subdivisão da zona urbana, para efeitos fiscais, as áreas 

correspondentes às seguintes delimitações perimétricas: 

Perímetro 1: Começa na confluência da Avenida Tiradentes (codlog 18.993-6) com a 

Rua Ribeiro de Lima (codlog 17.060-7), segue por esta no rumo noroeste até 

encontrar a Rua da Graça (codlog 08.161-2), onde deflete à direita e segue por ela até 

encontrar a Rua Silva Pinto (codlog 18.193-5), onde deflete à esquerda e segue por 

ela até encontrar a Rua Anhaia (codlog 01.421-4), continua como Alameda Nothmann 

(codlog 14.750-8) até a Alameda Cleveland (codlog 05.098-9), neste ponto deflete à 

direita e segue por ela até encontrar a ferrovia, onde deflete à esquerda e segue por 

esta em uma distância aproximada de 650 metros até encontrar o prolongamento da 

Rua Anhanguera (codlog 01.427-3); neste ponto deflete à direita e segue por esta até 

encontrar a Rua Padre Luis Alves de Siqueira (codlog 12.159-2); onde segue por ela 

rumo noroeste até encontrar a Avenida Doutor Abraão Ribeiro (codlog 00.061-2); 

neste ponto deflete à esquerda e segue por esta até encontrar a Rua da Várzea 

(codlog 19.496-4), onde deflete à direita e segue por ela até encontrar a Rua Brás 

Garcia de Mascarenhas (codlog 49.417-8); neste ponto deflete, novamente, à direita e 

segue por ela até a Rua Jornalista Aloysio Biondi (codlog 49.210-8); neste ponto 

deflete à esquerda e segue por esta até encontrar o Viaduto Antártica (codlog 29.035- 

1), onde deflete à esquerda até encontrar a ferrovia, onde deflete à direita e segue por 

esta em uma distância aproximada de 2.500 metros até encontrar o prolongamento da 

Rua do Curtume (codlog 05.397-0); neste ponto deflete à direita e segue por ela até 

encontrar a Rua William Speers (codlog 19.951-6), defletindo à esquerda e seguindo 

por ela até encontrar a Rua Tenente Landi (codlog 11.585-1), onde deflete à esquerda 

e segue pela Rua Doze de Outubro (codlog 06.097-6) até encontrar a Rua Afonso 

Sardinha (codlog 00.287-9); neste ponto deflete à direita e segue por ela até encontrar 

a Rua Corrientes (codlog 05.391-0), onde deflete à direita e segue por esta até 

encontrar a Rua Sacadura Cabral (codlog 17.581-1); neste ponto deflete à esquerda e 

segue por esta até encontrar a Avenida Mercedes (codlog 13.841-0), onde deflete à 

direita e continua por ela até encontrar a Rua Laurindo de Brito (codlog 11.630-0); 

neste ponto deflete à esquerda e segue por esta até encontrar a Rua Brigadeiro 

Gavião Peixoto (codlog 07.841-7), onde deflete à direita e segue por ela até encontrar 

a Rua Guaipá (codlog 08.275-9), que é a continuação natural daquela, e segue por 

esta até encontrar a Estrada Vila Jaguara (codlog 09.833-7); neste ponto deflete à 

direita e segue por esta até encontrar a ferrovia, onde deflete à esquerda e segue por 

esta em uma distância aproximada de 700 metros até encontrar a Avenida Imperatriz 
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Anexo III integrante da Lei n° 15.889, de 5 de novembro de 2013 

(Substitui a listagem de valores que integra a Lei n° 10.235, de 16 de dezembro de 1986) 

LISTAGEM DE VALORES UNITÁRIOS DE METRO QUADRADO DE TERRENO 

(valores expressos em reais e referentes a 10  de janeiro de 2014) 
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ÍNDICE DE SETORES FISCAIS CONSTANTES DA LISTAGEM DE VALORES 

Setor Pagina Setor Página Setor Página Setor Página Setor 	Página 

001 3 060 71 120 	 207 179 	 309 247 	 344 

002 3 061 73 121 	 210 180 	 310 248 	 344 

003 4 062 75 122 	 212 181 	 310 249 	 346 

004 4 063 76 123 	 213 182 	 311 253 	 346 

005 5 064 77 124 	 215 183 	 312 254 	 346 

006 5 065 79 125 	 216 184 	 313 255 	 346 

007 6 066 80 126 	 217 185 	 316 256 	 347 

008 7 067 86 127 	 218 186 	 317 257 	 347 

009 7 068 90 128 	 220 187 	 317 258 	 347 

010 8 069 95 129 	 221 188 	 319 259 	 348 

011 9 070 96 130 	 221 189 	 320 260 	 348 

012 10 071 	 100 131 	 223 190 	 321 261 	 348 

013 11 072 	 103 132 	 224 191 	 322 262 	 349 

014 12 073 	 105 133 	 226 192 	 322 263 	 349 

015 13 074 	 106 134 	 228 193 	 324 264 	 350 

016 14 075 	 106 135 	 232 194 	 325 265 	 350 

017 15 076 	 109 136 	 234 195 	 326 266 	 350 

018 16 077 	 113 137 	 236 196 	 327 267 	 350 

019 16 078 	 115 138 	 237 197 	 327 268 	 351 

020 17 079 	 117 139 	 239 198 	 327 269 	 351 

021 18 080 	 119 140 	 242 199 	 329 270 	 351 

022 19 081.... ....... 120 141 	 245 200.... ....... 330 271 	 351 

023 19 082 	 122 142 	 245 201 	 330 272 	 351 

024 20 083 	 124 143 	 247 202 	 331 273 	 351 

025 21 084 	 125 144 	 247 203 	 331 274 	 351 

026 22 085 	 126 145 	 249 206 	 332 275 	 351 

027 22 086 	 129 146 	 250 207 	 332 276 	 352 

028 23 087 	 131 147 	 251 208 	 333 277 	 352 

029 23 088 	 134 148 	 253 209 	 333 278 	 352 

030 24 089 	 136 149 	 255 210 	 333 279 	 352 

031 25 090 	 140 150 	 257 211 	 333 280 	 352 

032 26 091 	 143 151 	 259 212 	 333 281 	 352 

033 27 093 	 146 152 	 260 213 	 334 282 	 353 

034 28 094 	 147 153 	 263 214 	 334 283 	 353 

035 29 095 	 149 154 	 264 215 	 334 285 	 353 

036 29 096 	 153 155 	 266 216 	 334 286 	 353 

037 31 097 	 153 156 	 269 222 	 334 287 	 353 

038 31 098 	 154 157 	 269 223 	 335 288 	 353 

039 32 099 	 155 158 	 271 226 	 335 289 	 353 

040 33 100 	 155 159 	 271 227 	 335 290 	 354 

041 35 101 	 156 160 	 273 228 	 336 291.... ....... 354 

042 37 102 	 160 161 	 276 229 	 336 292 	 354 

043 38 103 	 162 162 	 277 230 	 337 294 	 354 

044 39 104 	 162 163 	 279 231 	 338 295 	 354 

045 40 105 	 164 164 	 281 232 	 339 296 	 354 

046 42 106 	 165 165 	 282 233 	 339 298 	 354 

047 44 107 	 166 166 	 286 234 	 339 299 	 354 

048 46 108 	 169 167.... ....... 288 235 	 339 300 	 355 

049 48 109 	 171 168 	 290 236 	 340 301 	 356 

050 51 110 	 172 169 	 292 237 	 340 302 	 357 

051 53 111 	 176 170 	 294 238 	 341 303 	 357 

052 55 112 	 180 171 	 295 239.... ....... 341 304 	 358 

053 56 113 	 186 172 	 297 240 	 341 305 	 359 

054 58 114 	 190 173 	 300 241 	 342 306 	 361 

055 60 115 	 193 174 	 303 242 	 342 307 	 362 

056 63 116 	 196 175 	 305 243 	 342 308 	 363 

057 65 117 	 199 176 	 306 244 	 342 309 	 364 

058 66 118 	 201 177 	 307 245 	 342 310 	 365 

059 68 119 	 205 178 	 308 246 	 343 

Observação: Artigo 20 da Lei n 2  10 235/86 —Setores Diversos na Zona de Expansão Urbana — página 366 
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pF  Base de dados : iegis 

Pesquisa : 16272 

Total de referências : 1 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Página 1 de 1 

1/1 

Titulo: LEI No 16.272 30/09/2015 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Introduz alterações na Lei no 13.701, de 24 de dezembro de 2003, relativa ao Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza - ISS, na Lei no 15.889, de 5 de novembro de 2013, referente 
ao Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, e na Lei no 14.107, de 12 de dezembro de 
2005, que dispõe sobre o processo administrativo fiscal e cria o Conselho Municipal de 
Tributos, bem como estende os prazos a que se referem o "caput" e o § lo do art. 1 0  da Lei 
no 16.097, de 29 de dezembro de 2014, que instituiu o Programa de Parcelamento 
Incentivado de 2014 - PPI 2014. 

Projeto: Projeto de Lei No 146/2015 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad 

[ Back  ] 
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LEI N° 16.272, DE 30 DE SETEMBRO DE 2015 

(PROJETO DE LEI N° 146/15, DO EXECUTIVO, 

APROVADO NA FORMA DE SUBSTITUTIVO DO LEGISLATIVO) 

Lívia Salom cs Nogueira 
RF ,  11.274 

Introduz alterações na Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, relativa ao Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza — ISS,na Lei n° 15.889, de 5 de novembro de 2013, referente 
ao Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU, e na Lei n° 14.107, de 12 de dezembro de 
2005, que dispõe sobre o processo administrativo fiscal e cria o Conselho Municipal de 
Tributos, bem como estende os prazos a que se referem o "caput" e o § 1° do art. 10  da Lei n° 
16.097, de 29 de dezembro de 2014, que instituiu o Programa de Parcelamento Incentivado de 
2014 — PPI 2014. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 30 de setembro de 2015, 
decretou e e.0 promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Os arts. 9° e 16 da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, com alterações 
posteriores, passam a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 9° 	  

11 - 	  

a) descritos nos subitens 3.04, 7.09, 7.10, 7.12, 7.14, 11.02 e 17.05 da lista do "caput" do art. 
1°, a eles prestados dentro do território do Município de São Paulo; 

b) descritos nos subitens 7.02, 7.04, 7.05, 7.11, 7.15, 7.17, 16.01 e 17.09 da lista do "caput" do 
art. 1°, a eles prestados dentro do território do Município de São Paulo por prestadores de 
serviços estabelecidos fora do Município de São Paulo; 

	 " (NR) 

"Art. 16. 	  

I - 	  

a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 1.04, 1.05, 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01, 12.03, 12.05, 
13.04, 15.09, 15.14 e 17.05 da lista do "caput" do art. 1°; 

II - 2,5% (dois e meio por cento) para os serviços previstos: 

a) no subitem 3.02 da lista do "caput" do art. 1°, relacionados à exploração de stands e centros 
de convenções para a promoção de feiras, exposições, congressos e congêneres; 

b) no subitem 17.09 da lista do "caput" do art. 1 0 ; III - 3,0% (três por cento) para o serviço 
descrito no subitem 1.07 da lista do "caput" do art. 1 0 , relacionado a suporte técnico em 
informática, inclusive instalação, configuração e manutenção de programas de computação e 
bancos de dados; 

IV - 5,0% (cinco por cento) para os demais serviços descritos na lista do "caput" do art. 1 0 ." 
(NR) 

Art. 200  art. 9° da Lei n° 15.889, de 5 de novembro de 2013, passa a vigorar acrescido de §§ 
40 e 5°, com a seguinte redação: 

"Art. 9° 	  

§ 4° Para fatos geradores ocorridos a partir do exercício de 2016, o disposto no "caput" deste 
artigo: 

I - não será aplicado no caso de imóveis considerados não construídos; 

II - será aplicado exclusivamente para cálculo do Imposto Predial no caso de imóveis 
construídos para os quais conste excesso de área. 

§ 5° O disposto no § 4° deste artigo não será aplicado para os imóveis: 

I- em que existam obras paralisadas ou em andamento, devidamente licenciadas, na forma 
que dispuser o regulamento; 

II - cuja área total de terreno seja inferior a 500m 2  (quinhentos metros quadrados)." (NR) M
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Nogueinr 
.274 Art. 3° Os arts. 27, 40, 50, 53 e 67 da Lei n° 14.107, de 12 de dezembro de 2005, com 

alterações posteriores, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 27. 	  

III - as decisões proferidas pelo Conselho em grau de recurso e de reexame necessário, 
passadas em julgado, observado o disposto no § 3 0  do art. 48 desta lei; 

	 " (NR) 
"Art. 40. 	  

§ 1° O reexame necessário será apreciado pelo Conselho Municipal de Tributos, na forma em 
que dispuser o seu Regimento Interno. 

§ 2° O Chefe da Representação Fiscal será intimado pessoalmente da decisão objeto do 
reexame necessário. 

§ 3° A Representação Fiscal se manifestará sobre a decisão objeto do reexame necessário no 
prazo de 30 (trinta) dias, contados da intimação prevista no § 2° deste artigo, após o que, com 
ou sem manifestação, será o contribuinte intimado a apresentar contrarrazões no prazo de 30 
(trinta) dias, contados de sua intimação. 

§ 4° Da decisão do reexame necessário caberá recurso de revisão, nos termos do art, 49, e 
pedido de reforma, nos termos do art. 50, ambos desta lei. 

§ 50 Ressalvado o disposto no § 4° deste artigo, a de cisão do reexame necessário encerra 
definitivamente a instância administrativa. 

§ 6° O reexame necessário e o recurso ordinário da mesma decisão serão julgados em 
conjunto." (NR) 

"Art. 50. Cabe pedido de reforma da decisão contrária à Fazenda Municipal, proferida em 
recurso ordinário e em reexame necessário, que: 

	 " (NR) 
"Art. 53. 	  

I - julgar, em segunda instância administrativa: 

a) no âmbito dos tributos administrados pela Secretaria Municipal de Finanças e 
Desenvolvimento Económico e dos tributos abrangidos pelo Regime Especial Unificado de 
Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de 
Pequeno Pode - Simples Nacional, lançados na conformidade do que dispõe o Capítulo IV da 
Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, por Auditor-Fiscal Tributário Municipal 
de São Paulo os recursos previstos no art. 41, bem como o reexame necessário previsto no art. 
40, ambos desta lei, decorrentes de notificação de lançamento ou de auto de infração; 

b) os recursos previstos no art. 41 desta lei, decorrentes de pedidos de reconhecimento de 
imunidade tributária, de concessão de isenção, de enquadramento e desenquadramento çomo 
sociedade de profissionais a que se refere o art. 15 da Lei n°13.701, de 24 de dezembro de 
2003, bem como decorrentes do indeferimento da opção pelo Simples Nacional .; da exclusão 
de ofício do Simples Nacional e do desenquadramento de ofício do regime de que trata o art, 
18-A da Lei Complementar n° 123, de 2006; 

	 " (NR) 
"Art. 67. 	  

VI - manifestar-se no reexame necessário encaminhado ao Conselho Municipal de Tributos." 
(NR) 

Art. 4° Fica estendido até 31 de dezembro de 2014 o prazo a que se refere o "capur e o § 1 °  
do art. 1° da Lei n° 16.097, de 29 de dezembro de 2014, que instituiu o Programa de 
Parcelamento Incentivado de 2014 — PPI 2014. 

Art. 5° Fica concedida, a partir do primeiro dia do exercício seguinte ao da publicação desta lei, 
anistia para as multasaplicadas com lastro no art. 7° da Lei Municipal n° 10.923/1990 e que se 
destinam ao Fundo Especial de Atividades Culturais (FEPAC) relativas aos Projetos Culturais 
firmados, através de convênios, no período do ano de 2000 a 2012, com a Secretaria Municipal 
de Cultura e cujos editais tenham sido lançados até o ano de 2012. 

Parágrafo único. A inscrição do Contribuinte anistiado será baixada do Cadastro Informativo 
Municipal (CADIN), no prazo assinalado no art. 10 da Lei Municipal n° 14.094/2005, após a M
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apresentação de regular requerimento pelo interessado, junto ao aludido Cadastro, e no cluSF 11.274 
mencione o disposto nesta lei. 

Art. 6° Os débitos devidos à Municipalidade, a titulo de restituição de valores percebidos como 
incentivo cultural, relacionados aos projetos culturais a que se refere o art. 5°,"caput", desta lei, 
poderão ser divididos em até 120 (cento e vinte) parcelas mensais iguais e sucessivas, sendo 
que o valor de cada parcela, por ocasião do pagamento, será acrescido de juros equivalentes à 
taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia (SEL1C), acumulada 
mensalmente, calculados a partir do mês subsequente ao da formalização até o mês anterior 
ao do pagamento, e de 1% (um por cento) relativamente ao mês em que o pagamento estiver 
sendo efetuado. 

Art. 7° Ficam anistiadas e remidas do pagamento de IPTU as agremiações participantes do 
carnaval paulistano até o ano de 2014. 

Art. 8° Ficam anistiadas e remidas as agremiações participantes do carnaval paulistano da 
cobrança pelo uso de áreas públicas utilizadas até o ano de 2014. 

Art. 9° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de setembro de 2015, 462° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de setembro de 2015. 

Publicado no DOO de 01/10/2015 
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Câmara Municipal de São Paulo 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 14094 

Total de referências : 

Nogueira 
1-; .274 

Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Alterações: 

LEI No 14.094 06/12/2005 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Cria o Cadastro Informativo Municipal - CADIN Municipal. 
Projeto de Lei No 253/2005 (ver documento) 
EXECUTIVO; José Serra 

Decreto no 47.096/2006 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Lei 14.256/2006 - Altera o art. 3 0  desta Lei. (ver documento) 

1/1 
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LEI No 14.094, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2005 
(Projeto de Lei no 253/05, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Cria o Cadastro Informativo Municipal - CADIN MUNICIPAL. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de novembro de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica criado o Cadastro Informativo Municipal - CADIN MUNICIPAL, contendo as 
pendências de pessoas físicas e jurídicas perante órgãos e entidades da Administração 
Pública Direta e Indireta do Município de São Paulo. 
Art. 20  São consideradas pendências passíveis de inclusão no CADIN MUNICIPAL: 
I - as obrigações pecuniárias vencidas e não pagas; e 
II - a ausência de prestação de contas, exigível em razão de disposição legal ou 
cláusulas de convênio, acordo ou contrato. 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 30  A existência de registro no CADIN MUNICIPAL impede os órgãos e entidades da 
Administração Municipal de realizarem os seguintes atos, com relação às pessoas 
físicas e jurídicas a que se refere: 
I - celebração de convênios, acordos, ajustes ou contratos que envolvam o 
desembolso, a qualquer título, de recursos financeiros; 
II - repasses de valores de convênios ou pagamentos referentes a contratos; 
III - concessão de auxílios e subvenções; 
IV - concessão de incentivos fiscais e financeiros. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica às operações destinadas à 
composição e regularização das obrigações e deveres objeto de registro no CADIN 
MUNICIPAL, sem desembolso de recursos por parte do órgão ou da entidade credora. 
Art. 4o A inclusão de pendências no CADIN MUNICIPAL deverá ser realizada no prazo 
de até 30 (trinta) dias, contados da inadimplência, pelas seguintes autoridades: 
I - Secretário Municipal, no caso de inadimplência com relação a deveres subordinados 
à respectiva Pasta; 
II - Superintendente, no caso de inadimplência com relação a deveres subordinados à 
respectiva Autarquia Municipal; 
III - Presidente, no caso de inadimplência com relação a deveres subordinados à 
respectiva Empresa Municipal. 
§ 1 0  A atribuição prevista no "caput" deste artigo poderá ser delegada, pelas 
autoridades ali indicadas, a servidor lotado na respectiva Secretaria, Autarquia ou 
Empresa Municipal, mediante ato devidamente publicado no Diário Oficial do Município. 
§ 2 0  A inclusão no CADIN no prazo previsto no "caput" deste artigo somente será feita 
após a comunicação por escrito, seja via postal ou telegráfica, ao devedor, no 
endereço indicado no instrumento que deu origem ao débito, considerando-se 
entregue após 15 (quinze) dias da respectiva expedição. 
Art. 5o O CADIN MUNICIPAL conterá as seguintes informações: 
I - identificação do devedor, na forma do regulamento; 
II - data da inclusão no cadastro; 
III - órgão responsável pela inclusão. 
Art. 6 0  Os órgãos e entidades da Administração Municipal manterão registros 
detalhados das pendências incluídas no CADIN MUNICIPAL, permitindo irrestrita 
consulta pelos devedores aos seus respectivos registros, nos termos do regulamento. 
Art. 70  A inexistência de registro no CADIN MUNICIPAL não configura reconhecimento 
de regularidade de situação, nem elide a apresentação dos documentos exigidos em 
lei, decreto e demais atos normativos. 

Art. 80  O registro do devedor no CADIN MUNICIPAL ficará suspenso nas hipóteses em 
que a exigibilidade da pendência objeto do registro estiver suspensa, nos termos da 
lei. 
Parágrafo único. A suspensão do registro não acarreta a sua exclusão do CADIN 
MUNICIPAL, mas apenas a suspensão dos impedimentos previstos no art. 3 0  desta lei. 
Art. 9 0  (VETADO) 
Art. 10. Uma vez comprovada a regularização da situação que deu causa à inclusão no 
CADIN MUNICIPAL, o registro correspondente deverá ser excluído no prazo de até 5 
(cinco) dias úteis pelas autoridades indicadas no art. 4o desta lei. 
Art. 11. A inclusão ou exclusão de pendências no CADIN MUNICIPAL sem observância 
das formalidades ou fora das hipóteses previstas nesta lei, sujeitará o responsável às 
penalidades cominadas no Estatuto do Servidor ou na Consolidação das Leis 
Trabalhistas. 
Art. 12. A Secretaria Municipal de Finanças será a gestora do CADIN MUNICIPAL, sem 
prejuízo da responsabilidade das autoridades indicadas no art. 4 0  desta lei. 
Parágrafo único. O Departamento de Auditoria - AUD, da Secretaria Municipal de 
Finanças, fiscalizará os procedimentos de inclusão e exclusão de registros no CADIN 
MUNICIPAL. 
Art. 13. O descumprimento, pela autoridade administrativa ou por seu delegado, dos 
deveres impostos pelos arts. 40  e 90  desta lei será considerado falta de cumprimento 
dos deveres funcionais para fins de aplicação das penalidades previstas no art. 184 da 
Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979. 
Parágrafo único. A aplicação das penalidades previstas no art. 184 da Lei no 8.989, de 
29 de outubro de 1979, não exclui a responsabilidade do servidor por todos os 
prejuízos que seu ato ou sua omissão tenham eventualmente causado ao Município. 
Art. 14. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 15. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de até 60 (sessenta) dias, 
contados da sua publicação. 
Art. 16. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de dezembro de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de dezembro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : lei AND 14933 

Total de referências : 1 

LEI No 14.933 05/06/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 
Projeto de Lei No 530/2008 (ver documento) 
EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Decreto no 50.866/2009 - Regulamenta o art. 42 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

[ Back  ] 
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LEI No 14.933, DE 5 DE JUNHO DE 2009 8 slomes, Nogueira 
1 -1.274 

(Projeto de Lei no 530/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de 
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 

PRINCÍPIOS, CONCEITOS E DIRETRIZES 

Seção I 

Princípios 

Art. 1 0 . A Política Municipal de Mudança do Clima atenderá os seguintes princípios: 

I - prevenção, que deve orientar as políticas públicas; 

II - precaução, segundo o qual a falta de plena certeza científica não deve ser 
usada como razão para postergar medidas de combate ao agravamento do efeito 
estufa; 

III - poluidor-pagador, segundo o qual o poluidor,d'eve arcar com o ônus do dano 
ambiental decorrente da poluição, evitando-se ,a'transferência desse custo para a 
sociedade; 

IV - usuário-pagador, segundo o qual o utilizador do recurso natural deve arcar 
com os custos de sua utilização, para que esse ônus não recaia sobre a sociedade, 
nem sobre o Poder Público; 

V - protetor-receptor, segundo o qual são transferidos recursos ou benefícios para 
as pessoas, grupos ou comunidades cujo modo de vida ou ação auxilie na 
conservação do meio ambiente, garantindo que a natureza preste serviços 
ambientais à sociedade; 

VI - responsabilidades comuns, porém diferenciadas, segundo o qual a contribuição 
de cada um para o esforço de mitigação deve ser dimensionada de acordo com sua 
respectiva responsabilidade pelos impactos da mudança do clima; 

VII - abordagem holística, levando-se em consideração os interesses locais, 
regionais, nacional e global e, especialmente, os direitos das futuras gerações; 

VIII - internalização no âmbito dos empreendimentos, dos seus custos sociais e 
ambientais; 

IX - direito de acesso à informação, participação pública no processo de tomada de 
decisão e acesso à justiça nos temas relacionados à mudança do clima. 
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Parágrafo único. As Secretarias Municipais do Verde e do Meio Ambiente e•- -,de 11.274 

Serviços definirão os parâmetros técnicos a serem observados para os 
equipamentos e programas de coleta seletiva. 

Art. 10. O Município de São Paulo deverá adotar medidas de controle e redução 
progressiva das emissões de gases de efeito estufa provenientes de suas estações 
de tratamento na gestão dos esgotos sanitários e dos resíduos sólidos. 

Art. 11. O Poder Público Municipal e o setor privado devem desestimular o uso de 
sacolas plásticas ou não-biodegradáveis, bem como de embalagens excessivas ou 
desnecessárias, no âmbito do Município. 

Seção IV 

Saúde 

Art. 12. O Poder Executivo deverá investigar e monitorar os fatores de risco à vida 
e à saúde decorrentes da mudança do clima e implementar as medidas necessárias 
de prevenção e tratamento, de modo a evitar ou minimizar seus impactos sobre a 
saúde pública. 

Art. 13. Cabe ao Poder Executivo, sob a coordenação da Secretaria Municipal da 
Saúde, sem prejuízo de outras medidas: 

I - realizar campanhas de esclarecimento sobre as causas, efeitos e formas de se 
evitar e tratar as doenças relacionadas à mudança do clima e à poluição veicular; 

II - promover, incentivar e divulgar pesquisas relacionadas aos efeitos da mudança 
do clima e poluição do ar sobre a saúde e o meio ambiente; 

III - adotar procedimentos direcionados de vigilância ambiental, epidemiológica e 
entonnológica em locais e em situações selecionadas, com vistas à detecção rápida 
de sinais de efeitos biológicos de mudança do clima; 

IV - aperfeiçoar programas de controle de doenças infecciosas de ampla dispersão, 
com altos níveis de endemicidade e sensíveis ao clima, especialmente a malária e a 
dengue; 

V - treinar a defesa civil e criar sistemas de alerta rápido para o gerenciannento dos 
impactos sobre a saúde decorrentes da mudança do clima. 

Seção V 

Construção 

Art. 14. As edificações novas a serem construídas no Município deverão obedecer 
critérios de eficiência energética, sustentabilidade ambiental, qualidade e eficiência 
de materiais, conforme definição em regulamentos específicos. 

Artt. 15. As construções existentes, quando submetidas a projetos de reforma e 
ampliação, deverão obedecer critérios de eficiência energética, arquitetura 
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sustentável e sustentabilidade de materiais, conforme definições em regulamentos 	-274 

específicos. 

Art. 16. O Poder Público Municipal deverá introduzir os conceitos de eficiência 
energética e ampliação de áreas verdes nas edificações de habitação popular por 
ele desenvolvidas. 

Art. 17. O projeto básico de obras e serviços de engenharia contratados pelo 
Município que envolvam o uso de produtos e subprodutos de madeira somente 
poderá ser aprovado pela autoridade competente caso contemple, de forma 
expressa, a obrigatoriedade do emprego de produtos e subprodutos de madeira de 
origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal. 

§ 1 0 . A exigência prevista no "caput" deste artigo deverá constar de forma 
obrigatória como requisito para a elaboração do projeto executivo. 

§ 20 . Nos editais de licitação de obras e serviços de engenharia que utilizem 
produtos e subprodutos de madeira contratados pelo Município de São Paulo, 
deverá constar da especificação do objeto o emprego de produtos e subprodutos de 
madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal. 

§ 3°. Para efeito da fiscalização a ser efetuada pelo Poder Público Municipal, quanto 
à utilização de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha 
procedência legal, o contratado deverá manter em seu poder os respectivos 
documentos comprobatórios. 

§ 4°. Os órgãos municipais competentes deverão exigir, no momento da assinatura 
dos contratos de que trata este artigo, a apresentação, pelos contratantes, de 
declaração firmada sob as penas da lei, do compromisso de utilização de produtos e 
subprodutos de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha 
procedência legal. 

Seção VI 

Uso do Solo 

Art. 18. A sustentabilidade da aglomeração urbana deverá ser estimulada pelo 
Poder Público Municipal e norteada pelo princípio da cidade compacta, fundamental 
para o cumprimento dos objetivos desta lei, bem como pautada pelas seguintes 
metas: 

I - redução dos deslocamentos por meio da melhor distribuição da oferta de 
emprego e trabalho na cidade; 

II - promoção da distribuição de usos e da intensidade de aproveitamento do solo 
de forma equilibrada em relação à infra-estrutura, aos transportes e ao meio 
ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e otimizar os 
investimentos públicos, fazendo uso do estoque de área construída por uso 
estabelecido no Quadro 8 anexo à Parte III da Lei n 0  13.885, de 25 de agosto de 
2004, com alterações subseqüentes; 

III - estímulo à ocupação de área já urbanizada, dotada de serviços, infra-estrutura 
e equipamentos, de forma a otimizar o aproveitamento da capacidade instalada 
com redução de custos; 
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Are. 30. O Poder Executivo poderá reduzir aliquotas de tributos ou promover 
renúncia fiscal para a consecução dos objetivos desta lei, mediante aprovação de lei 
específica. 

Art. 31. O Poder Executivo definirá fatores de redução de Outorga Onerosa de 
Potencial Construtivo Adicional para empreendimentos que promovam o uso de 
energias renováveis, utilizem equipamentos, tecnologias ou medidas que resultem 
em redução significativa das emissões de gases de efeito estufa ou ampliem a 
capacidade de sua absorção ou armazenamento, a ser inserida no fator social 
constante da equação prevista no art. 213 do Plano Diretor Estratégico, com as 
alterações subseqüentes. 

Art. 32. O Poder Executivo promoverá renegociação das dívidas tributárias de 
empreendimentos e ações que resultem em redução significativa das emissões de 
gases de efeito estufa ou ampliem a capacidade de sua absorção ou 
armazenamento conforme critérios e procedimentos a serem definidos em lei 
específica. 

Art. 33. O Poder Executivo definirá fatores de redução dos impostos municipais 
incidentes sobre projetos de mitigação de emissões de gases de efeito estufa, em 
particular daqueles que utilizem o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), a 
fim de serem beneficiados pelo Mercado de Carbono decorrente do Protocolo de 
Quioto e de outros mercados similares, conforme critérios e procedimentos a serem 
definidos em lei específica. 

Art. 34. O Poder Público estabelecerá compensação econômica, com vistas a 
desestimular as atividades com significativo potencial de emissão de gases de efeito 
estufa, cuja receita será destinada ao Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - FEMA, vinculada à execução de projetos de redução 
de emissão desses gases, sua absorção ou armazenamento, ou investimentos em 
novas tecnologias, educação, capacitação e pesquisa, conforme critérios e 
procedimentos a serem definidos em lei específica. 

Art. 35. O Poder Público Municipal estabelecerá critérios e procedimentos para a 
elaboração de projetos de neutralização e compensação de carbono no território do 
Município. 

Art. 36. O Poder Público Municipal estabelecerá, por lei específica, mecanismo de 
pagamento por serviços ambientais para proprietários de imóveis que promoverem 
a recuperação, manutenção, preservação ou conservação ambiental em suas 
propriedades, mediante a criação de Reserva Particular do Patrimônio Natural - 
RPPN ou atribuição de caráter de preservação permanente em parte da 
propriedade, destinadas à promoção dos objetivos desta lei. 

§ 10 . A propriedade declarada, no todo ou em parte, de preservação ambiental ou 
Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN poderá receber incentivo da 
Administração Municipal, passível de utilização para pagamento de tributos 
municipais, lances em leilões de bens públicos municipais ou serviços prestados 
pela Prefeitura Municipal de São Paulo em sua propriedade. 

§ 20 . O pagamento por serviços ambientais somente será disponibilizado ao 
proprietário ou legítimo possuidor após o primeiro ano em que a área tiver sido 
declarada como de preservação ambiental ou RPPN. 

§ 30 • A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente e outros órgãos 
municipais prestarão orientação técnica gratuita aos proprietários interessados em 
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Folha 	 6, 5"  
Proc. N°. 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Lívia Slom Noguerb 
PF 11.274 Base de dados : legis 

Pesquisa : 15406 

Total de referências : 1 

Título: LEI No 15.406 08/07/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre o Programa Nota Fiscal Paulistana e altera dispositivos da Lei no 14.097, de 8 de 

dezembro de 2005; autoriza a reabertura de prazo para ingresso no Programa de 
Parcelamento Incentivado - PPI; introduz alterações na legislação tributária relativa ao IPTU, 
ao ITBI-IV e ao ISS; altera a Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002; autoriza, conforme 
especifica, a transferência de depósitos judiciais e administrativos, a alienação de 
participações acionárias minoritárias e a cessão de direitos creditórios; institui a comunicação 
por meio do Domicílio Eletrônico do Cidadão Paulistano - DEC. 

Projeto: Projeto de Lei No 144/2011 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Regulamentação: Decreto no 52.485/2011 - Regulamenta o art. 6 0  desta Lei.; (ver documento) 

Decreto no 52.488/2011 - Regulamenta o art. 22 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 52.536/2011 - Regulamenta esta Lei (Nota Fiscal Paulistana).; (ver documento) 
Decreto no 56.223/2015 - Regulamenta os arts. 41 a 50 desta Lei (Domicílio Eletrônico do 
Cidadão Paulistano). (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE 1-IA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Legislação explicativa: Lei no 14.097/2005 - Institui a Nota Fiscal Eletrônica de Serviços e dispõe sobre a geração e 
utilização de créditos tributários para tomadores de serviços, nos termos que especifica.; (ver 
documento) 
Lei no 13.478/2002 - Dispõe sobre a organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município 
de São Paulo; cria e estrutura seu orgão regulador; autoriza o Poder Público a delegar a 
execução dos serviços públicos mediante concessão ou permissão; institui a Taxa de Resíduos 
Sólidos Domiciliares - TRSD, a Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS e a 
Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; cria o Fundo Municipal de 
Limpeza Urbana - FMLU, e dá outras providências. (ver documento) 
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PUBLICADO DOC 09/07/2011, p. 1, 3-4 c. todas 

LEI No 15.406, DE 8 DE JULHO DE 2011 
(Projeto de Lei no 144/11, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre o Programa Nota Fiscal Paulistana e altera dispositivos da Lei no 
14.097, de 8 de dezembro de 2005; autoriza a reabertura de prazo para ingresso 
no Programa de Parcelamento Incentivado - PPI; introduz alterações na legislação 
tributária relativa ao IPTU, ao ITBI-IV e ao ISS; altera a Lei no 13.478, de 30 de 
dezembro de 2002; autoriza, conforme especifica, a transferência de depósitos 
judiciais e administrativos, a alienação de participações acionárias minoritárias e a 
cessão de direitos creditários; institui a comunicação por meio do Domicílio 
Eletrônico do Cidadão Paulistano - DEC. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de 
julho de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
PROGRAMA NOTA FISCAL PAULISTANA 

Art. 1 0 . A sistemática instituída pela Lei no 14.097, de 8 de dezembro de 2005, 
ampliada com as alterações introduzidas por esta lei, passa a denominar-se 
Programa Nota Fiscal Paulistana. 
Art. 2 0 . O inciso I do § 1 0  do "caput" do art. 2 0  e o art. 30  da Lei no 14.097, de 
2005, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 2 0 	  
§ 1 0 	  
I - de até 30% (trinta por cento) para pessoas físicas, observado o disposto no § 3 0  
deste artigo; 

" (NR) • 	  
"Art. 3 0 . o tomador de serviços que receber os créditos a que se refere o art. 2 0  
desta lei poderá utilizá-los para: 
I - abatimento do valor do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana 
- IPTU a pagar de exercícios subsequentes, referente a imóvel localizado no 
território do Município de São Paulo, indicado pelo tOmador, na conformidade do 
que dispuser o regulamento; 
II - solicitar o depósito dos créditos em conta corrente ou poupança mantida em 
instituição do Sistema Financeiro Nacional; 
III - outras finalidades, na conformidade do que dispuser o regulamento. 
§ 1 0 . Na hipótese prevista no inciso I do °Tcaput" deste artigo: 
I - não será exigido nenhum vínculo legal do tomador do serviço com a inscrição 
imobiliária por ele indicada; 
II - os créditos só poderão ser utilizados em imóvel sobre o qual não recaia débito 
em atraso; 
III - os créditos não poderão Ser utilizados em imóvel cujo proprietário, titular do 
seu domínio útil, ou possuidor a qualquer título esteja inadimplente em relação a 
obrigações pecuniárias, de natureza tributária ou não tributária, perante o Município 
de São Paulo. 
§ 20 . O depósito dos créditos a que se refere o inciso II do "caput" deste artigo 
somente poderá ser efetuado se o valor a ser creditado corresponder a, no mínimo, 
R$ 25,00 (vinte e cinco reais), desde que o beneficiário não tenha débitos, de 
natureza tributária ou não tributária, com a Fazenda Municipal. 
§ 30 . A utilização dos créditos ocorrerá conforme cronograma a ser estabelecido 
pela Secretaria Municipal de Finanças." (NR) 
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Livta Saio - Nogueira 

II - caso as alterações no imóvel resultem em desdobro, englobannentFo 

a) serão efetuados lançamentos do Imposto Predial, referentes aos novos imóveis, 

1.274 ed 

de forma proporcional ao número de meses ainda restantes do exercício; e 
b) os eventuais lançamentos de Impostos Predial e Territorial Urbano, referentes à 
situação anterior, passarão a ser proporcionais ao número de meses já decorridos 
desde o seu respectivo fato gerador até o novo fato gerador. 
§ 3 0 . Para efeito de contagem do número de meses restantes do exercício, a que se 
refere o § 2 0, será incluído o mês da ocorrência do novo fato gerador a que se 
refere o inciso II do § 1 0 . 
§ 40 . A ocorrência do novo fato gerador referido no inciso II do § 1 0  implica a 
constituição de créditos tributários complementares, com eventuais abatimentos ou 
devoluções de indébitos, na forma estabelecida no regulamento do imposto." (NR) 
"Art. 14. O lançamento do Imposto Predial será efetuado nos termos do seu 
regulamento. 
Parágrafo único. O lançamento do imposto não presume a regularidade do imóvel e 
não se presta a fins não tributários." (NR) 
"Art. 23. 	  
§ 1 0 . Considera-se ocorrido o fato gerador do Imposto Territorial Urbano: 
I - em 1 0  de janeiro de cada exercício; 
II - no primeiro dia do mês subsequente ao que ocorrer: 
a) constituição ou alteração do excesso de área, a que se refere o inciso III do art. 
24 desta lei; 
b) desdobro, englobamento ou remennbramento de lote construído que resulte em 
constituição de novo terreno não construído. 
§ 2 0 . Ocorridas as hipóteses previstas no inciso II do § 1 0 : 
I - caso a alteração no excesso de área do imóvel não tenha sido resultado de 
desdobro, englobamento ou remembramento do bem, o eventual acréscimo de 
Imposto Territorial Urbano, com relação ao lançamento que considerou a situação 
anterior do imóvel, será cobrado proporcionalmente ao número de meses ainda 
restantes do exercício; 
II - caso as alterações no imóvel tenham sido resultado de desdobro, englobamento 
ou rennembramento do bem: 
a) serão efetuados lançamentos do Imposto Territorial Urbano, referentes aos 
novos imóveis, de forma proporciOnal ao número de meses ainda restantes do 
exercício; e 
b) os eventuais lançamentos de Impostos Predial e Territorial Urbano, referentes à 
situação anterior, passarão a ser proporcionais ao número de meses já decorridos 
desde o seu respectivo fato gerador até o novo fato gerador. 
§ 3 0 . Para efeito de contagem do número de meses restantes do exercício, a que se 
refere o § 2 0 , será incluído o mês da ocorrência do novo fato gerador. 
§ 40 . A ocorrência do novo fato gerador referido no inciso II do § 1 0  implica a 
constituição de créditos tributários complementares, com eventuais abatimentos ou 
devoluções de indébitos, na forma estabelecida no regulamento do imposto." (NR) 
"Art. 34. O lançamento do Imposto Territorial Urbano será efetuado nos termos do 
seu regulamento. 
Parágrafo único. O lançamento do imposto não presume a regularidade do imóvel e 
não se presta a fins não tributários." (NR) 
Art. 80 . No momento em que for requisitada a emissão da certidão de quitação do 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, referente à prestação de 
serviço de execução de obra de construção civil, demolição, reparação, conservação 
ou reforma de determinado edifício, deverão ser declarados os dados do imóvel 
necessários para a tributação do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana - IPTU sobre o bem, na forma e condições estabelecidas pela Secretaria 
Municipal de Finanças. 
§ 1 0 . A declaração deverá ser realizada: 
1 - pelo responsável pela obra; ou M
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II - pelo sujeito passivo do IPTU referente ao imóvel objeto do serviço. 
§ 20 . A emissão do certificado de quitação do Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS dar-se-á somente com a apresentação da declaração dos dados do 
imóvel a que se refere o "caput" deste artigo. 
§ 30 . A realização da declaração prevista neste artigo dispensa o sujeito passivo do 
IPTU da obrigação acessória prevista no § 2 0  do art. 20  da Lei no 10.819, de 28 de 
dezembro de 1989. 
§ 40 . Os dados declarados poderão ser revistos de ofício pela Administração 
Tributária, para fins de lançamento do IPTU. 
Art. 9 0 . Para fins da incidência do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana - IPTU: 
I - as edificações presumem-se concluídas ou modificadas na mais antiga das 
seguintes datas: 
a) aquela informada pelo profissional responsável pela execução do serviço de 
execução de obras de construção civil, demolição, reparação, conservação e 
reforma de edifícios, ou pelo sujeito passivo do IPTU, como sendo a data de 
finalização da obra, na declaração a que se refere o art. 8 0  desta lei; 
b) aquela informada, pelo sujeito passivo do IPTU, como sendo a data de conclusão 
ou modificação da edificação, na declaração de atualização de dados do imóvel, a 
que se refere o § 2 0  do art. 20  da Lei no 10.819, de 1989; 
c) aquela em que se tornar possível a sua potencial utilização, para os fins a que se 
destina; 
d) aquela em que se verificar qualquer efetiva utilização, desde que a título não 
precário; 
II - os terrenos presumem-se constituídos na mais antiga das seguintes datas: 
a) aquela da abertura de novas matrículas, no Cartório de Registro de Imóveis; 
b) aquela reconhecida judicialmente como a do início da posse que ensejou a ação 
referente à sentença de usucapião que declarou nova área ou novos limites de 
confrontação do imóvel; 
c) aquela referente à aquisição de posse, com "animus domini", relativa à fração de 
área de imóvel; 
III - o excesso de área presume-se constituído na mesma data considerada como a 
de conclusão ou modificação da edificação, desdobro, englobamento, 
remembramento ou outro evento que o ensejou; 
IV - registro de sua 
especificação no Cartório de Registro de Imóveis. 
Art. 10. A concessão de isenções, descontos e benefícios fiscais referentes ao 
Imposto sobre a Propriedade predial e Territorial Urbana dependem de 
requerimento do interessado, na , forma, condições e prazos estabelecidos no 
regulamento do imposto. 
Parágrafo único. O requerimento a que se refere o "caput" deste artigo é condição 
para a aquisição da isenção, desconto ou benefício fiscal, e a inobservância, pelo 
sujeito passivo, da forma, condições e prazos estabelecidos pela administração 
implica renúncia à vantagem fiscal. 
Art. 11. As concessionárias de serviço público deverão enviar à Secretaria Municipal 
de Finanças os dados cadastrais dos seus usuários, localizados no Município de São 
Paulo, por meio magnético ou eletrônico, nos termos do regulamento. 
Parágrafo único. Para fins do disposto no "caput" deste artigo, as concessionárias 
deverão compatibilizar os dados relativos ao endereço do imóvel por ela atendido 
com os do Cadastro Imobiliário da Secretaria Municipal de Finanças. 
Art. 12. Fica suspensa, nos exercícios de 2011, e 2012, a obrigatoriedade de que 
trata a Lei no 12.275, de 19 de dezembro de 1996. 
Art. 13. O art. 5 0  da Lei no 10.819, de 1989, com as alterações posteriores, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 5 0 . As infrações as normas relativas aos Impostos Predial e Territorial Urbano 
sujeitam o infrator às seguintes penalidades: 
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Proc. N°. 	/21.— 

Câmara Municipal de São Paulo 

 

Câmara Municipal de São Paulo 

 

Lívia Salom2c Noguelu 
P,F 11.774 

       

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 16050 

Total de referências : 

     

1/1 
Título: LEI No 16.050 31/07/2014 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Aprova a política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de 

São Paulo e revoga a Lei no 13.430/2002. 

Projeto: Projeto de Lei No 688/2013 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad 

Regulamentação: Decreto no 55.750/2014 - Regulamenta o § 5o do art. 327 desta Lei (Conselho Municipal de 
Política Urbana).; (ver documento) 
Decreto no 55.888/2015 - Regulamenta o parágrafo único do art. 132 desta Lei (Potencial 
Construtivo Transferido).; (ver documento) 
Decreto no 55.955/2015 - Regulamenta o parágrafo único do art. 276 desta Lei (Equipamento 
público social municipal).; (ver documento) 
Decreto no 56.089/2015 - Regulamenta dispositivos desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga os arts. 4o, 5o, 6o, 9 0  e 10 da Lei no 15.234/2010.; (ver documento) 
Revoga os arts. 129 a 144; arts. 240 e 241; parágrafo único do art. 56 do Anexo X, Livro X, 
Plano Regional Estratégico da Subprefeitura Butantã; e o art. 42 do Anexo II, do Livro II, 
Plano Regional Estratégico da Subprefeitura de Pirituba, todos da Lei no 13.885/2004.; (ver 
documento) 
Revoga os incisos IV e V do art. 7 0  da Lei no 12.349/1997.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 15.525/2012.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.430/2002. (ver documento) 

Notas: - O texto original desta Lei, publicado no Suplemento DOC 01/08/2014, encontra-se 
disponível por meio de link no campo Alterações deste registro. 

Notas complem.: - Decreto no 56.161/2015 - Declara o início da vigência de condições de instalação de usos e 
atividades e de índices e parâmetros de ocupação para a área de influência determinada pelo 
trecho que especifica do Eixo de Estruturação da Transformação Urbana definido pelo 
Corredor de Onibus Leste-Itaquera, na conformidade do art. 83 desta Lei. 
- Lei no 16.237/2015 - Dispõe sobre o atendimento das exigências de destinação de área 
construída em ZEIS, nos termos do art. 55 desta Lei. 

Alterações: Texto original do SUPLEMENTO DOC 01/08/2014. (ver documento) 
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Folha 	, 	119,  
r-Proc. N°. 	.5(9W/ 15  

Lb: a tÉlelonl_c Nogueire 
PF 11.274 

Este arquivo não substitui a versão original publicada no SUPLEMENTO DOC 01/08/2014 

LEI N° 16.050, DE 31 DE JULHO DE 2014 
(Projeto de Lei n°688/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do Legislativo) 

Aprova a Política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor 

Estratégico do Município de São Paulo e revoga a Lei n° 13.430/2002. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 

sessão de 2 de julho de 2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 

DA ABRANGÊNCIA, DOS CONCEITOS, PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 

CAPÍTULO I 

DA ABRANGÊNCIA E DOS CONCEITOS 

Art. 1° Esta lei dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Urbano, o 

Sistema de Planejamento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 

aplica-se à totalidade do seu território. 

§ 10 A Política de Desenvolvimento Urbano é o conjunto de planos e 

ações que tem como objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade 

e o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado e diversificado de seu território, de 

forma a assegurar o bem-estar e a qualidade de vida de seus habitantes. 

§ 2° O Sistema de Planejamento Urbano corresponde ao conjunto de 

órgãos, normas, recursos humanos e técnicos que tem como objetivo coordenar as ações 

referentes ao desenvolvimento urbano, de iniciativa dos setores público e privado, integrando-

as com os diversos programas setoriais, visando à dinamização e à modernização da ação 

governamental. 

§ 30  O Plano Diretor Estratégico é o instrumento básico da Política de 

Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo, determinante para todos os agentes 

públicos e privados que atuam em seu território. 

§ 40  Os cOnceitos utilizados nesta lei estão definidos no Quadro 1. 

Art. 2° A presente lei tem como base os fundamentos expressos na 

Constituição Federal, no Estatuto da Cidade e na Lei Orgânica do Município de São Paulo. M
at

ér
ia

 P
L 

56
8/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 85



Parágrafo único. O Plano Municipal de Desenvol 

Sustentável deverá ser elaborado de forma participativa no prazo de 1 (um) ano a partir do 

início da vigência desta lei. 

Art. 192. Fica criado o Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural 

Solidário e Sustentável, a ser regulamentado. 

CAPÍTULO II 

DA POLÍTICA AMBIENTAL 

Art. 193. A Política Ambiental do Município tem caráter transversal e 

se articula com as diversas políticas públicas, sistemas e estratégias de desenvolvimento 

econômico que integram esta lei. 

Art. 194. São objetivos da Política Ambiental: 

I - implementação, no território municipal, das diretrizes contidas na 

Política Nacional de Meio Ambiente, Política Nacional de Recursos Hídricos, Política 

Nacional de Saneamento Básico, Política Nacional de Resíduos Sólidos, Política Nacional e 

Municipal de Mudanças Climáticas, Lei Federal da Mata Atlântica, Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação e demais normas e regulamentos federais e estaduais, no que 

couber; 

II - conservação e recuperação do meio ambiente e da paisagem; 

III - proteção dos serviços ambientais prestados pelos ecossistemas; 

IV - redução da contaminação ambiental em todas as suas formas; 

V - garantia de proteção dos recursos hídricos e mananciais de 

abastecimento; 

VI - priorização de medidas de adaptação às mudanças climáticas; 

VII - incentivo à adoção de hábitos, costumes e práticas que visem à 

proteção dos recursos ambientais; 

VIII - produção e divulgação de informações ambientais organizadas e 

qualificadas; 

IX - estímulo às construções sustentáveis. 

Art. 195. São diretrizes da Política Ambiental: 

I - conservar a biodiversidade, os remanescentes da flora e da fauna; 

II - melhorar a relação de áreas verdes por habitante do Município; 

III - conservar e recuperar a qualidade ambiental dos recursos hídricos, 

inclusive águas subterrâneas, e das bacias hidrográficas, em especial as dos mananciais de 

abastecimento; 
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IV - aprimorar mecanismos de incentivo à recuperação e proteção 

ambiental; 

V - criar mecanismos e estratégias para a proteção da fauna silvestre; 

VI - reabilitar as áreas degradadas e reinseri-las na dinâmica urbana; 

VII - minimizar os impactos da urbanização sobre as áreas prestadoras 

de serviços ambientais; 

VIII - minimizar os processos de erosão e de escorregamentos de solo e 

rocha; 

IX - contribuir para a redução de enchentes; 

X - combater a poluição sonora; 

XI - contribuir para a minimização dos efeitos das ilhas de calor e da 

impermeabilização do solo; 

XII - adotar medidas de adaptação às mudanças climáticas; 

XIII - reduzir as emissões de poluentes atmosféricos e gases de efeito 

estufa; 

XIV - promover programas de eficiência energética, cogeração de 

energia e energias renováveis em edificações, iluminação pública e transportes; 

XV - criar, por lei específica, incentivos fiscais e urbanísticos às 

construções sustentáveis, inclusive na reforma de edificações existentes; 

XVI - adotar procedimentos de aquisição de bens e contratação de 

serviços pelo Poder Público Municipal com base em critérios de sustentabilidade; 

XVII - estimular a agricultura familiar, urbana e periurbana, 

incentivando a agricultura orgânica e a diminuição do uso de agrotóxicos; 

XVIII - promover a educação ambiental formal e não formal; 

XIX - articular, no âmbito dos Comitês de Bacias Hidrográficas, ações 

conjuntas de conservação e recuperação e fiscalização ambiental entre os municípios da 

Região Metropolitana e a Secretaria Estadual do Meio Ambiente; 

XX - implantar estratégias integradas com outros municípios da Região 

Metropolitana e articuladas com outras esferas de governo para redução da poluição e 

degradação do meio ambiente; 

XXI - compatibilizar a proteção ambiental com o desenvolvimento 

econômico sustentável e a qualidade de vida da população. 

Parágrafo único. Para estimular as construções sustentáveis, lei 

específica poderá criar incentivos fiscais, tais como o IPTU Verde, destinados a apoiar a 
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adoção de técnicas construtivas voltadas à racionalização do uso de energia e ág 	MÍnve.,c Nog ue1r0 
-RF 11.274 

sustentável de resíduos sólidos, aumento da permeabilidade do solo, entre outras práticas. 

CAPÍTULO III 

DO SISTEMA DE INFRAESTRUTURA 

Art. 196. O Sistema de Infraestrutura é integrado pelo Sistema de 

Saneamento Ambiental, definido no Capítulo IV deste Título, pela rede estrutural de 

transportes coletivos definida na Subseção I da Seção III do Título II desta lei, e é também 

composto pelos serviços, equipamentos, infraestruturas e instalações operacionais e processos 

relativos a: 

I - abastecimento de gás; 

II - rede de fornecimento de energia elétrica; 

III - rede de telecomunicação; 

IV - rede de dados e fibra ótica; 

V - outros serviços de infraestrutura de utilidade pública. 

Parágrafo único. As obras, empreendimentos e serviços de 

infraestrutura de utilidade pública são destinados à prestação de serviços de utilidade pública, 

nos estritos termos e condições autorizados pelo Poder Público, podendo ser instalados em 

qualquer das macrozonas, macroáreas e zonas de uso, exceto na Macroárea de Preservação de 

Ecossistemas Naturais. 

Art. 197. São objetivos da Política e do Sistema de Infraestruturas: 

I - racionalizar a ocupação e a utilização da infraestrutura instalada e 

por instalar; 

II - assegurar a equidade na distribuição territorial dos serviços; 

III - coordenar e monitorar a utilização do subsolo pelas 

concessionárias de serviços públicos; 

IV - incentivar a pesquisa e o desenvolvimento de novas tecnologias, 

buscando otimizar o uso dos recursos dos sistemas de infraestrutura e dos serviços de utilidade 

pública, garantindo um ambiente equilibrado e sustentável; 

V - promover a gestão integrada da infraestrutura e o uso racional do 

subsolo e do espaço aéreo urbano, garantindo o compartilhamento das redes, coordenando 

ações com concessionários e prestadores de serviços e assegurando a preservação das 

condições ambientais urbanas; 
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Câmara Municipal de São Paulo 

 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 52884 

Total de referências : 1 

Nogueirio 
PP 11.274 

1/1 

Título: DECRETO No 52.884 28/12/2011 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Aprova o Regulamento do Imposto Predial e do Imposto Territorial Urbano - IPTU. 
Revogação: Revoga o Decreto no 22.502/1986.; (ver documento) 

Revoga o Decreto no 28.494/1990.; (ver documento) 
Revoga a alínea b do parágrafo 6 0  do art. 4 0  do Decreto no 27.568/1988. (ver documento) 
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PUBLICADO DOC 29/12/2011, p. 3-23 c. 2-4, todas, 1-2 
	

F 1 -;. 274 

DECRETO No 52.884, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2011 
Aprova o Regulamento do Imposto Predial e do Imposto Territorial Urbano - IPTU. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica aprovado, na forma do Anexo Único integrante deste decreto, o 
Regulamento do Imposto Predial e do Imposto Territorial Urbano - IPTU. 
Art. 2 0 . Ficam revogados: 
I - o Decreto no 22.502, de 25 de julho de 1986; 
II - o Decreto no 28.494, de 9 de janeiro de 1990; 
III - a alínea "b" do § 6° do artigo 4 0  do Decreto n 0  27.568, de 22 de dezembro de 
1988, com a redação conferida pelo artigo 10 do Decreto n° 34.049, de 23 de 
março de 1994. 
Art. 3 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 28 de dezembro de 2011, 
458° da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário Municipal de Finanças 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de dezembro de 2011. 
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§ 12. Decorridos 5 (cinco) anos da cobrança do IPTU Progressivo no Tempo sem que o 
proprietário tenha cumprido a obrigação de parcelamento, edificação ou utilização 
compulsórios, a Prefeitura do Município de São Paulo poderá proceder à 
desapropriação do imóvel, com pagamento em títulos da dívida pública, na forma 
estabelecida na Lei n° 15.234, de 1° de julho de 2010. 

CAPÍTULO V 

Descontos e Isenções 

SEÇÃO I 

Normas Gerais Aplicáveis às Concessões de Isenções e Descontos 

Art. 44. Os procedimentos para concessão de isenção e desconto deverão observar, 
naquilo que couber, o disposto nos Decretos n° 48.865, de 25 de outubro de 2007, e n° 
50.895, de 1° de outubro de 2009, em especial seu artigo 81. 

§ 1°. A concessão de quaisquer isenções, descontos, anistias, incentivos ou benefícios 
fiscais relativos ao imposto deve observar o disposto no §5° do artigo 43 deste 
regulamento. 

§ 2°. É vedada a concessão de incentivos fiscais às pessoas físicas e jurídicas com 
registro no Cadastro Informativo Municipal — CADIM MUNICIPAL, nos termos da Lei n° 
14.094, de 6 de dezembro de 2005, e do Decreto n° 47.096, de 21 de março de 2006. 

Art. 45. A concessão de descontos ou isenções de IPTU fica condicionada à 
formalização do pedido, pelo sujeito passivo, via requerimento padronizado, 
estabelecido em instrução normativa da Secretaria Municipal de Finanças, 
acompanhado da respectiva documentação nela prevista, ressalvado o disposto no § 
2° deste artigo. 

§ 1°. A concessão de quaisquer isenções ou descontos relativos ao IPTU fica 
condicionada à atualização cadastral da inscrição imobiliária de que trata o artigo 93 
deste regulamento. 

§ 2°. Nos artigos deste regulamento em que houver autorização expressa, a isenção ou 
o desconto tratados poderão ser concedidos de ofício pela Administração Tributária, 
sem necessidade do requerimento previsto no "caput" deste artigo. 

§ 3°. Salvo disposição em contrário, os pedidos de que trata o "caput" deste artigo 
poderão ser protocolizados até o último dia útil do exercício em que ocorreu o fato 
gerador. 

§ 4°. Os pedidos de concessão de desconto ou de isenção de IPTU, quando 
protocolizados antes do lançamento, ou dentro do prazo para a sua impugnação, 
suspendem a exigibilidade do crédito tributário. 

§ 5°. O pedido de isenção ou desconto do IPTU, mesmo quando apresentado após a 
notificação do lançamento, não se confunde com a impugnação deste e não tem 
caráter litigioso. 
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§ 6°. Com relação a eventual lançamento já efetuado, 
isenção ou desconto do IPTU implica: 

I — seu cancelamento; ou 

II — sua retificação de ofício, com a devolução de prazo para sua impugnação, e 
extinção, sem julgamento do mérito, de eventual impugnação já protocolizada. 

§ 7°. O requerimento a que se refere o "caput" é condição para a aquisição da isenção, 
desconto ou benefício fiscal, e a inobservância, pelo sujeito passivo, da forma, 
condições e prazos estabelecidos neste regulamento e detalhados em instrução 
normativa da Secretaria Municipal de Finanças, implica renúncia à vantagem fiscal. 

Art. 46. A concessão do desconto ou da isenção poderá ser anulada a qualquer tempo, 
respeitado o prazo decadencial para constituição do crédito, caso fique comprovado 
que o beneficiário não atendia aos seus requisitos legais para a concessão. 

§ 1°. O benefício poderá ser suspenso, caso o beneficiário não atenda à convocação 
formulada pela Administração Tributária para comprovação da situação que o 
propiciava, aplicando-se a regra do §2° do artigo 47 deste regulamento. 

§ 2°. O benefício poderá ser cassado, por simples despacho da autoridade competente, 
quando não forem observadas condições legais que deveriam permanecer atendidas. 

§ 3°. Caso o contribuinte comprove posteriormente, observado o § 3° do artigo 45 deste 
regulamento, que cumpria as exigências legais, o lançamento deverá, conforme o caso, 
ser reformado ou cancelado de ofício. 

Art. 47. Uma vez deferido o pedido de desconto ou isenção, o benefício será mantido 
pela autoridade tributária, automaticamente, para exercícios posteriores àquele do 
requerimento, devendo o contribuinte ser convocado, dentro do período decadencial do 
lançamento, a fim de comprovar o cumprimento das exigências legais para sua 
concessão. 

§ 1°. Não se aplica o disposto no "caput" deste artigo, devendo ser observado o 
procedimento previsto nas respectivas leis de concessão do benefício e em instrução 
normativa da Secretaria Municipal de Finanças, aos pedidos de concessão: 

I — de desconto do Imposto Predial, para imóveis restaurados, nos termos da Lei n° 
10.598, de 19 de agosto de 1988; 

II — de isenção do Imposto Predial, para os imóveis exclusiva e efetivamente utilizados 
como salas de exibição de cinematecas e cineclubes, nos termos da Lei n° 10.978, de 
22 de abril de 1991; 

III — de isenção do IPTU, para os imóveis cedidos em comodato, por escritura pública 
ou documento particular devidamente registrado, a entidades culturais sem fins 
lucrativos, à União, aos Estados, aos Municípios, a autarquias e fundações públicas, 
desde que sejam utilizados efetiva e comprovadamente na consecução de atividades 
culturais, durante o prazo de comodato, nos termos da Lei n° 13.672, de 1° de 
dezembro de 2003; 

— r'let 	 '11,^ 	 e, 	 2 . 0 	 n 	e, 	 n • e, 
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nos termos da Lei n° 13.250, de 27 de dezembro de 2001; 

V — de desconto no Imposto Territorial Urbano, para os imóveis revestidos de 
vegetação arbórea, nos termos da Lei n° 10.365, de 22 de setembro de 1987; 

VI — de isenção do IPTU, para os imóveis parcelados irregularmente, assim 
reconhecidos pelo Departamento de Regularização do Parcelamento do Solo - 
RESOLO, da Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, nos termos da Lei n° 11.775, 
de 29 de maio de 1995, e Lei n° 13.428, de 10 de setembro de 2002, inseridos em 
Zona Especial de Interesse Social - ZEIS, nos termos da Lei n° 14.125, de 29 de 
dezembro de 2005. 

§ 2°. Para os exercícios em que o contribuinte não comprovar o cumprimento das 
exigências legais para a concessão do benefício, deverá ser efetuado o lançamento de 
ofício. 

§ 30. As isenções ou descontos não exoneram os beneficiários do cumprimento das 
obrigações acessórias a que estão sujeitos. 

§ 4°. Cabe ao contribuinte informar à Administração que o benefício tornou-se indevido, 
no prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir do momento em que as condições que 
justificaram a sua concessão deixarem de ser preenchidas. 

§ 5°. Caso, para cumprimento do disposto no parágrafo anterior, o contribuinte tenha 
de atualizar dados arrolados no §7° do artigo 93, o prazo será de 60 (sessenta) dias. 

Art. 48. Fica vedada a concessão de isenção ou benefício de natureza tributária para o 
IPTU, aos proprietários de imóveis localizados no Município de São Paulo que tenham 
descumprido Termo de Compromisso Ambiental - TCA ou Termo de Ajustamento de 
Conduta Ambiental - TAC firmados com órgão ambiental municipal, observados os 
procedimentos previstos no Decreto n° 49.991, de 4 de dezembro de 2008. 

§ 1°. As restrições estabelecidas no "caput" deste artigo aplicam-se não só aos 
proprietários, mas solidariamente a todos que sejam responsáveis a qualquer título, tais 
como concessionários, compromissários, locatários e comodatários, pessoas físicas ou 
jurídicas, por imóveis localizados no Município de São Paulo, sem prejuízo de outras 
sanções previstas em lei. 

§ 2°. As restrições de que trata este artigo serão suspensas quando: 

I — for comprovado o cumprimento integral do Termo de Compromisso Ambiental - TCA 
ou do Termo de Ajustamento de Conduta - TAC, quando for o caso; 

II — for apresentado laudo emitido pelo órgão público ambiental competente, quando for 
o caso, comprovando o cumprimento das exigências legais; 

III — for apresentado comprovante do pagamento de multas, quando for o caso; 

IV — for apresentado atestado de regularização, expedido pela vigilância sanitária, 
quando for o caso, de controle, monitoramento e responsabilização do agente 
contaminador. 
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Seção II 

Isenções e Descontos no Imposto Predial 

Art. 49. Os imóveis que forem restaurados, desde que localizados na área delimitada 
pelo seguinte perímetro: Praça João Mendes, Praça Clóvis Bevilacqua, Avenida Rangel 
Pestana, Parque D. Pedro II, Avenida do Estado até Avenida Santos Dumont, Avenida 
Santos Dumont, Rua Rodolfo Miranda até Rua Prates, Rua Prates até Rua José 
Paulino, Rua José Paulino, Estrada de Ferro FEPASA, Alameda Eduardo Prado até 
Avenida São João, baixos da Via Elevada Presidente Arthur da Costa e Silva, Rua 
Amaral Gurgel, Rua da Consolação, Viaduto Nove de Julho, Viaduto Jacareí, Rua Dona 
Maria Paula, Viaduto Dona Paulina e Praça João Mendes, terão um desconto de 50% 
(cinquenta por cento) no Imposto Predial, observados os requisitos e condições 
fixados na Lei n° 10.598, de 19 de agosto de 1988, e no Decreto n° 34.720, de 5 de 
dezembro de 1994. 

§ 1°. Os imóveis de caráter histórico ou de excepcional valor artístico, cultural ou 
paisagístico, preservados por lei municipal e não enquadrados nas disposições do 
artigo 9 0 

 da Lei n° 9.725, de 2 de julho de 1984, embora localizados fora do perímetro 
acima descrito, poderão, desde que restaurados, beneficiar-se com o desconto 
concedido nos termos do "caput" deste artigo, ouvidos o órgão técnico da 
Administração, a Secretaria Municipal do Planejamento e a Secretaria Municipal de 
Cultura. 

§ 2°. Será considerada obra de restauro, para os fins do disposto neste artigo, toda 
obra ou serviço executado nas edificações que, embora não tombadas ou preservadas 
por lei municipal, estadual ou federal, restituam ao imóvel suas características artísticas 
e/ou arquitetônicas originais, contribuindo para a melhoria da paisagem urbana. 

§ 3°. O benefício de que trata este artigo será concedido a partir do exercício seguinte 
ao do início da restauração, e perdurará até aquele em que as obras forem concluídas, 
no prazo máximo de 2 (dois) anos. 

§ 40 . O projeto de restauração deverá ser aprovado pelo órgão técnico competente da 
Prefeitura, que exercerá constante fiscalização quanto ao andamento das obras 
correspondentes. 

§ 5°. O requerimento será devidamente instruído com planta do projeto de restauração, 
licença para execução do projeto e termo de início de obras, expedidos pelo órgão 
competente da Administração. 

§ 60 . O órgão competente efetuará vistorias periódicas, para o fim de verificar se as 
obras estão sendo executadas em conformidade com o projeto aprovado. 

§ 7°. A Secretaria Municipal de Finanças, por sua unidade competente, aplicará o 
desconto previsto no "caput" deste artigo, após expressa manifestação dos órgãos 
técnicos responsáveis pelo acompanhamento do projeto de restauração. 

§ 8°. O benefício será cassado, por simples despacho da autoridade administrativa, 
caso a restauração não seja procedida em estrita consonância com o projeto aprovado. 

Art. 50. São isentos do Imposto Predial os imóveis construídos cujo valor venal 
rn 	 -m 	-c 	 a:- in 	 •. 

Livia Satomf.., _ Nogueira 
PF 11.274 
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73.850,00 (setenta e três mil, oitocentos e cinquenta reais), exceto: 

I — as unidades autônomas de condomínio tributadas como garagem em edifícios de 
uso residencial, não residencial, misto ou em edifício de garagens; 

II — os estacionamentos comerciais. 

§ 1°. São isentos do Imposto Predial os imóveis construídos, utilizados exclusiva ou 
predominantemente como residência, de Padrões A, B ou C, dos Tipos 1 ou 2 da 
Tabela V, anexa à Lei n° 10.235, de 16 de dezembro de 1986, e cujo valor venal 
correspondente, na data do fato gerador do imposto, seja superior a R$ 73.850,00 
(setenta e três mil, oitocentos e cinquenta reais) e igual ou inferior a R$ 97.587,00 
(noventa e sete mil, quinhentos e oitenta e sete reais). 

§ 2°. Para fins de lançamento do Imposto Predial, é concedido desconto de R$ 
39.035,00 (trinta e nove mil e trinta e cinco reais) sobre o valor venal dos imóveis 
construídos, utilizados exclusiva ou predominantemente como residência, de Padrões 
A, B ou C, dos Tipos 1 ou 2 da Tabela V, anexa à Lei n° 10.235, de 16 de dezembro de 
1986, e cujo valor venal correspondente', na data do fato gerador do imposto, seja 
superior a R$ 97.587,00 (noventa e sete mil, quinhentos e oitenta e sete reais) e igual 
ou inferior a R$ 195.175,00 (cento e noventa e cinco mil, cento e setenta e cinco reais). 

§ 3°. Os benefícios previstos neste artigo somente serão concedidos a um único imóvel 
por contribuinte. 

§ 4°. Tratando-se de contribuinte de dois ou mais imóveis cujas características 
enquadram-se no "caput" ou nos §§ 1° e 2° deste artigo: 

I — ao conceder de ofício a isenção ou desconto na base de cálculo, a Administração 
Tributária aplicará o benefício na tributação do imóvel com maior valor venal; 

II — o contribuinte poderá optar pela aplicação do benefício a imóvel de sua 
propriedade, posse ou domínio útil, que se enquadre no disposto no "caput" ou nos §§ 
1° e 2° deste artigo, diverso daquele referido no inciso anterior, no prazo de 90 
(noventa) dias, contados do vencimento da primeira parcela do imposto. 

SEÇÃO III 

Descontos no Imposto Territorial Urbano 

Art. 51. Os imóveis revestidos de vegetação arbórea, declarada de preservação 
permanente ou perpetuada e averbada ã margem da inscrição do Registro Público 
terão um desconto de até 50% (cinquenta por cento) no Imposto Territorial Urbano, 
aplicado em consonância com o índice de área protegida, observados os requisitos e 
as condições fixados nas Leis n° 10.365, de 22 de setembro de 1987 e n° 13.879, de 
28 de julho de 2004, e pelo Decreto n° 26.535, de 3 de agosto de 1988, pela utilização 
da seguinte fórmula: 

Desconto no Imposto Territorial Urbano (%) = área protegida do imóvel x 50 
área total do imóvel 

M
at

ér
ia

 P
L 

56
8/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 95



Folha 
roc, N°. 

§1°. O desconto previsto no "caput" deste artigo deverá ser requerido aritivATnWe'ITp. 
interessado junto à Secretaria Municipal de Finanças. 

§ 2°. O pedido do desconto será instruído com parecer técnico do Departamento de 
Parques e Áreas Verdes - DEPAVE quanto à observância das exigências relacionadas 
com a preservação da vegetação de porte arbóreo, e submetido a despacho decisório 
da unidade competente da Secretaria Municipal de Finanças. 

§ 3°. O desconto concedido na forma deste artigo poderá ser suspenso por simples 
despacho da Administração Tributária, observando proposta fundamentada e 
conclusiva do Diretor do Departamento de Parques e Áreas Verdes — DEPAVE, quando 
não cumpridas as condições legais de preservação das áreas beneficiadas. 

Art. 52. É concedido desconto de 50% (cinquenta por cento) no Imposto Territorial 
Urbano incidente sobre os terrenos considerados não construídos, nos termos das 
alíneas "a" e "h" do inciso II do artigo 3 0  deste regulamento, localizados na Área de 
Proteção aos Mananciais, definida na Lei Estadual n°898, de 18 de dezembro de 1975, 
incisos I ao XVIII do artigo 2°, e delimitada pela Lei n° 1.172, de 17 de novembro de 
1976 do Estado de São Paulo. 

Parágrafo único. O desconto previsto no "caput" deste artigo poderá ser concedido de 
ofício pela Administração Tributária. 

SEÇÃO IV 

Outras Isenções no Imposto Predial 

Art. 53. São isentos do Imposto Predial: 

I — os conventos e os seminários, quando de propriedade de entidades religiosas de 
qualquer culto, ou por ela utilizados; 

II — os imóveis construídos de propriedade de governos estrangeiros, utilizados para 
sede de seus consulados, desde que haja reciprocidade de tratamento declarada pelo 
Ministério das Relações Exteriores, observando-se os Decretos Federais n° 56.435, de 
8 de junho de 1965, n°61.078, de 26 de julho de 1967 e n°95.711, de 10 de fevereiro 
de 1988; 

III — os imóveis construídos pertencentes ao patrimônio de entidade cultural, 
observado o disposto no Decreto n°38.900, de 29 de dezembro de 1999, bem como o 
disposto em Lei Complementar quanto às instituições de educação ou de assistência 
social, a saber: 

a) não distribuir qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer 
título; 

b) aplicar integralmente, no País, seus recursos na manutenção dos seus objetivos 
institucionais; 

c) manter escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de 
formalidades ca Jazes de assecurar sua exatidão- 
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IV — os imóveis construídos pertencentes ao patrimônio das agremiações desportivas, - 
efetiva e habitualmente utilizados no exercício de suas atividades, desde que não 
efetuem venda de "poules" ou talões de apostas; 

V — os imóveis construídos pertencentes ao patrimônio de casas paroquiais e pastorais; 

VI — os imóveis construídos pertencentes ao patrimônio das Sociedades Amigos de 
Bairros, desde que efetiva e exclusivamente utilizados como sua sede; 

VII — os imóveis exclusiva e efetivamente utilizados como salas de exibição de 
cinematecas e cineclubes, admitindo-se apenas as atividades acessórias 
correlacionadas à exibição de filmes, observando-se: 

a) comprovação de que as cinematecas e cineclubes estejam, há mais de 3 (três) anos, 
constituídos sob a forma de sociedades civis sem fins lucrativos, nos termos da 
legislação em vigor e que aplicam seus recursos, exclusivamente, na manutenção e 
desenvolvimento de seus objetivos, sendo-lhes vedada a distribuição de lucros, 
bonificação ou quaisquer vantagens pecuniárias a dirigentes, mantenedores ou 
associados; 

b) requerimento do interessado, protocolado na Unidade competente da Secretaria 
Municipal de Finanças, até o dia 28 de fevereiro de cada exercício, instruído com a 
documentação comprobatória das exigências contidas na alínea anterior; 

c) cassação da isenção, por simples despacho da autoridade competente, quando 
deixarem de ser observadas as exigências deste inciso; 

VIII — os imóveis cedidos em comodato, por escritura pública ou documento particular 
devidamente registrado, a agremiações desportivas, observando-se: 

a) a isenção somente será concedida se os imóveis forem utilizados efetiva e 
comprovadamente no exercício de suas atividades, durante o prazo de comodato; 

b) o benefício depende de requerimento do interessado, instruído com atestado de 
filiação a uma federação esportiva estadual; 

c) a isenção aplica-se unicamente às áreas diretamente relacionadas às atividades da 
agremiação, não beneficiando as áreas cedidas ou utilizadas por terceiros e nas quais 
desenvolvam atividades de natureza empresarial; 

IX — os imóveis edificados atingidos por enchentes e alagamentos causados pelas 
chuvas ocorridas no Município de São Paulo a partir de 1° de outubro de 2006, 
observando-se as disposições do Decreto n° 48.767, de 27 de setembro de 2007, e o 
seguinte: 

a) o benefício a que se refere este inciso observará o limite de R$ 20.000,00 (vinte mil 
reais), relativo ao valor a recolher a título do imposto, por exercício e por imóvel; 

b) o benefício será concedido em relação ao crédito tributário relativo ao exercício 
seguinte ao da ocorrência da enchente ou alagamento; 

c) para efeito de concessão do benefício de que trata este inciso, serão elaborados 
pelas Subprefeituras relatórios com relação dos imóveis edificados afetados Do r 
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enchentes e alagamentos; 

d) consideram-se, para os efeitos do disposto neste inciso, imóveis atingidos por 
enchentes e alagamentos aqueles edificados que sofreram danos físicos ou nas 
instalações elétricas ou hidráulicas, decorrentes da invasão irresistível das águas; 

e) serão considerados também, para os efeitos do disposto neste inciso, os danos com 
a destruição de alimentos, móveis ou eletrodomésticos; 

f) os relatórios elaborados pelas Subprefeituras, na forma regulamentar, serão 
encaminhados à Secretaria Municipal de Finanças, que os adotará como fundamento 
para os despachos concessivos dos benefícios. 

SEÇÃO V 

Isenções no Imposto Territorial Urbano 

Art. 54. É isento do Imposto Territorial Urbano incidente sobre o excesso de área, 
conforme considerado no inciso I do artigo 24 deste regulamento, referente a imóveis 
situados na área de proteção aos mananciais, definida nas Leis Estaduais n° 898, de 
18 de dezembro de 1975, e n° 1.172, de 17 de novembro de 1976, bem como a 
imóveis localizados na Zona Especial de Preservação Ambiental — ZEPAM, situados na 
Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana definida na Lei n° 13.430, de 13 de 
setembro de 2002. 

Parágrafo único. A concessão da isenção do Imposto Territorial Urbano, a que se 
refere o artigo 1° da Lei n° 11.338, de 30 de dezembro de 1992, com a redação dada 
pelo artigo 32 da Lei n° 14.125, de 29 de dezembro de 2005, de que trata o "caput" 
deste artigo, fica condicionada a requerimento do contribuinte, protocolizado na 
Subprefeitura corresponde à localidade do imóvel, no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados do vencimento da primeira parcela do imposto. 

SEÇÃO VI 

Isenções no IPTU 

Art. 55. São isentos do IPTU: 

I — os imóveis pertencentes ao patrimônio da Companhia Metropolitana de Habitação 
de São Paulo - COHAB-SP, que não estejam compromissados à venda, desde que 
destinados ou efetivamente utilizados para implementação de empreendimentos 
habitacionais de interesse social; 

II — os imóveis pertencentes ao patrimônio da Companhia Metropolitana de Habitação 
de São Paulo - COHAB-SP, que estejam compromissados à venda e estavam sob seu 
domínio em 03 de novembro de 2003, desde que destinados ou efetivamente utilizados 
para implementação de empreendimentos habitacionais de interesse social, até a 
conclusão dos desdobros fiscais dos referidos imóveis; M
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— os imóveis cedidos em comodato, por escritura pública ou documento particular 
devidamente registrado, a entidades culturais sem fins lucrativos, observado o disposto 
no Decreto n° 38.900, de 29 de dezembro de 1999, à União, aos Estados, aos 
Municípios, a autarquias e fundações públicas, desde que sejam utilizados efetiva e 
comprovadamente na consecução de atividades culturais, durante o prazo de 
comodato, subordinando-se a isenção ao atendimento dos seguintes requisitos pela 
entidade que ocupar o imóvel: 

a) não distribuir qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer 
título; 

b) aplicar integralmente, no País, seus recursos na manutenção dos seus objetivos 
institucionais; 

c) manter escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de 
formalidades capazes de assegurar sua exatidão; 

IV — os imóveis cedidos em comodato à Administração Direta e Indireta do Município 
de São Paulo, durante o prazo do comodato; 

V — os imóveis construídos, e seu respectivo excesso de área, de propriedade de ex-
combatentes e/ou viúvas dos soldados que lutaram na 2 a  Guerra Mundial, respeitadas 
as seguintes condições: 

a) a isenção fica restrita tão somente à moradia de propriedade do ex-combatente e/ou 
viúva e extingue-se com a morte do ex-combatente e/ou viúva, não podendo ser 
transferida a herdeiros ou terceiros; 

b) os ex-combatentes ou viúvas deverão apresentar à Secretaria Municipal de 
Finanças certidão expedida pelas Forças Armadas; 

VI — os imóveis pertencentes ao patrimônio da Associação dos Ex-Combatentes do 
Brasil, desde que efetivamente utilizados no exercício de suas atividades institucionais 
e sem fins lucrativos; 

VII — o imóvel integrante do patrimônio de aposentado ou pensionista, bem como de 
beneficiário de renda mensal vitalícia paga pelo Instituto Nacional de Seguridade 
Social, mediante requerimento anual onde o interessado deverá comprovar que: 

a) não possui outro imóvel neste Município; 

b) utiliza o imóvel como sua residência; 

c) seu rendimento mensal, em 1° de janeiro do exercício, não ultrapassa 3 (três) 
salários mínimos; 

VIII — Os imóveis pertencentes ao patrimônio de particulares, quando cedidos em 
comodato ao Município, ao Estado ou à União para fins educacionais, durante o prazo 
do comodato; 

IX — Os imóveis utilizados como templo de qualquer culto, desde que: 

a) comprovada a atividade religiosa no imóvel na data do fato gerador, conforme 
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b) apresentado contrato de locação ou instrumento de cessão, comodato ou 
equivalente; 

c) as áreas estejam diretamente relacionadas à prática de cultos religiosos e às áreas 
acessórias aos rituais, não beneficiando as áreas cedidas ou utilizadas por terceiros e 
nas quais se desenvolvam atividades de natureza empresarial; 

X — os imóveis parcelados irregularmente, assim reconhecidos pelo Departamento de 
Regularização do Parcelamento do Solo — RESOLO, da Secretaria Municipal de 
Habitação — SEHAB, nos termos da Lei n° 11.775, de 29 de maio de 1995, e Lei n° 
13.428, de 10 de setembro de 2002, inseridos em Zona Especial de Interesse Social — 
ZEIS, vigorando este benefício desde 30 de dezembro de 2005 até o exercício da 
emissão do Auto de Regularização ou da conclusão do desdobro fiscal da área 
parcelada, o que primeiro ocorrer; 

XI — os imóveis pertencentes ao patrimônio da Companhia de Desenvolvimento 
Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo - CDHU, destinados ou utilizados para 
implementação de empreendimentos habitacionais voltados a moradias populares, até 
o lançamento individualizado do imposto referente às respectivas unidades autônomas; 

XII — os imóveis de propriedade das seguintes empresas: 

a) São Paulo Transporte S.A. — SPTrans; 

b) Companhia de Engenharia de Tráfego — CET; 

c) São Paulo Urbanismo — SPUrbanismo; e 

d) São Paulo Obras — SP-Obras. 

Art. 56. Ficam remitidos os créditos decorrentes do lançamento do IPTU com valor 
igual ou inferior a R$ 10,00 (dez reais), sendo emitida notificação sem valor a pagar. 

Parágrafo único. A remissão de que trata o "caput" deste artigo será efetivada de 
ofício. 

Art. 57. São isentos do IPTU os cinemas que funcionem em imóveis cujo acesso direto 
seja por logradouro público ou em espaços semipúblicos de circulação em galerias, 
mediante contrapartidas socioculturais, nos termos da Lei n° 13.712, de 7 de janeiro de 
2004, e do Decreto n° 45.682, de 30 de dezembro de 2004. 

§ 1°. Somente poderão ser beneficiados por esta isenção os cinemas que exibam 
obras cinematográficas que atendam a todas as faixas etárias em sua programação 
normal. 

§ 2°. Para os fins do disposto no "caput" deste artigo, são consideradas galerias os 
centros comerciais constituídos em regime de condomínio, sendo vedada a concessão 
de isenção aos cinemas que funcionem em shopping centers. 

§ 3°. A isenção será concedida aos imóveis utilizados exclusiva ou predominantemente 
como cinema e atividades acessórias correlacionadas à exibicão de filmes, com e s 
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características descritas no "caput" deste artigo. 

§ 4°. No caso de imóveis parcialmente utilizados como cinema e atividades acessórias 
correlacionadas à exibição de filmes, a isenção incidirá proporcionalmente sobre a área 
do imóvel utilizada para esses fins. 

§ 5°. A isenção prevista neste artigo será anual, devendo o interessado protocolar 
Termo de Opção, na Secretaria Municipal de Finanças, até o dia 31 de julho do ano 
anterior àquele em que pretende gozar do benefício, na forma e demais condições 
estabelecidas por aquela Pasta. 

§ 6°. Efetuada a opção até o prazo estipulado no parágrafo anterior, o interessado 
ficará isento do IPTU no exercício seguinte ao da opção. 

CAPÍTULO VI 

Incentivos Fiscais 

Art. 58. Este capítulo dispõe sobre os incentivos fiscais relativos ao IPTU, concedidos e 
regulamentados pelo Poder Público em legislação específica. 

Parágrafo único. Os procedimentos para concessão de incentivos fiscais deverão 
observar, naquilo que couber, o disposto nos Decretos n° 48.865, de 25 de outubro de 
2007 e n° 50.895, de 1° de outubro de 2009, em especial seu artigo 81, bem como as 
normas gerais de concessão de isenção e desconto contidas na Seção I do Capítulo 
anterior deste regulamento. 

SEÇÃO I 

Incentivo Fiscal do Imposto Territorial Urbano 

SUBSEÇÃO I 

Agremiações, Federações e Confederações Desportivas 

Art. 59. O Poder Executivo concederá incentivo fiscal para as agremiações, federações 
e confederações desportivas sediadas no Município de São Paulo, a ser utilizado no 
abatimento do Imposto Territorial Urbano incidente sobre imóveis de propriedade das 
referidas entidades, efetiva e habitualmente utilizados no exercício de suas atividades, 
observados os requisitos e condições fixados na Lei n° 14.501, de 20 de setembro de 
2007 e no Decreto n°48.918, de 9 de novembro de 2007. 

§ 1°. As federações e confederações desportivas poderão se beneficiar do incentivo 
fiscal de que trata este regulamento, desde que tenham projetos sociais, em execução, 
direcionados às crianças e adolescentes e devidamente registrados no Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente — CMDCA. 

§ 2°. As agremiações desportivas, para se beneficiarem do incentivo fiscal, deverão 
comprovar filiação a uma liga ou federação desportiva estadual, conforme dispuser 
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Art. 60. A pessoa física ou jurídica que efetuar doação em moeda corrente para o 
Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FUMCAD indicará a 
agremiação, federação ou confederação desportiva a ser beneficiada com o incentivo 
fiscal. 

Art. 61. O CMDCA emitirá comprovante de doação ao FUMCAD em favor do doador, 
indicando, dentre outros, o nome e o número da inscrição no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica - CNPJ da agremiação, federação ou confederação desportiva 
beneficiária do incentivo fiscal, bem como a data e o valor recebido. 

Parágrafo único. As informações constantes do "caput" deste artigo deverão ser 
enviadas à Secretaria Municipal de Finanças, por meio magnético, até o dia 31 de 
janeiro do exercício seguinte à doação. 

Art. 62. As agremiações, federações e confederações desportivas poderão utilizar 
como crédito para o abatimento do Imposto Territorial Urbano a importância 
equivalente a 100% (cem por cento) do valor efetivamente doado na conformidade do 
artigo 60 deste regulamento. 

§ 1°. Os créditos previstos no "caput" deste artigo serão totalizados em 31 de dezembro 
de cada exercício para abatimento do Imposto Territorial Urbano do exercício 
subsequente. 

§ 2°. Eventuais créditos não utilizados para abatimento do Imposto Territorial Urbano 
do exercício seguinte ao da totalização não poderão ser utilizados posteriormente. 

§ 3°. Não poderão ser utilizados no incentivo fiscal de que trata o artigo 59 deste 
regulamento os valores já aproveitados pelas instituições financeiras para desconto do 
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS incidente sobre serviços por elas 
prestados, nos termos do artigo 27 da Lei n° 13.476, de 30 de dezembro de 2002. 

Art. 63. A obtenção do incentivo fiscal dependerá de requerimento anual do 
interessado, conforme dispuser instrução normativa a ser editada pela Secretaria 
Municipal de Finanças. 

Art. 64. O incentivo fiscal concedido nos termos desta seção não exonera o 
beneficiário do cumprimento das obrigações acessórias a que está sujeito. 

SEÇÃO II 

Incentivos Fiscais do IPTU 

SUBSEÇÃO I 

Projetos Culturais 

Art. 65. O Poder Executivo concederá incentivo fiscal para a realização de projetos 
culturais, a ser concedido a pessoa física ou jurídica domiciliada no Município, nos 
termos da Lei n° 10.923, de 30 de dezembro de 1990, e do Decreto n° 46.595, de 4 de 
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novembro de 2005. 

§ 1°. O incentivo fiscal referido no "caput" deste artigo corresponderá ao recebimento, 
por parte do empreendedor de qualquer projeto cultural do Município, seja através de 
doação, patrocínio ou investimento, de certificados expedidos pelo Poder Público, 
correspondentes ao valor do incentivo autorizado pelo Executivo. 

§ 2°. Os portadores dos certificados poderão utilizá-los para o pagamento do IPTU, até 
o limite de 20% (vinte por cento) do valor devido a cada incidência do tributo. 

§ 3°. Para o pagamento referido no parágrafo anterior, o valor de face dos certificados 
sofrerá desconto de 30% (trinta por cento). 

Art. 66. O certificado de incentivo poderá ser utilizado para o pagamento do IPTU 
devido pelo incentivador, referente a imóvel de sua propriedade; na hipótese do 
incentivador ser pessoa jurídica, o certificado de incentivo poderá ser utilizado para o 
pagamento do IPTU de sua matriz ou filial, desde que possuam o mesmo CNPJ. 

Art. 67. O certificado de incentivo pode ser utilizado para o pagamento do montante 
principal de imposto vencido, devidamente corrigido, dele excluídos a multa e os juros 
de mora e desde que os débitos não estejam inscritos na Dívida Ativa. 

Art. 68. O certificado de incentivo destina-se ao pagamento do IPTU devido pelo 
incentivador, vedada a transferência a outrem, a qualquer título. 

Art. 69. O imóvel deverá ser de propriedade do incentivador e, havendo mais de um 
proprietário, o certificado de incentivo será utilizado para abater apenas o imposto 
correspondente à cota do imóvel que pertence ao contribuinte incentivador. 

Art. 70. O incentivo fiscal abrange as seguintes áreas: 

I — música e dança; 

II — teatro e circo; 

III — cinema, fotografia e vídeo; 

IV — literatura; 

V — artes plásticas, artes gráficas e filatelia; 

VI — folclore e artesanato; 

VII — acervo e patrimônio histórico e cultural, museus e centros culturais. 

Art. 71. Para os fins previstos nesta Seção, caracteriza-se como momento de 
realização da despesa, aquele em que, tomando conhecimento do implemento da 
condição por parte do contribuinte incentivador — a efetiva entrega do numerário ao 
empreendedor, atestada por este — a Prefeitura expede o competente certificado, que 
dará ao incentivador o direito ao pagamento de até 20% (vinte por cento) do IPTU por 
ele devido, precedido da emissão do empenho correspondente. 
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RF 1i.2" SUBSEÇÃO II 

Recuperação e Conservação de Imóveis em Área Especial 

Art. 72. O Poder Executivo concederá incentivo fiscal a pessoas físicas ou jurídicas 
que promoverem ou patrocinarem a recuperação externa e a conservação de imóvel 
próprio ou de terceiro, localizado na Área Especial de Intervenção, observados os 
requisitos e condições fixados na Lei n° 12.350, de 6 de junho de 1997, e no Decreto n° 
37.302, de 27 de janeiro de 1998. 

§ 1°. O incentivo fiscal de que trata este artigo será concedido pelo prazo de 10 (dez) 
anos e consistirá no recebimento, pelo proprietário do imóvel ou patrocinador, de 
certificado expedido pelo Poder Público, equivalente ao valor do IPTU do imóvel 
recuperado ou conservado. 

§ 2°. Quando houver para o imóvel isenção anterior, o valor do certificado a ser 
recebido pelo proprietário ou patrocinador das obras ou conservação, deverá equivaler 
a 0,6% do valor venal do imóvel recuperado ou conservado, se as obras tiverem se 
iniciado anteriormente a 1° de janeiro de 1999, ou 1% do valor venal do imóvel 
recuperado ou conservado, se as obras tiverem se iniciado a partir de 1° de janeiro de 
1999. 

Art. 73. Os certificados são intransferíveis e serão utilizados exclusivamente para o 
pagamento do IPTU incidente sobre o imóvel recuperado ou conservado ou sobre 
outros imóveis do contribuinte proprietário ou de propriedade do contribuinte 
patrocinador, desde que os débitos não estejam inscritos na Dívida Ativa. 

§ 1°. No caso de estar vencido o imposto, o valor do certificado será aproveitado 
apenas para o pagamento de seu montante corrigido, dele excluídos a multa e os juros 
de mora. 

§ 2°. Todos os certificados de incentivo expedidos serão objeto de registro, para 
controle pela Subsecretaria do Tesouro Municipal da Secretaria Municipal de Finanças. 

SUBSEÇÃO III 

Desenvolvimento da Zona Leste do Município 

Art. 74. Com  o objetivo de promover e fomentar o desenvolvimento acelerado da Zona 
Leste do Município de São Paulo, o Poder Executivo concederá incentivos fiscais a 
empresas comerciais, industriais ou de serviços que queiram instalar novas unidades 
naquela região, nos termos da Lei n° 14.654, de 20 de dezembro de 2007, e do 
Decreto n°50.567, de 13 de abril de 2009. 

§ 1°. Os incentivos fiscais instituídos no "caput" deste artigo serão concedidos nas 
áreas descritas no § 10 do artigo 1° da Lei n° 14.654, de 20 de dezembro de 2007, com 
as alterações introduzidas pela Lei n° 14.888, de 19 de janeiro de 2009. 

§ 2°. Os incentivos fiscais, relacionados ao IPTU, referidos no "caput" deste artigo são 
os seguintes: M
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I — concessão, em favor do investidor, de Certificados de Incentivo ao 
Desenvolvimento; 

II — redução de 50% (cinquenta por cento) do IPTU, referente ao imóvel objeto do 
investimento, pelo prazo de 10 (dez) anos a partir da conclusão do investimento. 

§ 30 . A concessão dos incentivos seletivos previstos neste regulamento fica 
condicionada à aprovação do projeto de investimentos pelo Conselho do Programa de 
Incentivos Seletivos, que expedirá, em cada caso, Termo de Conclusão do 
Investimento para fim de fruição do incentivo fiscal, observada a legislação de uso e 
ocupação do solo e demais normas legais vigentes. 

Art. 75. Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento poderão ser utilizados para o 
pagamento do IPTU. 

Parágrafo único. Os certificados não poderão ser utilizados para o pagamento de: 

I — débitos tributários decorrentes de fatos geradores anteriores à data de conclusão do 
investimento; 

II — débitos tributários apurados após iniciada a ação fiscal; 

III — multa moratória, juros de mora e correção monetária. 

Art. 76. O Programa de Incentivos Seletivos terá a duração de 10 (dez) anos, contados 
de 21 de dezembro de 2007, respeitada a validade dos Certificados de Incentivo ao 
Desenvolvimento expedidos, bem como o prazo de concessão dos incentivos fiscais, 
na forma da legislação pertinente. 

Art. 77. Os certificados serão emitidos em nome do investidor, sendo permitida a 
transferência de sua titularidade, na forma estabelecida pela legislação pertinente. 

Art. 78. Os incentivos fiscais decorrentes do Programa de Incentivos Seletivos para 
regiões da Zona Leste poderão ser concedidos concomitantemente com outros 
programas de incentivos seletivos. 

SUBSEÇÃO IV 

Região Adjacente à Estação da Luz 

Art. 79. Com  o objetivo de promover e fomentar o desenvolvimento adequado da 
região adjacente à Estação da Luz do Município de São Paulo, o Poder Executivo 
concederá incentivos fiscais aos contribuintes que realizarem investimentos naquela 
região, nos termos da Lei n° 14.096, de 8 de dezembro de 2005, e do Decreto n° 
46.996, de 13 de fevereiro de 2006. 

§ 1°. A região adjacente à Estação da Luz - região-alvo - é a área compreendida pelo 
perímetro iniciado na intersecção da Avenida Rio Branco com a Avenida Duque de 
Caxias, seguindo pela Avenida Duque de Caxias, Rua Mauá, Avenida Cásper Libero, 
Avenida lpiranga e Avenida Rio Branco até o ponto inicial. M
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§ 2°. A concessão dos incentivos seletivos previstos no "caput" deste Rar-tigi ái .  fica 
condicionada à aprovação de projeto de investimentos que contenha os seguintes 
fatores: 

I — construção, restauração, preservação ou conservação -  do imóvel localizado na 
região-alvo; ou 

II — incremento da atividade na região-alvo. 

Parágrafo único. Observada a legislação de uso e ocupação do solo, a efetivação 
desses fatores será objeto de verificação pelo Conselho do Programa de Incentivos 
Seletivos, que expedirá, nos casos em que couber, Termo de Conclusão do 
Investimento para fim de fruição do incentivo fiscal. 

Art. 80. Os incentivos fiscais referentes ao IPTU a serem concedidos aos contribuintes 
que realizarem investimentos na região-alvo são os seguintes: 

I — concessão, em favor do investidor, de Certificados de Incentivo ao 
Desenvolvimento; 

II — redução de 50% (cinquenta por cento) do IPTU, referente ao imóvel objeto do 
investimento. 

Art. 81. Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento poderão ser utilizados para o 
pagamento do IPTU. 

Parágrafo único. Os certificados não poderão ser utilizados para o pagamento de: 

I — débitos tributários decorrentes de fatos geradores anteriores à data de conclusão do 
investimento; 

II — débitos tributários apurados após iniciada a ação fiscal; 

III — multa moratória, juros de mora e correção monetária. 

Art. 82. O Programa de Incentivos Seletivos vigorará até 9 de dezembro de 2015, 
respeitada a validade dos Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento, expedidos em 
razão do programa, bem como o prazo de concessão dos incentivos fiscais, na forma 
da legislação pertinente. 

Art. 83. Os certificados serão emitidos em nome do investidor, sendo permitida a 
transferência de sua titularidade, na forma estabelecida pela legislação pertinente. 

Parágrafo único. Os incentivos fiscais decorrentes do Programa de Incentivos 
Seletivos para a região adjacente à Estação da Luz não poderão ser concedidos 
concomitantemente com outros programas de incentivos seletivos. 

SUBSEÇÃO V 

Estádio para a Abertura da Copa do Mundo de Futebol de 2014 M
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Art. 84. Poderão ser emitidos Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento - CID 
concedidos como incentivos fiscais para a construção de estádio que venha a ser 
aprovado pela Federação Internacional de Futebol Associado - FIFA como apto a ser 
sede do jogo de abertura da Copa do Mundo de Futebol de 2014, conforme previsto na 
Lei n° 15.413, de 20 de julho de 2011, desde que o estádio esteja: 

I - concluído antes da abertura da Copa do Mundo de Futebol de 2014; e 

II - localizado na área definida no § 1° do artigo 10  da Lei n° 14.654, de 20 de dezembro 
de 2007, com a redação dada pela Lei n° 14.888, de 19 de janeiro de 2009 e artigo 74 
deste regulamento. 

§ 1°. Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento - CIO, terão validade de 10 (dez) 
anos, no valor de até 60% (sessenta por cento) do investimento realizado, observado o 
disposto no § 40  deste artigo e limitado o incentivo a R$ 420.000.000,00 (quatrocentos 
e vinte milhões de reais), passível de fruição após a emissão do Termo de Conclusão 
do Investimento e de Liberação do Uso do CID, sendo que os valores dos certificados 
serão atualizados monetariamente pela variação do índice de Preços ao Consumidor 
Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, 
verificada entre a data de sua emissão e sua(s) respectiva(s) data(s) de fruição. 

§ 2°. Investimento, para os efeitos deste artigo, compreende os seguintes dispêndios: 

I - elaboração de projeto, limitado a 5% (cinco por cento) do valor do investimento; 

II - aquisição de terrenos; 

III - aquisição de imóveis construídos antes da vigência desta lei, limitado ao valor 
venal do imóvel; 

IV - execução de obras de construção ou de reforma ou expansão de imóveis 
existentes (materiais e mão de obra); 

V - aquisição e instalação de equipamentos necessários à implantação do 
empreendimento. 

§ 3°. A forma e condições de emissão e transferência de titularidade dos CIDs serão 
deliberadas pelo Comitê a que se refere o artigo 3 0  da Lei n° 15.413, de 20 de julho de 
2011. 

§ 4°. Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento, de cuida este artigo, poderão 
ser emitidos pela conclusão de etapas constantes do projeto aprovado, observado o 
limite das dotações orçamentárias consignadas na lei orçamentária do ano da emissão 
dos certificados, podendo o valor total do incentivo ser fracionado em diversos 
certificados, com valor mínimo de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) cada um. 

§ 5°. Os certificados serão emitidos em nome do investidor, sendo permitida a 
transferência de sua titularidade. 

§ 6°. Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento somente poderão ser utilizados 
para o pagamento do IPTU, pelo investidor ou pelo terceiro adquirente dos certificados, 
após emissão de Termo de Conclusão do Investimento e de Liberação do Uso do CIO, M
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a ser emitido pelo Comitê a que se refere o § 3 0 , que atestará a conclusão do estádio e 
a implementação dos requisitos constantes do "caput" deste artigo. 

§ 7°. Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento poderão ser utilizados para 
pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU próprio ou de terceiros. 

§ 8°. Os incentivos fiscais decorrentes desta lei não serão concedidos 
concomitantemente com os previstos no artigo 74. 

CAPÍTULO VII 

Remissões 

SEÇÃO I 

Remissão do Imposto Predial 

SUBSEÇÃO I 

Turfe 

Art. 85. Os créditos tributários relativos ao Imposto Predial incidente sobre os imóveis 
utilizados habitualmente para a prática de turfe não serão passíveis de remissão, 
exceto por lei específica. 

Parágrafo único. As remissões previstas para o IPTU em geral não se aplicam aos 
imóveis utilizados para a prática de turfe. 

SEÇÃO II 

Remissões do IPTU 

SUBSEÇÃO I 

Enchentes 

Art. 86. Ficam remitidos os créditos tributários referentes ao IPTU incidentes sobre 
imóveis edificados atingidos por enchentes e alagamentos causados pelas chuvas 
ocorridas no Município de São Paulo a partir de 1° de outubro de 2006, nos termos da 
Lei n° 14.493, de 9 de agosto de 200, e do Decreto n° 48.767, de 27 de setembro de 
2007. 

a) a decisão da autoridade administrativa que conceder a remissão prevista neste 
artigo implicará a restituição das importâncias recolhidas a título de IPTU, nos termos 
das normas a serem expedidas pela Secretaria Municipal de Finanças; 

b) o benefício a que se refere este artigo observará o limite de R$ 20.000,00 (vinte mil 
reais), relativo ao valor a recolher a título de IPTU, por exercício e por imóvel; 

■•••• 
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pelas Subprefeituras relatórios com relação dos imóveis edificados afetados por 
enchentes e alagamentos; 

d) consideram-se, para os efeitos do disposto neste inciso, imóveis atingidos por 
enchentes e alagamentos aqueles edificados que sofreram danos físicos ou nas 
instalações elétricas ou hidráulicas, decorrentes da invasão irresistível das águas; 

e) serão considerados também, para os efeitos do disposto neste inciso, os danos com 
a destruição de alimentos, móveis ou eletrodomésticos; 

f) os relatórios elaborados pelas Subprefeituras, na forma regulamentar, serão 
encaminhados à Secretaria Municipal de Finanças, que os adotará como fundamento 
para os despachos concessivos dos benefícios. 

SUBSEÇÃO II 

Zonas Especiais de Interesse Social — ZEIS 

Art. 87. O Poder Executivo poderá receber em doação imóveis destinados ao 
Programa de Regularização e Urbanização do Complexo Paraisópolis, bem como 
conceder remissão de créditos tributários relativos a IPTU incidentes sobre tais 
imóveis, constituídos até a data da doação, inscritos ou a inscrever na dívida ativa, na 
forma prevista na Lei n° 14.062, de 13 de outubro de 2005, e no Decreto n° 47.144, de 
29 de março de 2006. 

Art. 88. Os imóveis destinados ao Programa de Regularização e Urbanização do 
Complexo Paraisópolis são aqueles situados nos perímetros das Zonas Especiais de 
Interesse Social - ZEIS, constantes da Lei n° 14.062, de 13 de outubro de 2005, e do 
Decreto n° 47.144, de 29 de março de 2006. 

Art. 89. Para os fins previstos nesta seção: 

I — não estão abrangidos os imóveis que estejam "sub judice" em ações relacionadas à 
posse discutida por terceiros ou à prescrição aquisitiva; 

II — somente será admitido o recebimento, em doação, de imóveis comprovadamente 
livres e desembaraçados de ônus ou dívidas, excetuadas aquelas relativas a tributos 
municipais e multas referentes à legislação edilícia e de uso e ocupação do solo, 
incidentes sobre o imóvel; 

III — os imóveis serão recebidos independentemente da existência de edificações, 
regulares ou não. 

Art. 90. Protocolizada a proposta de doação, a exigibilidade dos créditos tributários a 
que se refere o artigo 87 deste regulamento ficará suspensa até a transferência do 
domínio, aplicando-se ao caso a norma contida no artigo 206 do Código Tributário 
Nacional. 

Art. 91. Os débitos em discussão judicial, mesmo que por meio de embargos à 
execução fiscal, somente terão sua exigibilidade suspensa se o proprietário do imóvel 
apresentar compromisso de desistir, no ato da transferência do imóvel, das ações ou 
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renúncia ao direito sobre o qual se fundam, nos autos judiciais respectivos, bem como 
efetuar o pagamento de eventuais custas e despesas processuais pendentes, 
excluídos os honorários advocatícios. 

Art. 92. Após a transferência do domínio à Prefeitura do Município de São Paulo, com 
o registro da doação no Cartório de Registro de Imóveis competente, os créditos 
tributários a que se refere o artigo 87 deste regulamento serão remitidos, bem como 
anistiadas as infrações de natureza tributária, com fundamento nos artigos 172, inciso 
IV, e 181, ambos do Código Tributário Nacional, vedada a restituição de valores pagos 
a esse título. 

CAPÍTULO VIII 

Obrigações Acessórias 

SEÇÃO I 

Declaração para Promoção de Inscrição Imobiliária e sua Atualização 

Art. 93. O proprietário, o possuidor e o titular do domínio útil de imóvel, construído ou 
não, situado na zona urbana do Município deverá declarar à Administração Tributária 
os dados do bem, ainda que o mesmo goze de imunidade ou isenção, para promover a 
sua inscrição ou atualização no Cadastro Imobiliário Fiscal. 

§ 1°. A declaração de inscrição imobiliária para inclusão dos dados de novo imóvel no 
Cadastro Imobiliário Fiscal deverá ser efetivada por iniciativa do sujeito passivo da 
obrigação acessória nas seguintes hipóteses: 

I — abertura de novas matrículas, no Cartório de Registro de Imóveis; 

II — instituições de condomínio com o registro de sua especificação no Cartório de 
Registro de Imóveis; 

III — publicação de sentença de usucapião que declare nova área ou novos limites de 
confrontação do imóvel, devendo retroagir à data reconhecida judicialmente como a do 
início da posse que ensejou a ação; 

IV — aquisição de posse, passível da incidência do IPTU, referente a fração de área de 
imóvel inscrito no Cadastro Imobiliário Fiscal, que implique em novo lançamento por 
situação fática. 

§ 2°. A declaração de atualização da inscrição imobiliária para alteração de dados de 
imóvel já cadastrado no Cadastro Imobiliário Fiscal deverá ser efetivada por iniciativa 
do sujeito passivo da obrigação acessória nas seguintes hipóteses: 

I — acessão ao terreno de nova edificação; 

II — reforma ou demolição, parcial ou total, da edificação; 

III — transferência da propriedade, da posse ou do domínio útil do imóvel; 
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26 

F2F 11.274 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Se.cretaria de Documentação 

de Documentação do Leais/ativo 

 

DECRETO N° 56.235, DE 3 DE JULHO DE 2015 

Aprova a Consolidação das Leis Tributárias do Município de São 
Paulo. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica aprovada, na forma do Anexo Único integrante deste decreto, a 
Consolidação das Leis Tributárias do Município de São Paulo relativa às seguintes matérias: 

I - Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana; 

II - Imposto sobre a Transmissão "Inter Vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de 
bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de 
garantia, bem como cessão de direitos à sua aquisição; 

III - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza; 

IV - Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos; 

V - Taxa de Fiscalização de Anúncios; 

VI - Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde; 

VII - Contribuição de Melhoria; 

VIII - Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública; 

IX - Cadastro Informativo Municipal - CADIN; 

X - Medidas de Fiscalização, Formalização do Crédito Tributário, Processo 
Administrativo Fiscal decorrente de Notificação de Lançamento e Auto de Infração, Processo 
de Consulta e demais Processos Administrativos Fiscais, relativos a tributos administrados pela 
Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico, e Conselho Municipal de 
Tributos; 

XI - Programa de Parcelamento Incentivado - PPI; 

XII - Programa de Parcelamento Incentivado de 2014 - PPI 2014; 

XIII - Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT; 

XIV - Domicílio Eletrônico do Cidadão Paulistano - DEC. 

Art. 2° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto n° 
52.703, de 5 de outubro de 2011. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de julho de 2015, 462° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

MARCOS DE BARROS CRUZ, Secretário Municipal de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico M
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I - por quem exerça a posse direta do imóvel, sem prejuízo da responsabilidade solidária dos possuidores 
indiretos; 
II - por qualquer dos possuidores indiretos, sem prejuízo da responsabilidade solidária dos demais e do 
possuidor direto. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se ao espólio das pessoas nele referidas. 

Seção IV 
Lançamento 

Art. 13. O lançamento do Imposto Predial será efetuado nos termos do seu regulamento (Art. 14 da Lei 
n° 6.989, de 29/12/66, com a redação da Lei n° 15.406, de 08/07/11). 
Parágrafo único. O lançamento do imposto não presume a regularidade do imóvel e não se presta a fins 
não tributários. 

Seção V 
Descontos e Isenções 

Art. 14. Os imóveis que forem restaurados, desde que localizados na área delimitada pelo seguinte 
perímetro: Praça João Mendes, Praça Clóvis Bevilacqua, Avenida Rangel Pestana, Parque D. Pedro II, 
Avenida do Estado até Avenida Santos Dumont, Avenida Santos Dumont, Rua Rodolfo Miranda até Rua 
Prates, Rua Prates até Rua José Paulino, Rua José Paulino, Estrada de Ferro FEPASA, Alameda 
Eduardo Prado até Avenida São João, baixos da Via Elevada Presidente Arthur da Costa e Silva, Rua 
Amaral Gurgel, Rua da Consolação, Viaduto Nove de Julho, Viaduto Jacareí, Rua Dona Maria Paula, 
Viaduto Dona Pauline e Praça João Mendes, terão um desconto de 50% (cinquenta por cento) no imposto 
(Art. 1° da Lei n° 10.598, de 19/08/88). 
§ 1° Os imóveis de caráter histórico ou de excepcional valor artístico, cultural ou paisagístico, preservados 
por lei municipal e não enquadrados nas disposições do artigo 9 0  da Lei n° 9.725, de 2 de julho de 1984, 
embora localizados fora do perímetro acima descrito, poderão, desde que restaurados, beneficiar-se com 
o desconto concedido nos termos do "caput" deste artigo, ouvidos o órgão técnico da Administração, a 
Secretaria Municipal do Planejamento e a Secretaria Municipal de Cultura (Parágrafo único do art. 1° da 
Lei n° 10.598, de 19/08/88). 
§ 2° O benefício de que trata este artigo será concedido a partir do exercício seguinte ao do início da 
restauração, e perdurará até aquele em que as obras forem concluídas, no prazo máximo de 2 (dois) 
anos (Art. 2° da Lei n° 10.598, de 19/08/88). 
§ 3° O projeto de restauração deverá ser aprovado pelo órgão técnico competente da Prefeitura, que 
exercerá constante fiscalização quanto ao andamento das obras correspondentes (Art. 3° da Lei n° 
10.598, de 19/08/88). 

Art. 15. A concessão do benefício dependerá de requerimento do interessado, devidamente instruído com 
planta do projeto de restauração, licença para execução do projeto e termo de início de obras, expedidos 
pelo órgão competente da Administração (Art. 4° da Lei n° 10.598, de 19/08/88). 
§ 1° O órgão competente efetuará vistorias periódicas, para o fim de verificar se as obras estão sendo 
executadas em conformidade com o projeto aprovado. 
§ 2° A Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico, por sua unidade competente, 
aplicará o desconto previsto no "caput" do artigo 14 após expressa manifestação dos órgãos técnicos 
responsáveis pelo acompanhamento do projeto de restauração. 
§ 3° O benefício será cassado, por simples despacho da autoridade administrativa, caso a restauração 
não seja procedida em estrita consonância com o projeto aprovado. 

Art. 16. A partir do exercício de 2014, ressalvado o disposto no artigo 18, ficam isentos do Imposto 
Predial os imóveis construídos (Art. 6° da Lei n° 15.889, de 05/11/13): 
I - cujo valor venal, na data do fato gerador do imposto, seja igual ou inferior a R$ 90.000,00 (noventa mil 
reais); 
II - utilizados exclusiva ou predominantemente como residência, de Padrões A, B ou C, dos Tipos 1 ou 2 
da Tabela V, anexa à Lei n° 10.235, de 1986, e cujo valor venal, na data do fato gerador do imposto, seja 
superior a R$ 90.000,00 (noventa mil reais) e igual ou inferior a R$ 160.000,00 (cento e sessenta mil 
reais). 

Art. 17. A partir do exercício de 2014, ressalvado o disposto no artigo 18, para fins de lançamento do 
Imposto Predial, sobre o valor venal do imóvel obtido pela aplicação dos procedimentos previstos ha Lei 
n° 10.235, de 1986, fica concedido o desconto correspondente à diferença entre (Art. 7° da Lei n° 15.889, 
de 05/11/13): 
I - R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais) e o valor venal do imóvel, para os imóveis construídos não 
referenciados no inciso II do artigo 16, cujo valor venal, na data do fato gerador do imposto, seja superior 
a R$ 90.000,00 (noventa mil reais) e igual ou inferior a R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais); 
II - R$ 320.000,00 (trezentos e vinte mil reais) e o valor venal do imóvel, para os imóveis construídos 
referenciados no inciso II do artigo 16, e cujo valor venal, na data do fato gerador do imposto, seja 
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67- calha 	  
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superior a R$ 160.000,00 (cento e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 320.000, 
vinte mil reais). 

t1mc Nogueira 
PF 1 - .274 

Art. 18. As isenções e os descontos previstos nos artigos 16 e 17 somente serão concedidos a um único 
imóvel por contribuinte e não se aplicam para as unidades autônomas de condomínio tributadas como 
garagem e para os estacionamentos comerciais (Art. 8° da Lei n° 15.889, de 05/11/13). 

Art. 19. Ficam isentos do Imposto Predial os imóveis cedidos em comodato, por escritura pública ou 
documento particular devidamente registrado, a agremiações desportivas (Art. 3° da Lei n° 14.652, de 
20/12/07). 
§ 1° A isenção somente será concedida se os imóveis forem utilizados efetiva e comprovadamente no 
exercício de suas atividades, durante o prazo de comodato. 
§ 2° O benefício depende de requerimento do interessado, instruído com atestado de filiação a uma 
federação esportiva estadual. 
§ 30  A isenção aplica-se unicamente às áreas diretamente relacionadas às atividades da agremiação, não 
beneficiando as áreas cedidas ou utilizadas por terceiros e nas quais desenvolvam atividades de natureza 
empresarial. 
§ 4° Vedada a restituição de importâncias recolhidas a este título, ficam remitidos os créditos tributários 
relativos ao Imposto Predial lançado antes de 21 de dezembro de 2007 e que se enquadrem nos termos 
do "caput" deste artigo (Art. 4° da Lei n°14.652, de 20/12/07). 

Art. 20. São isentos do imposto (Art. 18 da Lei n° 6.989, de 29/12/66, com a redação da Lei n° 10.211, 
de 11/12/86, c/c a Lei n° 10.815, de 28/12/89): 
- os conventos e os seminários, quando de propriedade de entidades religiosas de qualquer culto, ou por 

ela utilizados. 
II - os imóveis construídos pertencentes ao patrimônio: 
a) de governos estrangeiros, utilizados para sede de seus consulados, desde que haja reciprocidade de 
tratamento declarada pelo Ministério das Relações Exteriores; 
b) de entidades culturais, observado o disposto em lei federal complementar quanto às instituições de 
educação ou de assistência social; 
c) de particulares, quando cedidos em comodato ao Município, ao Estado ou à União para fins 
educacionais, durante o prazo do comodato; 
d) de casas paroquiais e pastorais (Alínea "g" do inciso II do art. 18, c/c a Lei n° 10.796, de 22/12/89); 
e) das agremiações desportivas, efetiva e habitualmente utilizados no exercício de suas atividades, desde 
que não efetuem venda de "poules" ou talões de apostas (Alínea "h" do inciso II do art. 18, com .  à 
redação da Lei n° 14.865, de 29/12/08); 
f) da Associação dos Ex-Combatentes do Brasil, desde que efetivamente utilizados no exercício de suas 
atividades institucionais e sem fins lucrativos (Art. 1° da Lei n° 10.055, de 28/04/86); 
g) das Sociedades Amigos de Bairros, desde que efetiva e exclusivamente utilizados como sua sede (Art. 
1° da Lei n° 10.530, de 20/05/88); 
h) da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB-SP, destinados ou efetivamente 
utilizados para implementação de empreendimentos habitacionais de interesse social (Arts. 1° e 4° da Lei 
n° 11.856, de 30/08/95); 
i) da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB-SP, quando compromissados à 
venda, destinados ou efetivamente utilizados para implementação de empreendimentos habitacionais de 
interesse social, até a conclusão dos desdobros fiscais dos referidos imóveis. (Art. 2° da Lei n° 13.657, 
de 31110/03) 
III — os imóveis construídos de propriedade de ex-combatentes e/ou viúvas dos soldados que lutaram na 
2 Guerra Mundial (Art. 1° da Lei n° 11.071, de 05/09191). 
IV - os imóveis exclusiva e efetivamente utilizados como salas de exibição de cinematecas e cineclubes, 
admitindo-se apenas as atividades acessórias correlacionadas à exibição de filmes (Art. 1° da Lei n°  
10.978, de 22/04/91). 
V - os imóveis utilizados como templo de qualquer culto, desde que (Art. 7° da Lei n° 13.250, de 
27/12/01): 
a) comprovada a atividade religiosa no imóvel na data do fato gerador, conforme regulamento; 
b) apresentado contrato de locação ou instrumento de cessão, comodato ou equivalente. 
VI - os imóveis cedidos em comodato, por escritura pública ou documento particular devidamente 
registrado, a entidades culturais sem fins lucrativos, à União, aos Estados, aos Municípios, a autarquias e 
fundações públicas, desde que sejam utilizados efetiva e comprovadamente na consecução de atividades 
culturais, durante o prazo de comodato, subordinando-se a isenção ao atendimento dos seguintes 
requisitos pela entidade que ocupar o imóvel (Arts. 1° e 3° da Lei 13.672, de 01/12/03): 
a) não distribuir qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer título; 
b) aplicar integralmente, no País, seus recursos na manutenção dos seus objetivos institucionais; 
c) manter escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades capazes de 
assegurar sua exatidão. 
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§ 1° A isenção a que se refere o inciso III fica restrita tão somente à moradia de propriedade do ex-
combatente e/ou viúva e extingue-se com a morte do ex-combatente e/ou viúva, não podendo ser 
transferida a herdeiros ou terceiros (§§ 1° e 2° do art. 1° da Lei n° 11.071, de 05/09/91). 
§ 2° Para obtenção do benefício referido no inciso III os ex-combatentes ou viúvas deverão apresentar à 
Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico certidão expedida pelas Forças 
Armadas (§ 3° do art. 10  da Lei n° 11.071, de 05/09/91). 
§ 30  A isenção a que se refere a alínea "h" do inciso II não abrange os imóveis compromissados à venda 
pela Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo — COHAB-SP (Art. 40  da Lei n° 11.856, de 
30/08/95). 
§ 40  A isenção a que se refere a alínea "i" do inciso II aplica-se exclusivamente aos imóveis cujo domínio 
seja da COHAB-SP em 03 de novembro de 2003, aplicando-se, nos demais casos, a isenção prevista na 
alínea "h" do inciso II (Art. 3° da Lei n°13.657, de 31/10/03). 
§ 5° A isenção referida no inciso V aplica-se unicamente às áreas diretamente relacionadas à prática de 
cultos religiosos e às áreas acessórias aos rituais, não beneficiando as áreas cedidas ou utilizadas por 
terceiros e nas quais se desenvolvam atividades de natureza empresarial (§ 10  do art. 7° da Lei n° 
13.250, de 27/12/01, com a redação da Lei n° 13.879, de 28/07/04). 
§ 6° Nos exercícios anteriores a 2004, ficam remitidos os créditos tributários decorrentes do lançamento 
do IPTU e anistiadas as penalidades, feito em desconformidade com o disposto no § 5° deste artigo (§ 2° 
do art. 7° da Lei n° 13.250, de 27/12/01, com a redação da Lei n° 13.879, de 28/07/04). 
§ 7° Vedada a restituição das quantias recolhidas a esse título, ficam remitidos os créditos tributários 
decorrentes do lançamento do IPTU, relativamente ao exercício fiscal de 2004, feito em desconformidade 
com o disposto no § 5° deste artigo (Art. 10 da Lei n° 14.125, de 29/12/05). 
§ 8° Na falta do cumprimento do disposto nas alíneas do inciso VI, a autoridade competente poderá 
suspender a aplicação do benefício (Parágrafo único do art. 3° da Lei 13.672, de 01/12/03). 

Art. 21. A isenção aos imóveis referidos no inciso IV do artigo 20 será concedida mediante: 
I - comprovação de que as cinematecas e cineclubes estejam, há mais de 3 (três) anos, constituídos sob 
a forma de sociedades civis sem fins lucrativos, nos termos da legislação em vigor e que aplicam seus 
recursos, exclusivamente, na manutenção e desenvolvimento de seus objetivos, sendo-lhes vedada a 
distribuição de lucros, bonificação ou quaisquer vantagens pecuniárias a dirigentes, mantenedores ou 
associados (Art. 2° da Lei n° 10.978, de 22/04/91); 
II - requerimento anual do interessado, instruído com a documentação comprobatória do cumprimento das 
exigências contidas na alínea anterior, protocolado na Unidade competente da Secretaria Municipal de 
Finanças e Desenvolvimento Econômico, até o dia 28 de fevereiro de cada exercício (Arts. 3° e 4° da Lei 
n° 10.978, de 22/04/91). 

Art. 22. No caso do inciso IV do artigo 20, a isenção poderá ser cassada por simples despacho da 
autoridade competente, se não forem observadas as exigências nele estabelecidas (Art. 5° da Lei n° 
10.978, de 22/04/91). 

Art. 23. Os créditos tributários relativos ao Imposto Predial incidente sobre os imóveis utilizados 
habitualmente para prática de turfe, não serão passíveis de remissão, exceto por lei específica (Art. 21 da 
Lei n° 14.256, de 29/12/06). 

Art. 24. O Imposto Predial dos imóveis utilizados habitualmente para prática de turfe, acompanhará, na 
falta de lei específica, a legislação pertinente ao IPTU (Art. 22 da Lei n° 14.256, de 29/12/06). 

CAPÍTULO II 
Imposto Territorial Urbano 

Seção I 
Incidência 

Art. 25. Constitui fato gerador do Imposto Territorial Urbano a propriedade, o domínio útil ou a posse de 
bem imóvel não construído, localizado na zona urbana do Município, a que se referem os artigos 2° e 3° 
(Art. 23 da Lei n° 6.989, de 29/12/66). 
§ 1° Considera-se ocorrido o fato gerador do Imposto Territorial Urbano (Acrescido pela Lei n° 15.406, 
de 08/07/11): 
I - em 1° de janeiro de cada exercício; 
II - no primeiro dia do mês subsequente ao que ocorrer: 
a) constituição ou alteração do excesso de área, a que se refere o inciso III do artigo 26; 
b) desdobro, englobamento ou remembramento de lote construído que resulte em constituição de novo 
terreno não construído. 
§ 2° Ocorridas as hipóteses previstas no inciso II do § 1° (Acrescido pela Lei n°15.406, de 08/07111): 
I - caso a alteração no excesso de área do imóvel não tenha sido resultado de desdobro, englobamento 
ou remembramento do bem, o eventual acréscimo de Imposto Territorial Urbano, com relação ao 
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Seção IV 
Lançamento 

Art. 33. O lançamento do Imposto Territorial Urbano será efetuado nos termos do seu regulamento (Art. 
34 da Lei n° 6.989, de 29/12/66, com a redação da Lei n° 15.406, de 08/07/11). 
Parágrafo único. O lançamento do imposto não presume a regularidade do imóvel e não se presta a fins 
não tributários. 

Seção V 
Descontos e Isenções 

Art. 34. Os imóveis revestidos de vegetação arbórea, declarada de preservação permanente ou 
perpetuada nos termos do artigo 6° do Código Florestal, terão um desconto de até 50% (cinquenta por 
cento) no imposto, aplicado em consonância com o índice de área protegida, pela utilização da seguinte 
fórmula (Art. 17 da Lei n° 10.365, de 22/09/87): 

Desconto no Imposto Territorial Urbano (%) = 	
área protegida do imóvel  

área total do imóvel x 50 

§ 1° A concessão do desconto de que trata este artigo fica condicionada à apresentação de requerimento 
anual pelo proprietário, titular do domínio útil ou possuidor do imóvel (Art. 18 da Lei n° 10.365, de 
22/09/87). 
§ 2° O pedido será instruído com parecer técnico do Departamento de Parques e Áreas Verdes - DEPAVE 
quanto à observância das exigências relacionadas com a preservação da vegetação de porte arbóreo, e 
submetido a despacho decisório da unidade competente da Secretaria Municipal de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico (Parágrafo único do art. 18 da Lei n° 10.365, de 22/09/87). 
§ 3° O desconto concedido na forma deste artigo poderá ser suspenso por simples despacho da 
autoridade competente, quando não observadas as condições legais de preservação das áreas 
beneficiadas (Art. 19 da Lei n° 10.365, de 22/09/87). 

Art. 35. Fica concedido desconto de 50% (cinquenta por cento) no Imposto Territorial Urbano incidente 
sobre os terrenos considerados não construídos, nos termos dos incisos I, II e IV do artigo 26, localizados 
na Área de Proteção aos Mananciais, definida nas Leis Estaduais n° 898, de 18 de dezembro de 1975 e 
n° 1.172, de 17 de novembro de 1976 (Art. 2° da Lei n° 11.338, de 30/12/92). 
Parágrafo único. O benefício concedido nos termos deste artigo não exonera os beneficiários do 
cumprimento das obrigações acessórias a que estão sujeitos (Art. 3° da Lei n° 11.338, de 30/12/92). 

Art. 36. São isentos do imposto os terrenos: 
I - pertencentes ao patrimônio: 
a) de particulares, quando cedidos em comodato ao Município, ao Estado, ou à União, para fins 
educacionais, durante o prazo de comodato (Art. 38 da Lei n° 6.989, de 29/12/66, com a redação da Lei 
n° 10.211, de 11/12/86); 
b) da Associação dos Ex-Combatentes do Brasil, desde que efetivamente utilizados no exercício de suas 
atividades institucionais e sem fins lucrativos (Art. 1° da Lei n° 10.055, de 28/04/86); 
c) da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo — COHAB-SP, destinados ou efetivamente 
utilizados para implementação de empreendimentos habitacionais de interesse social (Arts. 1° e 4° da Lei 
n° 11.856, de 30/08/95); 
d) da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB-SP, quando compromissados à 
venda, destinados ou efetivamente utilizados para implementação de empreendimentos habitacionais de 
interesse social, até a conclusão dos desdobros fiscais dos referidos imóveis. (Art. 2° da Lei n° 13.657, 
de 31/10/03) 
II - cedidos em comodato, por escritura pública ou documento particular devidamente registrado, a 
entidades culturais sem fins lucrativos, à União, aos Estados, aos Municípios, a autarquias e fundações 
públicas, desde que sejam utilizados efetiva e comprovadamente na consecução de atividades culturais, 
durante o prazo de comodato, subordinando-se a isenção ao atendimento dos seguintes requisitos pela 
entidade que ocupar o imóvel (Arts. 1° e 3° da Lei n° 13.672, de 01/12/03): 
a) não distribuir qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer título; 
b) aplicar integralmente, no País, seus recursos na manutenção dos seus objetivos institucionais; 
c) manter escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades capazes de 
assegurar sua exatidão. 
III - de propriedade de ex-combatentes e/ou viúvas dos soldados que lutaram na 2 °  Guerra Mundial, 
respeitadas as condições constantes dos §§ 1° e 2° do artigo 20 (Art. 1° da Lei n° 11.071, de 05/09/91); 
§ 1° A isenção a que se refere a alínea "c" do inciso I não abrange os imóveis compromissados à venda 
pela Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo — COHAB-SP (Art. 4° da Lei n° 11.856, de 
30/08/95). 
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§ 2° A isenção a que se refere a alínea "d" do inciso I aplica-se exclusivamente aos imóveis cujo domínio 
seja da COHAB-SP em 03 de novembro de 2003, aplicando-se, nos demais casos, a isenção prevista na 
alínea "c" do inciso I (Art. 30  da Lei n° 13.657, de 31/10/03). 
§ 3° Na falta do cumprimento do disposto nas alíneas do inciso II, a autoridade competente poderá 
suspender a aplicação do benefício (Parágrafo único do art. 3° da Lei 13.672, de 01/12/03). 

Art. 37. Fica concedida isenção do Imposto Territorial Urbano incidente sobre o excesso de área, 
conforme considerado no artigo 55, inciso I, referente a imóveis situados na área de proteção aos 
mananciais, definida nas Leis Estaduais n° 898, de 18 de dezembro de 1975, e n° 1.172, de 17 de 
novembro de 1976, bem como a imóveis localizados na Zona Especial de Preservação Ambiental — 
ZEPAM, situados na Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana definida na Lei n° 13.430, de 13 
de setembro de 2002 (Art. 1° da Lei n° 11.338, de 30/12/92, com a redação da Lei n° 14.256, de 
29/12/06). 
§ 1° As Certidões de Potencial Construtivo de Direito de Construir emitidas ou a serem emitidas pelo 
Município somente poderão ser utilizadas ou transferidas na proporção máxima de 10% (dez por cento) a 
cada ano (§ 1° do art. 19 da Lei n° 14.256, de 29/12/06 publicada em 14/07/07). 
§ 2° Constitui exceção às certidões obtidas na operação urbana centro quando utilizadas no interior da 
própria operação (§ 2° do art. 19 da Lei n° 14.256, de 29/12106 publicada em 14/07/07). 
§ 3° Os imóveis de propriedade particular enquadrados no sistema de áreas verdes do Município para 
atenderem a transferência gradual estabelecida no "caput" e exigências do artigo 219, inciso IV, da Lei n° 
13.430, de 13 de setembro de 2002, deverão cumprir os seguintes critérios e condições (§ 3° do art. 19 
da Lei n° 14.256, de 29/12/06 publicada em 14/07/07): 
I - localizar-se dentro da Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana; 
II - possuir uso não-residencial compatível com o desenvolvimento sustentável, conforme definido no 
artigo 159 e no Quadro n° 5 anexo à Parte III da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, há pelo menos 
dez anos; 
III - preservar a vegetação da área conforme plano de preservação e manutenção aprovado pela SVMA; 
IV - assinar Termo de Compromisso Ambiental, averbado no Cartório de Registro do imóvel doador, 
firmado com a SEMPLA e a SVMA pelo qual o proprietário do imóvel assume as obrigações de manter no 
imóvel uso compatível com o desenvolvimento sustentável, a permeabilidade de pelo menos 90% 
(noventa por cento) da área do imóvel, a taxa de ocupação máxima de 0,1 e o coeficiente de 
aproveitamento máximo de 0,1. 
§ 4° No Termo de Compromisso Ambiental o proprietário de imóvel ficará sujeito às seguintes 
penalidades, com força de titulo executivo extra-judicial, se descumprir as obrigações descritas no § 1° do 
presente artigo: (§ 40  do art. 19 da Lei n° 14.256, de 29/12/06 publicada em 14/07/07) 
I - multa equivalente ao resultado da multiplicação da quantidade de metros quadrados transferidos pelo 
valor do m 2  do terreno na PGV; 
II - aplicação das seguintes restrições, enquanto durar o descumprimento das obrigações: 
a) suspensão de incentivos fiscais; 
b) proibição de uso não-residencial - NR; 
c) proibição de parcelamento, desdobro ou desmembramento do imóvel. 
§ 5° Na elaboração do orçamento anual, o Município deverá abater da previsão de recursos a serem 
obtidos por Outorga Onerosa, os valores estimados de transferência de direito de construir que podem ser 
comercializados a cada ano (§ 5° do art. 19 da Lei n° 14.256, de 29/12/06 publicada em 14/07/07). 
§ 6° A isenção concedida nos termos deste artigo não exonera os beneficiários do cumprimento das 
obrigações acessórias a que estão sujeitos (Art. 3° da Lei n° 11.338, de 30/12/92). 

Art. 38. Ficam isentos os imóveis utilizados como templo de qualquer culto, desde que (Art. 7° da Lei n° 
13.250, de 27/12/01): 
I - comprovada a atividade religiosa no imóvel na data do fato gerador, conforme regulamento; 
II - apresentado contrato de locação ou instrumento de cessão, comodato ou equivalente. 
§ 1° A isenção aplica-se unicamente às áreas diretamente relacionadas à prática de cultos religiosos e às 

áreas acessórias aos rituais, não beneficiando as áreas cedidas ou utilizadas por terceiros e nas quais se 
desenvolvam atividades de natureza empresarial (Com a redação da Lei n° 13.879, de 28/07/04). 
§ 2° Nos exercícios anteriores a 2004, ficam remitidos os créditos tributários decorrentes do lançamento 
do IPTU e anistiadas as penalidades, feito em desconformidade com o disposto no § 1° deste artigo (Com 
a redação da Lei n° 13.879, de 28/07/04). 
§ 3° Vedada a restituição das quantias recolhidas a esse título, ficam remitidos os créditos tributários 
decorrentes do lançamento do IPTU, relativamente ao exercício fiscal de 2004, feito em desconformidade 
com o disposto no § 1° deste artigo (Art. 10 da Lei n° 14.125, de 29/12/05). 

Seção VI 
Incentivo Fiscal 

Art. 39. Fica instituído incentivo fiscal para as agremiações, federações e confederações desportivas 
sediadas no Município de São Paulo, a ser utilizado no abatimento do Imposto Territorial Urbano incidente M
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suas atividades (Art. 1° da Lei n° 14.501, de 20/09/07). 
Parágrafo único. As federações e confederações desportivas poderão se beneficiar do incentivo fiscal ora 
instituído, desde que tenham projetos sociais direcionados às crianças e adolescentes em execução e 
devidamente registrados no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente — CMDCA. 

Art. 40. A pessoa física ou jurídica que efetuar doação em moeda corrente para o Fundo Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente - FUMCAD indicará a agremiação, federação ou confederação 
desportiva a ser beneficiada com incentivo fiscal ora instituído (Art. 2° da Lei n° 14.501, de 20/09/07). 

Art. 41. As agremiações, federações e confederações desportivas poderão utilizar como crédito para o 
abatimento do Imposto Territorial Urbano a importância equivalente a 100% (cem por cento) do valor 
efetivamente doado na conformidade do artigo 40 (Art. 3° da Lei n° 14.501, de 20/09/07). 
§ 1° Os créditos previstos no "caput" deste artigo serão totalizados em 31 de dezembro de cada exercício 
para abatimento do Imposto Territorial Urbano do exercício subsequente (Com a redação do art. 5 0  da 
Lei n° 14.652, de 20/12/07). 
§ 2° A obtenção do incentivo fiscal dependerá de requerimento anual do interessado, e o despacho 
deverá ser divulgado na Internet por meio da página eletrônica da Prefeitura do Município de São Paulo. 
§ 3° No caso das agremiações desportivas, o requerimento a que se refere o § 2° deste artigo deverá ser 
instruído com cópia da respectiva filiação a uma liga ou federação desportiva estadual. 
§ 4° Os créditos previstos no "caput" deste artigo utilizados para o abatimento do Imposto Territorial 
Urbano não poderão ser aproveitados pelas associações sem fins econômicos no abatimento da 
remuneração fixada nas concessões e permissões de uso, a título oneroso, de áreas municipais a elas 
cedidas (Art. 2° da Lei n° 14.652, de 20/12/07 c/c parágrafo único acrescido pela Lei n° 14.869, de 
29/12/08). 

Art. 42. Não poderão ser utilizados no incentivo fiscal instituído nos termos do artigo 39 os valores já 
aproveitados pelas instituições financeiras para desconto do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS incidente sobre serviços por elas prestados, nos termos do artigo 253 (Art. 4° da Lei n° 
14.501, de 20/09/07). 

Art. 43. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA emitirá comprovante 
de doação ao FUMCAD em favor do doador, indicando, dentre outros, o nome e o número da inscrição no 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ da agremiação, federação ou confederação desportiva 
beneficiária do incentivo fiscal, bem como a data e o valor recebido (Art. 5° da Lei n° 14.501, de 
20/09/07). 
Parágrafo único. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA deverá 
divulgar na página eletrônica da Prefeitura do Município de São Paulo os nomes e qualificação dos 
integrantes da diretoria das entidades beneficiadas, bem como os nomes e qualificação de seus doadores 
e, em se tratando de pessoas jurídicas doadoras, os nomes e qualificação de seus responsáveis. 

Art. 44. O incentivo fiscal concedido nos termos desta lei não exonera o beneficiário do cumprimento das 
obrigações acessórias a que está sujeito (Art. 6° da Lei n° 14.501, de 20/09/07). 

Art. 45. Não se aplica ao incentivo fiscal instituído nos termos do artigo 39 o disposto no inciso IV do 
artigo 524, em relação aos débitos de IPTU das agremiações desportivas dos exercícios de 2005, 2006 e 
2007 (Art. 8° da Lei n° 14.501, de 20/09/07). 

CAPITULO III 
Disposições Comuns Relativas aos Impostos Predial e Territorial Urbano 

Seção 1 
Incidência 

Art. 46. Para fins da incidência do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU (Art. 
90 da Lei n° 15.406, de 08/07/11): 
I - as edificações presumem-se concluídas ou modificadas na mais antiga das seguintes datas: 
a) aquela informada pelo profissional responsável pela execução do serviço de execução de obras de 
construção civil, demolição, reparação, conservação e reforma de edifícios, ou pelo sujeito passivo do 
IPTU, como sendo a data de finalização da obra, na declaração a que se refere o artigo 213; 
b) aquela informada, pelo sujeito passivo do IPTU, como sendo a data de conclusão ou modificação da 
edificação, na declaração de atualização de dados do imóvel, a que se refere o § 2° do artigo 2° da Lei n° 
10.819, de 1989; 
c) aquela em que se tornar possível a sua potencial utilização, para os fins a que se destina; 
d) aquela em que se verificar qualquer efetiva utilização, desde que a título não precário; 
II - os terrenos presumem-se constituídos na mais antiga das seguintes datas: 
a) aquela da abertura de novas matrículas, no Cartório de Registro de Imóveis; 
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Subseção I 
Normas Gerais 

Art. 102. A concessão de quaisquer isenções relativas ao Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU fica 
condicionada à atualização cadastral da inscrição imobiliária de que trata o artigo 75 (Art. 2° da Lei n° 
14.089, de 22111/05). 

Art. 103. A concessão de isenções, descontos e benefícios fiscais referentes ao Imposto sobre a 
Propriedade Predial e Territorial Urbana dependem de requerimento do interessado, na forma, condições 
e prazos estabelecidos no regulamento do imposto (Art. 10 da Lei n°15.406, de 08/07/11). 
Parágrafo único. O requerimento a que se refere o "caput" deste artigo é condição para a aquisição da 
isenção, desconto ou benefício fiscal, e a inobservância, pelo sujeito passivo, da forma, condições e 
prazos estabelecidos pela administração implica renúncia à vantagem fiscal. 

Art. 104. Uma vez deferido o pedido de desconto ou isenção, o benefício será mantido pela autoridade 
tributária, automaticamente, para exercícios posteriores àquele do requerimento, devendo o contribuinte 
ser convocado, dentro do período decadencial do lançamento, a fim de comprovar o cumprimento das 
exigências legais para sua concessão (Arts. 18-A e 38-A da Lei n° 6.989, de 29/12/66, acrescidos pela 
Lei n° 13.879, de 28/07/04). 
§ 1° Para os exercícios em que o contribuinte não comprovar o cumprimento das exigências legais para a 
concessão do benefício, deverá ser efetuado o lançamento de ofício. 
§ 2° As isenções ou descontos não exoneram os beneficiários do cumprimento das obrigações acessórias 
a que estão sujeitos (§ 2° do art. 18-A e § 2° do art. 38-A da Lei n° 6.989, de 29/12/66, acrescidos pela 
Lei n° 13.879, de 28/07/04; Art. 2° da Lei n° 10.055, de 28/04/86; Art. 2° da Lei n° 10.530, de 20/05/88; 
Art. 50  da Lei n° 10.978, de 22/04/91; Art. 3° da Lei n° 11.614, de 13/07/94; Art. 4 0  da Lei n° 11.856, de 
30/08/95). 
§ 3° Cabe ao contribuinte informar à Administração que o benefício tornou-se indevido, no prazo de 90 
(noventa) dias, contados a partir do momento em que as condições que justificaram a sua concessão 
deixarem de ser preenchidas. 

Subseção II 
Parcelamento Irregular de Solo 

Art. 105. Ficam isentos da incidência do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana — IPTU 
os imóveis parcelados irregularmente, assim reconhecidos pelo Departamento de Regularização do 
Parcelamento do Solo — RESOLO, da Secretaria Municipal de Habitação — SEHAB, nos termos da Lei n° 
11.775, de 29 de maio de 1995, e Lei n°13.428, de 10 de setembro de 2002, inseridos em Zona Especial 
de Interesse Social — ZEIS (Art. 26 da Lei n° 14.125, de 29/12/05, com a redação da Lei n° 14.260, de 
08/01/07). 
Parágrafo único. A isenção de que trata este artigo vigorará a partir de 30 de dezembro de 2005, até o 
exercício da emissão do Auto de Regularização ou da conclusão do desdobro fiscal da área parcelada, o 
que primeiro ocorrer. 

Art. 106. Ficam remitidos os créditos tributários, constituídos ou não, inclusive os inscritos em Dívida 
Ativa, ajuizados ou não, até 30 de dezembro de 2005, referentes ao Imposto sobre a Propriedade Predial 
e Territorial Urbana — IPTU incidentes sobre os imóveis parcelados irregularmente, assim reconhecidos 
pelo Departamento de Regularização do Parcelamento do Solo — RESOLO, da Secretaria Municipal de 
Habitação — SEHAB, nos termos da Lei n° 11.775, de 29 de maio de 1995, e Lei n° 13.428, de 10 de 
setembro de 2002, inseridos em Zona Especial de Interesse Social — ZEIS (Art. 27 da Lei n° 14.125, de 
29/12/05, com a redação da Lei n° 14.260, de 08/01/07). 
Parágrafo único. A remissão prevista no "caput" aplica-se apenas aos créditos tributários cujo fato gerador 
tenha ocorrido até o exercício do efetivo desdobro fiscal. 

Art. 107. Não serão restituídas, no todo ou em parte, com fundamento no previsto nesta lei, quaisquer 
importâncias recolhidas anteriormente à sua entrada em vigência. (Art. 28 da Lei n° 14.125, de 29/12/05) 

Subseção III 
Enchentes 

Art. 108. O Executivo fica autorizado a conceder isenção ou remissão do Imposto Predial e Territorial 
Urbano - IPTU incidente sobre imóveis edificados atingidos por enchentes e alagamentos causados pelas 
chuvas ocorridas no Município de São Paulo a partir de 1° de outubro de 2006 (Art. 1° da Lei n° 14.493, 
de 09/08/07). 
§ 10 Os benefícios a que se refere o "caput" deste artigo observarão o limite de R$ 20.000,00 (vinte mil 
reais), relativo ao valor a recolher a título de IPTU, por exercício e por imóvel. 
§ 2° Os benefícios serão concedidos em relação ao crédito tributário relativo ao exercício seguinte ao da 
ocorrência da enchente ou alagamento. M
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Art. 109. A decisão da autoridade administrativa que conceder a remissão prevista no artigo 108 implicará 
a restituição das importâncias recolhidas a título de IPTU, na forma regulamentar (Art. 20  da Lei n° 
14.493, de 09/08/07). 

Art. 110. Para efeito de concessão dos benefícios de que trata o artigo 108, serão elaborados pelas 
Subprefeituras relatórios com relação dos imóveis edificados afetados por enchentes e alagamentos (Art. 
3° da Lei n° 14.493, de 09/08/07). 
§ 1° Consideram-se, para os efeitos do disposto no artigo 108, imóveis atingidos por enchentes e 
alagamentos aqueles edificados que sofreram danos físicos ou nas instalações elétricas ou hidráulicas, 
decorrentes da invasão irresistível das águas. 
§ 2° Serão considerados também, para os efeitos do disposto no artigo 108, os danos com a destruição 
de alimentos, móveis ou eletrodomésticos. 
§ 30  Os relatórios elaborados pelas Subprefeituras, na forma regulamentar, serão encaminhados à 
Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico, que os adotará como fundamento para 
os despachos concessivos dos benefícios. 

Subseção IV 
Adaptação de Fachadas 

Art. 111. Fica concedido desconto no Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU para os imóveis 
construídos cujas fachadas sejam adaptadas ou reformadas em até 180 (cento e oitenta) dias contados 
da regulamentação desta lei, para adequação às normas estabelecidas pela Lei n° 14.223, de 26 de 
setembro de 2006, desde que atendam concomitantemente aos seguintes requisitos (Art. 1° da Lei n° 
14.657, de 21/12/07): 
I - estejam cadastrados no Cadastro Imobiliário Fiscal com padrões "A" ou "B", de qualquer dos tipos 
previstos na Tabela V; 
II - estejam lançados no exercício de 2007 com valor venal de até R$ 300.000,00 (trezentos mil reais); 
III - o total da testada utilizada do imóvel seja menor que 30 m (trinta metros); 
IV - não sejam utilizados, exclusiva ou predominantemente, como residência; • 
V - não sejam utilizados como indústria; 
VI - não estejam, nos imóveis comerciais verticais, localizados acima do primeiro pavimento. 
§ 1° Na hipótese de que trata o inciso VI do "caput" deste artigo, caso o prédio não esteja desdobrado em 
unidades autônomas, na conformidade da Lei Federal n° 4.591, de 16 de dezembro de 1964, com as 
alterações posteriores, o benefício será concedido proporcionalmente à área construída, de acordo com o 
disposto em decreto regulamentar. 
§ 2° O disposto nesta lei aplica-se também aos imóveis construídos cujas fachadas já tenham sido 
adaptadas ou reformadas para adequação às normas estabelecidas pela Lei n° 14.223, de 2006, desde 
que atendidos os requisitos e condições previstos nesta lei. 

Art. 112. O desconto será aplicado na conformidade da seguinte tabela (Art. 2° da Lei n° 14.657, de 
21/12/07): 

Total de testada utilizada do imóvel 	 Desconto 
Menor que 10 m (dez metros) 	 100% 
Maior ou igual a 10 m (dez metros) e menor que 20 m (vinte metros) 	50% 
Maior ou igual a 20 m (vinte metros) e menor que 30 m (trinta metros) 	25% 

§ 1° Para a concessão do desconto será considerado: 
I - para os imóveis de esquina ou com mais de uma frente para logradouro público oficial, o somatório das 
testadas utilizadas para esse fim, conforme disposto no § 11 do artigo 13 da Lei n° 14.223, de 2006; 
II - nos demais casos, apenas a testada utilizada para fixação de anúncio. 
§ 2° Para os efeitos deste artigo, será utilizado o conceito de testada estabelecido no inciso XII do artigo 
6° da Lei n° 14.223, de 2006. 
§ 30  O desconto previsto neste artigo será utilizado para abatimento do valor do IPTU lançado no 
exercício seguinte ao da regulamentação desta lei, devendo o valor restante ser recolhido na forma da 
legislação vigente. 
§ 4° A não quitação integral do IPTU, dentro do respectivo exercício de cobrança, implicará a inscrição do 
débito na dívida ativa, desconsiderando-se qualquer desconto previsto nesta lei. 

Art. 113. A concessão do desconto de que trata esta lei depende de requerimento a ser apresentado pelo 
interessado, na forma, prazo e condições a serem definidos em decreto regulamentar (Art. 30  da Lei n° 
14.657, de 21/12/07). 
Parágrafo único. Para fins de deferimento do benefício, as Subprefeituras verificarão a adequação da 
fachada às disposições previstas na Lei n° 14.223, de 2006. 
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Art. 114. Não fará jus ao desconto o imóvel para o qual haja débitos do Imposto Predial e Territorial 
Urbano (Art. 40  da Lei n° 14.657, de 21/12/07). 

Art. 115. O desconto no IPTU será concedido uma única vez, somente no exercício seguinte ao da 
regulamentação desta lei (Art. 50  da Lei n° 14.657, de 21/12/07). 

Subseção V 
Imóveis Cedidos em Comodato à Administração Direta e Indireta do Município de São Paulo 

Art. 116. Ficam isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU os imóveis cedidos em comodato à 
Administração Direta e Indireta do Município de São Paulo, durante o prazo do comodato (Art. 2° da Lei 
n° 14.865, de 29/12/08). 

Subseção VI 
Imóveis Pertencentes ao Património da CDHU Destinados a Moradias Populares 

Art. 117. São isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU os imóveis pertencentes ao 
patrimônio da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo - CDHU, 
destinados ou utilizados para implementação de empreendimentos habitacionais voltados a moradias 
populares, até o lançamento individualizado do imposto referente às respectivas unidades autônomas 
(Art. 3° da Lei n° 14.865, de 29/12/08). 

Subseção VII 
Imóveis Situados no Loteamento Vila Élida, na Divisa Intermunicipal São Paulo-Diadema 

Art. 118. Ficam remitidos os créditos tributários, constituídos ou não, inclusive os inscritos em Dívida 
Ativa, ajuizados ou não, bem como anistiadas as infrações, referentes aos imóveis situados nas Quadras 
Fiscais n° 333, n° 370 e n° 389 do Setor Fiscal n° 172, que correspondem às Quadras n° 3 e n° 6 do 
Loteamento Vila Elida, concernentes aos exercícios anteriores ao ano de 2004 (Art. 1° da Lei n° 15.082, 
de 21/12/09). 

Art. 119. Os créditos tributários relativos aos imóveis situados na Quadra Fiscal n° 342 do Setor Fiscal n° 
172, que corresponde à Quadra n° 7 do Loteamento Vila Elida, ficam remitidos desde que o contribuinte 
comprove que, para o mesmo fato gerador ocorrido nos exercícios anteriores ao ano de 2004, efetuou o 
pagamento integral do tributo para o Município de Diadema (Art. 2° da Lei n° 15.082, de 21/12/09). 
Parágrafo único. A prova do pagamento integral do tributo será demonstrada por meio de certidão 
expedida pelo Município de Diadema. 

Art. 120. A Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico solucionará eventuais casos 
omissos, ouvida a Coordenação dos Grupos de Trabalho Intermunicipais, constituídos para tratar das 
questões relativas à divisa intermunicipal de São Paulo-Diadema (Art. 3° da Lei n° 15.082, de 21/12/09). 

Art. 121. Não serão restituídas, no todo ou em parte, com fundamento nas disposições desta lei, 
quaisquer importâncias recolhidas anteriormente à data de sua entrada em vigor (Art. 4° da Lei n° 
15.082, de 21/12/09). 

Art. 122. A Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico expedirá as instruções 
complementares necessárias à implementação do disposto nesta lei (Art. 5° da Lei n° 15.082, de 
21/12/09). 

Subseção VIII 
Imóveis Pertencentes ao Programa de Arrendamento Residencial — PAR e ao Programa Minha 
Casa, Minha Vida — PMCMV 

Art. 123. Ficam isentos do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU os imóveis 
adquiridos pelo Fundo de Arrendamento Residencial — FAR e pelo Fundo de Desenvolvimento Social - 
FDS, ambos geridos pela Caixa Econômica Federal, para o Programa de Arrendamento Residencial - 
PAR e para o Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV, em suas modalidades destinadas à produção 
de habitação de interesse social, até a conclusão dos desdobros fiscais dos referidos imóveis (Art. 5° da 
Lei n° 15.360, de 14/03/11, com a redação da Lei n° 15.891, de 07/11/13). 
Parágrafo único. Vedada a restituição de importâncias recolhidas a este título, ficam remitidos os créditos 
tributários relativos ao IPTU, vencidos até a data de publicação desta lei, inclusive os inscritos em Dívida 
Ativa, bem como anistiadas as penalidades de imóveis adquiridos em operações vinculadas aos 
Programas de Arrendamento Residencial - PAR e Minha Casa, Minha Vida - PMCMV (Acrescido pela 
Lei n° 15.891, de 07/11/13). 
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Subseção IX  

Aposentado, Pensionista, Beneficiário de Renda Mensal Vitalícia e Beneficiário do Programa de 
Amparo Social ao Idoso 

Art. 124. Fica isento do pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU o imóvel integrante do 
patrimônio do aposentado ou pensionista, bem como de beneficiário de renda mensal vitalícia paga pelo 
Instituto Nacional de Seguridade Social e de beneficiário do Programa de Amparo Social ao Idoso, criado 
pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, ou outro programa que venha a substituí-lo, cujo valor 
venal, na data do fato gerador do imposto, seja igual ou inferior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), 
na seguinte proporção (Art. 1° da Lei n° 11.614, de 13/07/94, com a redação da Lei n° 15.889, de 
05/11/13): 
I — 100% (cem por cento), quando o valor bruto recebido pelo interessado for de até 3 (três) salários 
mínimos; 
II — 50% (cinquenta por cento), quando o valor bruto recebido pelo interessado for maior que 3 (três) e até 
4 (quatro) salários mínimos; 
III — 30% (trinta por cento), quando o valor bruto recebido pelo interessado for maior que 4 (quatro) e até 5 
(cinco) salários mínimos. 
§ 1° O valor bruto recebido pelo interessado refere-se ao do mês de janeiro do exercício de incidência do 
I PTU. 
§ 2° A importância fixa prevista no "caput" deste artigo será atualizada na forma do disposto no artigo 2° 
da Lei n° 13.105, de 29 de dezembro de 2000. 

Art. 125. A isenção de que cuida o artigo 124 dependerá de requerimento, na forma, prazo e condições 
que dispuser o regulamento, onde o interessado deverá comprovar que (Art. 2° da Lei n° 11.614, de 
13/07/94, com a redação da Lei n° 15.889, de 05/11/13): 
I — não possui outro imóvel neste Município; 
II — utiliza o imóvel como sua residência; 
III — recebeu, relativo ao mês de janeiro do exercício de incidência do IPTU, valor bruto de até 5 (cinco) 
salários mínimos. 

Art. 126. O limite de valor venal estipulado no artigo 124 será aplicado somente a partir do exercício de 
2015 (Art. 4° da Lei n° 16.098, de 29/12/14). 

Subseção X 
Teatros e Espaços Culturais 
(A lei disposta nesta Subseção entrará em vigor no exercício em que for considerada na estimativa de 
receita da lei orçamentária, bem como quando tiver sido compatibilizada com as metas de resultados 
fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias, conforme o artigo 9° da Lei n° 16.173, 
de 17/04/15). 

Art. 127. Esta lei dispõe sobre a concessão de isenção de Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU 
aos imóveis utilizados exclusiva ou predominantemente como teatros ou espaços culturais, nas condições 
que especifica (Art. 1° da Lei n° 16.173, de 17/04/15). 

Art. 128. Ficam isentos de Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU os imóveis utilizados exclusiva ou 
predominantemente como teatros ou espaços culturais, cuja finalidade seja a realização de espetáculos 
de artes cênicas, e que apresentem, cumulativamente, as seguintes características (Art. 2° da Lei n° 
16.173, de 17/04/15): 
I - caráter artístico e cultural, nos termos do § 2° deste artigo; 
II - acesso direto por logradouro público ou espaço semipúblico de circulação em galerias; 
III - capacidade de público, por sala, de até 400 (quatrocentas) pessoas sentadas. 
§ 1° É vedada a concessão da isenção prevista nesta lei aos teatros e espaços culturais que sejam 
administrados ou geridos por: 
I - partidos políticos; 
II - empresas sem fins culturais. 
§ 2° Consideram-se de caráter artístico e cultural os teatros e espaços culturais que desenvolvam ações 
de criação, produção, formação, programação ou promoção de atividades artísticas com finalidade 
estética e cultural. 
§ 3° No caso de imóveis parcialmente utilizados como teatros ou atividades acessórias correlacionadas à 
exibição de espetáculos, a isenção incidirá proporcionalmente sobre a área do imóvel utilizada para esses 
fins (§ 40  do Art. 2° da Lei n° 16.173, de 17/04/15). 

Art. 129. A isenção prevista no artigo 128, após solicitada e deferida, deverá ser renovada anualmente 
junto ao Poder Executivo pelos administradores ou gestores dos teatros ou espaços culturais, sejam eles 
pessoas físicas ou jurídicas, proprietários, locatários ou cessionários (Art. 30  da Lei n° 16.173, de 
17/04/15). M
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§ 10 O requerente que apresentar pedido de isenção, nos termos do "caput" deste artigo, deverá assinar 
termo de responsabilidade pelas informações prestadas. 
§ 2° Para obter a isenção, o requerente deverá ter, no mínimo, dois anos de atividades culturais 
comprovadas. 
§ 30  Para obter a renovação de sua isenção, o requerente deverá comprovar anualmente ao órgão 
competente do Poder Executivo, na forma que este regulamentar, a realização regular de atividades 
culturais, sob pena de perda do benefício, sem prejuízo de poder requerê-lo novamente no próximo 
exercício, atendidos os critérios legais e regulamentares. 

Art. 130. A alteração de uso do imóvel isento como teatro ou espaço cultural, de modo a não mais 
satisfazer os termos do artigo 128, implica a imediata perda da isenção (Art. 4° da Lei n° 16.173, de 
17/04/15). 
Parágrafo único. O requerente da isenção fica obrigado a comunicar ao órgão competente do Poder 
Executivo a alteração de uso tratada no "caput", sob pena de multa no valor correspondente a cinco vezes 
o valor total do IPTU anual incidente sobre o imóvel. 

Art. 131. Os imóveis contemplados pela isenção tratada nesta lei deverão afixar, em local público e 
visível, placa indicativa da existência do benefício, nos termos regulamentados pelo Executivo (Art. 6° da 
Lei n° 16.173, de 17/04/15). 

Art. 132. O impacto orçamentário-financeiro com o benefício fiscal ora tratado poderá ser considerado, a 
cada exercício, na aprovação do orçamento destinado à Secretaria Municipal de Cultura, por ocasião da 
promulgação da Lei Orçamentária Anual (Parágrafo único do art. 8° da Lei n° 16.173, de 17/04/15). 

Subseção XI 
Remissão, Compensação e Restituição Relativas ao IPTU de 2014 

Art. 133. Ficam remitidos os créditos tributários do Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU do 
exercício de 2014, relativos à diferença entre o valor devido pela aplicação da Lei n° 15.889, de 5 de 
novembro de 2013, e o calculado em conformidade com o Decreto n°54.731, de 27 de dezembro de 2013 
(Art. 1° da Lei n° 16.098, de 29/12/14). 

Art. 134. Quando o valor devido pela aplicação da Lei n° 15.889, de 2013, for inferior ao recolhido pelo 
contribuinte para o lançamento realizado em conformidade com o Decreto n°54.731, de 2013, a diferença 
favorável ao sujeito passivo será atualizada e utilizada para compensação dos valores referentes ao IPTU 
devido, nos exercícios de 2015 e 2016, conforme dispuser o regulamento (Art. 2° da Lei n° 16.098, de 
29/12/14). 
Parágrafo único. O regulamento disciplinará, também, a restituição dos valores que não puderem ser 
compensados na forma do "caput" deste artigo, que deverá ocorrer até o final do exercício de 2016, desde 
que devidamente requerida até 30 de junho de 2016. 

Art. 135. Caberá à Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico a adoção das 
providências para o cumprimento do disposto nesta lei, podendo efetuar as notificações, se necessárias, 
preferencialmente por edital, dispensando-se a obrigatoriedade de aplicação do § 2° do artigo 10 da Lei n° 
14.107, de 12 de dezembro de 2005 (Art. 5° da Lei n° 16.098, de 29/12/14). 

Seção X 
Disposições Gerais 

Art. 136. O Executivo poderá atualizar, anualmente, as faixas de valor venal estabelecidas nos artigos 8°, 
10 e 30, desde que essa atualização não supere a inflação do período (Art. 5° da Lei n° 13.475, de 
30/12/02). 

Art. 137. O Executivo poderá atualizar, anualmente, os valores unitários de metro quadrado de 
construção e de terreno, desde que essa atualização não supere a inflação do período (§ 2° do art. 5° da 
Lei n° 11.152, de 30/12/91). 

Art. 138. O Executivo poderá atualizar monetariamente, a cada exercício, os montantes das multas e dos 
valores venais de referência estipulados no § 1° do artigo 101, pelo mesmo índice utilizado para a 
correção da base de cálculo do IPTU (§ 3° do art. 3° da Lei n° 13.879, de 28/07/04). 

Art. 139. Ficam os impressos da Prefeitura do Município de São Paulo, de cobranças de IPTU, obrigados 
a ter estampados, em pelo menos um terço de um dos seus lados, avisos de utilidade pública, como 
datas e campanhas de vacinação, de matrículas nas escolas municipais, sobre direitos e deveres dos 
munícipes relacionados aos seus imóveis, calçadas e outros de interesse coletivo, ligados aos serviços do 
município (Art. 1° da Lei n° 14.690, de 12/02/08). M
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Art. 140. Ficam proibidas as mensagens com conotações de propaganda promocional (Art. 2-  oà,,k-ei 
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CAPITULO IV 
Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos", a qualquer titulo, por ato oneroso, de bens imóveis, por 
natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como a 
cessão de direitos à sua aquisição 

Seção I 
Incidência 

Art. 141. O Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos" de Bens Imóveis e de direitos reais sobre eles tem 
como fato gerador (Art. 1° da Lei n° 11.154, de 30/12/91): 
I - a transmissão "inter vivos", a qualquer título, por ato oneroso: 
a) de bens imóveis, por natureza ou acessão física; 
b) de direitos reais sobre bens imóveis, exceto os de garantia e as servidões; 
II - a cessão, por ato oneroso, de direitos relativos à aquisição de bens imóveis. 
Parágrafo único. O imposto de que trata este artigo refere-se a atos e contratos relativos a imóveis 
situados no território deste Município. 

Art. 142. Estão compreendidos na incidência do imposto (Art. 2°  da Lei n°  11.154, de 30/12/91, com a 
redação da Lei n° 13.402, de 05/08/02, e da Lei n° 14.125, de 29/12/05): 
I - a compra e venda; 
II - a dação em pagamento; 
III - a permuta; 
IV - o mandato em causa própria ou com poderes equivalentes para a transmissão de bem imóvel e 
respectivo substabelecimento, ressalvado o disposto no artigo 143, inciso I; 
V - a arrematação, a adjudicação e a remição; 
VI - o valor dos imóveis que, na divisão de patrimônio comum ou na partilha, forem atribuídos a um dos 
cônjuges separados ou divorciados, ao cônjuge supérstite ou a qualquer herdeiro, acima da respectiva 
meação ou quinhão, considerando, em conjunto, apenas os bens imóveis constantes do patrimônio 
comum ou monte-mor; 
VII - o uso, o usufruto e a enfiteuse; 
VIII - a cessão de direitos do arrematante ou adjudicatário, depois de assinado o auto de arrematação ou 
adjudicação; 
IX - a cessão de direitos decorrente de compromisso de compra e venda; 
X - a cessão de direitos à Sucessão; 
XI - a cessão de benfeitorias e construções em terreno compromissado à venda ou alheio; 
XII - a instituição e a extinção do direito de superfície; 
XIII - todos os demais atos onerosos translativos de imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos 
reais sobre imóveis. 

Art. 143. O imposto não incide (Art. 30  da Lei n° 11.154, de 30/12/91, com a redação da Lei n° 13.402, 
de 05/08/02): 
1 - no mandato em causa própria ou com poderes equivalentes e seu substabelecimento, quando 
outorgado para o mandatário receber a escritura definitiva do imóvel; 
II - sobre a transmissão de bem imóvel, quando este voltar ao domínio do antigo proprietário por força de 
retrovenda, de retrocessão ou pacto de melhor comprador; 
III - sobre a transmissão de bens ou direitos incorporados ao patrimônio de pessoas jurídicas em 
realização de capital; 
IV - sobre a transmissão de bens ou direitos aos mesmos alienantes, em decorrência de sua 
desincorporação do patrimônio da pessoa jurídica a que foram conferidos; 
V - sobre a transmissão de bens ou direitos decorrentes de fusão, incorporação, cisão ou extinção da 
pessoa jurídica; 
VI - sobre a constituição e a resolução da propriedade fiduciária de coisa imóvel, prevista na Lei Federal 
n° 9.514, de 20 de novembro de 1997. 

Art. 144. Não se aplica o disposto nos incisos III a V do artigo anterior, quando o adquirente tiver como 
atividade preponderante a compra e venda desses bens ou direitos, a sua locação ou arrendamento 
mercantil (Art. 4° da Lei n° 11.154, de 30/12/91, com a redação da Lei n° 13.107, de 30/12/00, e da Lei 
n° 13.402, de 05/08/02). 
§ 1° Considera-se caracterizada a atividade preponderante quando mais de 50% (cinquenta por cento) da 
receita operacional do adquirente, nos 2 (dois) anos anteriores e nos 2 (dois) anos subsequentes à 
aquisição, decorrer de transações mencionadas no "caput" deste artigo, observado o disposto no § 2 ° . 
§ 2° Se o adquirente iniciar suas atividades após a aquisição, ou menos de 2 (dois) anos antes dela, 
apurar-se-á a preponderância referida no parágrafo anterior, levando em consideração os 3 (três) 
primeiros anos seguintes à data da aquisição. 
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Art. 287. Ficam sujeitos à apreensão, na forma regulamentar, os bens móveis existentes no 
estabelecimento ou em trânsito, bem como os livros, documentos e papéis que constituam prova material 
de infração à legislação municipal atinente ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (Art. 50  da 
Lei n° 7.047, de 06/09/67). 

Art. 288. Ficam os contribuintes dos tributos mobiliários, bem como os responsáveis tributários, obrigados 
a franquear o acesso da Fiscalização Tributária Municipal a quaisquer impressos, documentos, papéis, 
livros, declarações de dados, programas e arquivos magnéticos ou eletrônicos, armazenados por 
qualquer meio, de natureza contábil ou fiscal (Art. 9° da Lei n° 13.476, de 30/12/02). 

Art. 289. Podem ser apreendidos no estabelecimento dos contribuintes, responsáveis tributários, 
tomadores ou intermediários de serviços, com a finalidade de comprovar infração à legislação tributária 
(Art. 11 da Lei n° 13.476, de 30/12/02, com a redação da Lei n° 14.125, de 29/12/05): 
I - documentos, papéis, livros, declarações de dados, programas e arquivos magnéticos ou eletrônicos, 
armazenados por qualquer meio, de natureza contábil ou fiscal; 
II - equipamentos autenticadores e transmissores de documentos fiscais eletrônicos que não atendam aos 
requisitos da legislação tributária (Com a redação da Lei n° 15.406, de 08/07/11); 
III - equipamentos utilizados no recinto de atendimento ao público, que possibilitem o registro ou o 
processamento de dados relativos à prestação de serviços, sem autorização ou que não satisfaçam os 
requisitos desta. 
§ 1° Havendo suspeita, indício ou prova fundada de que os bens ou coisas descritos nos incisos I, II e III 
do "caput" deste artigo encontrem-se em local ao qual a Fiscalização Tributária Municipal não tenha livre 
acesso, devem ser promovidas buscas e apreensões judiciais, sem prejuízo das medidas necessárias 
para evitar sua remoção sem anuência da Administração Tributária. 
§ 2° Da apreensão administrativa deve ser lavrado termo, na forma que dispuser o regulamento. 

Art. 290. Aplicam-se ao imposto devido pelo regime de estimativa, no que couber, as disposições deste 
Capítulo, em especial as relativas às multas, infrações e penalidades (Art. 23 da Lei n° 13.476, de 
30/12/02). 

CAPITULO VI 
Incentivos Fiscais Relativos aos Tributos Municipais 

Seção I 
Projetos Culturais 

Art. 291. Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa Municipal de Apoio a Projetos 
Culturais - Pro-Mac, consistente em incentivo fiscal para a realização de projetos culturais, a ser 
concedido a pessoa física ou jurídica domiciliada no Município (Art. 1° da Lei n° 15.948, de 26/12/13). 

Art. 292. São objetivos do Pro-Mac (Art. 2° da Lei n° 15.948, de 26/12/13): 
I - apoiar e promover a diversidade cultural existente no Município; 
II - reconhecer e patrocinar ações de produção artística e cultural; 
III - proteger o patrimônio material e imaterial do Município; 
IV - ampliar o acesso e fruição de produções artísticas e culturais, inclusive locais. 

Art. 293. Para efeitos desta lei, considera-se (Art. 3° da Lei n° 15.948, de 26/12/13): 
I - projeto cultural: a proposta de conteúdo artístico-cultural com destinação exclusivamente pública e de 
iniciativa privada independente para a qual se pretende os benefícios do Pro-Mac, a ser apresentada e 
realizada, prioritariamente e em sua maior parte, no Município de São Paulo; 
II - patrocinador: pessoa física ou jurídica contribuinte de ISS ou IPTU que apoie financeiramente o projeto 
cultural; 
III - responsável técnico ou artístico: o próprio proponente ou terceiro por este contratado para contribuir 
artisticamente ou atuar como consultor do projeto; 
IV - atividade cultural independente: aquela que atenda cumulativamente às seguintes exigênCias: 
a) não tenha qualquer associação ou vínculo direto ou indireto com empresas de serviços de radiodifusão 
de som e imagem, ou operadoras de comunicação eletrônica aberta ou por assinatura; 
b) não tenha qualquer associação ou vínculo direto ou indireto com patrocinadores do projeto 
apresentado, ressalvada a hipótese a que alude o inciso XX do artigo 294; 
V - contrapartida: a oferta de um conjunto de ações visando garantir o mais amplo acesso da população 
ao produto do projeto cultural. 

Art. 294. Poderão ser objeto de apoio no âmbito do Pro-Mac as seguintes manifestações artísticas e 
culturais, independentes e de caráter privado (Art. 4° da Lei n° 15.948, de 26/12/13): 
I - artes plásticas, visuais e design; 
II - bibliotecas, arquivos, centros culturais e espaços culturais independentes; 
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III - cinema e séries de televisão; 
IV - circo; 
V - cultura popular e artesanato; 
VI - dança; 
VII - eventos carnavalescos e escolas de samba; 
VIII - "hip-hop"; 
IX - literatura; 
X - museu; 
XI - música; 
XII - ópera; 
XIII - patrimônio histórico e artístico; 
XIV - pesquisa e documentação; 
XV - teatro; 
XVI - vídeo e fotografia; 

XVII - bolsas de estudo para cursos de caráter cultural ou artístico, ministrados em instituições nacionais 
ou internacionais sem fins lucrativos; 

XVIII - programas de rádio e de televisão com finalidades cultural, social e de prestação de serviços à 
comunidade; 
XIX - restauração e conservação de bens protegidos por órgão oficial de preservação; 
XX - cultura digital; 
XXI - design de moda; 
XXII - projetos especiais - primeiras obras, experimentações, pesquisas, publicações, cursos, viagens, 
resgate de modos tradicionais de produção, desenvolvimento de novas tecnologias para as artes e para a 
cultura e preservação da diversidade cultural. 

Art. 295. Não serão contemplados com recursos do Pro-Mac (Art. 5° da Lei n° 15.948, de 26/12/13): 
I - eventos culturais cujo título contenha somente o nome de um patrocinador (Inciso V do art. 5°); 
II - projetos de conteúdo sectário ou segregacionista atinente a raça, cor, sexo e religião (Inciso VII do 
art. 5°). 

Art. 296. O incentivo fiscal referido no artigo 291 corresponderá ao recebimento, por parte do proponente 
de qualquer projeto cultural a ser realizado no Município, de certificados expedidos pelo Poder Público, 
correspondentes ao valor do incentivo autorizado pelo Poder Executivo (Art. 6° da Lei n° 15.948, de 
26/12/13). 
I — O contribuinte do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS e do Imposto sobre a 
Propriedade Predial e Territorial Urbana — IPTU poderá utilizar, para pagamento destes, o valor destinado 
a projetos culturais, até o limite de 20% (vinte por cento) do valor devido a cada incidência dos tributos. 

Art. 297. Não poderá ser contribuinte incentivador (Art. 7° da Lei n° 15.948, de 26/12/13): 
I - a pessoa jurídica da qual o proponente do projeto seja titular administrador, gerente acionista ou sócio, 
ou o tenha sido nos 12 (doze) meses anteriores; 
II - o cônjuge e os parentes até o terceiro grau, inclusive os afins, do proponente do projeto; 
III - o próprio proponente do projeto, exceto se for para restauro ou reforma de imóvel localizado no 
Município de São Paulo, de sua propriedade, tombado ou protegido por legislação preservacionista. 

Art. 298. Poderão apresentar projetos, como pessoa física, o próprio artista ou detentor de direitos sobre 
o seu conteúdo e, como pessoa jurídica, empresas com sede no Município que tenham como objetivo 
atividades artísticas e culturais, e instituições culturais sem fins lucrativos (Art. 8° da Lei n° 15.948, de 
26/12/13). 
Parágrafo único. O disposto no "caput" deste artigo não se aplica a órgãos e entidades da administração 
pública, direta ou indireta, federal, estaduais e municipais, as quais poderão ser apenas beneficiárias de 
projetos referentes a atividades artísticas e culturais. 

Art. 299. O mesmo projeto não poderá ser apresentado fragmentado ou parcelado por proponentes 
diferentes (Art. 9° da Lei n° 15.948, de 26/12/13). 

Art. 300. Fica vedada a utilização dos recursos do Incentivo Fiscal de que trata o inciso I do artigo 296 
para projetos em que seja beneficiária a empresa patrocinadora, bem como seus proprietários, sócios ou 
diretores, seus cônjuges e parentes em primeiro grau (Art. 10 da Lei n° 15.948, de 26/12/13). 
§ 1° A utilização de recursos na forma prevista no "caput" deste artigo sujeitará a empresa patrocinadora 
ao cancelamento dos benefícios desta lei, com prejuízo dos valores eventualmente já depositados. 
§ 2° O disposto no "caput" deste artigo não se aplica aos projetos de conservação ou restauração de bens 
protegidos por órgão público de preservação. 

Seção II 
Recuperação e Conservação de Imóveis em Área Especial M
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4 Art. 301. Observados os requisitos e condições fixados nesta lei, será concedido ince i  tivoft ".2  all:a n 2  

pessoas físicas ou jurídicas que promoverem ou patrocinarem a recuperação externa e a conservação de 
imóvel próprio ou de terceiro, localizado na Área Especial de Intervenção, delimitada na planta e na 
relação constantes, respectivamente, dos Anexos I e II da Lei n° 12.350, de 06 de junho de 1997 (Art. 1° 
da Lei n° 12.350, de 06106/97). 
§ 1° O incentivo fiscal de que trata este artigo será concedido pelo prazo de 10 (dez) anos e consistirá no 
recebimento, pelo proprietário do imóvel ou patrocinador, de certificado expedido pelo Poder Público, 
equivalente ao valor do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana do imóvel recuperado ou 
conservado. 
§ 2° Quando houver para o imóvel isenção anterior, o valor do certificado a ser recebido pelo proprietário 
ou patrocinador das obras ou conservação, deverá equivaler a 0,6% do valor venal do imóvel recuperado 
ou conservado, se as obras tiverem se iniciado anteriormente a 1° de janeiro de 1999, ou 1% do valor 
venal do imóvel recuperado ou conservado, se as obras tiverem se iniciado a partir de 1° de janeiro de 
1999 (Art. 1° da Lei n° 12.350, de 06/06/97, c/c com o art. 6° da Lei n° 12.782, de 30/12/98). 
§ 3° O certificado de que trata este artigo será utilizado exclusivamente para o pagamento do Imposto 
Predial e Territorial Urbano incidente sobre o imóvel recuperado ou conservado ou sobre outros imóveis 
do mesmo proprietário ou de propriedade do patrocinador. 

Seção III 
Desenvolvimento da Área Central do Município 

Art. 302. Fica instituído o Programa de Incentivos Seletivos, com o objetivo de promover e fomentar o 
desenvolvimento da área central do Município de São Paulo. (Art. 1° da Lei n° 13.496, de 07/01/03) 
§ 1° Para fins do disposto nesta lei, a área central do Município de São Paulo corresponde aos Distritos 
da Sé e República, nos termos da Lei n° 11.220, de 20 de maio de 1992. 
§ 2° O referido Programa terá duração de 5 (cinco) anos, contados da data da publicação desta lei. 

Art. 303. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder incentivos fiscais aos contribuintes que realizarem 
investimentos na área central, observado o disposto nos artigos 309 e 310 (Art. 2° da Lei n° 13.496, de 
07/01/03). 
§ 10 O incentivo fiscal referido no "caput" deste artigo consistirá na emissão, pelo Poder Público, de 
certificados proporcionais ao valor do incentivo concedido, em favor do investidor. 
§ 2° Investidor é a pessoa física ou jurídica domiciliada no Município de São Paulo, previamente habilitada 
no programa para a realização de investimento na área central. 
§ 3°  Investimento, para os efeitos desta lei, é a despesa efetivamente comprovada com a implantação, 
expansão ou modernização de empresa ou de empreendimentos residenciais, compreendendo: 
I - aquisição de terrenos; 
II - elaboração de projetos; 
III - execução de obras; 
IV - melhoramento em instalações incorporáveis ou inerentes aos imóveis; 
V - aquisição de equipamentos necessários à implantação, expansão, modernização tecnológica ou ainda 
a preservação ou conservação de bens de valor cultural, histórico, artístico, arquitetõnico ou urbanístico. 

Ali. 304. A concessão dos incentivos seletivos previstos nesta lei fica condicionada à aprovação de 
projeto que demonstre a ocorrência dos seguintes fatores: (Art. 3° da Lei n° 13.496, de 07/01/03) 
I - restauração, preservação ou conservação do imóvel onde a atividade estiver instalada; 
II - incremento da atividade econômica na área central. 
§ 1° A efetivação desses fatores será objeto de verificação anual pela Empresa Municipal de Urbanização 
- EMURB. 
§ 2° A aprovação do projeto deverá ser anterior ao início do investimento a que corresponderá o incentivo 
de que trata esta lei. 

Art. 305. Os certificados expedidos poderão ser utilizados para pagamento dos seguintes tributos (Art. 4° 
da Lei n° 13.496, de 07/01/03): 
I - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS incidente sobre a atividade exercida na área 
central; 
II - Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU incidente sobre o imóvel objeto do investimento; 
III - Imposto sobre Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis — ITBI-IV incidente sobre o imóvel objeto do 
investimento. 
§ 1° Os certificados serão emitidos em nome do investidor, sendo vedada a sua circulação. 
§ 2° No caso de tributos imobiliários, os certificados somente poderão ser utilizados para o pagamento 
dos impostos relativos ao imóvel objeto do investimento, sendo autorizada a cessão dos certificados nos 
casos em que o investidor não for o proprietário do imóvel. 
§ 3° Os certificados terão validade de 5 (cinco) anos a partir de sua emissão e serão corrigidos 
anualmente pelos mesmos índices aplicáveis à correção dos impostos. 
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Art. 306. Os incentivos fiscais serão concedidos de acordo com o porte da empresa beneficiária, nos 
termos da classificação federal, pelo prazo máximo de 5 (cinco) anos e limitados a (Art. 50  da Lei n° 
13.496, de 07/01/03): 
I - 50% (cinquenta por cento) do valor do investimento, quando a beneficiária for pessoa física, 
associação, microempresa ou empresa de pequeno porte; 
II - 20% (vinte por cento) do valor do investimento quando a beneficiária for empresa não enquadrada no 
inciso I. 
Parágrafo único. Os percentuais referidos nos incisos I e II ficam fixados, respectivamente, em 60% 
(sessenta por cento) e 30% (trinta por cento) do valor do investimento realizado nos casos em que a 
atividade venha a se instalar em imóveis tombados ou protegidos pela legislação de parcelamento, uso e 
ocupação do solo, desde que respeitada a legislação de proteção ao patrimônio histórico, artístico e 
cultural. 

Art. 307. Fica criado o Conselho do Programa de Incentivos Seletivos para a área central, composto pelo 
Presidente da Empresa Municipal de Urbanização, pelos Secretários Municipais de Planejamento Urbano, 
de Finanças e Desenvolvimento Econômico, de Habitação e Desenvolvimento Urbano, de 
Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade, de Cultura e por 5 (cinco) representantes da sociedade civil, 
indicados pelo Prefeito (Art. 6° da Lei n° 13.496, de 07/01/03). 
Parágrafo único. O Conselho será presidido pelo Presidente da EMURB, a quem caberá o voto de 
desempate. 

Art. 308. Compete ao Conselho do Programa de Incentivos Seletivos analisar e deliberar acerca dos 
pedidos de concessão dos incentivos, bem como formular as diretrizes da política pertinente ao 
Programa, submetendo-os à ratificação do Prefeito (Art. 70  da Lei n° 13.496, de 07/01/03). 
§ 1° Preliminarmente, os pedidos serão encaminhados à Assessoria Técnica do Conselho, que será 
constituída por um representante da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico, um 
representante da Secretaria Municipal de Planejamento Urbano, um representante do Departamento do 
Patrimônio Histórico da Secretaria Municipal de Cultura e por um representante da Empresa Municipal de 
Urbanização, a quem caberá exercer sua secretaria executiva. 
§ 2° A Assessoria Técnica do Conselho elaborará parecer sobre o pedido formulado, verificando a 
possibilidade de seu enquadramento no programa, o mérito do projeto, o valor máximo de incentivo 
permitido, bem como a regularidade fiscal do investidor perante as Fazendas Públicas, o Instituto 
Nacional de Seguridade Social - INSS e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS. 

Art. 309. A Lei Orçamentária fixará, anualmente, o valor destinado ao Programa de Incentivos Seletivos 
ora instituído (Art. 8° da Lei n° 13.496, de 07/01/03). 

Art. 310. Observados os limites máximos estabelecidos no artigo 306, bem como o limite fixado na Lei 
Orçamentária, o Conselho do Programa classificará os projetos apresentados pelo seu mérito, na forma 
do regulamento a ser expedido (Art. 9° da Lei n° 13.496, de 07/01/03). 

Art. 311. A concessão dos benefícios previstos nesta lei exclui a concessão de qualquer outro, sendo 
vedada a cumulação de incentivos fiscais. (Art. 10 da Lei n° 13.496, de 07/01/03) 

Art. 312. Para o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, somente será admitido o 
pagamento por certificados do valor que exceder a observância da alíquota mínima do imposto, nos 
termos do artigo 88, incisos I e II, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, com a redação 
conferida pela Emenda Constitucional n° 37, de 12 de junho de 2002 (Art. 11 da Lei n° 13.496, de 
07/01/03). 

Seção IV 
Desenvolvimento da Zona Leste do Município 

Art. 313. Fica instituído o Programa de Incentivos Fiscais para prestadores de serviços estabelecidos ou 
que vierem a se estabelecer na região da Zona Leste do Município de São Paulo compreendida pelos 
perímetros constantes do Anexo Único desta lei — Região Incentivada, com o objetivo de promover e 
fomentar o desenvolvimento adequado dessa área, incentivando a instalação de empresas intensivas em 
mão de obra e propiciando a geração de empregos, nos termos das disposições desta lei (Art. 1° da Lei 
n° 15.931, de 20112/13). 
§ 1° O Programa de Incentivos Fiscais terá a duração de 25 (vinte e cinco) anos, contados a partir do 
primeiro dia do mês seguinte à data da publicação do decreto regulamentar desta lei. 
§ 2° A adesão ao Programa deverá ser efetivada no prazo de 5 (cinco) anos contados a partir do primeiro 
dia do mês seguinte à data da publicação do decreto regulamentar desta lei. 

Art. 314. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder incentivos fiscais aos prestadores dos seguintes 
serviços constantes da lista do "caput" do artigo 171, estabelecidos ou que vierem a se estabelecer na 
Região Incentivada (Art. 2° da Lei n° 15.931, de 20/12/13): 
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I - serviços de informática e congêneres, descritos no item 1; 	 &om.. Nogueira 
II - serviços de saúde, assistência médica e congêneres, descritos no item 4; 
III - serviços de medicina e assistência veterinária e congêneres, descritos no item 5; 
IV - serviços de cuidados pessoais, estética, atividades físicas e congêneres, descritos no item 6; 
V - serviços de educação, ensino, orientação pedagógica e educacional, instrução, treinamento e 
avaliação pessoal de qualquer grau ou natureza, descritos no item 8; 
VI - hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart-service condominiais, flats, apart-hotéis, hotéis 
residência, residence-service, suite service, hotelaria marítima, motéis, pensões e congêneres; ocupação 
por temporada com fornecimento de serviço, descritos no subitem 9.01; 
VII - distribuição de bens de terceiros, descrito no subitem 10.10; 
VIII - exibições cinematográficas, descritas no subitem 12.02; 
IX - composição gráfica, fotocomposição, clicheria, zincografia, litografia, fotolitografia, descritos no 
subitem 13.04; 
X - lubrificação, limpeza, lustração, revisão, carga e recarga, conserto, restauração, blindagem, 
manutenção e conservação de máquinas, veículos, aparelhos, equipamentos, motores, elevadores ou de 
qualquer objeto, descritos no subitem 14.01; 
XI - recauchutagem ou regeneração de pneus, descritos no subitem 14.04; 
XII - restauração, recondicionannento, acondicionamento, pintura, beneficiamento, lavagem, secagem, 
tingimento, galvanoplastia, anodização, corte, recorte, polimento, plastificação e congêneres, de objetos 
quaisquer, descritos no subitem 14.05; 
XIII - instalação e montagem de aparelhos, máquinas e equipamentos, inclusive montagem industrial, 
prestados ao usuário final, exclusivamente com material por ele fornecido, descritos no subitem 14.06; 
XIV - alfaiataria e costura, descritos no subitem 14.09; 
XV - tinturaria e lavanderia, descritos no subitem 14.10; 
XVI - carpintaria e serralheria, descritos no subitem 14.13; 
XVII - resposta audível (centrais de "call center" e telennarketing), descrito no subitem 17.02. 

Art. 315. Os incentivos fiscais referidos no artigo 314 serão os seguintes (Art. 30  da Lei n° 15.931, de 
20/12/13): 
I - isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU referente ao imóvel ocupado pelo contribuinte 
incentivado, a partir do ano seguinte ao da data da homologação da declaração a que se refere o artigo 
316, pelo prazo de 20 (vinte) anos ou até o final do período de que trata o § 1° do artigo 313, o que 
ocorrer primeiro; 
II - isenção do Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos" de Bens Imóveis - ITBI-IV na aquisição de imóvel 
pelo contribuinte incentivado, ocorrida após a homologação da declaração a que se refere o artigo 316; 
III - isenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS incidente sobre os serviços de 
construção civil, descritos nos subitens 7.02, 7.04, 7.05 e 7.15 da lista do "caput" do artigo 171, quando 
vinculados à execução da construção ou reforma de imóvel de propriedade do contribuinte incentivado, 
para obras iniciadas a partir do primeiro dia do mês seguinte ao da homologação da declaração a que se 
refere o artigo 316; 
IV - isenção de 60% (sessenta por cento) do ISS incidente sobre os serviços incentivados referidos no 
artigo 314, observado o § 4° deste artigo, a partir da data da homologação da declaração a que se refere 
o artigo 316, pelo prazo de 20 (vinte) anos ou até o final do período de que trata o § 1° do artigo 313, o 
que ocorrer primeiro. 
§ 1° O incentivo fiscal de que trata o inciso I do "caput" deste artigo somente será concedido quando: 
I - o total da receita com a prestação dos serviços incentivados representar, no mínimo, 50% (cinquenta 
por cento) da receita bruta do estabelecimento incentivado; 
II - a atividade de prestação dos serviços incentivados ocupar, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) da 
área construída do imóvel incentivado. 
§ 2° O incentivo fiscal de que trata o inciso I do "caput" deste artigo não se aplicará sobre o excesso de 
área conforme definido na legislação tributária em vigor. 
§ 3° Os incentivos fiscais tratados nos incisos I, II e III do "caput" deste artigo serão concedidos para os 
imóveis efetivamente utilizados no desenvolvimento das atividades de prestação dos serviços 
incentivados. 
§ 4° O incentivo fiscal de que trata o inciso IV do "caput" deste artigo não poderá resultar, direta ou 
indiretamente, na redução, em cada período de competência, da alíquota mínima de 2% (dois por cento), 
conforme disposto no artigo 88, II, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 
§ 5° Para fins do disposto no inciso I do § 1° deste artigo, considera-se receita bruta a totalidade das 
receitas auferidas pelo contribuinte incentivado, sendo irrelevantes o tipo de atividade por ele exercida e a 
classificação contábil adotada para as receitas, conforme dispuser o regulamento. 

Art. 316. A inclusão no Programa de Incentivos Fiscais dar-se-á por opção do contribuinte incentivado 
mediante declaração, observado o prazo de adesão de que trata o § 2° do artigo 313, cabendo à 
autoridade administrativa competente a sua homologação, desde que atendidas as condições desta lei, 
conforme dispuser o regulamento (Art. 4° da Lei n°15.931, de 20/12/13). 
§ 1° Deverá a Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico exigir do interessado 
declaração periódica, acompanhada de outros dados e documentos a critério da autoridade 

RF 1`i.274 

M
at

ér
ia

 P
L 

56
8/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 129



administrativa, comprobatórios do cumprimento das condições estabelecidas para a permanência no 
Programa. 
§ 2° A falta de cumprimento da exigência a que se refere o § 1° deste artigo acarretará: 
I - a suspensão dos benefícios até que regularizada a exigência, observado o inciso II deste parágrafo; 
II - a exclusão do Programa quando o contribuinte incentivado deixar de entregar a declaração por duas 
vezes, consecutivas ou não. 
§ 3° Considerar-se-ão liminarmente homologadas as declarações a que se refere este artigo quando, 
passados 15 (quinze) dias de sua transmissão, não houver decisão definitiva a respeito da matéria. 
§ 4° As declarações que impliquem a inclusão ou ampliação dos incentivos de que cuida esta lei somente 
poderão ser apresentadas durante o prazo de que trata o § 2° do artigo 313. 
§ 5° Na hipótese de ser solicitada a comprovação documental dos dados informados nas declarações a 
que se refere este artigo, o prazo estabelecido no § 3° deste artigo será contado a partir da data da 
entrega da documentação. 
§ 6° A entrega fora do prazo ou a ausência da declaração prevista no § 1° deste artigo sujeitará o infrator 
às seguintes penalidades: 
I - multa de R$ 600,00 (seiscentos reais), por declaração, aos que a apresentarem fora do prazo 
estabelecido em regulamento; 
II - multa de R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais), por declaração, aos que deixarem de apresentá-la ou o 
fizerem com dolo, fraude, simulação ou dados inexatos, com a finalidade de ingressar ou permanecer no 
Programa, conforme dispuser o regulamento. 
§ 7° Os valores das multas previstas no § 6° deste artigo serão corrigidos monetariamente na forma do 
disposto no artigo 2° da Lei n° 13.105, de 29 de dezembro de 2000. 

Art. 317. A concessão dos incentivos fiscais a que se refere o artigo 315 fica condicionada ao início da 
prestação dos serviços incentivados em até 3 (três) anos a partir da data da homologação da declaração 
a que se refere o "caput" do artigo 316 (Art. 5° da Lei n° 15.931, de 20/12/13). 

Art. 318. O incentivo fiscal a que se refere o inciso IV do "caput" do artigo 315 não poderá ser usufruído 
(Art. 6° da Lei n° 15.931, de 20/12/13): 
I - com o Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional de que trata o Capítulo IV da Lei 
Complementar Federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006; 
II - pelas sociedades constituídas na forma do artigo 199, sujeitas a regime especial de recolhimento do 
ISS; 
III - com outro programa de incentivo fiscal do Município. 

Art. 319. Nos termos da Lei n° 14.094, de 6 de dezembro de 2005, não serão concedidos incentivos 
fiscais aos contribuintes ou aos imóveis com registro no Cadastro Informativo Municipal - CADIN 
MUNICIPAL, conforme dispuser o regulamento (Art. 70  da Lei n° 15.931, de 20/12/13). 
§ 1° A regularidade no CADIN MUNICIPAL deverá ser verificada por ocasião da concessão do incentivo e 
a cada declaração periódica, nos termos do "caput" e do § 1° do artigo 316. 
§ 2° O registro de pendências no CADIN MUNICIPAL, verificada em 3 (três) declarações consecutivas, 
acarretará a exclusão do Programa, observados os §§ 1° e 2° do artigo 320. 

Art. 320. O contribuinte incentivado será excluído do Programa diante da inobservância de qualquer das 
exigências estabelecidas nesta lei, conforme dispuser o regulamento (Art. 8° da Lei n° 15.931, de 
20/12/13). 
§ 1° A exclusão do contribuinte incentivado do Programa implica a perda de todos os benefícios desta lei, 
acarretando a exigibilidade dos tributos a que se refere o artigo 315, com os acréscimos legais previstos 
na legislação municipal, inclusive multa moratória, desde a data em que a condição deixou de ser 
atendida. 
§ 2° Caso seja verificada hipótese de dolo, fraude, simulação ou informações inexatas, com o intuito de 
ingressar ou permanecer no Programa, o tributo deverá ser recolhido com os devidos acréscimos legais 
previstos na legislação municipal, como se o benefício nunca tivesse sido concedido. 
§ 3° Na hipótese a que se refere o § 2° deste artigo, independentemente das medidas administrativas e 
judiciais cabíveis, iniciado o procedimento fiscal, a falta ou o recolhimento a menor do imposto sujeitará o 
infrator à multa fixada em 100% (cem por cento) do valor do imposto devido e não recolhido ou pago a 
menor. 
§ 4° Nas hipóteses previstas nos §§ 1° e 2° deste artigo quando o pagamento do ISS for de 
responsabilidade dos tomadores ou intermediários dos serviços incentivados, não será eximida a 
responsabilidade do prestador de serviços no período compreendido entre a data em que a condição 
deixou de ser atendida e a data da exclusão do Programa, relativamente ao valor do incentivo fiscal 
usufruído. 
§ 5° Ressalvado o disposto no § 6° deste artigo, o contribuinte excluído do Programa na forma do "caput" 
deste artigo poderá nele reingressar apenas uma vez, observado o prazo de adesão de que trata o § 2° 
do artigo 313. 
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golha 	 
N°. 

q6 

Ívle Salorrit,( c. Nogueira 
§ 6° É vedado o reingresso do contribuinte excluído do Programa quando verificadas as hipótéMs elé. 274   
dolo, fraude, simulação ou informações inexatas, com o intuito de ingressar ou permanecer no Programa. 
§ 70  No caso de reingresso no Programa, será computado na contagem dos prazos a que se referem os 
incisos I e IV do "caput" do artigo 315 o período em que o contribuinte usufruiu os incentivos fiscais 
anteriormente à sua exclusão. 
§ 8° O contribuinte incentivado deverá, mediante declaração, comunicar à Administração Tributária 
qualquer fato que implique desatendimento das condições para permanência no Programa. 

Art. 321. A Administração Tributária poderá utilizar comunicação eletrônica para, no âmbito do Programa, 
dentre outras finalidades (Art. 9° da Lei n° 15.931, de 20/12/13): 
I - cientificar o contribuinte incentivado de quaisquer tipos de atos administrativos; 
II - encaminhar notificações e intimações; 
III - expedir avisos em geral. 

Art. 322. A pessoa que adquirir do contribuinte incentivado, a qualquer título, estabelecimento empresarial 
participante do Programa, e continuar a exploração da mesma atividade, sob a mesma ou outra razão 
social, continuará a gozar dos incentivos anteriormente concedidos, desde que atendidas as condições 
desta lei (Art. 10 da Lei n° 15.931, de 20/12/13). 

Art. 323. O Programa de Incentivos Fiscais será administrado pela Secretaria Municipal de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico (Art. 11 da Lei n° 15.931, de 20/12/13). 

Anexo Único — Região Incentivada (Anexo Único da Lei n° 15.931, de 20112113)a 
ÁREA 1: Começa no cruzamento da Avenida José Pinheiro Borges com a Rua Itagimirim, segue pela Rua 
Itagimirim, Rua Flores do Piauí, Rua Gregório Ramalho, Rua Inácio Alves de Matos, Rua Américo 
Salvador Novelli, Rua Paulo de Tarso Rodrigues, Praça Agostinho Rodrigues Marques, Rua Acotipa, Rua 
Barra de Guabiraba, Rua José Manuel Martins, Travessa Eugênia Fiacre, Rua Pinheiro Preto, Rua 
Castelo do Piauí, Avenida 'taquara, Rua Serrana, Avenida 'taquara, Rua Cesar Diaz, Avenida Waldemar 
Tietz, Avenida Padre Estanislau de Campos, acesso à Rua Doutor Luiz Ayres e seu prolongamento 
natural até a Avenida José Pinheiro Borges, seguindo por esta até o ponto inicial. 
ÁREA 2: Começa no cruzamento da Rua Flor de Caboclo com a Estrada do Imperador, segue pela 
Estrada do Imperador, Rua Mapixi, Rua Flor do Japão, Rua Caio Alegre, Rua Padre Gregário Mafra, Rua 
Virgínia de Miranda, Rua Francisco Alarigo Bergamo, Rua Pires do Rio, Rua Liderança, Rua Crescenzo 
Albanesa, Rua Augusto Carlos Bauman, Rua Professor Brito Machado, Rua Alayde de Souza Costa, Rua 
Rio Imburana, Rua Guilherme Valença, Avenida Professor João Batista Conti, Rua Andorinha da Mata, 
Rua Jardim Tamoio, Rua Adriano Alvarez, Rua Bartolomeu Ferrari, Rua Sabbado D'Angelo, Avenida 
Jacu-Pêssego/Nova Trabalhadores, Rua Pedro Feliciano, Rua Victorio Santim, Rua França Velho, Rua 
Santo Antônio de Itaverava, Rua Alaor, Rua Arraial de São Bartolomeu, Rua Lagoa Feia, Rua Serra de 
São Domingos, Rua João Dias da Motta, Rua Serra de Santa Marta, Rua Lagoa do Taí Grande, Rua 
Serra de São Domingos, Rua Pedro Leopoldo, Rua Taques, Rua Campinas do Piauí, Rua Fontoura 
Xavier, Rua Colonial das Missões, Rua Ken Sugaya, Largo da Matriz, Rua Ken Sugaya, Rua Américo 
Salvador Novelli, Rua Ignácio Alves de Mattos, Rua Gregório Ramalho, Rua Flores do Piauí, Rua 
Itagimirim, Rua Padre Viegas de Menezes, Avenida Campanella, Rua Sargento Pedro dos Santos, Rua 
Rosina Ferraresi Marsura, Rua Bento Ribeiro, Rua Alexandre Dias, Rua João José de Souza, Rua das 
Boas Noites, Rua Catarina Lopes, Rua André Cavalcanti, Rua Raimundo Gonçalves Ferreira, Rua Manuel 
dos Reis Souza, Rua Severino Alboleya Imbernon, Rua Monte Sinai, Praça Jandaira, Avenida Ernesto 
Souza Cruz, Rua Camuengo, Avenida Caititu, Rua Flor de Babado, Rua Flor da Esperança, Rua 
Pantanais do Mato Grosso, Rua Flor de Contas e Rua Flor do Caboclo até o ponto inicial. 
ÁREA 3: Começa na confluência da Rua Liderança com a Avenida Pires do Rio, segue pela Avenida 
Pires do Rio, Rua São João do Cariri, Rua Calabura, Rua Almino Afonso, Avenida Pires do Rio, Rua Rio 
São Francisco do Mogaino, Rua Cecília 'ter, Rua Salvador do Sul, Avenida José Pinheiro Borges, Rua 
Ribeiro de Andrade, Rua Veiga Bueno, Rua Juvelina, Estrada Itaquera-Guaianases, Avenida Nossa 
Senhora de Guadalupe, Rua Santa Edith, Avenida Um (Codlog 75.423-4), Estrada Itaquera-Guaianases, 
Rua Nossa Senhora das Candeias, Rua lcouara, Rua Annanari, Rua Antônio Garcia Filho, Rua Senador 
Amaral Furlan, Rua Renzo Baldini, Rua Frei Jorge Walter Nunes, Rua Jiparaná, Rua Damásio Pinto, Rua 
João Câmara, Rua Porto Amazonas, Rua Cândido Godoi, Rua Damásio Pinto, Rua Antônio Moura 
Andrade, Rua Paulo Lopes Leão, Rua Professor Brito Machado, Rua Augusto Carlos Bauman, Rua 
Crescenzo Albanesa e Rua Liderança até o ponto inicial. 
ÁREA 4: Começa na confluência da Avenida Jacu-Pêssego/Nova Trabalhadores com a Rua Agrimensor 
Sugaya, segue pela Rua Agrimensor Sugaya, Rua Matashiro Yamaguishi, Rua Agrimensor Sugaya, Rua 
Prof. Hasegawa, Rua Hisaji Monta, Rua Zituo Karazawa, Rua Isa Silveira Leal, Rua Go Sugaya, Rua 
Guichi Shigueta, Avenida Jacu-Pêssego/Nova Trabalhadores, Rua Malmequer do Campo, Rua John 
Speers, Rua Shinzaburo Mizutani, Rua Victorio Santim, Rua Pedro Feliciano e Avenida Jacu-
Pêssego/Nova Trabalhadores até o ponto inicial. 
ÁREA 5: Começa na confluência da Avenida Ragueb Chohfi com a Avenida Aricanduva, segue pela 
Avenida Ragueb Chohfi, Rua Forte de Santos, Rua Forte do Pontal, Rua Forte do Triunfo, Rua das M
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Estrelas, Rua Phobus, Rua Titania, Avenida Forte do Leme, Rua Umbriel, Rua Touro, Rua Lua, Rua Irineu 
de Matos, Rua Olavo Faggin e Avenida Ragueb Chohfi até o ponto inicial. 
ÁREA 6: Começa na confluência da Rua Araçazal com a Rua Doutor Assis Ribeiro, segue pela Rua 
Doutor Assis Ribeiro, divisa entre os Setores Fiscais 129 e 130 da Planta Genérica de Valores, Rodovia 
dos Trabalhadores - Ayrton Senna da Silva, limite com o Município de Guarulhos, divisa entre os Setores 
Fiscais 111 e 131 da Planta Genérica de Valores, Rua Japichaua, Rua Doutor Assis Ribeiro, Rua Antonio 
Egas Moniz, Rua Maria Angélica Soares Gomes, Rua Abel Tavares, Rua José Lopes Rodrigues, Rua 
Reverendo João Euclides Pereira, Rua São Vicente de Minas, Rua Francisco Barroso Pereira 
(contornando a quadras 330 do Setor Fiscal 111 da Planta Genérica de Valores), Rua Manoel de Mattos 
Godinho, Rua Entre-Folhas, Rua das Crianças, Avenida Wenceslau Guimarães, Rua Olavo Egídio de 
Souza Aranha, Rua Chaval, Rua Ribeira do Amparo, Rua Apaura e Rua Araçazal até o ponto inicial. 
ÁREA 7: Começa no ponto onde a Avenida Jacu-Pêssego/Nova Trabalhadores passa sobre a linha férrea 
da CPTM, segue pela linha férrea, Córrego 'taquara, Rua Ribeiro dos Santos, Rua Abaitinga, Rua Luís 
Picolo, Avenida Marechal Tito, Rua José Aldo Piassi, Rua Osvaldo Santini, Rua Mário Rodrigues Fon, 
Rua Humberto Romani, Avenida São Miguel, Rua João José Rodrigues, Rua Cachoeira Bonita, Rua 
Humberto Parente, Rua Julião Cosme, Rua Ana Rita de Freitas, Rua José Augusto da Silveira, Avenida 
São Miguel, Rua Vilma, Rua Tapicua, Rua Parioto, Rua Taiuvinha, Avenida Doutor Ussiel Cirilo, Rua 
Américo Sugai, Rua Taiuvinha, Rua Santana de Pirapama, Rua Coronel Manuel Feliciano de Souza, Rua 
Ernesto Bainha Lopes, Rua Tsutomu Henni, Rua Piedade de Ponte Nova, Rua Américo Sugai, Rua 
Tejuguaçu, Rua Mari, Rua José Santana, Rua dos Cálamos, Rua Fruta do Paraíso, Estrada do Imperador, 
Rua Vitifolia, Rua Lírio da Serra, Rua Pantanais do Mato Grosso, Rua Baiardo Medeiros, Rua Flor de 
Inverno, Avenida Laranja da China, Rua Arareua, Rua Mirassol d'Oeste, Avenida Laranja da China, 
Avenida Jacu-Pêssego, Avenida São Miguel, Rua Airi Mirim, Rua Perpétua do Campo, Avenida Antônio 
Louzada Antunes, Avenida Mimo de Vênus, Rua Cravorana, Rua Saboeiro, Rua Piripiri, Rua Perpétua do 
Campo, Avenida São Miguel, Travessa Robert Morton, Rua Renato Katsuya Sato, Rua Modesto de 
Souza, Rua João Martins, Rua Renato Katsuya Sato, Rua André Bernardes, Rua Libero Ancona Lopez, 
Rua Serra da Moeda, prolongamento ideal até a Rua Doutor Assis Ribeiro, Rua Doutor Assis Ribeiro, Rua 
Vilanova de Santa Cruz, Rua Açafrão, Rua Antonio Egas Moniz, Rua Doutor Assis Ribeiro e seguindo, a 
partir do seu cruzamento com a Rua Serra de Itaqueri, pela linha férrea da CPTM até o ponto inicial. 
ÁREA 8: Começa no ponto onde a Avenida Jacu-Pêssego/Nova Trabalhadores passa sobre a linha férrea 
da CPTM, segue pela Avenida Jacu-Pêssego/Nova Trabalhadores até o limite do Parque Ecológico do 
Tietê, segue por este limite até o prolongamento ideal da Avenida Nitro-Química, Avenida Nitro-Química, 
Avenida Doutor José Artur Nova e linha férrea da CPTM até o ponto inicial. 
ÁREA 9: Começa no ponto onde a linha férrea da CPTM passa sobre o Córrego 'taquara, segue pela 
linha férrea, Avenida Estrela da Noite, Rua Cordão de São Francisco, Rua Chagoteo, Rua Rio Quebra 
Anzóis, Rua Coaracy, Rua Bernardo de Chaves Cabral, Rua Alhandra, linha férrea da CPTM, Rua Moisés 
José Pereira, Rua José Cardoso Pimentel, Rua ltapirema, Praça Major Jose Levy Sobrinho, Rua Rafael 
Correia da Silva, Rua Francisco Vaz Moniz, Avenida Marechal Tito, Rua Luís Picolo, Rua Abaitinga, Rua 
Ribeiro dos Santos e Córrego 'taquara até o ponto inicial. 
ÁREA 10: Começa na confluência da Rua José Cardoso Pimentel com Rua Simão Gonçalves, segue pela 
Rua Simão Gonçalves, Avenida Marechal Tito, Praça Lions Clube - Itaim Paulista, Rua Pascoal de 
Miranda, Rua Manuel de Castilho, Rua Santo Antônio da Glória, Rua Tibúrcio de Souza, Rua Rafael 
Monteiro Valeiro, Rua Alfredo Moreira Pinto, Rua Enseada das Garoupas, Rua Doutor Durval Vilalva, Rua 
Vereda do Paraíso, Estrada Dom João Nery, Rua Francisco Vaz Moniz, Rua Rafael Correia da Silva, 
Praça Major José Levy Sobrinho, Rua Itapirema e Rua José Cardoso Pimentel até o ponto inicial. 
ÁREA 11: Começa na confluência da Rua Belmiro Valverde com a Rua Gaspar Aranha, segue pela Rua 
Gaspar Aranha, Rua Capitão Pucci, Travessa das Ondinas, Rua Antônio Thadeo, Rua Professor Cosme 
Deodato Tadeu, prolongamento ideal da Rua Catarina Cubas até a Estrada de Poá, Estrada de Poá, Rua 
Santa Sabina, Rua Saturnino Pereira, Viaduto Deputado Antônio Sylvio Cunha Bueno, Rua Hipólito de 
Camargo, Rua Professor Francisco Pinheiro, prolongamento ideal até a Rua Bom Jesus da Penha, Rua 
Bom Jesus da Penha, Rua Getulina e Rua Belmiro Valverde até o ponto inicial. 
ÁREA 12: Começa na confluência da Rua Arroio Sarandi com a Rua João Cabral de Melo Neto, seque 
pela Rua João Cabral de Melo Neto, prolongamento natural da Rua João Cabral de Melo Neto, Estrada 
do Barro Branco (Codlog 47.612-9), Avenida Souza Ramos, via de contorno do Terminal Tiradentes, Rua 
Milagre dos Peixes, Rua Ave de Prata, Rua Bandeira do Divino, Rua Brasil Nativo, Travessa Dez Mil Dias, 
Rua Sara Kubitsheck, Avenida Naylor de Oliveira, Rua Santa Etelvina, Rua São Valfredo, Rua dos 
Têxteis, Rua Paulo Merkits, Avenida dos Metalúrgicos, Rua Dona Eloá do Valia Quadros, Rua Dom 
Marcos Barbosa, Rua Três (Codlog 50.531-5), prolongamento natural da Rua Três, Rua Barão Carvalho 
do Amparo, Rua Arroio Araponga, Rua Arroio Triunfo, Rua Marcio Beck Machado e Rua Arroio Sarandi 
até o ponto inicial. 
ÁREA 13: Começa no ponto (x=349.899; y=7.385.374), segue pela divisa entre as Quadras 023 e 991 do 
Setor Fiscal 253 da Planta Genérica de Valores, Rua Santo André Avelino, Estrada de Servidão Quatro, 
Estrada de Servidão Cinco, Rua Ipanhambuçu, Rua Júlio César Moreira, Avenida Rodolfo Pirani, Rua 
Morro das Pedras, Rua Giuseppe Torelli, prolongamento ideal da Rua Giuseppe Torelli, Avenida Jacu-
Pêssego/Nova Trabalhadores e divisa com o Município de Mauá até o ponto inicial. 
ÁREA 14: Começa na confluência da Rua Alessandro Giulio Dell'Aringa com a Rua Antonio Previato, 
segue pela Rua Antonio Previato, Rua Doutor Aureliano da Silva Arruda, Rua Ângelo de Candia, Praça M
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Gilberto Alves, Rua Embaixador Ildefonso Falcão, Rua Doutor Felice Buscaglia, Avenida Mateo Bei, Rua I .274 
Francisco Cordelli, Avenida Cláudio Augusto Fernandes, Avenida Maria Cursi, Rua Joaquim Gouveia 
Franco, Rua Professor José Décio Machado Gaia, Rua Osvaldo Nevola e Rua Alessandro Giulio 
Dell'Aringa até o ponto inicial. 

Seção V 
Cinemas 

Art. 324. Esta lei concede incentivos fiscais a cinemas que funcionem em imóveis cujo acesso direto seja 
por logradouro público ou em espaços semipúblicos de circulação em galerias mediante contrapartidas 
socioculturais com a finalidade de (Art. 1° da Lei n° 13.712, de 07/01/04): 
I - estimular, por meio de equipamento cultural, a qualificação urbanística e a recuperação de áreas 
degradadas; 
II - ampliar o acesso à cultura e obras cinematográficas; 
III - estimular a produção, circulação, exibição e fruição de obras cinematográficas brasileiras; 
IV - formar público para o cinema. 
§ 1° Somente poderão ser beneficiados por esta lei os cinemas que exibam obras cinematográficas que 
atendam a todas as faixas etárias em sua programação normal. 
§ 2° Para os fins desta lei são consideradas galerias os centros 
comerciais constituídos em regime de condomínio, sendo vedada a concessão das isenções previstas 
nesta lei aos cinemas que funcionem em "shopping centers". 

Art. 325. Ficam isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU os imóveis utilizados exclusiva ou 
predominantemente como cinema e atividades acessórias correlacionadas à exibição de filmes, com as 
características descritas no "caput" do artigo 324, que cumpram as contrapartidas de caráter sociocultural 
estabelecidas no artigo 328 (Art. 2° da Lei n° 13.712, de 07/01/04). 
Parágrafo único. No caso de imóveis parcialmente utilizados como cinema e atividades acessórias 
correlacionadas à exibição de filmes, a isenção incidirá proporcionalmente sobre a área do imóvel 
utilizada para esses fins. 

Art. 326. Fica concedida isenção parcial de Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 
passando a incidir alíquota de 2% (dois por cento) sobre o serviço aos prestadores de serviço de cinema 
quando este for prestado em imóveis com as características descritas no "caput" do artigo 324, na 
condição em que cumpram as contrapartidas de caráter sociocultural estabelecidas no artigo 328, em 
observância da alíquota mínima do imposto, nos termos do artigo 88, incisos I e II do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, com a redação conferida pela Emenda Constitucional n° 37, de 12 de junho 
de 2002 (Art. 30  da Lei n° 13.712, de 07/01/04). 
§ 1° Ao final de cada ano fiscal o contribuinte isento deverá entregar relatório de cumprimento das 
contrapartidas. 
§ 2° O Executivo Municipal regulamentará a fiscalização do cumprimento das contrapartidas e as 
penalidades, em caso de descumprimento. 

Art. 327. As isenções previstas nos artigos 325 e 326 são anuais, mediante a entrega de termo de opção 
à Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico (Art. 40  da Lei n° 13.712, de 
07/01/04). 

Art. 328. Os benefícios fiscais estabelecidos nos artigos 325 e 326 ficam condicionados ao cumprimento 
das seguintes contrapartidas (Art. 5° da Lei n° 13.712, de 07101104): 
I - a exibição de obras cinematográficas brasileiras de longa metragem em 10 (dez) dias a mais, por sala, 
do número de dias exigidos pelo Decreto n°3.811, de 4 de maio de 2001, que regulamenta o artigo 55 da 
Medida Provisória n° 2.219, de 4 de setembro de 2001 ou o que vier a substituir; 
II - a oferta, a titulo gratuito, de cota mensal de ingressos das sessões de cinema, na forma 
regulamentada pelo Executivo, em valor, no mínimo, 10% (dez por cento) superior àquele correspondente 
à isenção fiscal; 
III - a realização de atividades educativas e de informação sobre as obras cinematográficas exibidas ou 
seu contexto, visando à formação de público. 
§ 1° O Executivo regulamentará a distribuição dos ingressos de que trata o inciso II do "caput" deste 
artigo, que deverá beneficiar principalmente jovens e idosos de baixa renda e de regiões do Município 
desprovidas de recursos e equipamentos culturais, alunos das escolas públicas municipais, professores 
da rede pública municipal de ensino e beneficiários de programas da Prefeitura Municipal de São Paulo. 
§ 2° Os cinemas deverão disponibilizar os ingressos de que trata o inciso II do "caput" deste artigo nos 
dias e horários de maior taxa de ociosidade na ocupação, distribuindo-os entre os diferentes períodos e 
durante todos os meses do ano. 

Art. 329. O Executivo poderá estabelecer, com cinemas com as características descritas no artigo 324, 
acordo de cooperação para programas de recuperação urbanística do entorno do imóvel ou de promoção 
cultural com a participação da comunidade local (Art. 6° da Lei n° 13.712, de 07/01/04). 
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Seção VI 
Região Adjacente à Estação da Luz 

Art. 330. Fica instituído o Programa de Incentivos Seletivos para a região adjacente à Estação da Luz, 
com o objetivo de promover e fomentar o desenvolvimento adequado dessa área central do Município de 
São Paulo, nos termos das disposições constantes desta lei (Art. 1° da Lei n° 14.096, de 08/12105). 
§ 1° Para os fins do Programa ora instituído, a região adjacente à Estação da Luz - região-alvo - é a área 
compreendida pelo perímetro iniciado na intersecção da Avenida Rio Branco com a Avenida Duque de 
Caxias, seguindo pela Avenida Duque de Caxias, Rua Mauá, Avenida Cásper Libero, Avenida Ipiranga e 
Avenida Rio Branco até o ponto inicial. 
§ 2° O Programa de Incentivos Seletivos terá a duração de 10 (dez) anos, contados da data da publicação 
desta lei, respeitada a validade dos Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento, expedidos em razão do 
Programa ora criado, bem como o prazo de concessão dos incentivos fiscais tratados nos incisos II, III, IV 
e V do § 1° do artigo 331. 

Art. 331. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder incentivos fiscais aos contribuintes que realizarem 
investimentos na região-alvo, observado o disposto nos artigos 336, 337 e 338 (Art. 2° da Lei n° 14.096, 
de 08/12/05). 
§ 1° Os incentivos fiscais referidos no "caput" deste artigo serão os seguintes: 
I - concessão, pelo Poder Público e em favor do investidor, de Certificados de Incentivo ao 
Desenvolvimento, com valor de até (Com a redação da Lei n° 14.256, de 29/12/06): 
a) 50% (cinquenta por cento) do valor dos investimentos descritos no inciso I do artigo 332, desde que 
efetivamente comprovados e destinados a imóveis de uso exclusivamente residencial; 
b) 50% (cinquenta por cento) do valor dos investimentos descritos nos incisos I e II do artigo 332, desde 
que efetivamente comprovados e destinados às atividades comerciais previstas no § 11 deste artigo, 
exercidas por estabelecimento do investidor situado na região-alvo; 
c) 80% (oitenta por cento) do valor dos investimentos descritos nos incisos I e II do artigo 332, desde que 
efetivamente comprovados e destinados às atividades de prestação de serviço previstas nos §§ 12 e 13 
deste artigo, exercidas por estabelecimento do investidor situado na região-alvo; 
II - redução de 50% (cinquenta por cento) do Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU, referente ao 
imóvel objeto do investimento; 
III - redução de 50% (cinquenta por cento) do Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos" de Bens Imóveis - 
ITBI-IV, referente ao imóvel objeto do investimento; 
IV - redução de 60% (sessenta por cento) do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 
incidente sobre os serviços de construção civil referentes ao imóvel objeto do investimento; 
V - redução de 60% (sessenta por cento) do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 
incidente sobre os serviços especificados no § 13 deste artigo, prestados por estabelecimento da pessoa 
jurídica situado na região-alvo. 
§ 2° Investimento, para os efeitos desta lei, é toda despesa de valor igual ou superior a R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais), efetivamente comprovada com a implantação, expansão ou modernização das 
empresas que desenvolverem as atividades previstas nos §§ 11, 12 e 13 deste artigo, ou de 
empreendimentos residenciais na área referida no § 1° do artigo 330, compreendendo: 
I - elaboração de projeto, limitado a 5% (cinco por cento) do valor do investimento; 
II - aquisição de terrenos; 
III - execução de obras (materiais e mão-de-obra); 
IV - melhoramento em instalações incorporáveis ou inerentes aos imóveis; 
V - aquisição e instalação de equipamentos necessários à implantação, expansão ou modernização 
tecnológica da empresa ou do empreendimento. 
§ 3° Investidor, para os efeitos desta lei, é a pessoa física ou jurídica previamente habilitada no Programa 
de Incentivos Seletivos para a região-alvo. 
§ 4° Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento serão emitidos após a conclusão do investimento e 
terão validade de 5 (cinco) anos a partir de sua emissão, sendo corrigidos anualmente na forma do 
disposto no artigo 502. 
§ 5° Sem prejuízo do disposto no § 4° deste artigo, os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento 
concedidos na conformidade da alínea "c" do inciso I do § 1° deste artigo serão emitidos por 5 (cinco) 
anos consecutivos, mediante verificação anual do Conselho do Programa de Incentivos Seletivos, à razão 
de 20% (vinte por cento) ao ano sobre o valor do incentivo concedido, corrigido anualmente na forma do 
disposto no artigo 1° da Lei n° 10.734, de 30 de junho de 1989. 
§ 6° Os incentivos fiscais tratados nos incisos II e V do § 1° deste artigo serão concedidos pelo prazo de 5 
(cinco) anos contado da conclusão do investimento. 
§ 7° O valor do incentivo fiscal tratado no inciso III do § 1° deste artigo será somado ao valor do 
Certificado de Incentivo ao Desenvolvimento de que trata o inciso I do mesmo parágrafo, no momento de 
sua emissão. 
§ 8° O incentivo fiscal tratado no inciso IV do § 1° deste artigo será concedido pelo prazo de 5 (cinco) 
anos contado da aprovação do projeto de investimentos e ficará sujeito à verificação pelo Conselho do 
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verificação e no projeto de investimentos aprovado. 
§ 9° Caso haja aumento de aliquota, de 2% (dois por cento) para 5% (cinco por cento), do ISS incidente 
sobre as atividades de prestação de serviços especificadas no § 12 deste artigo, aplicar-se-á o incentivo 
fiscal de que trata o inciso V do § 1° deste artigo. 
§ 10. O incentivo fiscal de que trata o inciso V do § 1° deste artigo não poderá resultar na redução da 
aliquota mínima de 2% (dois por cento). 
§ 11. Atividades comerciais (Seção 1 da tabela anexa à Lei n°14.096, de 08/12/05): 
I - galeria de arte; 
II - loja de departamentos; 
III - shopping center; 
IV — supermercado ou hipermercado. 
§ 12. Atividades de prestação de serviços sujeitas à aliquota de 2% (Seção 2 da tabela anexa à Lei n° 
14.096, de 08/12/05): 
I - creche; 
II - elaboração de programas de computação (software); 
III - ensino regular pré-escolar, fundamental e médio; 
IV - ginástica, dança, esportes, natação e artes marciais; 
V - hospital, laboratório e pronto socorro; 
VI - licenciamento, distribuição ou cessão de direito de uso de programas de computação; 
VII - serviços gráficos. 
§ 13. Atividades de prestação de serviços sujeitas à aliquota de 5% com redução para 2% (Seção 3 da 
tabela anexa à Lei n° 14.096, de 08/12/05): 
I - análise e desenvolvimento de sistemas, programação, processamento de dados, assessoria e 
consultoria em informática, suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e 
manutenção de programas de computação e bancos de dados, planejamento, confecção, manutenção e 
atualização de páginas eletrônicas; 
II - cursos de idiomas, computação e demais cursos de instrução, treinamento, orientação pedagógica e 
educacional; 
III - digitação e datilografia; 
IV - ensino superior, cursos de graduação e demais cursos sequenciais; 
V - espetáculos teatrais e circenses, exibições cinematográficas e programas de auditório; 
VI - fonografia ou gravação de sons, inclusive trucagem, dublagem e mixagem; 
VII - fotografia e cinematografia, inclusive revelação, ampliação, cópia, retocagem, reprodução e 
trucagem; 
VIII - hospedagem em hotéis, apart-service condominiais, flat, apart-hotéis, hotéis residência, residence-
service e suíte service; 
IX - óperas, ballet, danças, concertos e recitais; 
X - organização de festas e recepções (bufê) realizadas em estabelecimento localizado na região-alvo; 
XI - propaganda e publicidade; 
XII - provedores de acesso à internet; 
XIII - reprografia, microfilmagem e digitalização; 
XIV - shows, bailes, desfiles e festivais; 
XV - telemarketing e central de atendimento telefônico "cal! center". 

Art. 332. A concessão dos incentivos seletivos previstos nesta lei fica condicionada à aprovação de 
projeto de investimentos que contenha os seguintes fatores (Art. 3° da Lei n° 14.096, de 08/12/05): 
I - construção, restauração, preservação ou conservação do imóvel localizado na região-alvo; ou 
II - incremento da atividade na região-alvo. 
Parágrafo único. Observada a legislação de uso e ocupação do solo, a efetivação desses fatores será 
objeto de verificação pelo Conselho do Programa de Incentivos Seletivos, que expedirá, nos casos em 
que couber, Termo de Conclusão do Investimento para fim de fruição do incentivo fiscal. 

Art. 333. Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento poderão ser utilizados para (Art. 4° da Lei n° 
14.096, de 08112/05): 
I - pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS; 
II - pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU; 
III - aquisição de créditos de bilhete único, para os funcionários que exercerem suas atividades no 
estabelecimento do investidor localizado na região-alvo. 
§ 1° Os certificados serão emitidos em nome do investidor, sendo permitida a transferência de sua 
titularidade nos limites e na forma que dispuser o regulamento. 
§ 2° Os certificados não poderão ser utilizados para pagamento de: 
I - débitos tributários decorrentes de fatos geradores anteriores à data de conclusão do investimento; 
II - débitos tributários apurados após iniciada a ação fiscal; 
III - multa moratória, juros de mora e correção monetária. 
§ 3° Os certificados não poderão ser utilizados pelo investidor para o pagamento do Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer Natureza - ISS por ele retido na fonte. 
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Art. 334. Fica criado o Conselho do Programa de Incentivos Seletivos para a região-alvo, composto pelos 
Secretários Municipais de Planejamento, de Finanças e Desenvolvimento Econômico e de Habitação, 
pelo Subprefeito da Sé, pelo Presidente da Empresa Municipal de Urbanização, pelo Coordenador do 
Comitê de Desenvolvimento da Cidade de São Paulo e por 2 (dois) representantes da sociedade civil, 
indicados pelo Prefeito (Art. 50  da Lei n° 14.096, de 08/12/05). 
§ 1° O Conselho será presidido pelo representante da Secretaria Municipal de Planejamento, a quem 
caberá o voto de desempate. 
§ 2° Os membros de que trata o "caput" deste artigo poderão indicar para representá-los no Conselho o 
Secretário-Adjunto ou o Chefe de Gabinete, no caso das Secretarias, o Chefe de Gabinete, no caso da 
Subprefeitura da Sé, ou o Vice-Presidente, no caso da Empresa Municipal de Urbanização. 

Art. 335. Observados o valor estabelecido no inciso I do § 1° do artigo 331 e o limite fixado na Lei 
Orçamentária, compete ao Conselho do Programa de Incentivos Seletivos analisar e deliberar acerca dos 
projetos de investimentos e dos pedidos de concessão dos incentivos, acompanhar e avaliar os 
resultados dos projetos de investimentos, deliberando pela revisão, ou cassação, das concessões de 
incentivos se for o caso, bem como formular as diretrizes da política pertinente ao Programa, 
submetendo-as à ratificação do Prefeito (Art. 6° da Lei n° 14.096, de 08/12/05). 
§ 1° Preliminarmente, os projetos de investimentos e pedidos de concessão de incentivos serão 
encaminhados à Assessoria Técnica do Conselho, que será constituída por um representante de cada 
uma das Secretarias que o compõem, por um representante da Subprefeitura da Sé e por um 
representante da Empresa Municipal de Urbanização, à qual caberá a secretaria executiva. 
§ 2° A Assessoria Técnica do Conselho elaborará parecer sobre o projeto de investimentos e o pedido 
formulado, verificando o mérito e a possibilidade de enquadramento do projeto de investimentos no 
Programa, bem como a regularidade fiscal do investidor perante as Fazendas Públicas, o Instituto 
Nacional do Seguro Social - INSS e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. 

Art. 336. Os incentivos fiscais decorrentes desta lei não poderão ser concedidos concomitantemente com 
outros programas de incentivos seletivos (Art. 7° da Lei n° 14.096, de 08/12/05). 

Art. 337. Para atender as despesas decorrentes desta lei, no corrente exercício, fica o Poder Executivo 
autorizado, nos termos do que dispõem os artigos 40 a 46 da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 
1964, a abrir crédito adicional especial no valor de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) e a criar 
dotação orçamentária específica para tal finalidade (Art. 8° da Lei n° 14.096, de 08/12/05). 
Parágrafo único. O ato que abrir o crédito especial de que trata o "caput" deste artigo indicará a fonte de 
recurso para atender a despesa. 

Art. 338. A Lei Orçamentária fixará, anualmente, o valor destinado ao Programa de Incentivos Seletivos 
ora criado (Art. 9° da Lei n° 14.096, de 08/12/05). 

Seção VII 
Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS 

Art. 339. Fica o Poder Executivo autorizado a receber em doação imóveis destinados ao Programa de 
Regularização e Urbanização do Complexo Paraisópolis, localizados nos perímetros das Zonas Especiais 
de Interesse Social - ZEIS representadas na planta que, rubricada pelo Prefeito e pelo Presidente da 
Câmara Municipal, faz parte integrante desta lei, e descritas no parágrafo único deste artigo, bem como a 
conceder remissão de créditos tributários relativos a Imposto Predial e Territorial Urbano, Taxas de 
Limpeza, de Conservação de Vias e Logradouros Públicos, de Combate a Sinistros e Contribuição de 
Melhoria, incidentes sobre tais imóveis, constituídos até a data da doação, inscritos ou a inscrever na 
dívida ativa, na forma prevista nos artigos 339 a 346 (Art. 1° da Lei n° 14.062, de 13/10/05). 
Parágrafo Único - Quadro - ZEIS - Complexo Paraisópolis (Anexo único da Lei n° 14.062, de 13/10/05). 
ZEIS 1 - W045 (BT) 
Inicia-se na confluência da Rua Mto. Torquato Amore com a Rua Santo Américo, Rua Santo Américo, 
segmento 1-2 (divisa do lote 9 com os lotes 4, 16, 17 e 18 da quadra 16 do Setor 171 da Planta Genérica 
de Valores), Rua Da. Vitu Giorgi, segmento 3-4 (divisa dos lotes 42 e 35 com os lotes 5 e 50 da quadra 15 
do setor 171 da Planta Genérica de Valores), Rua Clementine Brenne, segmento 5-6 (divisa dos lotes 7 e. 
8 com o lote 60 da quadra 22 do setor 171 da Planta Genérica de Valores), Rua João Avelino Pinho 
Mellao, Rua das Goiabeiras, segmentos 7-8-9 (divisa dos lotes 1, 64, 63 e 61 com os lotes 10, 5, 6 e lida 
quadra 29 do setor 171 da Planta Genérica de Valores), Rua Sebastião Francisco, segmentos 10-11-12- 
13-14 (divisa do lote 26, 25, 24, 14, 161, 152 e 3 com os lotes 39, 41 a 160 e 19 da quadra 31 do setor 
171 da Planta Genérica de Valores), segmento14-15 (divisa do lotes 8 com o lote 13 da quadra 35 do 
setor 171 da Planta Genérica de Valores), segmento 15-16 (divisa da quadra 35 com a quadra 37 do setor 
171 da Planta Genérica de Valores), Rua Sebastião Francisco, Rua Afonso de Oliveira Santos 
(projetada), Rua Leandro Teixeira (projetada), ponto 17, do ponto 17 ao ponto 18 segue pela divisa das 
quadras 235 e 23 com a quadra 245 do setor 171 da Planta Genérica de Valores, Av. Jaime de Barros 
Câmara, Rua Onze CODLOG 388858, segmentos 19-20-21 (divisa do lote 1 com o E.L. da quadra 289 do 
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setor 171 da Planta Genérica de Valores), Rua Clementina Brenne, Rua das Goiabeiras, segmento 22-23 
(divisa da quadra 289 com a quadra 16 do Setor 161 da Planta Genérica de Valores), Rua Santo Américo 
até o ponto inicial. 
ZEIS 1 - W046 (BT) 
Inicia-se na confluência da Rua Antonio Julio dos Santos com a Rua Ernest Renam, Rua Ernest Renam, 
Rua João Avelino Pinho Mellao, segmento 1-2-3 (divisa dos lotes 25, 6, 20, 19 com os lotes 18, 11, 10 e 
26 da quadra 176 do setor 170 da Planta Genérica de Valores), segmentos 3-4-5-6 (divisa dos lotes 7, 28, 
27, 26, 25, 24 com os lotes 8, 11, 34, 33, 29, 15, 16, 17 e 23 da quadra 178 do setor 123 da Planta 
Genérica de Valores), Rua João Avelino Pinho Mellao, Rua Antonieta Ferraz Diniz, segmentos 7-8-9 
(divisa dos lotes 62, 61, 60, 59, 58, 57, 56, 54, 53, 47, 46, 45 e 247 com os lotes 140, 139, 65, 66, 110 a 
129 da quadra 179 do setor 123 da Planta Genérica de Valores), até o ponto inicial. 
ZEIS 1 - W047 (BT) 
Inicia-se na Rua Antonio Julio dos Santos, segmentos 1-2-3-4 (divisa dos lotes 37, 33, 34, 35 com os lotes 
1, 15, 16, 17, 18, 19, 36 da quadra 174 do setor 170 da Planta Genérica de Valores), Rua Antonio Julio 
dos Santos até o ponto inicial. 
ZEIS 1 - W048 (BT) 
Inicia-se na confluência da Rua Pasquale Galupi com a Rua José Dias da Costa, Rua José Dias da 
Costa, Rua Antonieta Ferraz Diniz, segmento 1-2-3 (divisa dos lotes 29, 98, 81, 80 e 8 com os lotes 3, 
132, 131, 130, 10 e 12 da quadra 179 do setor 123 da Planta Genérica de Valores), Rua Ernest Renam, 
Rua Leandro Teixeira, Rua Pasquale Galupi até o ponto inicial. 
ZEIS 1 - W050 (CL) 
Inicia-se na confluência da Ruas Ernest Renam com a Rua Dr. Flavio Americo Maurano, Rua Flavio 
Americo Maurano, segmentos 1-2-3-4-5 (divisa dos lotes 32, 41, 20, 19, 18, 17, 16, 15, 14, 13 e 6 com os 
lotes 39, 40, 36, 37, 1, 4 e 44 da quadra 165 do setor 170 da Planta Genérica de Valores), Jeremy 
Benthan, Rua s/n CODLOG N14013, Rua Viriato Correia, Rua Silveira Sampaio, Rua Melchior Gioia, Rua 
ltalegre, Rua da Independência, segmento 6-7 (divisa dos lotes 26, 27, 3 e 28 com o lote 29 da quadra 
132 do setor 170 da Planta Genérica de Valores), segmento 7-8 (divisa dos lotes 29, 30, 31 e 32 com os 
lotes 21, 20, 19 e 18 da quadra 132 do setor 170 da Planta Genérica de Valores), segmento 8-9 (divisa do 
lote 17 com o lote 18 da quadra 132 do setor 170 da Planta Genérica de Valores), Rua Ricardo Avenarus, 
Rua lratinga, segmentos 10-11-11A (divisa das quadras 117 e 114 com a quadra 184 do setor 170 da 
Planta Genérica de Valores), segue pela divisa do E.L. com a quadra184 do setor 170 da Planta Genérica 
de Valores até o ponto 11B, Rua ltamotinga, segmento 11C-11D (divisa do E.L. e das quadras 34 e 33 do 
setor 170 da Planta Genérica de Valores com o Cemitério do Morumbi), Rua Laércio Corte, Rua 
ltapaiuna, Rua Jerônimo de Campos Freire, Rua Dr. José Augusto de Souza e Silva, Rua Dr. Laerte 
Setubal, Rua Dr. Francisco Degni, segmento 12-13 (divisa do E.L. com os lotes 186 a 208 da quadra 49 
do setor 170 da Planta Genérica de Valores), Rua Dr. Laerte Setubal, segmento 14-15 (divisa do lote 5 
com o lote 6 da quadra 49 do setor 170 da Planta Genérica de Valores), segmentos 15-16-17 (divisa dos 
lotes 5,4, 15, 14, 13 com os lotes 11, 10, 209, 96 a 185,42 a 95 e 6 da quadra 49 do setor 170 da Planta 
Genérica de Valores), segmento 17-18 (divisa do E.L. com o lote 6 da quadra 148 do setor 170 da Planta 
Genérica de Valores), Rua Afonso de Oliveira Santos, Rua Manoel Antonio Pinto, segmento 19-20 (divisa 
dos lotes 5, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 4, 23, 24 com os lotes16 e 25 da quadra 160 do setor 170 da Planta 
Genérica de Valores), Rua Maj. José Mariotto Ferreira, segmento 21-22 (divisa dos lotes 21 e 31 com os 
lotes 22, 23, 24, 25, 26 e 19 da quadra 167 do setor 170 da Planta Genérica de Valores), Rua Dr. 
Francisco Tomáz de Carvalho, segmento 23-24 (divisa dos lotes 39 e 14 com os lotes 13, 12, 11, 10, 9, 
41, 6, 1, 40 da quadra 167 do setor 170 da Planta Genérica de Valores), Rua Maj. José Mariotto Ferreira, 
Rua Pasquale Gallupi, Rua Dr. Francisco Tomáz de Carvalho, segmento 25-26-27 (divisa dos lotes 31, 
15, 14, 13, 3, 12, 7 com os lotes 39, 40, 35, 36 e 6 da quadra 166 do setor 170 da Planta Genérica de 
Valores), Rua Ernest Renam, até o ponto inicial. 
ZEIS 3 - W001 (CL) 
Inicia-se na confluência da Rua Dr. Laerte Setúbal com a Rua José Augusto de Souza e Silva, Rua José 
Augusto de Souza e Silva, Rua Jerônimo de Campos Freire, Rua Taubaté, Rua ltapaiuna, Rua José 
Pedro de Carvalho Lima, do ponto 1 ao ponto 3, segue pela divisa do E.L. com a quadra 194 do setor 170 
da Planta Genérica de Valores, Rua Antonio Ferreira de Castilho, segmento 4-5 (divisa da quadra 192 do 
setor 170 da Planta Genérica de Valores com a Praça Da. Sereia Ambuba), Rua Jose Pedro de Carvalho 
Lima, segmento 6-7 (divisa do EL com a quadra 192 do setor 170 da Planta Genérica de Valores), Rua 
José Carlos de Toledo Piza, Rua Dr. Laerte Setúbal até o ponto inicial. 

Art. 340. Não são abrangidos pelas disposições desta lei os imóveis que estejam "sub judice" em ações 
relacionadas à posse discutida por terceiros ou à prescrição aquisitiva (Art. 2° da Lei n° 14.062, de 
13/10/05). 

Art. 341. Protocolizada a proposta de doação, a exigibilidade dos créditos tributários a que se refere o 
artigo 339 ficará suspensa até a transferência do domínio, aplicando-se ao caso a norma contida no artigo 
206 do Código Tributário Nacional (Art. 3° da Lei n° 14.062, de 13/10/05). 
Parágrafo único. O deferimento da suspensão da exigibilidade do crédito tributário, concedido nos termos 
deste artigo, deverá ser comunicado à Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
para as providências referentes à elaboração das futuras leis orçamentárias. 
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Art. 342. Os débitos em discussão judicial, mesmo que por meio de embargos à execução fiscal, somente 
terão sua exigibilidade suspensa se o proprietário do imóvel apresentar compromisso de desistir, no ato 
da transferência do imóvel, das ações ou dos embargos à execução, inclusive dos recursos pendentes de 
apreciação, com renúncia ao direito sobre o qual se fundam, nos autos judiciais respectivos, bem como 
efetuar o pagamento de eventuais custas e despesas processuais pendentes, excluídos os honorários 
advocatícios (Art. 4° da Lei n° 14.062, de 13/10/05). 

Art. 343. Fica dispensada a exigência de apresentação de planta do imóvel para a aceitação da doação 
pela Prefeitura do Município de São Paulo, bastando a perfeita identificação da área conforme o 
respectivo título de propriedade (Art. 5° da Lei n° 14.062, de 13/10/05). 

Art. 344. Após a transferência do domínio à Prefeitura do Município de São Paulo, com o registro da 
doação no Cartório de Registro de Imóveis competente, os créditos tributários a que se refere o artigo 339 
serão remitidos, bem como anistiadas as infrações de natureza tributária, com fundamento nos artigos 
172, inciso IV, e 181, ambos do Código Tributário Nacional, vedada a restituição de valores pagos a esse 
título (Art. 6° da Lei n° 14.062, de 13/10/05). 

Art. 345. Os benefícios fiscais serão concedidos, em cada caso, por despacho fundamentado do 
Procurador Geral do Município, quando se tratar de débitos inscritos na dívida ativa, e do Secretário 
Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico nos demais casos, após a instrução procedida pela 
Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano (Art. 7° da Lei n° 14.062, de 13110105). 

Art. 346. As multas incidentes sobre as edificações de que trata o artigo 339, decorrentes da aplicação da 
legislação edilícia e de uso e ocupação do solo, aplicadas até 14 de outubro de 2005, terão sua 
exigibilidade suspensa a partir da protocolização da proposta de doação e serão anistiadas após a 
transferência do domínio do imóvel, observando-se, no que couber, as normas ora estabelecidas, vedada 
a restituição de valores pagos a esse título (Art. 8° da Lei n° 14.062, de 13/10/05). 

Seção VIII 
Construção de Estádio na Zona Leste do Município 

Art. 347. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder incentivos fiscais para construção de estádio que 
venha a ser aprovado pela Federação Internacional de Futebol Associado - FIFA como apto a ser sede do 
jogo de abertura da Copa do Mundo de Futebol de 2014. (Art. 1° da Lei n° 15.413, de 20/07/11) 
Parágrafo único. O estádio a que se refere o "caput" deverá estar: 
I - concluído antes da abertura da Copa do Mundo de Futebol de 2014; e 
II - localizado na área definida no § 1° do artigo 1° da Lei n° 14.654, de 20 de dezembro de 2007, com a 
redação dada pela Lei n° 14.888, de 19 de janeiro de 2009. 

Art. 348. Os incentivos fiscais a que se refere o artigo 347 são os seguintes: (Art. 2° da Lei n° 15.413, de 
20/07/11) 
I - emissão de Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento - CID, com validade de 10 (dez) anos, no 
valor de até 60% (sessenta por cento) do investimento realizado, observado o disposto no artigo 351 e 
limitado o incentivo a R$ 420.000.000,00 (quatrocentos e vinte milhões de reais), passível de fruição após 
a emissão do Termo de Conclusão do Investimento e de Liberação do Uso do CIO, sendo que os valores 
dos certificados serão atualizados monetariamente pela variação do índice de Preços ao Consumidor 
Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, verificada entre a data 
de sua emissão e sua (s) respectiva (s) data (s) de fruição; 
II - suspensão do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS incidente sobre os serviços de 
construção civil referentes ao imóvel objeto do investimento. 
§ 1° Investimento, para os efeitos desta lei, compreende os seguintes dispêndios: 
I - elaboração de projeto, limitado a 5% (cinco por cento) do valor do investimento; 
II - aquisição de terrenos; 
III - aquisição de imóveis construídos antes da vigência desta lei, limitado ao valor venal do imóvel; 
IV - execução de obras de construção ou de reforma ou expansão de imóveis existentes (materiais e mão 
de obra); 
V - aquisição e instalação de equipamentos necessários à implantação do empreendimento. 
§ 2° A suspensão prevista no inciso II do "caput" deste artigo será convertida em isenção pela Secretaria 
Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico quando implementados os requisitos constantes do 
"caput" e do parágrafo único, ambos do artigo 347, com base em parecer emitido pelo Comitê a que se 
refere o artigo 349. 
§ 3° Caso não sejam implementados os requisitos necessários para conversão da suspensão em isenção, 
o ISS deverá ser pago, acrescido de juros e atualização monetária estabelecidos na legislação do 
imposto, na forma, prazo e condições fixados em regulamento. 
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Art. 349. Fica criado o Comitê de Construção do Estádio da Copa do Mundo de Futebol de 2014, 
composto pelos seguintes Secretários Municipais: (Art. 30  da Lei n° 15.413, de 20/07/11) 
I - de Desenvolvimento Econômico e do Trabalho; 
II - Especial de Articulação para a Copa do Mundo de Futebol de 2014; 
III - do Governo Municipal; 
IV - de Planejamento, Orçamento e Gestão; 
V - de Finanças e Desenvolvimento Econômico; 
VI - de Desenvolvimento Urbano; 
VII - dos Negócios Jurídicos. 
§ 1° O Comitê será presidido pelo Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico e do Trabalho, a 
quem caberá o voto de desempate. 
§ 2° Os membros do Comitê poderão indicar para representá-los no colegiado o Secretário Adjunto ou o 
Chefe de Gabinete, exceto no caso do Secretário Especial de Articulação para a Copa do Mundo de 
Futebol de 2014, que poderá indicar um representante. 

Art. 350. Compete ao Comitê de Construção do Estádio da Copa do Mundo de Futebol de 2014, dentre 
outras atribuições definidas em regulamento, analisar e deliberar acerca dos projetos de construção do 
estádio, da fiscalização e acompanhamento da obra, bem como a forma e condições de emissão e 
transferência de titularidade dos CIDs. (Art. 4° da Lei n° 15.413, de 20/07/11) 

Art. 351. Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento poderão ser emitidos pela conclusão de 
etapas constantes do projeto aprovado, observado o limite das dotações orçamentárias consignadas na 
lei orçamentária do ano da emissão dos certificados, podendo o valor total do incentivo ser fracionado em 
diversos certificados, com valor mínimo de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) cada um (Art. 5° da Lei n° 
15.413, de 20/07/11). 
§ 1° Os certificados serão emitidos em nome do investidor, sendo permitida a transferência de sua 
titularidade. 
§ 2° Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento somente poderão ser utilizados para o pagamento 
dos tributos indicados no artigo 352, pelo investidor ou pelo terceiro adquirente dos certificados, após 
emissão de Termo de Conclusão do Investimento e de Liberação do Uso do CID, a ser emitido pelo 
Comitê a que se refere o artigo 349, que atestará a conclusão do estádio e a implementação dos 
requisitos constantes do "caput" e do parágrafo único, ambos do artigo 347. 

Art. 352. Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento poderão ser utilizados para pagamento dos 
seguintes impostos, próprios ou de terceiros: (Art. 6° da Lei n° 15.413, de 20/07/11) 
I - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS; 
II - Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU. 
Parágrafo único. Os certificados não poderão ser utilizados pelo investidor para o pagamento do Imposto 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS retido na fonte. 

Art. 353. Os incentivos fiscais decorrentes desta lei não poderão ser concedidos concomitantemente com 
os previstos na Lei n° 14.654, de 20 de dezembro de 2007, com a redação dada pela Lei n° 14.888, de 19 
de janeiro de 2009. (Art. 7° da Lei n° 15.413, de 20/07/11) 

Art. 354. A Lei Orçamentária fixará, anualmente, o valor destinado aos incentivos fiscais previstos nesta 
lei. (Art. 8° da Lei n° 15.413, de 20/07/11) 

Art. 355. Fica o Executivo autorizado a abrir crédito adicional especial até o limite de R$ 50.000.000,00 
(cinquenta milhões de reais), na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e do Trabalho, 
destinado à cobertura das despesas necessárias à emissão dos CIDs (Art. 9° da Lei n° 15.413, de 
20/07/11). 

Art. 356. A área a que se refere o inciso II do artigo 347 está compreendida pelos perímetros que 
seguem: 
ÁREA 1 Começa na confluência da Avenida José Pinheiro Borges (antigo leito dos trilhos da CPTM) com 
a Rua ltagimirim, segue pela Rua ltagimirim, Flores do Piauí, Rua Gregário Ramalho, Rua Inácio Alves de 
Matos, Rua Américo Salvador Novelli, Rua Paulo de Tarso Rodrigues, Praça Agostinho Rodrigues 
Marques, Rua Acotipa, Rua Barra de Guabiraba, Rua José Manuel Martins, Travessa Eugênia Fiacre, 
Rua Castelo do Piauí, Avenida ltaquera, Rua Serrana, Avenida Itaquera, Rua Cesar Diaz, Rua Davi 
Banderali, Divisa da Subprefeitura de ltaquera com Subprefeitura Penha, antigo leito dos trilhos da CPTM 
e Av. José Pinheiro Borges (antigo leito dos trilhos da CPTM) até o ponto inicial (§1° do artigo 1° da Lei 
n° 14.654, de 20/12/07, com a redação da Lei n° 14.888, de 19/01/09). 
ÁREA 2 Começa na Rua Flor de Caboclo com Estrada do Imperador, segue pela Estrada do Imperador, 
Travessa Petrolina de Goiás, Rua Mapati, Travessa Peri-Mirim, Rua Caio Alegre, Rua Padre Gregório 
Mafra, Rua Virgínia de Miranda, Rua Francisco Alarigo Bergamo, Rua Pires do Rio, Rua Liderança, Rua 
Crescenzo Albanese, Rua Augusto Carlos Bauman, Rua Prof. Brito Machado, Rua Alayde de Souza 
Costa, Rua Rio Imburana, segmento 1-2-3 (divisa de Espaço Livre com as Quadras Fiscais 78 e 76, do 
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Setor Fiscal 230, da Planta Genérica de Valores), Rua Ebalo, Rua Serra do Panati, Rua Noroguages, Rua 
Anhupoca, segmento 4-5 (prolongamento ideal da Rua Bernardo Leon), Rua Bernardo Leon, Avenida 
Professor João Batista Conti, Rua Sabbado D'Angelo, Rua Murmúrios da Tarde, Rua Aroeira do Campo, 
Rua Jardim Tamoio, Rua Adriano Alvarez, Rua Bartolomeu Ferrari, segmento 6-7 (divisa da Quadra 995 
com a Quadra 008, do Setor Fiscal 234, da Planta Genérica de Valores), Rua Agrimensor Sugaya, 
Avenida Jacu-Pessêgo/Nova-Trabalhadores, Estrada do Pêssego, Rua Pedro Feliciano, Rua Victorio 
Santim, Rua São Teodoro, Rua Lagoa do Taí Grande, Rua Cariri Velho, Rua Seabra, Rua Arraial de São 
Bartolomeu, Rua Morro do Clemente, Rua Serra de São Domingos, Rua Pedro Leopoldo, Rua Taques, 
Rua Campinas do Piauí, Rua Fontoura Xavier, Rua Colonial das Missões, Rua Ken Sugaya, Largo da 
Matriz, Rua Ken Sugaya, Rua Américo Salvador Novelli, Rua Ignácio Alves de Mattos, Rua Gregório 
Ramalho, Rua Flores do Piauí, Avenida Nova Radial, Rua Dois de Dezembro, Pe. Viegas de Menezes, 
Avenida Campanella, Rua Sargento Pedro dos Santos, Rua Rosina Ferraresi Marsura, Rua Bento Ribeiro, 
Rua Alexandre Dias, segmento 8-9 (viela sem denominação, codlog 77.709-9), Rua das Boas Noites, Rua 
Catarina Lopes, Rua André Cavalcanti, Rua Beleza Pura, Rua Arreio de Prata, Rua Pássaro Preto, 
Avenida Três, Rua Um, Rua Flor de Babado (codlog 408220), Rua Flor da Esperança, Rua Pantanais do 
Mato Grosso, Rua Flor de Contas e Rua Flor do Caboclo até o ponto inicial. 
ÁREA 3 Começa na confluência da Rua Liderança com Avenida Pires do Rio, segue pela Rua Pires do 
Rio, Rua São Joaquim do Cariri, Rua Calabura, Rua Almino Afonso, Avenida Pires do Rio, Rua Rio Bom, 
Av. Nova Radial limite da Subprefeitura de ltaquera com Subprefeitura de São Miguel, limite da 
Subprefeitura de ltaquera com Subprefeitura de Guaianases, Rua Ribeiro de Andrade, Rua Veiga Bueno, 
Rua Juvelina, Estrada Itaquera-Guaianases, segmento 1-2 (divisa do lote 36 da Quadra 090 do Setor 
Fiscal 115 com o lote 237 da Quadra 110 do Setor Fiscal 138, da Planta Genérica de Valores), Rua Santa 
Edith, segmento 3-4 (prolongamento ideal da Rua Santa Edith), Rua Major Vitorino de Sousa Rocha, 
segmento 5-6 (divisa dos lotes 54 e 34 com os lotes 53 e 35 da Quadra 090, do Setor Fiscal 138, da 
Planta Genérica de Valores), Rua Icouara, segmento 7-8 (divisa do lote 25 com o lote 6 da Quadra 085, 
do Setor Fiscal 138, da Planta Genérica de Valores), Rua Senador Amaral Furlan, Rua Renzo Baldini, 
Rua Juaçaba, Rua Jiparaná, Rua Damásio Pinto, Rua Gonçalves Dias, Rua Porto Amazonas, Cândido 
Godoi, Damásio Pinto, Rua Antonio Moura Andrade, Rua Paulo Lopes Leão, Professor Brito Machado, 
Augusto Carlos Bauman, Rua Crescenzo Albanesa, Rua Liderança até o ponto inicial. 
ÁREA 4 Começa na confluência da Avenida Jacu-Pêssego/Nova Trabalhadores com Rua Agrimensor 
Sugaya, segue pela Rua Agrimensor Sugaya, segmento 1-2, 2-3 e 3-4 (ruas sem denominação, ruas 
internas ao Orfanato, Rua Matashiro Yamaguishi, Rua Agrimensor Sugaya, segmento 5-6 (divisa da 
Quadra 11, do Setor Fiscal 234 com a Quadra 57, do Setor Fiscal 137, da Planta Genérica de Valores), 
segmento 6-7 (rua sem denominação, via interna do Cemitério do Carmo), Rua Prof. Hasegawa, Rua 
Hisaji Monta, Rua Zituo Karazawa, Rua Keia Nakamura, Rua Hidekichi Hattori, limite da Macrozona de 
Proteção Ambiental, Rua Sem Nome, Rua Pedro Canal, segmento 8-9 (prolongamento ideal da Rua 
Pedro Canal), Rua Guichi Shigueta, segmento 10-11 (divisa da Quadra 07 com a Quadra 989, do Setor 
Fiscal 243, da Planta Genérica de Valores), Rio Aricanduva, Rua Angelom Sampaio, Rua Sem Nome 
(limite da Quadra 17002, do Setor Fiscal 194, da Planta Genérica de Valores), segmento 12-13 
(prolongamento ideal da Rua Sem Nome), Av. Jacu-Pêssego/Nova-Trabalhadores, Rua Malmequer do 
Campo, Rua John Speers, Rua Shinzaburo Mizutani, Rua Victório Santim, Rua Pedro Feliciano, Avenida 
Jacu-Pêssego/Nova Trabalhadores até o ponto inicial. 
ÁREA 5 Inicia-se na confluência da Avenida Ragueb Chohfi com Avenida Aricanduva, segue pela Avenida 
Ragueb Chohfi, Rua Forte de Santos, Rua Forte do Pontal, Rua Forte do Triunfo, Rua das Estrelas, Rua 
Phobus, Rua Titãnia, Avenida Forte do Leme, Rua Umbriel, Rua Touro, Rua Lua, Rua lrineu de Matos, 
Rua Olavo Faggin, Avenida Ragueb Chohfi até o ponto inicial. 
ÁREA 6: inicia-se na confluência do córrego sem denominação (afluente do Canal do Tietê) com a 
RFFSA, segue pela RFFSA, Rp S/N (249106) (divisa dos lotes 15 e 16 com os lotes 12 e 13 - área 
desapropriada pelo DAEE - da Quadra 008 do Setor Fiscal 129 da Planta Genérica de Valores); segmento 
2-3 (divisa do lote 16 com o lote 13 - área desapropriada pelo DAEE - da Quadra 008 do Setor Fiscal 129 
da Planta Genérica de Valores); segmento 3-4 (divisa do lote 129 da Planta Genérica de Valores); 
segmento 4-5 (divisa do lote 15 com o limite do Município de São Paulo com o Município de Guarulhos e 
lote 2 da Quadra 008 do Setor Fiscal 129 da Planta Genérica de Valores); segmento 5-6 (divisa do lote 15 
com o lote 2 da Quadra 008 do Setor Fiscal 129 da Planta Genérica de Valores); Rua Arlindo Béttio com 
segmento 7-8 (divisa do lote 28 da Quadra 008 do Setor Fiscal 129 da Planta Genérica de Valores com 
limite da EM ZOE/02); segmento 9-10 (divisa dos lotes 25 e 8 da Quadra 008 do Setor Fiscal 129 com 
limite do Município de Guarulhos da Planta Genérica de Valores); segmento 11-12 (divisa da Quadra 008 
do Setor Fiscal 129 com a Quadra 390 do Setor Fiscal 111 da Planta Genérica de Valores); segmentos 
12-13; 13-14; 14-15; 15-16; 16-17; 17-18; 18-19 (divisa dos lotes 5, 13, 12, 11 da Quadra 390 do Setor 
Fiscal 111 com a área desapropriada pelo DAEE da Planta Genérica de Valores), rua sem denominação 
(Rua Japichaua), Rua Doutor Assis Ribeiro, Rua Antonio Egas Moniz, Rua Maria Angélica Soares Gomes, 
Rua das Acácias, Rua Abel Tavares, Rua José Lopes Rodrigues, Rua Rev. João Euclides Pereira, Rua S. 
Vicente de Minas, Rua Francisco Barroso Pereira, Rua Manoel de Mattos Godinho, Rua Entre-Folhas, Av. 
Wenceslau Guimarães, Rua Dr. Olavo Egídio, Rua Chaval, Rua Ribeira do Amparo, Rua Apaura, Rua 
Cento e Cinquenta e Dois, Av. Dr. Assis Ribeiro, córrego sem denominação (afluente do canal do Tietê) 
até o ponto inicial. M
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ÁREA 7: inicia-se na confluência da Rua Abaibas com a linha férrea - linha "F" da CPTM. Da CPTM segue 
pela linha férrea, limite do parque Jacu (DERSA), Córrego Itaquera, divisa do espaço livre com a Quadra 
260 do Setor Fiscal 112 da Planta Genérica de Valores, Rua Ribeiro dos Santos, Rua Abaitinga, Rua Luís 
Picolo, Avenida Marechal Tito, Rua José Aldo Piassi, Rua Osvaldo Santini, Rua Abernessia, Rua José 
Dias Miranda, Rua Mário Rodrigues Fon, Rua Humberto Romani, Avenida São Miguel, Rua João José 
Rodrigues, Rua Cachoeira Bonita, Rua Humberto Parente, prolongamento ideal até a Rua Julião Cosnne, 
Rua Julião Cosme, Rua Ana Rita de Freitas, Rua José Augusto da Silveira, Av. São Miguel, Rua Vilma, 
Rua Tapicua, Rua Parioto, Rua Taiuvinha, Av. Dr. Ussiel Cirilo, Rua Américo Sugai, Rua Taiuvinha, Rua 
Santana de Pirapama, Rua Coronel Manuel Feliciano de Souza, Rua Tsutomu Henni, Rua Piedade de 
Ponte Nova, Rua Américo Sugai, Rua das Arecas, Rua Flor de Natal, Rua Fruta do Paraíso, Estrada do 
Imperador, Rua Vitifolia, Rua Lírio da Serra, Rua Pantanais do Mato Grosso, Rua Baiardo Medeiros, Rua 
Flor de Inverno, Avenida Laranja da China, Rua Arareua, Rua Mirassol d'Oeste, Avenida Laranja da 
China, Avenida Jacu-Pêssego, Avenida São Miguel, Rua Airi Mirim, Tv. Cleto da Silva, limite do Parque 
Primavera, Rua Perpétua do Campo, Avenida Mimo de Vênus, Rua Cravorana, Rua Saboeiro, Rua 
Piripiri, Rua Perpétua do Campo, Rua Antonio Louzada Antunes, Avenida São Miguel, Tv. Robert Morton, 
Rua Renato Katsuya Sato, Rua Modesto de Souza, Rua João Martins, Rua Renato Katsuya Sato, Tv. 
Natale Corri, Rua André Bernardes, Rua Libero Ancona Lopez, Rua Dr. Acácio Nogueira, prolongamento 
ideal até a Rua Dr. Assis Ribeiro, Rua Dr. Assis Ribeiro, Rua Vilanova de Santa Cruz, Rua Açafrão, Rua 
Antonio Egas Moniz, Rua Dr. Assis Ribeiro, Rua Abaíbas até o ponto inicial. 
ÁREA 8: inicia-se na confluência da linha férrea - linha "F" da CPTM com a Rua Asdrúbal, segue pela Rua 
Asdrúbal, Rua João de Sousa Melo, Rio Jacu, limite do Parque Jacu (DERSA), Rua Abraham Lincoln, 
Rua Maria Zillio Augusto, Rua Dr. Almiro dos Reis, Rua Acanga, Tv. Roland Berigan, Rua Salinas do Açu, 
Rua Acaju, Rua Serra do Salitre, ponto 59, (x=352551; y=7401629), ponto 58 (x=352605; y=7401645), 
ponto 57 (x=352657; y=7401674), ponto 56 (x=352681; y=7401701), ponto 55 (x=352695; y=7401734), 
ponto 54 (x=352700; y=7401775), ponto 53 (x=352772; y=7401752), ponto 52 (x=352842; y=7401811), 
ponto 51 (x=352860; y=7401835), ponto 50 (x=352909; y=7401878), ponto 49 (x=352957; y=7401894), 
ponto 48 (x=353009; y=7401868), ponto 47 (x=353044; y=7401866), ponto 46 (x=353103; y=7401878), 
ponto 45 (x=353187; y=7401906), ponto 44 (x=353192; y=7402012), ponto 43 (x=353205; y=7402032), 
ponto 42 (x=353214; y=7402175), ponto 41 (x=353309; y=7402271), ponto 40 (x=353301; y=7402340), 
ponto 39 (x=353551; y=7402524), ponto 38 (x=353581; y=7402543), Rua Tubiza, Avenida Nitro-Química, 
Avenida Doutor José Artur Nova, linha férrea - linha "F" da CPTM até o ponto inicial. 
ÁREA 9: Incluem-se neste perímetro os lotes lindeiros a ambos os lados das vias que compõem o 
perímetro: começa na confluência do Córrego ltaquera com a linha férrea - linha "F" da CPTM, segue pela 
linha férrea, Avenida Estrela da Noite, Rua Cordão de São Francisco, Rua Chagoteo, Rua Rio Quebra 
Anzóis, Rua Coarocy, Rua Bernardo de Chaves Cabral, Rua Alhandra, linha férrea da CPTM, Rua Moisés 
José Pereira, Rua José Cardoso Pimentel, Rua Itapirema, Praça Casa Grande e Senzala, Rua Rafael 
Correia da Silva, Rua Francisco Vaz Moniz, Avenida Marechal Tito, Rua Luís Picoto, Rua Abaitinga, Rua 
Ribeiro dos Santos, Rua Guatucupa e Ribeirão ltaquera, até o ponto inicial. 
ÁREA 10: começa na confluência da Rua José Cardoso Pimentel com Rua Simão Gonçalves, segue pela 
Rua Simão Gonçalves, Avenida Marechal Tito, Praça Lions Clube - Itaim Paulista, Rua Pascoal de 
Miranda, Rua Manuel de Castilho, Rua S. Antonio da Glória, Rua Tibúrcio de Souza, Rua Rafael Monteiro 
Valeiro, Rua Alfredo Moreira Pinto, Rua Enseada das Garoupas, Rua Dr. Durval Vilalva, Rua Vereda do 
Paraíso, Estrada Dom João Nery, Rua Francisco Vaz Moniz, Rua Rafael Correia da Silva, Praça Major 
José Levy Sobrinho, Rua ltapirema e Rua José Cardoso Pimentel, até o ponto inicial. 
ÁREA 11: começa na confluência da Rua Belmiro Valverde com a Rua Gaspar Aranha, segue pela Rua 
Gaspar Aranha, Rua Capitão Pucci, Rua sem denominação, Rua Flantenor de Lima Paiva, Rua 
Geovante, Rua Saldeirista, prolongamento ideal até a Rua Flechilha, Rua Flechilha, prolongamento ideal 
até a Estrada de Poá, Estrada de Poá, Rua Santa Sabina, Rua Francisco Roldão, Rua Prof. João de Lima 
Paiva, prolongamento ideal até a Rua Saturnino Pereira, Rua Saturnino Pereira, Viaduto Deputado 
Antonio Sylvio Cunha Bueno, Rua Hipólito de Camargo, Rua Prof. Francisco Pinheiro, prolongamento 
ideal até a Rua Bom Jesus da Penha, Rua Bom Jesus da Penha, Rua Getulia, Rua Belmiro Balverde até 
o ponto inicial. 
ÁREA 12: começa na confluência da Estrada Santo Inácio com a Rua Arroio Sarandi, segue pela Rua 
Arroio Sarandi, segmento 1-2, Avenida Souza Ramos prolongamento ideal até a Rua Milagre dos Peixes, 
Rua Milagre dos Peixes, Rua Ave de Prata, Rua Bandeira do Divino, Rua Brasil Nativo, Travessa Dez Mil 
Dias, Rua Sara Kubitsheck, segmento 3-4, Avenida Naylor de Oliveira, segmentos 5-6-7, Rua São 
Valfredo, segmento 8-9, Rua Paulo Merkits, Avenida dos Metalúrgicos, Rua Dona Eloá do Valle Quadros, 
segmento 10-11-12, Estrada São Tiago de Samuel, Rua Marcio Beck Machado, Estrada Santo Inácio até 
o ponto inicial. 
ÁREA 13: inicia-se na confluência da Estrada Santo André com ponto 1 (x=349899; y=7385374), segue 
pela Estrada Santo André, Estrada de Servidão Quatro, Estrada de Servidão Cinco, divisa da Quadra 303 
do Setor Fiscal 152 com a Quadra 99 do Setor Fiscal 253 da Planta Genérica de Valores, Avenida Adolfo 
Pirani, Rua Morro das Pedras, Rua Adoração, prolongamento ideal da Rua Adoração, córrego Caguaçu, 
Estrada da Adutora do Rio Claro, divisa dos Município de São Paulo e Mauá, ponto 2 (x=349723; 
y=7385320), até o ponto 1 inicial (x=349899; y=7385374). 
AREA 14: começa na confluência da Rua Alessandro Giulio Dell'Aringa com Rua Antonio Previato, segue 
pela Rua Antonio Previato, Rua Doutor Aureliano da Silva Arruda, Rua Angelo de Candia, Praça Gilberto 
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Alves, Rua Embaixador Ildefonso Falcão, Rua Doutor Felice Buscaglia, Avenida Mateo Bei, Rua 
Francisco Cordelli, Avenida Cláudio Augusto Fernandes, Avenida Maria Cursi, Rua Joaquim Gouveia 
Franco, Rua Décio Machado Gaia, R. Osvaldo Nevola, Rua Alessandro Giulio Dell'Aringa, até o ponto 
inicial. 

Seção IX 
Fomento ao Esporte 

Art. 357. A concessão de incentivos fiscais para o fomento ao esporte no Município de São Paulo passa a 
ser regida por esta lei (Art. 10  da Lei n° 15.928, de 19/12/13). 
Parágrafo único. Os incentivos e benefícios concedidos por esta lei têm por finalidade: 
I - ampliar e democratizar o acesso à prática esportiva, individual ou coletiva 	Cidade de São Paulo; 
II - estimular e promover a revelação de atletas locais; 
III - proteger a memória das expressões esportivas da Cidade de São Paulo; 
IV - estimular a requalificação urbanística por meio da recuperação ou instalação de equipamentos para a 
prática esportiva; 
V - incentivar a adoção de clubes desportivos da comunidade. 

Art. 358. A concessão de incentivos fiscais para fomento ao esporte, à pessoa física ou jurídica 
domiciliada no Município, observará os seguintes princípios gerais (Art. 2° da Lei n° 15.928, de 19/12113): 
I - adoção da Cidade de São Paulo como sede geográfica dos projetos; 
II - atendimento a projetos exclusivamente esportivos; 
III - ampla acessibilidade ao produto resultante do projeto; 
IV - imprescindibilidade de investimento público; 
V - limite máximo de projetos por empreendedor; 
VI - proibição de patrocínio quando exista vínculo entre o empreendedor e o patrocinador; 
VII - adoção de limite máximo de investimento por projeto; 
VIII - veiculação anual de edital para a apresentação de projetos; 
IX - incentivo à adoção de clubes desportivos da comunidade para a formação de vínculos perenes e 
assegurar a sua sustentabilidade. 

Art. 359. Para fins do disposto nesta lei considera-se (Art. 3° da Lei n° 15.928, de 19/12/13): 
I - patrocínio: a transferência gratuita, em caráter definitivo, de valores em pecúnia ou bens, móveis ou 
imóveis, ou a permissão de sua utilização sem transferência de domínio, ou a cobertura de gastos, 
sempre destinados à realização de projetos esportivos nos termos definidos por esta lei, com ou sem 
finalidade promocional e institucional de publicidade, em troca do benefício fiscal instituído pelo artigo 
364; 
II - doação: a transferência gratuita, em caráter definitivo, de valores em pecúnia ou bens, móveis ou 
imóveis, ou a permissão de sua utilização sem transferência de domínio, ou a cobertura de gastos, 
sempre destinados à realização de projetos esportivos nos termos definidos por esta lei, com ou sem 
finalidade promocional e institucional de publicidade, sem o benefício fiscal instituído pelo artigo 364; 
III - patrocinador: a pessoa física ou jurídica, contribuinte do ISS ou IPTU, que apoie projetos aprovados 
pela Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, nos termos do inciso I deste artigo; 
IV - doador: a pessoa física ou jurídica que apoie projetos aprovados pela Secretaria Municipal de 
Esportes, Lazer e Recreação, nos termos do inciso II deste artigo; 
V - proponente ou empreendedor: atleta, em nome próprio, ou pessoa jurídica de fins não econômicos e 
natureza esportiva, que propõe o projeto de caráter esportivo que será patrocinado e, uma vez aprovado 
pela Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, será o responsável por sua fiel execução e 
pela apresentação da prestação de contas do projeto; 
VI - proponente-beneficiário: autor de projeto para incentivo nas hipóteses previstas pelos Capítulos III e 
IV, do Título I desta lei, que independem de patrocínio de terceiros. 

Art. 360. Somente poderão ser beneficiados, pelos incentivos estabelecidos nesta lei, os projetos 
esportivos (Art. 4° da Lei n° 15.928, de 19/12/13): 
I - em que o empreendedor não tenha vínculos com o patrocinador, nas hipóteses do Capítulo II, do Título 
I, desta lei; 
II - que não tenham recebido recursos do Município a qualquer título para a sua realização; 
III - cujo empreendedor ou proponente-beneficiário não receba do Município incentivo ou recursos 
financeiros de qualquer natureza, exceto subvenção; 
IV - cujo empreendedor pessoa física ou jurídica ou proponente-beneficiário esteja domiciliado no 
Município há no mínimo 2 (dois) anos; 
V - cujo empreendedor não esteja inscrito no CADIN municipal, além de estar em situação regular perante 
o INSS e o FGTS. 

Art. 361. Os incentivos concedidos por esta lei não poderão ser utilizados para pagamento de (Art. 5° da 
Lei n° 15.928, de 19/12/13): 
I - débitos tributários decorrentes de fatos geradores anteriores à data de conclusão do patrocínio; 
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II - débitos tributários apurados após iniciada a ação fiscal; 
III - multa moratória, juros de mora e correção monetária; 
IV - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS retido na fonte; 
V - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS para fins de obtenção do Certificado de 
Conclusão da Obra (Habite-se); 
VI - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS dos optantes pelo Regime Especial Unificado de 
Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - 
Simples Nacional. 

Art. 362. A Lei Orçamentária fixará anualmente o valor que deverá ser utilizado como incentivo fiscal para 
o fomento ao esporte no Município de São Paulo, a ser consignado em dotação específica, que não 
poderá ser inferior a 10% (dez por cento) do orçamento estabelecido para a Secretaria Municipal de 
Esportes, Lazer e Recreação (Art. 6° da Lei n° 15.928, de 19/12/13). 

Art. 363. O incentivo fiscal corresponderá à emissão de certificado de incentivo, com validade de um ano, 
pela Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, aos contribuintes do Imposto Sobre Serviços 
de Qualquer Natureza - ISS ou Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, conforme o caso, nos 
percentuais específicos, que fomentem o esporte no Município de São Paulo, em uma ou mais das 
seguintes modalidades (Art. 7° da Lei n° 15.928, de 19/12/13): 
I - patrocínio de projetos de caráter esportivo ou adoção de clubes desportivos da comunidade, ou 
promoção da requalificação de equipamentos esportivos da administração direta municipal; 
II - implantação e conservação de áreas de uso público, em terrenos privados, para esporte e lazer da 
população; 
III - concessão de aulas gratuitas de modalidades esportivas em espaços públicos e de bolsas integrais 
anuais para a terceira idade para aulas de ginástica, dança, esportes, natação, artes marciais e demais 
atividades físicas. 

Art. 364. O incentivo fiscal para projetos esportivos correspondera à emissão de certificado de incentivo 
que poderá ser usado da seguinte forma (Art. 8° da Lei n° 15.928, de 19/12/13): 
I - até 70% (setenta por cento) do valor do patrocínio para o pagamento de até 50% (cinquenta por cento) 
do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS ou Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU 
devido pelo patrocinador, exceto nas hipóteses previstas no inciso II; 
II - 100% (cem por cento) do valor do patrocínio para o pagamento de até 50% (cinquenta por cento) do 
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS ou Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU devido 
pelo patrocinador, nas seguintes hipóteses: 
a) fizer a adoção de clubes desportivos da comunidade pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos; 
b) requalificar equipamento esportivo de administração direta municipal. 

Art. 365. Para requerer a obtenção do incentivo fiscal, além dos demais requisitos que forem exigidos em 
cada edital, deverá o empreendedor apresentar o projeto explicitando os objetivos e recursos financeiros 
e humanos envolvidos, para fins de fixação do valor do incentivo e fiscalização posterior, sendo que na 
hipótese de adoção de clubes desportivos da comunidade o projeto deverá ser plurianual (Art. 9° da Lei 
n° 15.928, de 19/12/13). 
Parágrafo único. Só serão admitidos projetos que já contenham a intenção de patrocínio. 

Art. 366. A concessão de incentivo fiscal para a realização de projetos de caráter esportivo para as áreas 
adiante elencadas, a serem realizados no Município de São Paulo, fica limitada aos valores totais 
máximos indicados, ainda que o projeto vise a concretizar mais de um produto (Art. 10 da Lei n° 15.928, 
de 19/12/13): 
I - projetos voltados como disciplina ou atividade extracurricular desportiva no âmbito da educação básica, 
fundamental, média e superior, que promovam atividades no contraturno escolar e objetivem o 
desenvolvimento integral do indivíduo, com duração de até 12 (doze) meses: R$ 500.000,00 (quinhentos 
mil reais); 
II - projetos de formação voltados para a iniciação e desenvolvimento motor geral de crianças e 
adolescentes por meio da prática de atividades esportivas orientadas, com duração de até 12 (doze) 
meses: R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais); 
III - projetos voltados para o rendimento, que objetivem finalizar a formação e iniciar o rendimento 
desportivo, de forma técnica e metodológica, na área do treinamento desportivo, atendendo equipes e 
atletas com idade igual ou superior a 14 (quatorze) anos, vinculados a entidades de práticas desportivas e 
orientados para a formação e especialização, inclusive de alto rendimento, com duração de até 12 (doze) 
meses: R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais); 
IV - projetos que utilizem o desporto como ferramenta de inserção social, democratizando oportunidades 
para práticas desportivas, especialmente para pessoas em condições de vulnerabilidade social, com 
duração de mínima de 6 (seis) meses e máxima de 12 (doze) meses: R$ 600.000,00 (seiscentos mil 
reais); 
V - projetos, no valor de até R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais) voltados para ampla participação de 
pessoas em eventos desportivos que: M
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a) evitem a seletividade e a hipercompetitividade de seus participantes, atendendo crianças, 
adolescentes, adultos, idosos, pessoas com deficiências, além de modalidades e respectivos públicos que 
sintetizem atividades físicas representativas de valores da nossa identidade cultural, com duração 
máxima de 3 (três) meses; 
b) objetivem a distribuição gratuita de ingressos para eventos de caráter desportivo e paradesportivo por 
pessoa jurídica, para integrantes da rede pública municipal de ensino ou a integrantes de comunidades 
vulneráveis, condição a ser devidamente comprovada já na apresentação do projeto; 
VI - projetos voltados para a capacitação, treinamento, intercâmbios nacionais e internacionais e bolsas 
de treinamento, objetivando atender técnicos, atletas e gestores desportivos buscando desenvolver e 
aperfeiçoar a gestão sobre a administração, técnicas e equipamentos desportivos, com duração máxima 
de 12 (doze) meses: até R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais); 
VII - projetos que beneficiem exclusivamente a órgão público, fundação, associação civil sem fins 
lucrativos, organização social ou organização da sociedade civil de interesse público, com sede ou filial no 
Município de São Paulo há mais de 5 (cinco) anos, que detenham certificado de utilidade pública ou de 
interesse público: até R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) para restauração, ampliação, adequação ou 
informatização de acervos de memória esportiva que estejam permanentemente abertos à visitação 
pública, vedado o benefício a projetos destinados a acervos de acesso restrito aos associados; 
VIII - projetos voltados à construção, reformas e adequação de espaços, equipamentos e instalações 
desportivas de administração direta municipal desde que devidamente autorizado pelo órgão responsável 
e acompanhado de compromisso de conclusão da obra no prazo máximo de dois anos a contar do efetivo 
recebimento dos valores incentivados: R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais); 
IX - projetos de adoção de clubes desportivos da comunidade pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos: R$ 
2.000.000,00 (dois milhões de reais). 
§ 1° Os valores previstos neste artigo serão corrigidos em janeiro de cada ano pelo IPCA - índice de 
Preços ao Consumidor Amplo, ou na hipótese de sua extinção, pelo índice que o substituir, ou, não 
havendo substituição, por outro índice oficial definido pela Secretaria Municipal de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico. 
§ 2° Projetos que contemplem atividades esportivas e obras não enquadradas nos incisos deste artigo 
serão submetidos ao órgão técnico a que alude o artigo 17 desta lei, o qual deliberará sobre a concessão 
e o valor do incentivo. 
§ 3° Em casos excepcionais, de manifesto interesse público, que não poderão abranger as hipóteses dos 
incisos VII, VIII e IX, poderão ser aprovados incentivos a projetos cuja realização das atividades ocorra 
também fora da Cidade de São Paulo. 

Art. 367. Não poderá ser patrocinador (Art. 11 da Lei n° 15.928, de 19/12/13): 
I - o próprio proponente, seu cônjuge ou parente até o terceiro grau, inclusive os afins; 
II - quem mantenha ou tenha mantido os seguintes vínculos com o proponente do projeto: 
a) pessoa jurídica da qual o proponente seja, ou tenha sido nos doze meses anteriores à publicação do 
edital, titular administrador, gerente, acionista ou sócio; 
b) a pessoa jurídica ou física mantenedora ou participe da administração do proponente; 
c) que apresente qualquer outro vínculo que, a juízo da Administração, possa gerar confusão entre o 
proponente e o patrocinador; 
III - quem, no período de cinco anos anteriores à data de publicação do edital, não tenha honrado com 
repasse de valores para patrocínio de projetos beneficiados por incentivo fiscal municipal, e tenha sido 
formalmente declarado pela Administração, em processo administrativo regular, que a ausência do 
repasse comprometeu a realização do projeto; 
IV - quem não tenha prestado contas ou as tenha prestado irregularmente, em convênios ou ajustes 
similares, celebrados com a Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; 
V - quem esteja inscrito no CADIN municipal ou em situação irregular perante o INSS e o FGTS. 

Art. 368. Não poderão concorrer à concessão dos incentivos e benefícios previstos pelo artigo 364, 
dentre outros, os projetos que prevejam (Art. 12 da Lei n° 15.928, de 19/12/13): 
I - pagamento de salários a atletas ou remuneração a entidades de administração ou de prática desportiva 
de qualquer modalidade; 
II - apresentações de atletas internacionais, exceto quando a apresentação for pública e tiver uma cota 
mínima de gratuidade de 25% (vinte e cinco por cento); 
III - eventos promovidos por escolas, colégios, academias e similares, mesmo que veiculem conteúdo 
exclusivamente esportivo, quando houver cobrança de ingresso; 
IV - palestras, oficinas e cursos de temas não relacionados diretamente com atividades desportivas; 
V - despesas de manutenção e organização de equipes profissionais; 
VI - aquisição de espaços publicitários em qualquer meio de comunicação; 
VII - projetos de conteúdo sectário ou segregacionista atinente à raça, cor, sexo e religião. 

Art. 369. O incentivo fiscal para a destinação pública de áreas privadas para esporte e lazer, em imóveis 
que sejam classificados como terrenos não edificados, correspondera à emissão de Certificado Anual 
para pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, em percentuais calculados sobre o valor M
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do tributo relativo ao imóvel destinado ao projeto, da seguinte maneira (Art. 13 da Lei f  vni°a  1251: Q! 

	Nog ueira Nlc:g u e ra 

19/12/13): 
I - 5% (cinco por cento) na aprovação do projeto; 
II - 10% (dez por cento) no segundo ano; 
III - 15% (quinze por cento) no terceiro ano; 
IV - 20% (vinte por cento) no quarto ano; 
V - 25% (vinte e cinco por cento) no quinto ano; 
VI - 30% (trinta por cento) no sexto ano; 
VII - 35% (trinta e cinco por cento) no sétimo ano; 
VIII - 40% (quarenta por cento) no oitavo ano; 
IX - 45% (quarenta e cinco por cento) no nono ano; 
X - 50% (cinquenta por cento) a partir do décimo ano. 
§ 1° A concessão do incentivo obedecerá, ainda, as seguintes condições: 
I - o projeto para a área deverá ser aprovado pela Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, 
quanto aos aspectos esportivos e pela Subprefeitura da região quanto aos demais; 
II - não poderá haver outra área semelhante, destinada ao mesmo fim, no raio de 2 (dois) quilômetros; 
III - a emissão do certificado a partir do segundo ano não será automática, devendo ser requerida pelo 
proponente-beneficiário, junto à Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação que, para emiti-lo 
deverá verificar a manutenção das condições exigidas. 
§ 2° Não será emitido o Certificado Anual a que alude o "caput" deste artigo, quando: 
I - a área deixar de ser destinada ao esporte por vontade do proprietário ou da Secretaria Municipal de 
Esportes, Lazer e Recreação; 
II - houver cobrança de quaisquer valores pelo uso da área pela comunidade ou na ausência de 
manutenção adequada, comprovadas em devido processo legal, sendo que, nesta hipótese, a mesma 
área não poderá ser objeto do benefício por cinco exercícios fiscais. 

Art. 370. O incentivo fiscal à prática de atividades físicas e esportivas corresponderá à emissão de 
certificado que poderá ser usado para pagamento de até 50% (cinquenta por cento) do Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer Natureza - ISS devido pelos prestadores de serviços de ginástica, dança, esportes, 
natação, artes marciais e demais atividades físicas, que implantarem uma ou mais das seguintes 
atividades para a população (Art. 14 da Lei n° 15.928, de 19/12113): 
I - concessão de aulas gratuitas, no mínimo semanalmente, pelo período de 1 (um) ano, em espaços 
públicos tais como praças e parques ou centros esportivos municipais: 
a) que distem mais de 10 quilômetros do centro da Cidade: pagamento de até 40% (quarenta por cento) 
do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS; 
b) na área inserida no raio de até 10 quilômetros do centro da Cidade: pagamento de até 10% (dez por 
cento) do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS; 
II - concessão a portadores do "Bilhete Único Especial — Idoso" emitido pela São Paulo Transporte S.A., 
ou documento que vier a substituí-Io, de bolsas integrais anuais correspondentes a 5% (cinco por cento) 
das vagas oferecidas nos cursos ministrados pelo prestador de serviços: pagamento de até 30% (trinta 
por cento) do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS. 
Parágrafo único. O certificado será emitido de acordo com os percentuais determinados nos editais 
anuais para apresentação dos projetos, calculados sobre os valores recolhidos a título de Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer Natureza — ISS, pelo proponente-beneficiário, no exercício anterior. 

Art. 371. Os benefícios fiscais previstos por esta lei passam a vigorar a partir do primeiro dia do exercício 
seguinte ao da data de sua publicação e não eximem seus beneficiários da inscrição e atualização de 
seus dados no Cadastro de Contribuintes Mobiliários — CCM, quando for o caso, e do cumprimento das 
demais obrigações acessórias (Art. 28 da Lei n° 15.928, de 19/12/13). 

TÍTULO II 
TAXAS 

CAPÍTULO I 
Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos 

Seção I 
Incidência e Fato Gerador 

Art. 372. A Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos é devida em razão da atuação dos órgãos 
competentes do Executivo que exercem o poder de polícia, desenvolvendo atividades permanentes de 
controle, vigilância ou fiscalização do cumprimento da legislação municipal disciplinadora do uso e 
ocupação do solo urbano, da higiene, saúde, segurança, transportes, ordem ou tranquilidade públicas, 
relativamente aos estabelecimentos situados no Município, bem como atividades permanentes de 
vigilância sanitária (Art. 1° da Lei n° 13.477, de 30/12/02). 
Parágrafo único. Consideram-se implementadas as atividades permanentes de controle, vigilância ou 
fiscalização, para efeito de caracterizar a ocorrência do fato gerador da Taxa, com a prática, pelos órgãos 
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2060/2015 
	 p10568-15 

	

PARECER N° 
	

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N° 0568/15. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Poder Executivo, que institui o benefício fiscal 

denominado IPTU Verde, com o objetivo de estimular construções sustentáveis. 

Nos termos da propositura, o Poder Público Municipal poderá conceder isenção parcial de 

até 12% do Imposto Predial e Territorial Urbano, contanto que os imóveis beneficiados 

atendam a padrões de sustentabilidade definidos pelo texto legal. 

Dispõe, ademais, acerca de regras pertinentes à certificação dos imóveis potencialmente 

beneficiados, além de dar outras providências. 

Sob o aspecto jurídico, nada obsta a tramitação do presente projeto de lei que se coaduna 

com o ordenamento jurídico vigente. 

O projeto cuida de matéria tributária sobre a qual compete ao Município legislar, nos termos 

dos artigos 30, inciso III e 156, inciso I e III, da Constituição Federal, os quais dispõem caber 

ao Município instituir e arrecadar os tributos de sua competência, dentre os quais o Imposto 

Predial e Territorial Urbano — IPTU. 

O artigo 13, inciso III da Lei Orgânica do Município, por sua vez, reforça a competência 

tributária do Município, ao dispor que cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito, legislar 

sobre tributos municipais, bem como autorizar isenções, anistias fiscais e remissão de 

dívidas. 

E nem poderia ser de outra forma, já que o poder de instituir e arrecadar seus próprios 

tributos é inerente ao próprio conceito de autonomia municipal, conforme mencionado pela 

autorizada doutrina. Note-se: 

"O poder impositivo do Município advém de sua autonomia financeira, 

estabelecida na Constituição da República, que lhe assegura a instituição 

e arrecadação dos tributos de sua competência e aplicação das rendas 
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RF. 1 1.197 

p10568-15 

locais (art. 30, 111). Decorre daí a ampla capacidade impositiva das 

Municipalidades brasileiras no que tange aos tributos que lhe são próprios 

e à utilização de todos os recursos financeiros, quer os especiais, 

constitucionais ou provindos de seus bens e serviços privativos." (Hely 

Lopes Meirelles, Direito Municipal Brasileiro; Malheiros Editores, 2013, 

pag. 150.). 

Em atenção ao cumprimento dos requisitos elencados no art. 14 da Lei de Responsabilidade 

Fiscal (Lei Complementar n° 101/00), informamos que a estimativa do impacto orçamentário-

financeiro da medida encontra-se às fls. 23/25, esclarecendo ainda que competirá à D. 

Comissão de Finanças a sua análise. 

Cabe considerar ainda que, além da estimativa do impacto orçamentário-financeiro projetos 

que impliquem em renúncia de receita deverão atender a uma das seguintes condições: I) 

demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita 

da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais 

previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias; ou II) estar acompanhada de 

medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de 

receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou 

criação de tributo ou contribuição. 

À fl. 24, conforme tabela anexa, o Poder Executivo afirma que a renúncia de receita em 

questão foi considerada na estimativa de receita constante no Projeto de Lei Orçamentária 

Anual. Ressalte-se, por fim, que análise mais apurada da questão compete à Comissão de 

Finanças e Orçamento. 

Por versar sobre matéria tributária, durante a tramitação do projeto deverão ser convocadas 

pelo menos 02 (duas) audiências públicas, conforme determina o art. 41, inciso V, da Lei 

Orgânica do Município. 
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SAO PAULO 
p10568-15 

Para a sua aprovação, o 

membros da Câmara, nos 
Município. 

projeto dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos 
termos do art. 40, § 3 0

, incisos I e XVII, da Lei Orgânica do 

Ante o exposto somos 
PELA LEGALIDADE 

RELCOM 

2211/2015 
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